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Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1; a ___. Decretos

Seerelaria d'eslado dos nego~ios da guerra "- Direcção geral"'"'ila Reparhçáo

Tendo sido requisitado para .ir desempenhar uma com"
missão de serviço no districto da Guiné portugneza o pri- .
meiro tenente do regimento de artilheria n. o 4, Jaci IIto
Isla dos Santos e Silva: hei por bem promovei-o ao posto
de capitão, ficando pertencendo ao exercito de Portugal,
sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua classe e
arma, nos termos do decreto com força de lei de IOde -
8~teli1bro de 1846. OutrosiIl1 seu servido otdeMl' que esta
minha soberana resolução fique' nulla e de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
gMl par&- (y seu destino, ou de servir' no últrttmar o tem-

. po marcado ná lei.
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BOLETnl IIILITAR DO ULTIlAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Secretaria d' estado dos negocios da guerra - Direcçãogeral-i. a Reparllç~o

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço no districto da Guiné portugueza o pri- .
moiro tenente do regimento de artilheria n.? 4, Jaciuto
Isla dos Santos e Silva: hei por bom promovel-o ao posto
de capitão, ficando pertencendo ao exercito de Portugal,
sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua classe e
arma, nos termos do decreto com força de lei de 10 de
setembro de 1846. Outrosim seu sorvido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
gem para o seu destino, ou de servir no ultramar o tem-
po marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 30 do
novembro de 1893.= REI. = Luis Augusto Pimentel Pinto.

Ministerio dos negocias da marinha e t:!traRlar-Direc~ão geral de ultramar
P Repartição - ~. a Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder AO chefe do serviço de
saude da província de Macau e Timor, José Gomes da
Silva, a medalha de prata de assiduidade de serviços no
ultramar, por se achar comprehcndido na condição La do
artigo 9.0 do regulamento de 18 de janeiro de 1893.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 de novembro de 1893.=REI.=Joào Anton7'o
de Briesac das Neves Ferreira.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral- La Repartição

Tendo sido requisitado para ir servir na companhia de
dragões do planalto de Mossamedes, o aspirante a officiaI
do regimento de cavallaría n. o 2, lanceiros de EI.Rei, Er-
nesto Maria Vieira da Rocha: hei por bem promovei-o ao
posto de alferes, ficando pertencendo ao exercito de Por-
tugal,sem prejuízo das praças mais antigas da sua classe
e arma,' nos termos do decreto com força de lei de 10 de
setembro de 1846 e circular de 21 de maio de 1862. Ou-
trosim sou servido ordenar que esta minha soberana reso-
lução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por
qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu des-
tino ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, cm 7 de
dezembro de 1893.=REI.=Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria d' estado dos Ilegocios da guerra - Direcção geral- t.a Repartição

Tendo o alferes de infanteria, José Eduardo Alves de
Noronha, em commissão na provincia de Moçambique,
chegado á altura competente na respectiva escala de
accesso para obter o seu actual posto no exercito de Por-
tugal; e querendo usar da auctorisação concedida ao meu
governo pelo artigo 3.0 do decreto com força de lei de 10
de setembro de 1846: hei por bem promovel-o ao posto
de tenente, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuízo dos offlciaes mais antigos da sua classe e
arma.

Outro sim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de servir no ultramar o tem-
po marcado na lei.

<? ministro e secretario d'estado dos negocies da guerra
aSSImo tenha entendido e faça executar. Paço, em 14 de
dezembro de 1893.= REI.=Luiz Augusto Pimentel Pinto.
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Ministerio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
4. a Reparti ção - P Secção

Attendendo á classificação obtida no concurso a que se
procedeu para o preenchimento de logares de pharrnaceu-
tico do ultramar, por Arthur Gaspar Madeira, habilitado
com o curso de pharmacia na universidade de Coimbra:
hei por bem, conforme dispõe o decreto de 2 de dezem-
bro de 1869, nomear o referido Arthur Gaspar Madeira
para preencher a vaga de segundo pharmaceutico existente
no quadro de saude da provincia de Moçambique.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 de dezembro de 1893. = REI. = João An·
tania de Brissac das Neves Ferreira.

i1iuisterio dos negocies da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
P Repartição - 3.a Secção

Attendendo á classificação que obteve no concurso a
que se procedeu para o preenchimento de logares de se-
gundo pharmaceutico do ultramar, Hermano Gomes de
Castro, habilitado com o curso de pharmacia na universi-
dade de Coimbra: hei por bem, em conformidade com o
que dispõe o decreto de 2 de dezembro de 1869, nomear
o referido, Hermano Gomes de Castro, para preencher a
vaga existente, de segundo pharmaceutico, no quadro de
saude da provincia de Macau e Timor.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 de dezembro de 1893. = REI. = João An-
tonio de Brissac das Neves Ferreira.

lIinisterio dos negocios da marinha e ultramar- Direcção geral~do ultramar
P Repartição - t.a Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder as medalhas de oiro de
serviços assíduos e relevantes no ultramar, algarismo I,
ao general de brigada reformado do exercito da Africa
occidental, Francisco J osé Roma, por estar comprehendido
nas condições 1..1. e 2.a do artigo 10,0 do regulamento de
18 de janeiro ultimo.
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o ministro e secretario d' estado do nego cios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 27 de dezembro de 1893.=REI. = João Antonio de
Brissac d~s Neves Ferreira.

2. o - Por decretos de 30 de novembro ultImo:

Exercito da Africa occidental

Coronel, o tenente coronel, Lourenço Justiniano Padrel.
Tenentes coroneis, os majores, Alfredo Balbino Rosa e

Antonio Cravid.
Major, o capitão, Manuel José da Piedade Alvares.
Tenentes, 01'1 alferes, João da Fonseca, Manuel Fran-

cisco Rodrigues Guimarães, Antonio Caetano, João Pinto
de Queiroz, Luiz Baptista das Neves, João Ignacio Pa-
lermo de Oliveira, Candido da Rocha Gomes, José de
Campos da Fonseca Lobo e Joaquim Guilherme Galhardo.

Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre, An-
tonio José Ferreira.

Alferes, os sargentos ajudantes, Manuel de Almeida e
Sonsa e Manuel Martins; o primeiro sargento, José Felix;
os sargentos aj udantes, Manuel Joaquim Camcllo e Anthero
de Carvalho Magalhães, e os primeiros sargentos, José
Nunes Leitão, Albano AllgU::jto Paes Brandão, Joaquim
Augusto Galvão, Guilherme Reginald Mal'bey, Antonio
Candido Loforte, José Antonio, Joaquim e Luiz Antonio.

Provincia do Angola

Cavalleiro da antiga e muito nobre ordem da Torre e
Espada, do valor, lealdade e mérito, o tenente do exer-
cito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, Simão Can-
dido Sarmento.

Provincia de Moçambique

Cavalleiro da antiga, nobilíssima e esclarecida ordem
de S. Thiago do merito scientifico, littorario e artístico, o
capitão, José Antonio Matheus Serrano.

Por decreto de ? de dezembro ultimo:

Exeroito da Africa oooidental

Alferes, os primeiros sargentos graduados cadetes do
exercito de Portugal, Frederico Xavier da Silveira Ma-
chado e Manuel Froes de Carvalho.



BOLETIM MILITAR DO ULTHAMAR N,· 1 fi

Por decretos de 27 do mesmo mez:
Exeroito da Afrioa oooidenta.l

Tenente quartel mestre, o primeiro sargento do exercito
de Portugal, Manuel Augusto Perpetuo.

Provincia de Angola

Para gosar as vantagens estabelecida:s no § unico do
artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos da portaria de 29 de maio de 1884, o capitão, João
Luiz Correia Pestana, por ter completado dez annos de
serviço effectivo no referido exercicio.

Provincia de Moçambique

Tenente quartel mestre, o sargento ajudante do exer-
cito de Portugal, Francisco da Silva Ferreira.

Reformado, nos termos do n." 4.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão Agostinho João
Rezende, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço
pela respectiva junta de saude.

Estado da India

Reformado no posto de alferes, pelo haver requerido e
estar comprehendido no n." 1.0 do artigo 6.° da carta de
lei de 27 de julho de 1882, o sargento quartel mestre
Antonio Dias Ferreira.

3. ° - Por portarIas de 6 de dezembro ultima:
Provincia de Moçambique

Inaotividade temporaria

o tenente da guarnição da mesma provincia, Frederico
Augusto Correia de Lacerda, por ter sido julgado incapaz
do serviço, temporariamente, pela junta de sande naval e
do ultramar.

Por portaria de i8 do mesmo mez:
Provincia de Macau e Timor

Graduado no posto de capitão, em conformidade com o
disposto no § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 1869, o tenente do exercito de

2
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Portugal, sem prejuizo de antiguidade, em commissão,
João de Sousa Carneiro Canavarro.

Por portaria de 21 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Foi confirmada a portaria do governador geral da dita
provincia, n. o 590, de 8 de novembro ultimo, pela qual
foi graduado no posto de tenente coronel, em conformi-
dade do disposto no § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com
força de lei de 2 de dezembro de 1869, o major do exer-
cito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commis-
são, Antonio Julio da Nobrega Pinto Bizarro.

Por portaria de 22 do mesmo mez:
Estado da India

Graduado no posto de tenente, em conformidade do dis-
posto no § 2.° do artigo 18.0 do decreto com força de lei
de 2 de dezembro de 1869, o alferes do exercito de Por-
tugal sem prejuízo de antiguidade, em commiesão, Ber-
nardo Maria Eleuterio Loureiro.

4. o -Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:
Exercito da Afrioa oocidental

Districto da Guiné

Capitão, o capitão da guarnição da provincia de S. Tho-
mó H Príncipe, Alberto Nozolino de Azevedo.

Tenente, o tenente, Antonio Caetano.
Alferes, o alferes, Luiz Antonio.

Provincia de S. Thomé e Principe

Capitão, o capitão da guarnição da província de Ango-
la, Joaquim Maria Luna de Carvalho.

Provincia de Angola

Coronel, o coronel, Lourenço Justiniano Padrel.
Tenentes coroneis, os tenentes coroneis, Alfredo Balbi-

no Rosa e Antonio Cravid.
Major, o major, Manuel José da Piedade Alvares.
Tenentes, os tenentes, João da Fonseca, Manuel Fran-

cisco Rodrigues Guimarães, João Pinto de Queiroz, Luis

lO
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Baptista das Neves, João Ignacio Palermo de Oliveira,
Candido da Rocha Gomes, José de Campos da Fonseca
Lobo e Joaquim Guilherme Galhardo, e da guarnição do
districto da Guiné, Candido do Peso e Sousa.

Tenentes quarteis mestres, os tenentes quarteia mestres,
Antonio José Ferreira e Manuel Augusto Perpetuo.

Alferes, os alferes, Manuel de Almeida e Sousa e Ma-
nuel Martins, José Felix, Manuel Joaquim Camello, An-
thero de Carvalho Magalhães, José Nunes Leitão, Albano
Augusto Paes Brandão, Joaquim Augusto Galvão, Guilher-
me Reginald Morbey, Antonio Candido Loforte, José An-
tonio, Joaquim, Frederico Xavier da Silveira Machado e
Manuel Froes de Carvalho, e da guarnição do districto da
Guiné, Miguel Antonio Pimentel.

5.0......, MiniSlrrio dos negocios da marinha e ullramar-Direcção geral do ultram"r
P Reparlição- La Secção

Deposito de praças do ultramar

Foram mandados pôr em vigor no referido deposito, na
parte applicavel, os programmas dos differentes cursos
das escolas para as praças de pret, a que se refere a por-
taria de 23 de novembro ultimo, publicada na ordem do
exercito n.? 31.

6. o __ Minisl~rio dos negocios da marinha e ullramar- flirccção gr.ral do ultramar
p ReJlarli~áo - P Sec~áo

Collocado fóra do respectivo quadro, por estar compre-
hendido nas disposições do decreto com força de lei ele 11
de dezembro de 1884, o official abaixo mencionado:

Provincia de Moçambique

Tenente, Fernando Augusto da Silva Pimenta.

7. o -lIinisterio dos negorios da marinha e ultramar - llirerçãe geral do ultramar
p nrparli~ão- L li Se('tão

Em conformidade do disposto no artigo 24.0 do regula-
mento para a concessão da medalha militar, approvado
por decreto de 21 de dezembro de 1886, e para os effei-
tos do artigo 25.0 do mesmo regulamento, declara-se que
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perdeu o direito a usar a medalha da classe de compor-
tamento exemplar a praça abaixo mencionada:

Provincia de Macau e Timor

Primeiro sargento n. os 7/379 da La companhia da guarda
policial, Theodolo Cyrillo da Penha Freire, por ter sido
condemnado, por accordão da junta de justiça da dita
província, de 18 de julho ultimo, em dois mezes de pri-
são (medalha concedida no boletim militar n.? 12, de
1890).

8.0 -Alinislerio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
P Repartição

Declara-se para os devidos effeitos:
Que se apresentaram n'está secretaria d'estado : em 30

de novembro ultimo, o alferes do exercito de Portugal,
sem prejuizo de antiguidade, Carlos Cyriaco Ferreira da
Silva, por ter sido promovido a este posto, por decreto de
3 do mesmo mez, para servir em commissão na província
de Moçambique, .sendo aspirante a official do regimento
n. o 5 de infante ria do Imperador da Austria, Francisco
José, e vindo da província de Angola, no gOBOde seis me-
zes de licença registada, com principio em 4 do dito mez,
o alferes do mesmo exercito, tambem sem prejuizo de ano
tiguidade, em commissão na referida província, José Lucio
Fonseca Saraiva Caldoira ; em 1 de dezembro findo, o
capitão da arma de artilheria do exercito de Portugal, sem
prejuízo de antiguidade, João Mascarenhas Manuel de Mcn-
donça Gaivão, por ter sido promovido a este posto, por de-
creto de 16 de novembro ultimo, para ir commandar a com-
panhia de dragões do plan'alto de Mossamedes, e o alferes
do alludido exercito, sem prejuizo de antiguidade, Antonio
Luiz dos Remedios e Fonseca, por ter sido promovido ao indi-
cado posto, por decreto de 23 de novembro proximo passado,
para servir em commissão na província de Moçambique,
sendo aspirante a official do regimento de infanteria n. o 16 ;
em 2, vindo da provincia de Moçambique, para ser presente
á junta de aaude naval e do ultramar, o alferes do exercito
de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commissão na
referidaprovíncia, Urbano Dias Furtado; em 5, com guia
da casa de reclusão da V' divisão militar, o capitão do
exercito de~ Portugal, sem prejuizo de antiguidade, em
commissão na província de Moçambique, Augusto Cesai
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de Bettencourt; em 6, o alferes da guarnição do estado
da India, Rodrigo Anastacio Teixeira de Lemos, que foi
promovido a este posto, por decreto de 9 de novembro
ultimo, sendo primeiro sargento graduado cadete do regi-
mento D.O 1 de infanteria da Rainha; em 11, vindos da
provincia de Moçambique, a fim de serem presentes á
Junta de saude naval e do ultramar, o capitão da guarni-
ção da dita província, João Antonio Vaz, o alferes da mes-
ma guarnição, JosÓ Lourenço Alves de Moura, e os alfe-
res do exercito de Portugal, sem prejuizo de antiguidade,
em commissão na referida província, Salustiano de Sousa
Correia e J eronymo Garção ; em 15, o capitão da arma de
artilheria do exercito de Portugal, sem prejuizo de anti-
guidade, Jacinto Isla dos Santos e Silva, por ter sido pro-
movido a este posto, por decreto de 30 de novembro ul-
timo, para ir servir em commissão no districto da Guiné;
em 18, vindo da provincia de Angola, o alferes do exer-
cito de Portugal, sem prejuizo de antiguidade, em com-
missão na dita província, Tiburcio Carreira da Camara,
por haver solicitado o seu regresso ao referido exercito,
sendo mandado apresentar n' este dia no ministerio da
guerra.

9. o _ Licenças concedld1l.spor motivo de molestla aos omclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 1 de dezembro ultimo:

Provincia de Angola

Tenente do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em commíseão, José Augusto La Cueva, noventa
dias para se tratar.

Em sessão de 9 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em comniissão, Urbano Dias Furtado, sessenta
dias para se tratar.

Em sesaão de 15 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Coronel, Joaquim José Lapa, sessenta dias para conti-
nuar o tratamento.
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Capitão, João Antonio Vaz, cento e vinte dias para se
tratar em ares patrios,

Alferes, José Lourenço Alves de Moura, noventa dias
para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em comruisaão, Salustiano de Sousa Correia, no-
venta dias para se tratar em ares pátrios.

Alferes do exercito de Portugal sem prejuízo de anti-
guidade, em commissão, J eronymo Garção, noventa dias
para se tratar em ares patrios.

Em sessão de 22 do mesmo mez :

Provincia de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal sem prejuízo de anti-
guidade, cm commissão, Manuel José da Costa Couto, ses-
senta dias para continuar o ~ratamento.

Obltuario

Outubro 26 - João Antonio Xavier da Silva 'I'cllcs, co-
ronel reformado da guarnição do estudo
da India.

Novembro l-João da Costa Campos, general de brigada
reformado da guarnição do estado da In-
dia.

João Antonio de Brissac das Neves Ferreira.

Está conforme.
o director geral,

.. .....
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1 Dl~FEVlmEIRO DE 1894

nOLETUlllILITAR DO UllTIlAllAU
Publica-se tí força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

II iuisteri« dos ncgocios da marinha c ultramar- Secretaria do conselho do almirantado
i." ncparli~ão

Tendo sido nomeado, em decreto de 26 de maio do cor-
rente nnno, commandanto militar superior do Limpopo o
segundo tenente da armada, Joaquim Pedro Vieira Judice
Bikcr : hei por bem promovei-o a primeiro tenente sem
prejuízo dos offlciaes mais antigos da sua classe, ficando,
porém, sem effeito esta promoção se o agraciado deixar,
por qualquer motivo, de fazer serviço no ultramar pelo
tempo designado no decreto de 10 de setembro de 1846;
na intelligeneia de que, no caso de lograr () posto de pri-
meiro tenente, deverá satisfazer ás condições legaes para
entrar na respectiva classe.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha o ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço; em 27 de dezembro de 18D3.=REI. . João Anto-
nio de Briesac das Neves Ferreira.

!I inisterie dos nrgoclOs da marinha I' ultramar - nirrr~âu gl'ral do ultramar
t.a nrpal'li~áu-L" Sec~ão

. Hei por bem exonerar o .mnjor de eavallnria, sem pre-
juizo de antiguidade, C?,priano Forjaz, do legar de gover-
narlor do districto de 'I'imor, para que havia sido nomeado
EOI' dPC1'cto dtô 1:3 <1c agosto <1(' 1sno.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de dezembro de 1893.=REI.=João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

BJillislerio d08 negocios da marinha e ullramar-Direcção geral do Illtrmllar
ta Repaflição - ta Src~io

Attendendo ás circumstancias que concorrem no major
do estado maior de cavallaria JOIilÓ Celestino da Silva: hei
por bem nomeai-o para o Jogar, que se acha vago, de go-
vernador do districto de Timor.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de dezembro de 1893.= REI. = João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira,

Secrelaria d'estado dos negeeies da guerra - Dircc~ão geral- f.3 Repartição

Tendo sido nomeado governador do districto de Timor o
major do estado maior de cavallaria, José Celestino da Silva:
hei por bem promovei-o ao posto de tenente coronel, ficando
pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuízo <losoffl-
ciaes mais antigos da sua classe e arma, nos termos do
decreto com força de lei de 10 de setembro ele 1846. Ou-
trosim sou servido ordenar que esta minha soberana rC80-
luçfio fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por
qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu des-
tino OH de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 30 de
dezembro de 1893.= REI.= Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Scrrclaria d'c~la,lo dlXt negoeies da guerra - Dircr~áo geral- P Rcparli~ão

'rendo sido nomeado para ir desempenhar uma commis-
são de serviço na província de Angola o major do regi-
mento 11.0 [) de infanteria do Imperador da Austria, Fran-
cisco José, JOSÓ Duarte de Carvalho: hei por bem pro-
móvel-o ao posto de tenente coronel, ficando pertencendo
ao exercito de Portugal sem prejuizo dos officiaes mais
antigos da sua classe e arma, nos termos do decreto com.

I
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força de lei de 10 de setembro de 1846. Ontrosim sou
servido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nulla e de nenhum effeito se o agraciadó, por qualquer
motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino ou de
servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 30 de
dezembro de 1893.= REI.= Luis: Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria d'estade dos negocios da guma-Direc~ão geral- i.a Repartição

Tendo o m100r de infanteria, Francisco Maria de Maga-
lhães, cm comrnissão na província de ·S. Thomé c Princi-
pe, chegado á altura competente na respectiva escala de
accesso para obter o seu actual posto no exercito do rei-
no; c querendo usar da auctorisação concedida ao meu
governo pelo artigo 3.° do decreto com força de lei de 10
de setembro de 1846: hei por bem promovei-c ao posto
de tenente coronel, ficando pertencendo ao exercito de Por-
tugal sem prejuizo dos offlciaes mais antigos da sua classe
e arma. Outrosim sou servido ordenar que esta minha so-
bcrana resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agru-
vindo, por qualquer motivo, deixar de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 30 de
dezembro de ] R!)3.= HEI.= Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria .restado dos negocios da guerra- Dim~ão geral-La Repartição

Tendo sido nomeado para ir servir na companhia de
dragões do plan'alto de Mossamedcs o alferes do rpgi-
monto de cavallaria n. o 3, Alfredo Augusto Hypolito C01'-
reia Maximiano e Costa: hei por bem promovei-o ao pos-
to de tenente, ficando pertencendo ao exercito de Portu-
gal sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua classe
l' arma, nos termos do decreto com força de lei de 10 de
setembro de 1846. Outrosim sou servido ordenar uue ostu
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
W'lll pal·a. o seu destino ou de servir no ultramar o tempo
Jllal·(·[t(lo na lei.



14 BOLETIM MILITAR DO ULTHAl\JAH ~ ,. 'l

o ministro c secretario d'estndo dos negocias da guerra.
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 30 de
dezembro de 1803.-REI.=Luiz Augusto Pimentel Pinto,

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Dimção ~mJ-r.a Repartição

Tendo o alferes de infanteria, José da Luz de Brito
Queiroga, em commissão no estado da ln dia, chegado ú
altura competente na respectiva escala de accesso para
obter o seu actual posto no exercito do reino; e querendo
usar da auctorisnção concedida ao meu governo pelo arti-
go 3.° do decreto com força de lei de 10 de setembro d«
1846: hei pOl' bem promovel-o ao posto de tenente, fican-
do pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuízo dos
officiaes mais antigos da sua classe e arma. Outrosim sou
servido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer
motivo, deixar de servir no ultramar o tempo marcado na
lei.

O ministro e secretario d'estado dos ncgocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 30 de
dezembro de 1893.=REI. =J,u;z Augusto Pimeniel Pinto.

Secretaria d' estado dos negocios da guerra - Direcção gcral- La Rtl}arti~ão

'rendo sido nomeado para ir servir na companhia de
dragões do plan'alto de Mossamedes o picador de 3.a classe
do regimento de cavallaria n.? 2, lanceiros de EI-Rei, Se-
bastião Augusto Correia Galvão : hei por bem promovei-o
a picador de 2.:\ classe, ficando pertencendo ao exercito
de Portugal sem prejuizo dos indivíduos mais antigos da
sua classe, nos termos do decreto com força elo lei de 10
de setembro de 184ti. Outrosim sou servido ordenar que
esta minha soberana resolução fique nulla e de nenhum
effeito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de s '_
guir viagem para o seu destino ou do servir 110 ultramar
o tempo marcado na lei.

O ministro c Secretario d' stado dos negocies <la euerru
assim o tenha entC'ndido e fa\,a executar. Paço, em no
110 clezembl'o do 1RD~1. HE I._ Tsiiz Augusto Pimeniel
Pinto.
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Seereuria d'estade dos nrgocios da guerra- Direcção geral- p~Repartição

Hei por bem transferir para o quadro dos capellães do
~xercito, o capellão ele 2. a classe do extíncto regimento de
iufanteria (lo ultramar, Annibal Francisco Rodrigues, por
ussim o haver requerido, ficando considerado o mais mo-
derno dos actuaes capellãcs do referido quadro, em con-
formidade com as disposições em vigor e sem embargo da
graduação que tem, a qual lhe é garantida.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 30 do
dezembro de 1R93.=REI.=btiz Augusto Pimeniel PÚltO.

Jliuisterio dos negocies da marinha e ullramar- Direc~ão geral do ultramar
P Repartição - 3.:\ Secção

Tendo Francisco Justiniano Lopes, alumno aspirante }~
facultativo do ultramar, graduado em guarda marinha,
concluído o seu curso de medicina na escola medico-cirur-
gica de Lisboa; e pertencendo-lhe a nomeação /L faculta-
tivo de 2.ll. classe para o quadro de saudo de Cabo Verde
para onde foi inscripto, e tendo apresentado para o substi-
tuir ao facultativo civil Manuel Nunes de Oliveira, habili-
tado com () curso medico pela escola medica de Lisboa, o
qual se obriga a satisfazer as clausulas a que o substituido
«ru obrigado pelo ILrtigo 63.0 do decreto de 2 de dosem-
bro de 1860: hei por bem conceder a substituição pedida
pelo m .smo aspirante, nomeando facultativo de 2.a classe
d_oquadro de sande da província de Cabo Verde ao refe-
rido Manuel Nunes de Oliveira, com as clausulas mencio-
nadas no citado decreto de 2 do dezembro de 18Ci9.

O ministro e secretario d'cstado dos negócios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 4 de janeiro de 1804. = REI. __;_João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

lJioisterio dos negocios da marinha e ultramar-Direc~ão geral do ultramar
ta Reparti~ão - ~. a Secção

. Attendendo á proposta d? governador geral da proviu-
eia de Cabo Verde e ao disposto nos artigos 11.° I.) 12.0
do decreto ele 2 d" dezembro d, 1860 .. mais Il'gislac:l\o
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que regula a promoção dos empregados de sande das pro-
vincias ultramarinas: hei por bem promover a facultativo
de I. a classe do quadro de saude da referida provincia o
facultativo de 2. a classe Joaquim Peres.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 4 de janeiro de 1894, = REI. = João Antonio
de Brieeae da« Neves Ferreira.

Secrelaria d'estado dos negocios da guerra - Direc~áo geral- ta nrparti~ão

'rendo sido nomeados para irem servir na companhia
de dragões do plan'alto de Moseamcdes os primeiros sar-
gentos graduados cadetes do regimento n. o 4 de cavalla-
ria do Imperador da Allemanha, Guilherme II, Antonio
da França Pinto de Oliveira e Manuel Alberto de Fi-
gueiredo Carvalho: hei por bem promovei-os ao posto de
alferes, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem
prejuizo das praças mais antigas da sna classe e arma,
nos termos do decreto com força de lei de 10 de setem-
bro de 1846 e circular de 21 de maio de ] 862. Outro-
sim sou servido ordenar que esta minha soberana reso-
lução fique nulla e de nenhum effeito se os agraciados,
por qualquer motivo, deixarem de seguir viagem ao seu
destino ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 11
de janeiro de 1804. = REI. = Luiz Augusto Pimentel
Pinto.

Jliuistcrio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
ta Repartição- t.a Sec~ão

Hei por bem exonerar o vice-alruiranto, sem prejuízo
de antiguidade, Francisco Teixeira da Silva, do lognr do
governador geral da província de Moçambique, para que
foi nomeado por decreto de 11 de março de 1893, e que
serviu C0111 zêlo e intelligeneia.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de janeiro de 1894.=REl. --=Jou'o Antonio
e Briesac rla« ~Veve8Ferreira,
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,\Iiuisterio dos negocies da marinha c ultramar- Direcção geral do ultramar
f.3 Rcparlição- P Secção

Hei por bem transferir o general de brigada, sem pre-
juizo do antiguidade, Fernando de Magalhães c Menezes,
do legar de govomador geral da província de Cabo Verde
para identico logar na provincia de Moçambique.

O ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de janeiro de 1~94. = REI. = João Antonia
-de Briseac das Nevee Ferreira.

Ilinislerio dos negocios da marinha e ultramar- Direc~ão geral do ultramar
1.1\ Reparlição- La Secção

Attendendo ao merecimento c mais circumstancias que
Concorrem no tenente coronel de infanteria Alexandre Al-
berto da Hocha Serpa Pinto, meu ajudante de campo: hei
por bem nomeai-o para o legar, que se acha vago, de go-
'vernador geral da provincia de Cabo Verele.

O ministro e secretario d'estaelo dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de janeiro de 1894.= REI. = João AntoniG
-de Brissac das Neves Ferreira.

Secretaria d'estade dos negocies da guerra-Direcção geral-V Ilcp3flição

Tendo sido nomeado governador geral da provineia de
Cabo Verde o tenente coronel do regimento de infanteria
11.n 20, Alexandre Alberto da Rocha Serpa Pinto: hei por
bem prornovcl-o ao posto de coronel, ficando pertencendo
ao exercito de Portugal sem prejuizo dos officiaes mais an-
tIgOS da sua classe c arma, nos termos do decreto com
força de lei de 10 de setembro de 1846. Outrosim sou ser-
vido ordenar quo esta minha soberana resolução fique
nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer
motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino ou de
servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro c secretario d'estado dos negocios ela guerra
assim o tenha entendido c faça executar. Paço, em 18 de
janeiro de l~~l·t- Hl~r. - Luiz .Atl!J!tsto Pinieniel Pinto.
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Minislcrio dos negocies da marinha c ultramar - Dircc~ão geral do ultramar
p Rrparli~áo - 1.a Sct~ão

Tendo caducado a concessão feita por decreto com força
de lei de 30 de julho do 1891 á companhia de Inhambane,
1Í qual cumpria, em virtude das clausulas elo mesmo do-
creto, manter n'esso districto a força militar precisa para
prover á sua policia e segurança, o tornando-se, por isso,
indispensavcl ampliar a organisação decretada em 27 de
abril ultimo para a província de Moçambique, de modo que
se attenda á defoza d'aquelle importante districto, e não
menos se garanta a cobrança dos rendimentos publicos;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o consc-
lho de ministros; e

Usando da auctorisação conferida ao governo pelo § 1.0
do artigo 15.0 do primeiro acto addicional 1\ carta consti-
tucional da monarchia,

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 E elevado o quadro da força armada da pro-

vincia de Moçambique com mais um batalhão, o qual terá o
n. o 4 e será destinado a guarnecer o districto de Inhambane.

Art. 2. o A composição do novo batalhão com a secção
de artilheria anncxa e vencimentos respectivos, serão em
harmonia com o estabelecido nos quadros c tabellas que
fazem parto do decreto de 27 do abril ultimo, para o bata-
lhão de caçadores n. o 1 da guarnição da mesma provincia.

Art. 3.0 É elevado o actual quadro de commisaõca do
exercito de Portugal com mais 1 capitão, 1 tenente c 12
alferes, devendo preencher estes logares os officiacs que
presentemente excedem o quadro auctorisado, e bem assim
com mais 1 major o quadro de commissõea da província.

Art. 4.0 Fica. revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 18. de janeiro de 1894. =REI. = Jol1o Anto-
nio Brissac das Neves Ferreira;

2. o - Por decretos de 4 de janeIro ultimo:
Província de Moçambique

Nomeado ajndantc ao ordens do governador guraI dt~
dita província, o alferes da guarniçlio do estado da Indin,
Lo ovcgildo Ladislau Matil'a1'(,Illtas Iuglez,
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Tenente quartel mestre, o primeiro sargento do exer-
cito de Portugal, Manuel Ferreira.

Por decreto de 18 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa oooidental

Província de Cabo Verde

Exonerado de ajudante de ordens do governador geral
da dita provincia, o alferes <la guarnição da província de
Angola, José Francisco da Rosa.

3.o - Portarias

llillislerio dos negorios da marinha e ullramar - llirecçãe geral do ultramar
.p Rrpartição- L a Secção

Sua l\Iagestade EI-Hoi ha por bem nomear, pela secre-
tnria d' estado dos negocies da marinha e ultramar, para
inspeccionar extraordinariamente os corpos da guarnição
da província de Angola, em conformidade com o que dis-
pÕil o § 4.° do artigo 62.0 do decreto com força de lei do
2 <lu dezembro de 18GD !1 o decreto de 7 de outubro de
1880, o tenente coronel do exercito de Portugal sem pre-
j uizo de antiguidade, José Duarte de Carvalho, o qual
BerA abonado dos veucimentos a que se refere a tabella
annexa ao citado dL'creto de 7 de' outubro de 1880; de-
vendo, logo (lue termine esta eommiasão temporaria do ser-
viço, ser mandado apresentar no ministerío da guerra.

Paço, cm 2 de janeiro de 1894.= João Antonio de Bris-
sac das Neves Ferreira.

Yiui~lerio dos IIr~orios da marinha c ullramar-Direc~ão geral do ultramar
p Rrparli~áo- La Sec~ão

'l'endo pertencido O posto actual no exercito de Portu-
gal ao tenente coronel de infanteria Antonio Maria Sil-
vano, que por portaria de 11 de junho de 1892, foi no-
1111'adop:ml exercer o eommando do batalhão de caçadores
n.? 1 do exercito da. Africn occidontal : manda Sua Ma-
~.·:;t:tdc EI-Hci, lU la SI>Cl·llal'ia d'Pf'twlu dOI:> ncgoeio:-; da
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marinha e ultramar, dar-lho por concluída esta commissão,
devendo regressar ao reino a fim de ser mandado apre-
sentar no ministerio da guerra, nos termos do decreto de
8 ao referido mes ; o louval-o pelo bom desempenho dos
difâ-rentes serviços de que foi encarregado no ultramar.

Paço, cm 3 de janeiro de 1894.= João Alltonio de
Brissac das Neves Ferreira.

lI.i~islerio dos ncgocios da marinha c ultramar - Direc~ão geral tio ultramar
P Rt'partição -3.a Sec~ão

Sua Mageàtade EI.Rei, attendendo a que na província
de Cabo Verde o pessoal pharmaeeutico é insufflciento
para o bom desempenho de serviço, e em vista da porta-
ria regia n." 29 de 11 de março de 1890, que creou dois
legares de pharmaceuticos auxiliares para o quadro de
saude d'aquella provincia: lia por bem, pela secretaria
d'cstado dos negocios da marinha e ultramar, nomear, pre-
cedendo concurso, para servir em commissão no referido
quadro de saude, como segundo pharmuceutico, Raphael
Baião Vieira, habilitado com o curso de pharmacia pela
escola medico-cirurgica de Lisboa.

O quc se communica ao governadol' geral da provincia
de Gabo Verde para seu conhecimento e devidos offeitos.

Paço, cm 4 de janeiro de 18!J4.= João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira,

llinislcl'io dos 8egocios da marinba e ultramar-Direcção geral do ultramar
P Repartição- 3.a SCCtão

Sua Magostade EI-Rci, attondendo a que na proviucia
<lo Ca10 Verde o pessoal pharmuccutico 6 insufficiento
p:tra ° bom desempenho do serviço, o em vista da portaria
regia n,o 20 de 11 <lu março de U,90 que creou dois 10-
garl'S do pharmnceuticos auxiliares para o quadro de sau-
de d'aquella provincin : ha por bem nomear, pela secreta-
ria d'estado dos negocios da marinha o ultramar, prece-
dendo concurso, Manuel Pinto, habilitado com o curso de
pharmacia pela universidade de Coimbra, para servir em
comx_niss1io no referido quadro como segundo phanna-
«euticu.
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o que se coinmunica ao governador geral da província
de Cabo Verde para seu conhecimento e devidos effeitos.

Paço, em 4 de janeiro de 1894, = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

Srmtaria d'estad« dos IIcgocios da marinha e ultramar- Dircc~âo geral do ultramar
t a Repartição - ta Secção

Manda Sua l\iagestade EI-Rei, pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha e ultramar, confirmar a portaria
n.? 803 do governador geral do estado da India, de 12 de
dezembro ultimo, que collocou em inactividade temperaria
de castigo, por tempo de seis mezes, o cirurgião ajudante
elo corpo de policia da guarnição do dito estado, Christo-
vão dos Reml'dios Alleluia Vaz, em consequencia do seu
irregular comportamento, pois que, estando destacado no
hospital militar, desempenhando o serviço de cirurgião de
dia no mesmo estabelecimento, SLI embriagou, o que tem
por costume fazer, achando-se pOl' isso incurso no n. o 15.°
do artigo 1.0 c n." 1.0, 2.° e 4.° do artigo 3.° do regula-
mento disciplinar de 30 de setembro de 18M.

Paço, 17 de janeiro de 1804. = João Antonio de
lJl'LSSaC das Neves Ferreira.

Iliniderio dos negocio! da marinha e ultramar-Direcção geral ~o ullralllaJ'
~.a Rcparli~ão _ 3.a Scc~ão

Sua Magestade EI-Rei, attendcndo ás propostas do gover-
nador geral da província de Angola, feitas em virtude de
l'eprc'sentac;ões do chefe do serviço de sande da mesma
província sobro a ínsufficiencia do possoal pharmaeeutico
para o regular desempenho do serviço e ú classificação que
obtiveram no concurso, ao que se procedeu, para () preen-
chimento de lognres do pharmaceutíco do ultramar, Domin-
~os José Monteiro L' Aristides Augusto da Silva Guardado,
habilitados com o exame de pharmacia pela universidade
(11\ Coimbra, manda, peln sct'retaria d'estado dos nogocios
da marinha o ultramar, qlH' os sobreditos pharmaceuticos
vào servir por commissão na mencionada pro vinci a, onde
~'x('l'ci tar?lll as flllll'~;ks (> pt'l'l'Chl>rão os vencimentos qlll'
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competem aos segundos pharmaccuticos do respectivo qua-
dro de saude.

O que se eommunica ao govcruador geral da província
do Angola para o seu conhecimento e devidos effeitos.

Paço, em 23 de janeiro de 1l:l84.=João Antonio de 13ris·
sac das Neves Ferreira,

4.° - Por portarias de 3 de janelr~ ultimo:

Exercito da Afrioo. oooidental

Inaotividade temporaria.

O capitão da guarnição do districto da Guiné, João Au-
gusto Camacho, por ter sido jnlgado incapaz do serviço,
temporariamente, pela junta militar de sande, reunida na
ilha da Madeira.

Provincia de Moçarnlaíq uo

Disponibilidade

o alferes da guarnição da dita província, em inactivi-
dade temperaria, Alfredo da Silva Mendes, por ter sido
julgado apto pam o serviço pela junta de saude naval o
do ultramar.

Por portaria de 10 do mesmo mez:
Provincia de Moçurn biq uo

Disponibllidade

O tenente da guarnição da referida província, cm in-
actividade temporária, Frederico Augusto Correia de 1..a-
corda, por ter sido julgado apto para o serviço pela junta
de sande naval e do ultramar.

Por portaria de 16 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Disponibilidade

U major da guarnição da dita provincíu, em inactivi-
dade temporada, Franciseo Pinto Cardoso Coutinho Ju-
nior, pOI' ter sido julgado apto para o s .rviço pela junta
de . aud . naval CIto ultrtuuar.
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Por portaria de 29 do mesmo mez: .

Provincia de Moçambique

Disponibilidade

o tenente quartel mestre da guarnição da referida pro-
vincía, cm inactividade temporaria, José Joaquim da Fon-
seca, por ter sido julgado apto para o serviço pela junta
de saude naval e do ultramar.

5."- Por determinação de Sua blagestade EI-Rei:

Exercito da Afrioa oooidental

Dlstricto da Guiné

Capitães, os capitães da guarnição da província de An-
gola, Francisco Xavier da Costa Araujo c Santos c Abel
Faria de Azevedo.

Provincia de S. T'horné o Principe

Capitão, o capitão da guarnição do districto da Guiné,
Alberto Nozolino de Azevedo,

(• o
). cllillistrrio dos IIr~ocitls da mariuha c 1IItramar-lIirt'c(ão ~('ral do ultramar

~.a Rrparti(ão

Declara-s- para os devidos effeitos :

Que se apresentaram n 'csta secretaria d'estado : «m 8
(lo janeiro findo, vindo da província do Angola, por opíniâo
da respectiva junta de sande, o major do exercito da Afrielt
oecidental, Augusto Frudnoso Figueiredo <1(' Barros; em
~), o alferes de cavallaria do exercito do Portugal, sem pr('-
juizo d« antiguidade, Ernesto Maria Vieira da Rocha, l' o
tenente da mesma arma e exercito, tambem sem prejuízo
de antiguidade, Alfredo Augusto Ilypolito Correia Maxi-
miano Costa, pOI' terem sidos promovidos a este s postos,
pOJ' decretos d« 7 c :30 de <1ez"llIbro ultimo, para rrem f\(']'-

yir, «m conuuissão, na compnnhia d« <lragc)('s <ln plnu'alto..
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de Mossamedcs, sendo o primeiro aspirante a official do
regimento de cavallaria n. o 2, lanceiros de EI-Rei, e vindo
da provincia de Angola, no goso de seis mozes de licença
registada, com principio em 16 de dezembro do armo fin-
do, o tenente coronel do exercito da África occideutal, Al-
fredo Balbino Rosa; em 13, vindos da provincia de Mo-
çambique, o capitão da guarnição da dita provincia, J O:t-
quim de Carvalho, para ser presente á junta de saude na-
val e do ultramar, e o capitão quartel mestre da mesma
guarnição, Antonio Augusto Gomes, por ter sido julgado
incapaz de todo o serviço, c com guia do ministerio da
guerra, o picador de 2, a classe, sem prejuizc dos indivi-
duos mais antigos da sua classe, Sebastião Augusto Cor-
reia Galvão, por ter sido promovido, por decreto de 30 de
dezembro ultimo, para ir servir, em commissão, na com-
panhia de dragões do plan'alto de Mossamcdes ; em 15, os
alferes do exercito da Africa occidental, Frederico Xavier-
da Silveira Machado e Manuel Fro 'S de Carvalho, por te-
rem sido promovidos a este posto, por decreto do 7 de de-
zembro do armo findo, sendo primeiros sargentos gradua-
dos cadetes do exercito de Portugal; em 18, o tenente co-
ronel do exercito de Portugal, sem prejuízo de antiguida-
de, José Duarte de Carvalho, por ter sido nomeado para.
ir desempenhar uma commissão de serviço na província de
Angola; em 19, os tenentes quarteia mestres do exercito
da África occidental, Manuel Augusto Perpetuo, e da guar-
nição da província de Moçambique, Francisco da Silva
Ferreira, por terem sido promovidos a este posto, por de-
cretos dl> 27 do dezembro eh, 1893, sendo este sargento
ajudante do regimento de infanteria n. o 23, e aquelle pri-
meiro sargento do regimento n,o 18 de infanteria do Prin-
cipe Real, e os alferes do exercito de Portugal, sem pl'l~-
juizo de antiguidade, Antonio da França Pinto de Oliveira
e Manuel Alberto de Figueiredo Carvalho, por terem sido
promovidos ao dito posto, por decretos de 11 de janeiro
findo, para irem servir, cm commissão, na companhia do
dragões do plan'alto de Moesamcdcs, sendo primeiros sar-
gentos graduados cadetes do regimento n. o 4 de cavalla-
ria do Imperador da Allemanha, Guillll'rme II; e em 24,
vindo da provincia de Angola por opinião da respectiva
junta de sande, o alferes do exercito de Portugal sem 1)1""
juizo de antiguidade, em commissão na ditn província, Fir-
mino Curado,
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7. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos olnclaes abalx0
mencionados:

Em seasão de 12 de janeiro ultimo:

Exercito da Africa oooidental

Provincia de Angola

Major, Augusto Fructuoso Figueiredo de Barros, no-
venta dias para se tratar.

Alferes, José Felix, sessenta dias para convalescer em
ares patrios,

Provincia de Macau e Timor

Major do exercito de Portugal, sem prejuízo de antigui-
dade, em commissão, Julio Luiz Felner, sessenta dias para
se tratar.

Em sessão de 19 do mesmo mes:

Exeroito da Afrioa oooidental

Districto da Guiné

Facultativo de 2 a classe, João Pedro Ismael Sertorio Ca-
ridade Moniz, noventa dias para se tratar.

Provincio. de Cuho Verde

Tenente, Antonio Palermo de Oliveira, vinte dias para.
continuar o tratamento.

Alferes, Adelino Luiz de Moraes e Castro, trinta dias
para continuar a tratar-se.

Prov1ncia de Moçambique

Capitão, Joaquim de Carvalho, cento c vinte dias para.
se tratar em ares pátrios.

Em sessão de 26 do mesmo moz :

Exeroito da. Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Major, José de Sousa Alves, sessenta dias para so tra-
tar.

Alferes do exercito de Portugal, sem prejuízo de anti-
guidade, em oommíssão na dita província, Firmino Cura-
~o, cento e vinte dias para se tratar em ares putrios.
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8. o - Licença rêgistada concedida ao omcial abaixo mencionado:
Provinda do Moçarn biq ue

Alferes do exercito de Portugal, sem IJr(~llizo ele anti-
guidade, em commissão na dita província e fazendo ser-
viço no distrícto (la Guiné, Custodio Antonio ela Silva, 8t'S-

senta dias, a começar em 4 de janeiro ultimo.

Obitutu'io

Novembro

l>

!) - Sebastião dos Anjos de Lima \0 Sousa,
alferes do exercito de Portugal, sem
prejuízo de antiguidade, em commis-
Blio na província de Moçambique.

[) - Rogaciano Pedro Rodrigues, coronel re-
formado da gunrniçào <la província de
Moçambique.

14 -- Filippe Lourenço Pereira da Silva Tor-
res, major reformado da guarnição do
Estado da India.

20 - Domingos Franco Bellico de Vellasco, ma-
jor reformado da guarnição do Estado
da Indía.

22 - Placido da Costa Campos, capitão da guar-
nição do Estado da India.

22 - Silvino José Ferreira, alferes do deposito
dl' pra)as do ultramar.

»

•
Janeiro

João Antonio de Brissac das Neves Ferreira,

Está conforme.
o director geral,

)

r,-~
,- -/"~?/"
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2 DE MAU\'O m~1894

Publica-se ü força militar elo ultramar o seguinte:

1. ()- Decretos

Seerctaria II'rstado dos ue~ocios da guerra - D irpcçõÍo grral-l. a nelHlrti~ão

Hei por bem collocar fóra (10 quadro da respectiva ar-
ma, c em harmonia com () disposto lIO artigo G.o do do-
('1'('10 de 8 de junho de 18n2, o alferes do rC'gimento de
infantcria n. o 15, Manuel Augusto de Avila, pm ter sido
mandado servir 110 deposito de pra~as do ultramar.

O ministro e secretario (restado elos negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, cm 1 de
fevereiro de 1894,=IU~r.=Luiz Augusto Pimeniel Pinto.

Secretaria d'esladn tios urgocios da gurl'ra-Direcção gel'ill- La Rrparlição

Tendo sido nomeado para ir desempenhar uma comruis-
são de serviço na província de Cabo Verde o primeiro
sargento cadete do regimento do cavallaria n." 2, lancei-
ros de El-Rci, Antonio José de Mello : hei por bem promo-
veI-o ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exercito
de Portugal, sem prejuízo das praças mais nntigas da sua
classe c arma, nos termos do decreto com força de lei de
10 <1(:' setembro de lH4G c circular de 21 de maio de 18G2.
Outrosim sou servido ordenar qne esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agl'aeilltlo,
]}()I' qualquer motivo, tleix/lJ' de :;eguir viagem para o seu
<lestino ou de servil' no ultramnr o tempo marcado nn lei.
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o ministro e secretario (l'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça. executar, Paço, em 1 de
fevereiro de 1894. = HEI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

~Iinislerio dos negocios da marinha e ullmmar- flirecçâo grral do ultramar
F' Repartição- 2. a Secção

Senhor.- O regulamento approvudo por decreto com
força de lei de 27 de setembro do 1881, organisando os
depositos de degredados', teve por fim, ao mesmo tempo,
tornar effectiva a cxpiaçl10 das culpas e providenciar quan-
to, sem aggravo da justiça criminal, podia ser disposto
para allivio e regeneração dos condemnados e utilidade das
colonias. Em cumprimento d'estc regulamento estabele-
ceu-se um deposito goraI em Loanda c um deposito subal-
terno em Bengnella. 'I'cndo augmentado consideruveluientc
o numero dos que pela lei têcm de ser alojados n'estcs
depositos, 11, accumnlução n'ollos é hoje considcravcl, 111'-

gindo, portanto, tomar as providencias que pcrrnittam col-
locar os condemnados em condições mais fuvoravois ele
alojamento, e que melhor facilitem a adopção de um regi-
men de trabalho e de regeneração, util para ellcs o para
a sociedade. E não deve ser esquecida a circumetnncia do
poder ser origem de graves inconveniontes a conservação,
em um centro do população mo importante como Loaudn,
de muitas contenas de degredados, que mal podem sor
devidamente subordinados a regras de disciplina e de ri-
gorosa vígilancia.

N'estas circumstancias parecc\L-mo urgente crear um
novo deposito de oondomuadcs em Angola, mas julguei
conveniente dar a esse deposito a organisação do uma co-
Ionía penal militar agricola. N'esta cn-ação procurei acom-
panhar, nos seus lineamentos principaes, o pcusamonto
qlW presidiu :10 regulamento j;'L citado, (J bem assim, tanto
quanto o pormittía o fim especial que me dirigia, me guiou
o pensnmento qlH' dictárn o decreto <lo !) de dezembro de
lHG9, que nuetorisou o estabelecimento de colonias pennea.

Escolhendo entre Ol:! condemnados O~ que pelas suar;
cOll(li~õos possam dar garantia de que se tornarão npro-
veitaveis, procurando ao mesmo tempo contei-os pela dif\-
ciplina militar c regeneral·os ()('10 trabalho agl'i(Ooln, of-
fpl'ocendo aos quI' I:!O tOl'll:1rClllllignol:! pl'lo SI'U procedimento
eOl'I'Pcto llll'iofl de S(ot'(Olllde futuro }ll'o]lrietal'ios c ngri-
cultor(~s, afigura I:!p·ml' quo C()1'1'()I:lP01Hliao fim <[moo lo·
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gislaelor teve um vista com a ('real:ão de colonias milita-
res e ele presídios no ultramar. .
. Não {. consideruvel o augmento de despesa, porque a
mstallação Se rcali ará pela verba destinada ao serviço das
ouras publicas, c a conservação da colónia em grande
parte se fará :'t custa das verbas já inscriptas na despesa
da provincia (' das quaes sácm actualmente as quantias
necessarias para o sustento e mais gastos, com relação a
todos 08 condemuados, comprehendendo, portanto, os que
passarem dos deposites existentes para o deposito que se
projecta crcar.

O pensamento que me dirigiu no projecto, que aubmetto
li, upprovsçào de Vossa Magostade, completa-se, indicando
a t'rea~'âo necessaria ele outras colonias penaes perfeita-
mente identica-, que possam mais tarde constituir um corpo
devidamente organisado.

Cautclosnmcnte posto em pratica o projecto de decreto
junto, estou persuadido que poderá não só remover as dif-
ticnldades resultantes da inconveniente accumulação dos
d('gredado:l nos dcpos itos actuaes, mas contribuir para,
multo melhor 0.0 <pU' nas condições até agora existentes,
se transformnrcm, os flHC a lei condemnou fi, expiarem longe
da patria os crimes commettidos, em trabalhadores e força
utois para a provincin de Allgob.

l'4e('I'ctaria d' estado el"s llt'g'ocio ela marinha c ultramar,
om 17 de fever. iro de 115!)4. João Antonio de Briesac
tla« Neves Ferreira.

Tomando cm consideracão o relatório do ministro e se-
eretarí« cl'estado tlOK neg(;eios da marinha e ultramar;

Tendo 011\ ido a junta consultiva do ultramar e o con-
S(·lIlO d(' ministros ; e

lTs/l1Hlo tIa faelllclacle conferida ao g'ove~Ilo pelo § 1.0
<lo artigo lIi.? do primeiro neto addieiouul ú carta consti-
hlt'ional ela lllOnarl'bia :

J lei }iII]' ht'lJl dt·(·r(·tar (J S('gllinte:
Artig" 1. o l;~ erpatla na Jlrovi IH'ill de Angola, sobre as

1m (', (Jllt' \!LO illllJl 'as ao pre ('nt!' decreto c baixam assi-
gnacln 1>1'10 minititJ·o (\ sfwl'etal'i I (l'estado ali. negocÍ()fl
da ma1'Ínllfi c ultramllr, uma ('olnnia p<,nal militar agri-
cola, quC', ]j()S tel'lllOi! «lo § lInit·o (1" aJ,tigo 1.ti (lo r('g'ula-
II1('nl" appl' 1\ ado I or decrt'ltl Ctlll1 f"n:a de I«'i de 27 rIo
(lpzelllln'o dt' lHH1, l'ollslitllir:l. 11lll (1PpIIsito de dcgl'l,da-
<lu •
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Art. 2.0 O governo publicará os regulamentos necessa-
rios pura a execução d'este decreto.

Art. H.o Fica revogada a legislação em contrario.
O mesmo ministro o secretario d'ostado assim () tenha

entendido e füça executar. Paço, em 27 de janeiro de
1894. REI. João Antonio de Brissac das Ntves Pe1'-
reira.

Bases para a creação da colonia penal militar, a que se refere o decreto
com força de lei d' esta data

Artigo 1.0 A colonia penal militar será organisadn como
uma forte companhia de guerra, conformo o quadro junto.
§ 1.0 Os officiaes e officiaes inferiores que consti tuirem

o quadro da companhia serão escolhidos entro o pessoal
militar europeu, <lHe tenha, pelo menos, um anno de resi-
dencia na província, sem nota.
§ 2.0 Os condomnados que constitnirom a colonia, sento

escolhidos dos outros depositos, entre os que pela sua idade
e robustez sejam aptos para o serviço militar.
§ H.o A força que constituir a colonia serú para todos

os effcitos considerada em serviço de campanha, mas a
vantagem correspondente quanto a vencimento só aprovei-
tarA aos officiaes e officiacs inferiores.
§ 4.0 A todos o~ ofliciaes e individuos com gl'aduação

do official serã abonado cavallo pra<;a e as respectivas for-
ragens.
§ 5.0 Um offlcíal subalterno, um primeiro e um segundo

sargento, -* primeiros cabos, 4 segundos cabos e 40 solda-
dos serão uniea o exclusivamente adestrados e applicados
no serviço da artilheriu, embora udministnuivnmento este-
jam encorporados na companhia de guerra que constitue a
colonia.
§ G." O capcllão missionario, alem das obriga<:()('s espc-

ciaes do seu ministerio o da catcchCHe, regerá a escola
primaria c da mesma fôrma os ofliciaos encnrregndos dos
diffcrentee s(,l'vi~~os, bem como os facultativos, tSorão obri-
gado~ a instruir () pessoal quc os dl've :nviliar.

Art. 2.0 OH soldos 011 }ll'ets serão os que ('orl'esponde-
rem :l~ classe" respectivall nos corpos de caçadores dn pro-
vincia de Angola.

~ 1.0 OH ofliciat'K (' ofliciae:; illfOl'iol'l'S c os ('irul'gi(,íps
v~nc(>J':to fiO )101' ('('1110 80]))'(' oilrl'KIH'ctivos soldos, gralilie/l-
\'W<S 011 ]))'('1::1.* 2.0 O eOlllllllllHl:lIltc da coloJlia, ai 'll\ (lo soldo t' gl'a-
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tificação de commandante de companhia, nos termos d'este
artigo, terá uma gl'atifieação especial do 600,)000 róis,
§ :3.0 O capellão missionario vencerá, alem da sua C011-

grua, uma gratiJieaçUo do 1806000 róis.
Art. :3,0 O commandanto militar da «olouia terá a com-

potencia disciplinai' attribuida aos governadores das praças
de guCI'l'<l.
§ unieo. Pcrtencer-lhc-ha igualmente, 1101'1 termos do

artigo 16.0 do regulamento, approvado por decreto com
força de lei de ~7 de dezembro de 1881, a gel'elleia admi-
inistrativa e policial da colonia.

Art. 4.0 A colónia será estabelecida 110 interior da, pro-
vineia, em ponto afastado dos centros civilisados, mas at-
tendendo-se' semprc ;\, facilidade das commuuicações, á sa-
lubridade do local, e tis bons condições do terreno para a
explornção agrícola, e para a creação de gado, e bem flS-
sim :is convcnicncias oatrategicas do seu estabelecimento.
§ unico. A escolha do local será feita pelo governador,

tendo cm vista a proposta do commandantc militar que for
nomeado para dirigir a colonia, e bem assim as consultas
de ql1acsqllel' auctoridadca 0\1 corporações (PlC posRam ser
ouvidas sobro o asanmpto.

Art. 5. () Para a installa ·[tO da colónia será npplicada
nnnualmonto e até que a installnção cstqja completa a qunn-
tia de 5:000~000 róis, que deverá 8('1' tirada da verba des-
tinada na tabclla respectiva da despozn da provim' ia de
Angola, para despesas de obras puhlicas.

~ unico, A installação será dirigida pelo commandante
militar, c a verba fixada n'cste artigo por elle administra-
da, nos termos das instrucções que lhe forem dadas para
esse cffeito.

Art. 1>.0 O commnndante militar da colonia, logo que
esteja escolhido o local para o estabelecimento d'cllu, sub-
rnetterá 1t approva<;l~o do govf'rnnclor gC'ral o plano das edi-
ficações fi, faíler, c o system:t de instaIJa~'íln que mais l'a-
pidanwnte pos8a conduzir á sna orgalliRac;ão.

Art. 7.0 Procedl'l'-se-ha snccl'ssivauwnte Ít illstl\llac;ão
da colonia, escolhendo para os prinH'!ros trabalhos o nu-
mero de condcmnados quc se julgar conveniente, o <lual
irá son(lo augmelltado <i proporção que houver as cOl1di-
c;ões requeridas de alojalllento e (le regimen disciplinar;
devendo n'ess '8 })1'imeil'ol' trahalhos attender se ao cstabe-
let'Ílllento de commnnit'nC:(I('s COlll o tl'I'11IÍ1W8 rIo eamillho
de fol'l'o ele Amhac:! OH ('om qunlqlH'r outra via de l'om-
; llluicac;âo conformo () loeal ci'icolhido.
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Art. 8,0 Quando estiverem sufficieutemcntc adiantarlna
os trabalhos de installação, poderão ser dudos alojumcntos
ás famílias dos coudemnados, estabelecendo-se, logo que
seja possivel, uma creche e uma escola, dirigida pelo ca-
pellão missionario, e auxiliada por officiaes inferiores t\ por
irmãs hospitaleiras,

Art. 9.0 Os fundos da colonia serão constituidos:
1.o Com a verba correspondente ao pessoal e ao numero

de condemnados que saírem para a colonia dos (leposito::;
de Loanda e Benguella, tirada das verbas totaos inseri 1'ta:;
nos artigos 65.0 c 50.0 da tabella da despczu da proviu
cia;

2. o Com a verba correspondente para armamento (' ma-
terial de guerra, que sairá da verba inscripta 110 artigo ;)7."
da dita tabolla ;

3. o Com parto do producto da explorução agrícola;
4.° Com todas as demais receitas quo, na confonuidndo do

regulamento approvado por decrete d(' 27 (le dezembro do
1881 o dos regulamentos espcciues da culouin, devam cons-
tituir receita d'ella ;

5. o C0111 qualquer verba quc stja especiahuente fi, cada
no orçamento da província com Applica~ao ú eolonia, de-
vendo, logo que esta esteja iustallada, ser iuseripta no or-
çmllento cm artigo especial toda a despcza corrcepoudcntc,
diminuindo-se nos artigo;; acima citados as verbas que para
uquello artigo forem trnnsfcridas.
§ unico. O producto ela exploraçào agrícola [:;or;lapplica-

do a satisfazer ás exigencias da nlimentaçà« dos otliciaes o
mail:!prac;ui:l;edoq!lesobrar.dois te rços «ousti tuirão 1'('.

ceita da eolonia, e serão espcciulmoute applieat!ol! ao des
envolvimento d'clla e melhoramento das suas «ondiçõe , í'
um terço sorú (1i:;tribni<lo, eOlllO r!'lllunel':t<,'1Lo dos HOI'\'i<,'o'
prcstados, pelo pos:;olll JlOti tOl'llH):' fllll' fOl'('1ll ddcl'lllina-
dos pplol:; respeetivos rpgulalllclltos.

Art. 10. () (luando a illstnllac;Fio (la t'Olollia t'sti\'ol' adian-
tada, podl'rao os eondOlllllil(lo::; (lUo ti\l'1'Clll :ljltidi'lO para
os I:!ervi~·()s (I\' obras )llIoli 'as 8el' l'lllpl'l'gatlo:; n'eL:;OS \'1'-

vi'.'os, eOlll:;i(lcl'lluc!o,sp om c!iligt·lleia.
§ uuieo. Um regnlamento psp!'eial Lll'"igllarA a f<'ll'ma

do remunerar (I sen'ic;o prestado p\'!t l'onl!('lllnad(l, II

m:vimo c minimo dos l:lalari(lK, l' a PaI·to <t'l' '~('H sal:ll'ios
quo d!'vL\ sor l'llllwtti(la para o ('oft'\' da colonia, a fim de
cOllstituil' peculio eSJ>ceial dp ('lula l'ollclelllllado, (PI' lhl'
801':.1. elltregufl qnando tt>l'lllin:\(lo (I (legl'odo, OH pOI' L'pi-
ru)ào do tempo da conuculIIac;uu ou por indulto.
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Art. 11.° Um regulamento especial indicará as circum-
stanoias em que o cnmmandnute da colonia é obrigado a
propor, por intcrmedio do governo da proviucia, o iudulto
ou commutução da pPlla, jú cm attenção aos serviços pre-
stados pelos condemnados, j{t em vista do seu comporta-
mento.

Art. 12.0 Aus condemnados que terminarem o tempo de
degredo, ou forem indultados, poder-se-hão conceder ter-
renos por aforamento nas proximidades da colónia, quando
pelo seu compOl tamento se tornarem dignos d'csta con-
cessão.
§ unico. A concessão, de que trata este artigo, será re-

gida, na parto applicavel, pelas disposiçõos do capitulo 9.°
do regulamento approvado por decreto do 27 do dezem-
bro de 1~81.

Art. ]:3.° QUUJl(lo as circumstanciae o aconselharem se-
rão crondns nova", colonias pcnaes em Angola, devendo
orgunisar-sc nas uu-smas condições e com o mesmo qua-
dro estabelecido n'estas bases; e por forma que mutua-
mente se auxiliem e protejam.

~ unieo. Logo qne ('8::;;18 colonias attinjam o numero de
quatro, COIl tituirão Hill batnlhftu regular, devendo o com-
mand« u direcção de todas ser confiado ét um oílicial su-
perior.

Paço, em 17 de fevereiro de 18~)4,= João Antonio de
Brissac das Neves PC7·)'ei1'u.
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Quadro da companhia de guerra constituindo a colonia
penal militar agl'icola

_- -
1 1
3 3
4 4
1 1
1 1
1 1
1 1

12

11(lmrr~H (':\vítllOH

Capitão, eommandante . , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , , ,
'I'cnentea ,',',',',"','," , , , , , , .. , , ... , . , . ,
Alferes",.".,."""".""""""""., ,
Cirurgião mór, das escolas do reiuo , , , , , .•. , , , .
Uirurgião ajudante, das escolas do reino, , , , , , , .
Capellão, missionario , , . , , , , , . , , , .. ' .. , , , , , . , ,
Tenente quartel mestre. . , , .. , , , .. , , ..... , .. , ,

Officiacs , ,,'," ,' .....

Sargento ajudante. , , .. , . , .... , , ... , , , , . , . 1
Primeiros sargentos. .. ,.".,.""." , .... , 3
Segundos sargentos (1 sapador) , , , . , , , , , , , , , . , J2

Ofliciucs inferiores. , , , • 1 (j

Condcmnados :
Primeiros cabos (1 sapador) , .. " .• '",.' .. ,'. 30
Segundos cabos (1 sapador), , • , , . , , , , .. , " '" :30
Soldados (12 sapadores) , , " '. , . , , , , , , , , , .. ' , , :100

Somrna ",'.'""",.. 3liO
Indigcnas :

Coutramcstrc de corneteiros, , , • , , • , •....•. , . . 1
Corneteiros , .. ,., .. "., , , , . . . 4
Aprendizes de corneteiro, , , . , . , . . . . . 4.- ,~

Sommu ,., ' ..•. , n

Total dos quadros .. , , . 3117 12

Paço, cm 17 de fevereiro de 1804. =- João Antonio de
B,' icsa c das Neves }I'('1'J'f ir« .

41illislrl'iIJ fios 1I('gOl'lOSda IIlill'llIha (' 1lIII'iIIlIiIl'-Uil'r('~iÍ() g('ral do ullramar
p IIf'I'<ll'li~illl-1." S('('~úo

.\Ut.>IH1('Il(lo ao <[\1<' 11H' l'I'rlllül'Cll o alferes (la A'llal'ni~:i,o
da 1)1'0 vinci« dt' 1\ [ol;alll biq I!l', .Josó Lourenço AI vos (1('
l\Tollrn : lu-i !)(ll' bom nnuullar a pnrt« (lo d('crdo do li (li'
Hgosto .l« IS!)I. (PW () tl'allsfl'l'itl do qurulro <le oommia-
"ÕI'i'! (lo exercito d" l'ol'lllg:ll pam () d'aquolla g'u:tl'lli<;/w
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 17 de fevereiro de 1894. = REI. =João Anto-
nio de Briesac das Neves Ferreira.

Minislcrio dos negocios da marinha e ulll'amar-Direcção geral do ultramar
P Rellarlição - ~. a ~ccção

Attendendo ao que me representou o facultativo de 2. a
classe do quadro de sande da província de Moçambique,
Antonio Marianno Gabriel Ventura do Rosario e Sousa, e
ao disposto no artigo 22.0 do decreto de 2 de dezembro
de 1869 e no artigo LOdo de 3 de dezembro de 1874:
hei por bem reformar o referido facultativo, com o posto
de capitão c o soldo annual de 288~OOO réis, correspon-
dente a dez annos de serviço effectivo no ultramar.

O ministro c secretario d'cstado dos nego cios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 17 de fevereiro de 1894.= REI.= João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

li iIIisterio dos nrgocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
4 .li Reparl.ição - 3. li Secção

Attendeudo ~íproposta do governador geral de Angola
c ao disposto nos artigos 11.0 e 12.0 elo decreto de 2 de
dezembro ele 1869 e mais legislação que regula a promo-
çrio dos empregados dos quadros de sande das províncias
ultramarinas: hei por bem promover a facultativo ele 1.li
classe do quadro ele sande da referida província, o facul-
tativo ele 2.a classe do mesmo quadro, Alberto de Vascon-
ccllos Cid.

O ministro e secretario d'estado dos negócios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 17 de fevereiro de 1894. = REI. '= João Anto-
nio de Brissac das Neves Fer1·ei1'll.

2.° - Por decreto de 3i de janeiro ultimo:
Estado da Indin

Reformado, nOK termos do § 1.0 do artigo 8.° da carta
(lo lei de 1ü de julho de 188\), o capitão, Augusto Ccsar
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da Costa Mousinho, por ter sido julgado incupaz <loser-
viço activo pela respectiva junta de saude.

Por decretos de 8 de fevereiro-ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia do Cuho Ver-de

Nomeado ajudante de 01'<10118 do governadol' geral, ()
alferes elo exercito do Portugal sem prejuízo de antigui-
dade, em commissão, Antonio Josó de .1\10110.

E",lndo da India

Capitão, o tenente, JOfLO Manuel da Silva.
Tenente, o alferes, Viriato Sertorio Pinto Correin ele

Lacerda.
Alferes, o ~argcnto ajudante, Francisco Antonio Franco

Bellico do Velm:wo.

Por decreto de 18 do mesmo mez:

Exercito da Africa ocoidental

Pr-ovíncíu do Angolu

Cavallciro (la ordem militar de Nossa Senhora dn (~OJl-
ccição de Villa Vi'.'oi'lu, o cupitão de artilhoria do exercito
de Portugal, commandante ela companhia de drngões do
plari'alto do Mossauiedes, João Mnscarenhns Manuel do
Mendonça Gaivfio.

Por decretos de 22 do mesmo mez:

Estudo da ludiu

Reformado, nos termos do § LOdo artigo 8." da ('arta
do lei d« 1ü de julho (lo 188U, o coronel Lucío (~al'll('iro
de ~om;a e Furo, por ter sido julgado inl':LlJaz do serviço
activo pela rcspocti va j unta do saude.

Iieformado, 1l0~ t ;rJl1<H; do n." 4." do artigo H.()da carta
de lei de ll.i de julho elo 18H~), O cltllitfw Viriato Jaymc
Pereira, por ter sido julgado incapaz <lo serviço activo
pela respectiva junta de sande.
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3. o - Portaria

Jlinislcrio dos negorios di! mill'inlu r ultramar - Dil'r('~áu geral do ultramar
G.a Itrpal'li~áo _1.a S('c~áo

Sendo conveniente estabelecer as regrns precisas para
a publicação dos diplomas officiaes nos boletins dos go-
vernos elas províncias ultrarunrinas, providenciando por
forma que a mesma publicação se faça com. a nccessaria
individuação, IDas ao mesmo tempo com a II_lalOrecono?-ua:
ha Sua -Magcstadc EI-Rei por bem determinar o segunde:

1.0 As leis c rcgulnmentos, e todos os outros diplomas
de execução permanente 011 tcmpornria, que versem sobre
qualquer dos ramos da administração publica, serão publi
cados na integra em um f'Ô numero, ou supplemento, dos
boletins offieiaes, podendo aproveitar-se a respectiva com-
posição typographica, para; em caso de reconhecida ne-
ec:ssieladl\.; se fazerem edições eapeciacs ; devendo estas
edições constar de uni numero de exemplares sufficicnte
para serem gratuitamente fornecidos {u; diversas reparti-
ções publicas da respectiva provineia a que o seu conhe-
cimento possa interessar directamente, e mais d'aqucllcs
cnjo consumo na mesma provincia sc reputar provavc],
sendo vendidos pelo preçoo que for taxado pelo governado!'
geral, tomando por hase o custo da edição.

2:o De todas a~ publicações feitas por conta do cotado
na Imprensa nacional da provincia, SPr1LCl enviado:; dois
exemplares para o arclrivo da diroccão ecral elo ultramar

1. .' be tres para as bibliotliecns do Lisboa, Ajuda e Coimbra.
H.o Serão publicados por extracto 1I0S boletins officiacs :

. a) 01:\ decretos c portarias, tanto regias como proviu.
ctaes, officios c qnaesqllcr outros diplomas que se refiram
a nomeações, Iicenças, transferencias, promoções, exone-
rações, reformas, louvores e condecorações de funcciona-
rios de qualquer classe c categoria, exceptuando apemUi OH

decretos de nomeação e exoneração elos ministros c secre-
tario:; d' estado dos negocios ela marinha e ultmmar e dos
govcl'lHHlores ela respectiva província ou cli~tri.cto autollo-
mo, qne S01'fto l'uhlieallos na intl'gl'u.

b) Os ael'onlàos elo:; con:sclhos de provincia approvHuüo
os orçamentos () eoutas das call1uras lllunieipaes, miseri
corcliaf', l'onfl'arias, de.

4.° As relações llomina0S <los alumnos que frlll]nentmn
as eseolas publiea SCl'2t.opublicadas no fim <loanHO lectivo
com a noíq qo tempo ele frequencia e aproveitamento res-
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pcctivo a cada um, fazendo-se mensalmente a publicação
de uma breve estatística do movimento escolar.

5. o Das contas e balanços das repartições de fazenda c
alfandegas publicar-se-ha mensalmente apena:; 11111 re-
sumo da receita e despeza, fazendo- se a publicação cspe-
ficada somente no fim de cada semestre.

6.o Não se lavrarão portarias provinciaos mandando dar
posse a funccionarios. A posse será eonforida em vista do
cumpm-se lançado pelo govemador na carta regia com que
o funccionario se apresentar, ou na portaria regia que o
admittir ;í possc, com dispensa da apresentação do seu di-
ploma.

Tratando-se de empregados uue não devam ter diplo-
ma, om virtude do caracter interino (h sua nomeação, ou
(lue sejam transferidos do uma para outra província sem
transitarem pelo reino, a posso ser-lhes-há mandada dar
por despacho do governador respectivo lançado sobre as
portarias regias ou copias dos decretos, nu ainda sobre :.\S

guias de marcha com que os empregados se apresentarem.
7. o Nas ordens á força armada observar-se-hão as re-

gra .. que ficam estabelecidas para a publicação de diplo-
mas nos boletins offieiaes,

8. o O prc,o da assiguatura dos boletins officiaes das
províncias ultramarinas sorâ de 900 róis por trimestre,
1aGOO róis por semestre (I B4000 róis por anno, exceptua-
do o boletim offieial elo estado da India, cujo pl'e<;o serú
respectivamente <lo rupias 3-00-00, 5-U-I--OO (' 10-00-00.

A venda avulso SO!'lÍ de 00-02-00 por folha do quatro
paginas para o boletim da Iudia e de -1-0róis para os das
demais provincias, Os nnnuncios, communieaçõcs e cor-
respondenciaa custnrão por linha 00-01-00 110 boletim da
India c 20 réis nos outros, c as repetições respectivamente
00-00-04 e 10 róis.

Na direcção geral do ultramar receber-se-hão assigna-
turas para OH boletins.

Paço, cm 15 de fevereiro de 189-1-.=João Antonio de Bri«-
sac das .i..Yel:e.9PI'I'1'ei1·((.

,1. o - Por portaria de 12 de fevereiro ultimo:
Provlncin de Mocumlnque

Inactlvldado temporerta

O tenente da gnarnição <lil dita provim-ia, Joaquim Josó
Monteiro Liborio, por ter sido julgado incapaz do rviço ,
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temporariamente, pela junta de saudo naval e do ultra-
mar.

Por portaria de 20 do mesmo mez:
Estado da lnd ía

Foi confirmada a portaria do governador geral do dito
estado, n. o 848, de 27 de novembro ultimo, pela qual foi
collocado na inactividade temperaria, por motivo de doença,
o cirurgião mór Bernardino Augusto ele Miranda.

5. o - Por determinação de Sua Magestade El-Rel:

Deposito de praças do ultramar

Alferes, o alferes do exercito de Portugal, Manuel Au-
gusto de Avila.

Exercito da Africa occidental

Districto da Guiné

Capitão, o capitão da guarnição da província de Angola,
Fernando Augusto Lizo de Sant' Anna.

Pro vinci a de A.ngola

Capitão, O capitão <lo districto da Guiné, Francisco José.

G. 0_ 81iuislerio tios negocios tia marinha e ultramar- Direcção g~ral do ultramar
4. a Reparlição

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
do regulamento approvado por decreto de 21 de dezem-
bro de 188G:

Clo~1õIC de COlDpo1~tan1.en1:o exeJnpla:r·

Pr-ov incia de Moçambique

.J oaqnim Cm-los de Mello e Minas, facultativo de Ln
classe reformado do quadro de sande da dita províneia-
medalha <le prata.
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7.° -llinislcrio dos negocios da marinha c ullranlill'- Ilirccção geral do uhrauar
P Ilcpal'lição

Declara-se para os devidos effeitos:
1. o Que se apresentaram n' esta secretaria d' estado: em

8 de fevereiro lindo, vindo (la província de Moçambique,
por opinião da respectiva junta de saude, o tenente da
gllal'llição da mesma província, José dos Reis Garcia; em
10, o alferes elo exercito de Portugal, Manuel Augnsto de
Avila, por ter sido mandado servir em eommissão no de-
posito de praças do ultramar, o alferes do mesmo exercito
Rem prejuizo de antiguidade, Antonio José de Mello, po;'
ter sido promovido a este posto, por decreto de 1 do dito
mez , para servir, em commíssào, na provincia de Cabo
Verde, e vindo da província de Angola, o alferes do exer-
cito ele Africa occiclen~al, ~m inac!ividade t~lllporaria por
motivo de doença, J ulio Cesar 'V irth Baptista, para 8('1'

presente ú junta de saude ll1w.al e do ultramar; em 2::!,
vindo da província de Moçambique, por opinião da respe-
tiva junta de sande, o tenente coronel da gual'l1içfio da dita
província, Manuel Ignacio Nogueira; en.l ~3, vindo da pro-
víncia de Angola, para SOl' presente à Junta de saude na-
val e do ultramar, o alferes do exercito de Portugal som

'. 1 'prcjuizo de antiguidade, em oomnms~o na dita províneín,
.J0[0 Henrique ele 1\1e11o ; e em 24, vindo da mesma pro-
viucia, o tenente da respectiva guarllição Caetano Osório
da Costa Araujo e Santos, no gOBOde 11manno de liCClH'a
nos termos do decreto de 24 de dezembro de 1885, C~ll~

principio em 2)), e vindo de Cabo Verde, o tenente <lo
exercito da África occideutal, Candido do Peso c Sousa
para ser presente á junta de sande naval e do ultramar:

2.° Que se apresentou em 27 de janeiro ultimo, o alfe-
res elo exercito da África occidcntal, Adelino Luiz de 1{o-
rues o Castro, desistindo do resto da licença que por mo-
tivo de molcstia lhe foi couccdida pelo boletim mili tal' do
ultramar n.? 2, da presente serie.

B.o Que se apresentou om 2 de fevereiro findo, () alfo-
res do exercito de Portugal sem }lnjuizo de antiguitla(l(,
('JIl counuissão na proviucia dLll\Io~':tInbiqnl' o fazr,n(lo H('r~
viço no distrieto (la Guiné, Onstodio Antonio <la Silva dr,
flistiIHlo cIo resto <la Jl(,(,llt;it n>gistada (PW lhe foi con:'('di-
da pelo boletim militar do Itltl'lmlllr n.O 2, d'ei:lte annu.

4.° {lne seguiu para o districto da Guiné cm 6 do fl'vc-
reiro ultimo, o tenente do exercito da Africa occidental,.
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Alvaro Maria de Barros e Vnsconcellos da Cruz Sobral,
por haver sido tlada por terminada, no dia 5 elo dito moz,
a licença registada que lhe foi concedida pelo boletim mi-
litar do ultramar n." 10, ele 1803.

8. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos omciaes abaixo
mencionados:

Em sessão do 26 de janeiro ultimo:

Pi-ovíno!a de An: ..rota

Fncultativo de 2.a classe, Graéiano André João Ribeiro
Rant'Anna, noventa dias para se tratar.

Provincio de Moçambique

Segundo pharrnaeeutico, Fernando Soares Poças, ses-
senta dias para se tratar.

Segundo plumnaceutico, Zoziruo Joaquim <laHORa Limpo,
quarenta e cinco dias para se tratar,

Em sessão de' 3 de fevereiro ultimo :

Provincia de Moço mhlq no

Alferes do exercito ele Portugal sem projuizo dr anti-
guidadl', em commissão na dita provim-ia, Lui» Alves de
Aguiar, trinta dias para concluir () tratamento.

Em sessão de 9 do mesmo nicz :

Provincia de Moçn ml ilq ne

Tenente, José elos Reis Garcia, conto c vinte dias para
se tratar em ares patrios.

EIll HCAHfio do 16 uo mesmo mez :

Exeroito da Africa. ocoidental

ProvillCHl ele Angol»

'Tenente coronel, Alfredo I3albiuo R08a, noventa dias
f(U-U se tratar,
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9, o - Licença registada concedida ao omcla! abaixo mencionado:

Provincia de Moçambique

Coronel, Joaquim José Lapa, trinta dias, a começar
em 13 de fevereiro ultimo,

João Antonio de Briseae das Neves F'e1'1'eira.

Está conforme,
o director geral,

I



1. o - Decretos

N.o 4
S[L~nA~IAnSH~~ ~~S~[b~LI~S~A MA~I~HAE ~lI~~MA~

DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAJIAR-P REPAIITIÇÃO

:3 nE ABRIL DE lR94

HOLETnl )IILITAR DO ULTIlAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

Prcsidcacia do conselho de ninistros

Havendo-se associado jubilosamente a nação inteira ás
festas com que na cidade do Porto foi celebrado o quinto
centenario do nascimento do Infante D. Henrique, cuja
memoria gloriosa ficou consagrada 00m a mais brilhante
demonstração de fervoroso e vivaz patriotismo; e queren-
do tornar mais solenme aquelle centenário, e perduravel
a sua recordação com um acto de clemencia regia, quanto
seja compativel com a segurança commum e com a disci-
plina militar: hei por bem, ouvido o conselho d'estado,
decretar o segninte :

Artigo 1.0 Aos réus civis, condemnados por sentença
passada em julgado á data do presente decreto, cm penas
maiores, fixas ou temporárias, de qualquer natureza, o em
penas correccionaes de prisão ou desterro, fica perdoada
a quarta parte da condemnação.

Art. 2.0 Aos réus condemnados em pena de prisão mi-
litar por sentença passada em julgado, á data a (lue se
refere o artigo precedente, fica perdoada a quarta parto
da condemnação, e do mesmo modo fica perdoado igual
tempo de pena ill:! praças de pret do exercito e da armada
condemnadas em penas maiores temporarias e deportação
militar.

Art. 3.0 Nas disposições dos artigos antecedentes não
são comprehendidos os réus que tiverem obtido por in-
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dulto geral OH especial commutação ou diminuição das pe-
nas respectivas, nem aquelles quo, tendo sido accusados
por parte oífendida, não tiverem obtido perdão d'esta,

O presidente do conselho de ministros, ministro 8 secre-
tario d'estado dos negocios da fazenda e interino dos ne-
gocios estrangeiros, e os ministros e secretários d' estado
das differentes repartições assim o tenham entendido e fa-
çam executar. Paço, em 23 de março de 1894. = REI. =
Ernesto Eodolpho lJintze BibeÍ1'o= João Ferreira Franco
Pinto Castello Branco = Antonio d'Azl'vedo Castel;« Bran-
co= Lui« Augusto Pimentel Pinto = João Antonio Brissac
das Neves Ferreira -= Carlos Lobo d'Avila.

lIinisterio dos negocios da marinha e ultramar- Direcção geral do ultramar
ta nepartição - 3. a Sec~ão

Attondendo á proposta do governador geral da provin-
cia do Moçambique e ao que dispõem os artigos 11.0 e 12.0
do decreto de 2 de dezembro de 18G9, e mais legislação
que regula a promoção dos empregados de sande das pro-
víncias ultramarinas: hei por bem promover a facultativo
de 1.a classe do quadro de saude da referida província o
facultativo de 2. a classe do mesmo quadro, Arnaldo Viei-
ra de Almeida.

O ministro e secretario (restado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 8 de fevereiro de 1894.=REI. =João Anton'io
de Briesae das Neves Ferreira.

Ministerio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
p neparti~ão- 3.a Secção

Attendendo ao que dispõe o decreto de 2 do dezembro
de 18G9 e á classificação que obtcvc no concurso a que
se procedeu para o preenchimento do logares do pharrna-
ceuticos do ultramar, Antonio da Fonseca Júnior, habili-
tado com o curso de pharmacia na escola medico-cirurgica
do Porto: hei por bem nomeai-o segundo pharmaceutico
do quadro de saude da provincia de Moçambique, onde
existe uma vagatura.
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o ministro l' secretario d'ostado dos negocies ela mari-
nha (' ultramar assim o ti-nha entendido (, fH<:aexecutar,
]~at;o, em 8 de fevereiro de 1884. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Slinislcrio dos nrgocios da marinha e ultramar-dlireeçân geral do ultramar
P 1Il'l'artição - ta Secção

Attendendo ás circumstancias actuaes que se dão no
districto ela Guiné portuguesa e ao que me representou o
segundo pharmaceutico elo quadro de saude de Moçambi-
que, Antonio Camacho de Brito: hei por bem transferii-o
em identico legar para aquello districto, onde ficará ad-
dido até que tenha vagatura para passar á effectividade.

O ministro c secretario cl'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 8 de fevereiro de 1894.=REI.=João Antonio
de Briesac das Neves Ferreira.

Secretaria d'estade dos ncgocios da gucl'ra-Dircc~áo geral- P Repartição

Tendo sido nomeado para ir servir na companhia de
dragões do plan'ulto ele Mossamedes o veterinário de
3.a classe da escola pratica de cavallaria, Antonio Affonso
de Carvalho : hei por bsm promovel-o a veterinário de
2. a classe, ficam lo pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuizo dos indivíduos mais antigos da sua classe,
nos termos do decreto com força de lei de 10 de setembro
de 1846. Outrosim sou servido ordenar que esta minha
soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito se o
agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem
para o seu destino, ou de servir no ultramar o tempo mar-
cado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 22
de fevereiro de 18rJ4. -'" REI. :......;Luiz Augusto Pipientel.
Pinto.

Secretaria (('eslado dos urgllcios da guerra- Direcção gml- La Repartição

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província de Macau e Timor o te-
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nente elo estado maior de infantcria, Eduardo Ignacio da
Camara : hei por bem promovel-o ao posto de capitão, fi-
cando pertencendo ao exercito de Portugal, sem prejuizo
dos officiaes mais antigos da sua classe e arma, nos ter-
mos do decreto com força de lei de 10 de setembro de
1846. Outrosim sou serviço ordenar que esta minha sobe-
rana resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agra-
ciado, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para
o seu destino ou de servir no ultramar o tempo marcado
na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guen-a
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 28 de
fevereiro de 1894.=HEI. =~Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Secretariad'esladodosuegoeiesdaguma-Direcçãogeral- ta.Repartição

Tendo sido nomeado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na provincia de Moçambique o primeiro
sargento do regimento d~ cavallaria n. o ~, lanceiros do
EI-Rei, Raul Carlos Ferreira da Costa : hei por bom pro-
móvel-o ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exer-
cito de Portugal sem prejuizo das praças mais antigall da
sua classe e arma, nos termos do decreto COm força de lei
de 10 de sete muro de 184G e circular de ~ 1 de maio de
1862. Outrosim sou servido ordenar que esta minha so-
berana resolução fique nulla e de nenhum effeito se o
agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem
para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo mar-
cado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 28 de
fevereiro de 1894.=REI. =Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Millistcriodosnegeeies damariuhae ultramar-Direcçãogeraldoultramar
ta Reparti~ão- 1.a Secção

Attendendo no que me requereu o alferes elo exercito
de Portugal, sem prejuizo de antiguidade, em commissão
na provincia de S. Thomé e Príncipe, JOSÓ Maria Primo
Fernandes Escazena: hei por bem transferil-o para o qua-
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dro do exercito <la Africa occidental, nos termos do arti-
go 30.0 do decreto com força de lei de 2 de dezembro de
1869.

o ministro e secretario cl'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 15 de março de 1894.=REI.=João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

31inisleriodosncgecies damarinhae ultramar - Direcçãogeraldoultramar
P Repartição-l.a Secção

Hei por bem transferir para o quadro da guarnição da
província de Moçambique, n013 termos do artigo 30.0 do
decreto com força de lei de 2 de dezembro de 18G9, o al-
feres do exercito de Portugal sem prejuizo de antiguida-
de, em commissão na mesma provincia, Luiz dos Santos
Martins.

O ministro c secretario d'estado <los nego cios da mari-
nha e ultramar assim (I tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 15 de março de lS9,1. =REI.= João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

liinistcriodosnegociosdamarinhae ultramar- Direcçãogeraldoultramar
P Repartição- 3.a Secção

Attendendo á proposta do governador da província de
Macau e Timor c ao disposto nos artigos 11.0 e 12.0 (10

decreto de 2 dezembro de 1869 e mais legislação que re-
gula a promoção de empregados de saude das provincias
ultramarinas: hei por bem promover a facultativo de Vi
classe do quadro de sande da referida provineia, o facul-
tativo de ~. a classe do mesmo quadro, ~:varisto da Expe-
ctação Pinheiro de Almeida.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Pac; o , em 15 de mal'S'o de Hl!)±. = REI. ==João Antonio
de Brissac das Neoe» .FC1"1'eim.
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~Iinislcrio dos ncgocios da marinha e ullramar-Direcção geral do ultramar
4. a neparli~âo- 3.a Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre dc
assiduidade ele serviço no ultramar ao enfermeiro mór do
hospital de Moçambique, com. a gra~uação de primeiro
sargento, José FranCiSCO XavIer .GUlao, por estar com-
prehendido na condição 1.a elo artigo 8.o do regulamento
de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d' estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça cxecutar.
Paço em 15 de março de 1894. = REI. = João Antonio, v .
de Brissac das Neves .L' errewa.

~Iillisterio dos negocies da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar

Comprazendo-me, em conformidade da antiga pratica
seguida n' estes reinos, de usar da minha clemencia por
occasião da presente semana santa, para com os réus que
por exactas informações a que mandei proceder sc mos-
tram dignos de commiscração, ou pelo tempo de prisão sof-
frída, ou por outras pondero~as rasões que os reeommen.
dam á minha piedade, e mrus que tudo em memoria das
sacratissimas paixão c morte de Nosso Senhor J esus Chris-
to, solemnisadas pela igroja n'cste dia de sexta feira
maior: hei por bem, depois de ter ouvido o conselho d'es-
tado, exercer o poder moderador, segundo o artigo 74.0
§ 7.0 da carta constitucional da monarchia, para com os
réus mencionados na relação junta, que faz parte inte-
grante d'este decreto e baixa assignada pelo ministro e se-
cretario d'estado elos negocios da marinha e ultramar tudo
pela fórma que na dita relação se declara. '

O mesmo ministro e secretario d'estac1o assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 23 de março do
1894.=REI.=Joào Antonio de B"issac das N!;vesPe1;rei?u.

Relação dos réus a que allude o decreto d'esta data
I

Joaquim Bernardo, sentenciado n.? 407 do deposito geral
da provincia de Moçambique, condemnll.do por accordão
elo ólupremo conselho ele .itl::;ti~·amilitar de Nova Goa
dc 17 de junho de 11)03, pelo crime de ill;,\uoordilla<;à(:
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c resistencia a um legitimo superior, a ser arcabuzado-
expiada a culpa.

Miguel Francisco da Silva, soldado n. os 15/262 da bateria
de artilharia de Loanda, condemnado por accordão do
conselho superior de justiça militar da provincia de An-
gola, de 2ó de novembro de 1892, pelo crime de deser-
ção, a servir por tempo de quatro annos no districto da
Guiné- expiada a culpa.

Paço, em 23 de março de 1893. = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

Ministcl'io dos ne~ocios da marinha c ultramar-Direcção geral do ultramar
.p Repartição- ta Secção

Attendendo ao que me reqllereu o alferes do exercito
de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commissão
no estado da India, José Mendes Ferreira Pires: hei por
bem transferi l-o para o quadro da guarnição do mesmo es-
tado, nos termos do artigo 30.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 1869.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 29 de m::m;o de 1894. =REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Ministerio dos ncgocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ullramar
.(,11 llep.trtição -3. a Secção

Em conformidade com o disposto no artigo 61. o do decreto
de 2 de dezembro de 1869, que reorganisou o serviço de
sande das provincias ultramarinas: hei por bem nomear
facultativo de 2," classe do quadro de sande da província
de Angola, o aspirante a facultativo graduado cm guarda
marinha e inscripto para o referido quadro, Manuel Au-
gusto Gomes de Faria.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faca executar,
Paço, em 29 de março de lSU4.=REr.=Joã~ Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.
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2. o - Por decreto de 28 de fevereiro ultimo:
Provincia de Angola

Confirmado no posto de tenente da companhia move! do
concelho de Muxima, Manuel Heitor da Costa.

Por decreto de 9 de março ultimo :

Exeroito da Afrioa oooidental

'I'eucntes quarteis mestres, os primeiros sargentos da
guarniçào da província de Angola, Eduardo Gonçalves da
Silva e Francisco Pedro Coelho.

Por decreto de 10 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa oooidental

Pr-ovrncia de Angolu

Exonerado de ajudante de ordens do governador geral
da dita provincia, o capitão do exercito de Portugal sem
prejuizo de antiguidade, em connuissão, Eduardo Ernesto
de Alcantara Ferreira.

Nomeado ajudante de ordens do mesmo governador, o
tenente do exercito da Africa occidental, Antonio Palermo
de Oliveira.

Por decreto de 15 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa oooidental

Tenentes coroneis, os majores, Aluizio Theclim de ~ousa
Lobo e Manuel Sertorio de Almeida Aguiar, continuando
o primeiro na cornrnissão cm que se acha.

Major, o capitão, João Ernesto Henriques de Castro.
Tenentes, os alferes, Carolino Accacio Cordeiro, JOlto

Nunes dos Santos, Possidonio José Angelino, J oaquim
Paulo Cordeiro, Manuel de Almeida, Eduardo Augllsto
Perfelim e Joaquim Nunes de Aguiar.

Tenente quartel mestre; o sargento 'Iuartcl mcstro. José
Escarivo.

Alferes, o sargento ajuduntc, .Iosé ll~('rlland(,i:!Harrudns
primeiro sargento, Serafim Jot36 de Oliveira, Sal'gcllto~
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ajudantes, Francisco Antonio Correia e Francisco Candielo
Furtado ele Antas, e primeiros sargentos, Antonio dos
Santos do Nascimento e Vicente Willis Lovegrove, todos
do exercito da Africa occidental, e do de Portugal, os pri-
meiros sargentos graduados cadetes, Guilherme Augusto
Cardoso e José Pedro de Macedo e Couto, primeiro sar-
gento, Antonio Borges da Fonseca, c primeiro sargento
graduado cadete, Victor Hugo Nogueira de Lacerda Cas-
tello Branco.

Por decretos da mesma data:
Pr-ov incín de Moçambique

Nomeado ajudante de ordens do governador geral da
mesma provincia, o alferes do exercito de Portugal, sem
prejuizo de antiguidade, em cornmissão, Raul Carlos Fer-
reira da Costa.

Estado da Irid ia

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de A viz , o ca-
pitão Constancio Antonio Barreto.

Por decreto de 29 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental

Alferes, o primeiro sargento do exercito do Portugal,
Alfredo Antonio Baptista Cardoso.

Por decretos da mesma data:
Estudo du lndla

Coronéis, os tenentes coroneis, José Frederico de Al:lsa
Cnstel-Brauco e José Maria da Silveira de Lorena, conti-
nuando o primeiro na commissão cm que se acha.

Tenentes coroucis, os majores, Joaquim José Fernandes
Arez e Juyme Ludovico de Mello de Sampaio, continuan-
do o primeiro na commissão em que se acha.

Major, o capitão, José Joaquim Fortunato de Miranda.
Capitão, o tenente, Antonio José Mascarenhas.
Tcucnte, o alferes, Manuel Pedro Rodrigues.
Cirurgião mór, o cirurgião ajudante, Lourenço Pedro

Scbustião de Sousa.
Cirurgião ajudnnte, o facultativo civil, Antonio Herme-

ncgil.lo dos Snntos Costa.
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3. o - Portaria

aI inistcrio dos negocios da marinha e ultramar - Direc~ão geral do ultramar
P Repartição -P Secção

Tendo sido julgado incapaz do serviço activo pela junta
de saude naval e do ultramar, cm sessão de 23 do corrente
mez, o alferes do exercito da Africa occidental, Julio Co-
sal' Wirth Baptista; manda Sua Magestade El- Rei, pela
secretaria cl'estado dos negocios da marinha e ultramar,
que o referido oflieial seja addido á divisão ele reforma-
dos do ultramar, por se achar ao abrigo do disposto no ar-
tigo 12.0 do decreto de 9 de dezembro ele 1869.

Paço, em 28 de fevereiro de 1894.= João Antonio de
Brissae das Neves Ferreira.

4. o - Por portaria de 28 de fevereiro ultimo:
Exeroito da Afrioa ooeidental

Provincia de Arigola

Disponibilide.de

O alferes em inactividade temperaria, Lniz Palermo ele
Oliveira, da guarnição da referida província, e João An-
tonio Ferreira Maia, do exercito de Portugal, sem pre-
juizo de antiguidade, em commissão, por terem sido jul-
gados aptos para o serviço pela junta de saude naval e do
ultramar.

Por portaria de 15 de março ultimo:
Exercito da Afriea oeeidental

Provincia de Cabo Verde

Foi confirmada a portaria do governador goraI da dita
província n. o 72, de 2 do mesmo rncz, pela qU:1I foi col-
locado cm inactividade temperaria, por motivo de doença,
o tenente, Daniel 'I'ellcs Simões Soares.

Por portaria da mesma data:
Provrnoín de Moçamhiqne

Disponibilidade

O tcnente da guarniçfio da referida província cm inacti-
vidade temperaria, Joaquim José Monteiro Liborio, por
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ter sido julgado apto para o serviço pela junta de saude
naval e do ultramar.

Por portaria de 19 do mesmo mez :
Provincia de Moçambique

Disponibilidade

O tenente da guarnição da dita provincia, em inactivi-
dade temperaria, Augusto de Mello Sarrca, por ter sido
julgado apto para o serviço pela junta de saudc naval e
do ultramar.

Por portaria de 29 do mesmo mez :
Exeroito da Afrioa ocoidental

Provincia de Angola

Graduado no posto de capitão, em conformidade com o
disposto no § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 1869, o tenente do exercito de
Portugal, sem prejuizo de antiguidade, em commissão na
dita provincia, Simão Candido Sarmento.

5. 0_ &Iillisterio dos negocios da marinha c ulLramar- Direcção geral tio ultramar
P Repartição - ta Secção

Determina Sua Magestade EI-Rei:
1.o Que a instrucção a que se referem os artigos 11.0

o 9.° dos decretos de 27 de abril e 9 ele novembro elo
anno findo, publicados nos boletins militares do ultramar
n.OS S e 12 do mesmo anuo, seja principalmente e ele pre-
forencia dada às prar;as que compõem as bandas de mu-
sica ela força militar elo ultramar,

2. o Que os sargentos ajudantes das guarnições elas pro-
víncias ultramarinas, quando tenham de commandar qual-
quer unidade, façam uso da respectiva espada como os
officiues subalternos.

G.o - Por determinação de Sua Magestade El-Rel:
Exercito da Africa ocoidental

Provinda de CU]lO Ver-do

TenC1Ü(', () tenente da gllarlli<;ão do districto da Guiné,
. \ntonio Romão Vieira.
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Districto da Guiné

Tenente, o tenente Eduardo Augusto Perfelim.
Alferes, os alferes, Francisco Candido Furtado de An-

tas, Antonio dos Santos do Nascimento e Vicente Willis
Lovegrove.

Provincia de S. TlJomú

Tenente, o tenente Carolino Accacio Cordeiro.
Alferes, . o alferes José Maria Primo Fernandes Esca-

zena.
Provincia de Angola

Tenentes coronéis, os tenentes coroneís, Aluizio The-
dim de Sousa LolJO c Manuel Sertorio de Almeida Aguiar.

Major, o major, João Ernesto Henriques de Castro.
Tenentes, os tenentes, .Jcão Nunes dos Santos, Possi-

donio José Angelino, Joaquim Paulo Cordeiro, Manuel de
Almeida, Joaquim Nunes de Aguiar, e ela guarnição da
provincia ele S. Thouié e Principe, Antonio Rodrigues
Pontes.

Tenentes quartéis mestres, os tenentes quarteis mes-
tres, Eduardo Gonçalves da Silva, Francisco Pedro Coe-
lho e José Escarivo.

Alferes, os alferes, José Fernandes Barradas, Serafim
José de Oliveira, Francisco Antonio Correia, Guilherme
Augusto Cardoso, José Pedro de Macedo e Couto, Anto-
nio Borges da Fonseca, Victor Hugo Nogueira de Lacerda
Castello Branco e Alfredo Antonio Baptista Cardoso.

7. 0_ Ministerio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
P Repartição - P Secção

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decroto de 28 de novembro de 1878, são nomeado~ lIam
fazerem tirocinio para o posto do major os officiaes abaixo
mencionados:

Exeroito da Afrioa oooidental

Província de Angola

Capitão, Damião Augusto da Ponte Ferreira.

Estado da Irid ia

Capitães, Ceaar Augusto Roncou e Julio AUgUbloFrau-
cisco da Silva.
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8.° -!Iinistcrio dos uegocios da marinha e ultramar -Direc~áo geral do ultramar
t a Rcparli~ão

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
do regulamento approvado por decreto de 21 de dezem-
bro de 18~G:

Clalõ;se de cOluport:aulento exc:Jllplar

Districto do.Guiné

Cesar Gomes Barbosa, chefe do serviço de sande do
mesmo districto, com a graduação de major -medalha de
prata.

Provincia de Angola

Segnndo sargento n.OS 23/626 da L." companhia do ba-
talhão ele caçadores n." 4, Luiz Augusto de Oliveira-
medalha de cobre.

Estudo da India

Primeiro sargento n.os1/129 da companhia de policia
da Nova Goa, Antonio da Fonseca - medalha de cobre.

Provincia de Macau e Timor

Segundo cabo n.OS 15/117 da 3.a companhia da guarda
policial do Macau, Manucl Thomé - medalha de cobre.

9. ° -llinisterio dos negocies da marinha e ultramar - Diree~áo geral do ultramar
4.a RC[larli~áo

Declara-se para os devidos effeitos:
1.o Que se apresentaram n'este secretaria d' estado: em

16 de fevereiro ultimo, o tenente quartel mestre da guar-
nição ela província de Moçambique, Manuel Ferreira, por
ter sido promovido a este posto por decreto de 4 de ja-
neiro, para ir servil' na referida guarnição, sendo primeiro
sargento da 2. a companhia da administração militar; em
2 do março findo, o facultativo veterinário de 2.a classe,
sem prejuízo dos indivíduos mais antigos da sua classe,
Antonio Affonso de Carvalho, por ter sido promovido, por
decreto de 2~ de fevereiro ultimo, para ir servir, em com-
missâo, na companhia de dragões do plan'alto de Mossa-
medes; em 6, vindos da provincia ele Moçambique, para
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serem presentes á, junta de sande naval e do ultramar, o
primei 1'0 tenente (la aruiuda, connuundante militar superior
do Limpopo, Joaquim Pedro Vieira J udice Biker, o major
da guarnição da referida provincia, Antonio Maria Cato-
ja, e o tenente da mesma guarnição, Jacinto lIonorio Jos6
de Moura; em 12, vindo da provincia de Angola, o te-
nente coronel do exercito de Portugal, Antonio Maria Sil-
vano, por lhe haver pertencido o seu actual posto no re-
ferido exercito, sendo mandado apresentar n'este dia ao
ministerio da guerra, e o capitão do mesmo exercito, sem
prejuizo de antiguidade, Eduardo Ignacio da Camara, por
ter sido promovido a este posto, por decreto de 28 de fe-
vereiro ultimo, para ir desempenhar uma commisaão de
serviço na provincia de Macau e Timor; e em 20, vindo
d'esta provincia, por opinião da respectiva junta de sau-
de, o tenente de cavallaria do exercito de Portugal, sem
prejuízo de antiguidade, em commissão na mesma colonia,
João Gregorio Duarte Ferreira.

2.0 Que se apresentou em 26 de fevereiro ultimo, o te-
nente coronel do exercito da Africa occidental, Alfredo
Balbino Rosa, desistindo do resto da licença que por mo-
tivo de moléstia lhe foi concedida pelo boletim militar do
ultramar n. o 3, da presente serie.

10. o - Licenças concedidas por motívo de molestia aos ornciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 23 de fevereiro ultimo:

Exercito da Africa oooidental

Pr-ovíncín de Angola

Capitão, Joaquim Antonio Pereira, sessenta dias para
concluir o tratamento.

Tenente, Sebastião Casqueiro, trinta dias para convales-
cer em ares patrios.

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em commissão, Antonio José Nctto, sessenta dias
para continuar o tratamento.

Provincia de Moçambique

Tenente coronel, Manuel Ignucio Nogueira, noventa dias
para se tratar.
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Alferes do exercito de Purtugal sem prejuízo de anti-
guidadc, cm c.umnissão , l\Llll\1P1 JUI:;Ó da Costa Couto,
trinta dias pal'it concluir o tratunicnto.

Em sessão de 2 de março ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente, Candido do Peso e Sousa, sessenta dias para
se tratar.

Tenente do exercito de Portugal sem prejuízo de anti-
guidade, cm commissão, José Augusto La-Cueva, noventa
dias para continuar o tratamento.

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em eommissão, J01l.0 Henrique de Mello, sessenta
dias para se tratar em ares patrios.

Em sessão de 9 ele março ultimo:

Provincia de Moçaml.Jiqlle

Major, Antonio Maria Catoja, sessenta dias para eonva-
lesem'.

Primeiro tenente da armada, eommandante militar su-
perior do Limpopo, Joaquim Pedro Vieira Judice Biker,
sessenta dias para se tratar.

Tenente, Jacinto Ilonorio José de Moura, noventa dias
para convalescer.

Em sesaão de 16 de março ultimo:

Provincia de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em counnissão na dita província, Jeronymo Gar-
ção, quarenta e cinco dias para se tratar.

Em sessão de 26 do mesmo mez:

Província de Macau e Timor

Tenente do exercito de Portugal sem prejuízo de anti-
guidadl', em commissão na mesma provineia, João Grego-
rio Duarte Ferreira, sessenta dias para se tratar.



BOLETIM !lIlLITAH DO ULTRAMAR N.• ~

11. o - Licença registada concedida ao omcial abaixo mencionado:

Exercito da Africa occidental

Districto da Guiné

Alferes, Luiz Antonio, dois mezes, a começar em 1 de
março ultimo, para gosar na província de S. Thomé e
Príncipe.

Obii:uu:J.'io

Janeiro 4 - Augusto Alves Pereira, alferes do exercito
de Portugal sem prejuizo de antiguidade,
em commissão na provincia de Moçambi-
que.

Fevereiro 3 - Filomeno Francisco Telles de Avellar, al-
feres da guarnição do estado da India.

Março 17 - Caetano Osorio da Costa Araujo e Santos,
tenente do exercito da Africa occiden-
tal.

João Antonio de Briesae das Neves Ferreira.

Está conforme.
o director geral,. ,

~ ~ ...... , " /1
;'" .. "" J

'/",/
'/

l_;/
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SH~EHm~ WESH~~ ~~S ~EG~LWS ~~ MA~I~~A E UlT~AM~R
DIRECÇÃO GERAL DO ULTMAUR-P REPARTIÇÃO

2 DE MAIO DE 1894

nOLETUI )I1LITAR DO ULTUAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

Secretariad'estadodosnegociosdaguerra- Direcçãogeral- ta Repartitão

Tendo sido nomeado para ir desempenhar uma commis-
são de serviço no estado da India, o aspirante a official
do regimento de infanteria n. o 16, Jeronymo Osorio de
Castro: hei pór bem promovel-o ao posto de alferes, fi-
cando pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo
das pra~as mais antigas da sua classe e arma, nos termos
do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846
o circular de 21 de maio de 1862. Outro sim sou servido
ordenar qne esta minha soberana resolução fique nulla e
de nenhum offeito se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de seguir viagem para o seu destino ou de servir
no ultramar o tempo marcado na lei.
O ministro e secretario d'estado dos nego cios da guerra

assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 29 de
março de 1804.--=REI.=Luiz Augusto Pimentel Pinto.

~Iillisleriodosnegociosdamarinhae ultramar-Direcçãogeraldoultramar
P Repartição-P Secção

Hei por bem, nos termos do artigo 20.0 do decreto de
10 de agosto do anuo findo, approvar o plano de unifor-
mes para a companhia de dragões do plan'alto de Mossa-
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medes que n'esta data baixa assignado pelo ministro e
secret~rio d'cstado dos negocios da marinha e ultramar.

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 29 de março de
1894.= REI. = João Antonio de Brlssac das Neves Fer-
reira,

Plano de uniformes para a companhia de dragões
do plan'alto de Mossamedes,

a que se pefere o decreto d 'esta data

TITULO I
CAPITULO UNICO
Disposições geraes

Artigo 1.0 Os ofticiacs e praças de pret da companhia
de dragões do plan'alto de Mossamedes e divisão de arti-
lheria annexa usarão de uniformes, segundo as regras pre-
ceituadas n'este regulamento, para a manufactura dos res-
pectivos artigos de fardamento, sem excepção de pessoas
ou graduações, não lhes sendo permittidas diffcrenças nas
dimensões, nem substituições de matérias nos artefactos
prescriptos.

Art. 2.0 Os pannos de lã, linho e algodão a empregar
na confecção dos uniformes são os seguintes:

1.0 Para dolmans e jaquetas, panno azul ferreto;
2.o Para barretes e calções, panno mcscla azul claro;
3,0 Para capotes, panno mescla azul escuro;
4. o Para dolmans e calções do uniforme de campanha,

bem como para polainas dos soldados indigenas, bomba-
zina cinzenta liza ;

5. o Para os jalecos de policia, brinzão crú;
6. o Para calças de policia, brim crú ;
7. o Para calções de soldados indigenas, algodão ás ris-

cas aznes e brancas;
8.0 Para cintos e barretes de soldados indigenas, cas-

torina encarnada;
9.0 Para camisolas de soldados indigenas, baeta cin-

zenta;
10.0 Para vivos, listas e divisas, panno preto e encar-

nado.
§ 1.o Os padrões dos differentes pannos são os adopta-

dos no exercito da metropole, e os approvados pelo da ma-
rinha e ultramar, quando sejam diftcl'cntes dos adoptados
n'aquelle exercito.
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§ 2.0 Os pannos dos uniformes dos officiaes e sargentos
ajudantes se6LO de qualidade superior aos dos ofliciaes in-
feriores, sendo comtudo iguaes em côres e podendo ser
empregados na manufactura <los seus capotes qualquer te-
cido impermeavcl, comtanto qne este artigo conserve a fór-
ma, dimensões e côr mais approximada possível dos pa-
drões regumentares,

Art. 3.° As listas de pauno para calças e calções terào
Offi,022 de largura cada uma, sendo as duplas separadas
por nm intervallo de om,003. Os vivos para as differente
guarnições terão de diametro om,003.

Art. 4.0 Os botões dos dolmans e capotes dos officiaes
(' sargentos ajudantes são de metal dourado e dos padrões
seguintes:

Para os officiaes de artilheria e sargento ajudante da
divisão de artilheria annexa (fig. 1 e l-A);

Para, os offieiacs de cavallaria e sargento ajudante da
companhia ao dragões (fig. 2 e 2-A);

Para veterinario e picador (fig. 3 e 3-A);
Os botões dos dolmans, jaquetns e capotes das praças

de pret e das polainas dos soldados indigenas são de me-
tal amarello, lisos e ligeiramente convexos (fig. 4 e +-A);

()s botões dos jalecos de polícia são de unha branca.
Art. 5.° A golas dos dolmans, jaquetas e jalecos de po-

licia são abertas e todas com a altura de om,035 a om,040,
sendo de 20.0 o angulo da abertura. Os cantos formados
pelas orlas anterior e superior, são ligeiramente arredon-
dados, sendo de 0111,030 u raio de curvatura. Nas extre-
midades das golas applicam-sc os emblemas que são os in-
dicados no artigo seguinte.

Art. 0.° Os emblemas das golas são:
Para os officiacs de artilheria e sargento aj udante da

divisão de artilheria aunexn, granadas bordadas a oiro
(fig. 5).

Pará os offieiaes de cavallaria e sargento ajudante (la
companhia de dragões, emblema de metal dourado (fig. ü).

Para o veterinário, emblema de metal dourado (fig. 7).
Para o picador, monogramma de metal dourado (fig. ti).
Para os officiacs inferiores, cabos, soldados, clarins e não

combatentes fazendo parte da di\'itilo de artilheria annexa,
granadas de metal amarello (fig. liJ.

Para os officiaes inferiores, cabos, oldados, clarins e
não combatentes, fazendo parte da companhia de dragões,
monogrummn (fig. 10) de metal branco.

Art. 7.0 Todos os officiaes e mais praças combatentes
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têem os canhões com a fó 'ma angular, sendo o vertice vol-
tado para o hombro, tendo 0111,060 de altura, devendo o
vértice afastar-se 0"\ 150 da orla inferior das mangas.

Os officiaes e mais praças não combatentes têem os ca-
nhões redondos com a altura de om ,080.

Art. 8.0 As chapas dos chapéus são como indica a fig. 11,
encimadas por uma corôa real e têem os seguintes emblemas:
Para os officiaes de artilhe ria e sargento ajudante da

divisão de artilhe ria annexa, duas peças de prata cruza-
das (fig. 12) encimadas pelo monogramma (fig. 13) tam-
bem de prata.

Para os officiaes de cavallaria e sargento ajudante da
companhia de dragões, duas espadas de prata cruzadas
(fig. 14) encimadas pelo mesmo monogramma.

Para o veterinario, emblema de prata (fig. 15).
Para o picador, monogramma de prata (fig. 8).
Para os offlciaes inferiores, cabos, soldados, clarins e

não combatentes, fazendo parte da divisã.o de artilheria an-
nexa, como os dos officiaes de artilhe ria em metal braneo.

Para os officiaes inferiores, cabos, soldados, clarins e
não combatentes, fazendo parte da eompanhia de dragões,
como os dos officiaes de cavallaría, cm metal branco.
§ 1. I) Os laços nacionaes azues e brancos são de seda

para os officiaes e sargentos ajudantes e de folha enverni-
zada para as praças de preto
§ 2.0 As chapas dos chapéus c os botões e anilhas que

prendem o laço nacional, são de metal doirado para os of-
ficiaes e sargentos ajudantes c de metal amarello para as
praças de preto

Art. 9.0 Os alamarcs e traneelins dos barretes são :
Para os offieiaes, de oiro.
Para os sargentos ajudantes, de seda amarella.
Art. 10.0 Os emblemas dos barretes são todos assentes

em panno encarnado, e são:
Para os officiaes e sargentos ajudantes, C01110 indica em

fórma e dimensões a fig. 16, tendo a virola e palmas de
metal dourado e o emblema da arma c monogramma de
prata.

Para o veterinario e picador é o emblema da arma e
monogramma substituído pelo emblema (fig. 15) ou mono-
gramma (fig. 8), de prata.

Para todas as mais praças da companhia e divisão como
indica em fôrma o dimensões a fig. 16-a, tendo a vírola
de metal amarello e o emblema da arma e monogramma
de metal branco.
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Art, 11.0 .Aos barretes dos officiaes e praças de pret se
adaptará uma capa a que prende um cobre nuca, tudo de
linho branco, tornado impermeavel, com a fórma o dimen-
sões da fi. 17 e 17-a.

A capa tem na frente os emblemas (fig. 18 ou fig. 19),
conforme pertencer a praças da divisão de artilheria an-
nexa ou companhia de dragões, feito com tinta preta de
marcar, inalteravel.

Art. 12.0 Os postos dos officiaes combatentes e não com-
batentes são designados nos dolmans de panno azul ferrete
~ nas presilhas das golas dos capotes, como está determi-
nado no prano dos uniformes para o exercito de 10 de se-
tembro de 1892.
§ unico, Nos dolmans de campanha os postos de todos

os ofliciaes são designados pelos galões collocados em pas-
sadeiras de panno azul ferrete que se vestem nas plati-
nas.

Art. 13.0 O distinctivo dos sargentos ajudantes consiste
em uma coroa de metal dourado collocada a om,05 do ca-
nhão da manga direita do dolman de panno azul ferrete e
em duas coroas collocadas nas presilhas da gola do ca-
pote.
§ unieo. Nos dolmans de campanha o sargentos aju-

dantes têem coroas de metal dourado, collocadas em bra-
çadeiras de panno azul ferrete que vestem nas platinas.

Art. 14.0 O:; officiaes inferiores e cabos da companhia
e divisão usarão nos dolmans e jaquetas de panno azul
ferrete e nas presilhas das golas dos capotes, divisas de
panno encarnado, em tudo iguaes Asdeterminadas no plano
dos uniformes para o exercito de 10 de setembro de
1892.
§ unico, ,LTOS dolmans de campanha c nos jalecos de po-

licia, os postos dos officiaes inferiores e cabos são designa-
dos por divisas de panno encarnado, assentes em passadei-
ras de panno azul ferrete que vestem nas platinas.

Art. 15.0 Os artífices usarão nos dolmans e jaquetas
de panno azul ferrete e lias presilhas das golas dos capo-
tes as divisas de segundo sargento e os emblemas (fig. 20)
de metal amarello, que nas mangas serão collocados a 011l,02
.acima do vértice da divisa superior c nas presilhas das
golas do capote ao meio da divisa do centro,
§ unico, Nos dolmans de campanha c nos jalecos de }l0-

Iiein os artificcs usnrão as divisas de panno encarnado as-
sentes em passadeiras de panno azul ferrete e sobre a di-
visa do centro o emblema (fig. 20).
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Art. 16.0 O contramestre de clarins tem como distinctivo
uma lyra de metal amarello (fig. 21) collocada a OIll,05
acima do verti ce do canhão da manga direita do dólman
de panno azul ferrete.
§ 1.o No elolman de campanha LI no jaleco de policia

usará nas platinas passadeiras de panno umarello.
§ 2.0 Os clarins praças usarão uma só passadeira de

panno amarello na platina direita e os aprendizes de cla-
rim igual distinctivo nas platinas esquerdas.

Art. 17.0 O ferrndor-forjador e o serralheiro-forjador
usarão nos dolmans e jaquetas de panno azul ferrete e nas
presilhas das golas dos capotes as divisas de segundo sar-
gento e ferraduras de metal amarello (fig. 22), que nas
manga::; serão collocadas a 0111,02 acima do vertice da di-
visa superior e nas presilhas das golas do capote ao meio
da divisa do centro.
§ 1.Q Nos dolmans de campanha e nos jalecos de poli-

cia o ferrador-forjador e o serralheiro-forjador usarão as
divisas !le panno encarnado assentes cm passadeiras de
panno azul ferrete e assentes sobre as divisas do meio
ferraduras iguaes.
§ 2.° O::; ferradores distinguem-se por duas ferraduras

de metal amarello collocadas na manga de cada braço a
Onl,Oi'> acima do canhão e por iguaes distinctivos assentes
em braçadeiras de palmo azul ferrete que vestem Das pla-
tinas dos dolmans de campanha ou dos jalecos de po-
licia.

~ 3.° O::;aprendizes de ferrador mmrl'w emblemas iguaes
collocndos identicamente no braço e platina direita.

Art. 18.(\ As bandas dos ofriciaes são de torçal carmc-
zim, tanto a liga como os cnnotilhos, e usadas <Í. cinta.

Art. 19.0 Os uniformes dos officiaes e praças de pret
dos modelos adoptados no exercito, puderão ser usados
em passeio e no serviço interno, exceptuadas as formatu-
ras, durante um praso maximo de quatro annos,

Art. 20.0 O commandante da companhia ele dragões farú
o regulamento para o uso dos differentes artigos do uni-
forme, descriptos no titulo immediato, tendo em vista os
difl'erentes serviços a executar, o clima c mais considcrn-
çõcs (11le lhe occorrerem .

•
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TyrULO II
CAPITULO I

Artilheria

SEC~'ÃO I

Cabos e soldados europeus

As gravatas, jaquetas de panno azul ferrete, charlatei-
Tas, jaleco de policia, calções de panno mescla azul claro,
calças de policia, capote e luvas, são dos padrões adopta-
dos no exercito para cabos e soldados montados de arti-
lheria.

Chapéu

De feltro mescla azul claro, com as dimensões marca-
das na fig. 23, debrum e francalete de cordovão preto e
dois ventiladores grandes collocados no alto e à direita da
copa. As guarnições são determinadas no artigo 8.° no ti-
tulo I d'este regulamento.

Pennacho

De crina vermelha (fig. 24).

Barrete

De panno mescla azul claro, eircumdado por uma lista
de panno encarnado junto ao tampo; pala do coiro enver-
nisado de preto com a cr,;peRsurnde orn,004 medindo OIll,05
na sua maior largura e quasi horisontal, com as dimensões
marcadas na fig. 25; francalete de coiro envernizado de
preto com OlU,016 de largura preso a dois botões pequenos
de metal amarello do padrão. Lateralmente e proximo ao
.tampo tem dois ventiladores circulares. O emblema é o t

determinado no titulo I d'este regulamento.

Dolman de campanha

De bombazina cinzenta lisa, sem fórros c abotoado ao
meio do peito por seis botões de unha brancos encobertos
por uma pestana. As costas e feições da frente cortadas,
cada uma, em uma só peça. Quatro algibeiras sobrepos-
tas de um e outro lado do peito cobertas por pestana que
fecham com um botão pequeno de metal amarcllo,

As aberturas das algibeiras inferiores sfto abaixo da li-
nha da cintura. Os canhões, gola e platinas são da mesma
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fazenda e estas prendem em botões pequenos de metal
amarello.

Os botões grandes da recta guarda são tambem de metal
amarello e espaçosos entre si 001,08.

Todos os botões de metal são amovíveis.

Calções de campanha

De bombazina cinzenta lisa, muito folgados e apertando
um pouco do joelho para baixo. Tem duas algibeiras nas
duas costuras e ajustam-se na canella por meio de fitas.

Eutes

De atanado verde engordurado conforme a figura 26.

Polainas

De atanado verde engordurado com fivellas de metal
amarello conforme a fig. 27.

Esporas

De ferro polido, de meia prateleira, apertadas com uma
correia de atanado e fivella de metal amarello.

SEcC;10 II

Ofllciaes inferiores e artíüces

O mesmo uniforme dos cabos c soldados.
Nas mangas collocam-se as divisas e mais dietinctivos

determinados c bem assim nas platinas dos jalecos e dol-
mans de campanha c nas presilhas das golas dos capotes.

SEcç'10 III

Clarins e aprendizes de clarim

A jaqueta de panno azul ferrete differe da do soldado
em ter mais duas abotoaduras latcracs, fig. 28 para se
lhe adaptar um peitilho de panno encarnado com alamares
de galão branco (fig. 29).

Os canhões são guarnecidos por galão amarello, Os ga-
lões são de lã para os clarins c aprendizes de clarim.

Os pennachos dos chapéus são de crina branca.
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SECÇÃO IV

Soldados Indígenus

Barrete

De castorina encarnada com a fórma indicada na fig.
30, tornado rijo na parte inferior por meio de uma tira
de carneira. O emblema é igual ao dos barretes dos sol-
dados europeus.

No grande uniforme prende-s", na extremidade do bar-
rete uma borla de lfi azul e branca (fig. 31).

Camiza

De baeta cinzenta com a gola arredondada e voltada
para baixo e apertando nos pulsos com pequQllos punhos
(fig. 32).

Jaqueta

De panno azul ferrete na fórma indicada na fig. 33,
fechando no peito com um alamar de HJ. encarnada, de-
breada de fita de lã encarnada.

Dolman de campanha

Como o determinado para os soldados europeus.

Calções

De algodão ás riscas azues e brancas muito folgados,
franzidos na cinta e logo abaixo do joelho com uns cor-
dões (fig. 34).

Cinta

De castorina encarnada.

Capote

De mescla azul escnro com o feitio e dimensões indica-
das nas fig. 35 e 36. Os botões são de metal amarello.

Alpercatas

De lona branca, com solas de fio entrançado.

Butes

Como os dos soldados europeus.
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Polainas

De bombazina cinzenta liza (fig. 37) abotoadas com bo-
tões pequenos de metal amarello,

SECÇÃO V

omciaes

A banda, charlateiras, capote, calças e calções de mes-
cla azul claro, calças de linho, luvas, botas de montar,
botins e esporas de aro, são dos padrões adoptados no
exercito para os officiaes de artilheria.

Chapéu

Como o ~as praças de preto

Pennacho

Como o das praças de preto

Barrete

De panno encarnado, circumdado por uma lista de panno
mescla azul claro junto á orla inferior, pala de couro en-
vernisado de preto com espessura de 001,004, medindo
Otu,05 na sua maior largura, quasi horisontal e com as
dimensões da fig. 38, trancelim de oiro preso a dois pe-
quenos botões de metal dourado.

Lateralmente e proximo ao tampo tem dois ventilado-
res circulares.

O emblega é o determinado no titulo 1.0 d'este regula-
mento.

Dolman

De panno azul ferrete, tendo as feições da frente assim
como as das costas cortadas, cada uma, n'uma pe<;a in-
teiriça (fig. 39). Abotoa ao meio do peito com seis botões
do padrão e tem mais duas abotoaduras lateraes para
prender os alamares. As costuras lateraes interrompem-se
a OIP,IO da orla. As abas com 001,18 a 001,22 de compri-
mento. As guarnições das costas, conforme a fig. 40 de
galão ele torçal de seda preta de om,02 e de trancelim
tambem de seda preta de O'" ,003 de largura e com dois
botões iguaes aos da frente. A gola de panno encarnado
com o emblema determinado. Os canhões de panno preto
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com vivos encarnados, guarnições de galão e trancelim
de seda preta (fig. 41) e sobre elles os distinctivos da pa-
tente e tendo, em cada um, dois botões pequenos de me-
tal dourado do padrão adoptado. Os bordos anterior, in-
ferior, e assim também as aberturas lateraes, são acompa-
nhad.os em todo o seu percurso, pelo mesmo galão de tor-
çal de seda preta, estas aberturas podem fechar- se por
meio de dois botões pequenos, preto , pregados n'uma
pestana interior.

O dólman deve ter tres algibeiras, duas lateraes exterio-
res, guarnecidas de galão de seda preta, e uma interior
na feição da frente do lado esquerdo.

Alamares
De oiro (fig. 42).

Dólman e calções de campanha

Como os das praças de pret com botões metal dourado
e do padrào adoptado.

Butes e polainas

Como os das praças ele pret, ele vitella branca.

Esporas

Como as elas praças ele pret, com a correia de vitella
branca.

SECÇ'ÃO VI

Sargento Iljudante

Os artigos de uniforme do sargento ajudante são em
tudo iguaes aos dos officiaes, differindo apenas no trance-
lim do barrete e nlamares do dolmau, que são de seda
amarella ; as calças c calções que tê em unicamente uma
lista.

CAPITULO II

Cavallaria

SECÇÃO I

Cabos e soldados europeus

.As gravatas, dolmans de panno azul ferrete, charlatei-
ras, jalecos de policia, calção de panno mescla azul claro,
calças de policia, capote e luvas, SiLO dos padrões adopta-
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dos no exercito para cabos e soldados de caçadores a ca-
vallo,

O chapéu, pcnnacho, barrete, dolman e calção de cam-
panha, butes, polainas e esporas, são como os determina-
dos no capitulo antecedente para os cabos e soldados eu-
ropeus da divisão de artilheria, differindo apenas o pri-
meiro e terceiro d'aquelles artigos nos seus respectivos
emblemas, já determinados no titulo I d'este regulamento.

SECÇÃO II

OJftcillcs inferiores e artltlces

o mesmo uniforme dos cabos e soldados.
Nas mangas colloeam-se as divisas e mais distinctivos

determinados, e bem assim nas platinas dos jalecos, dol-
mans de campanha e nas presilhas das golas dos capotes.

SECÇÃO nr
Contramestre de clarins, clarins e npreudízes

de clarbu

o dolman de panno azul ferrete, differe do de soldado,
em ter mais duas abotoaduras Internes, para se lhe adaptar
um peitilho de pamlo encarnado com alamares de galão
branco; os canhões são guarnecidos por galão amarcllo.
Os galões são de seda para o contramestre de clarins e de
lã para os clarins e aprendizes de clarim.

Os pennachos dos chapéus são de crina branca.

SEcç10 IV

Soldados índtgenas

O mesmo uniforme elos soldados indígenas da divisão,
differindo apenas o emblema do barrete, quI.' será o deter-
minado no titulo I d'este regulamento.

SEc(:Ao V

omciaelil

A bandn, charlateiras, capoto calças e ('al~ões de mos-
da azul claro, calças de linho, luvas, botas de montar,
botins e esporas do aro, são dos padrões adoptados 110
exercito, para os offieiaes de êaçadores a cavallo.
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Chapéu

Como o das pra<;as de preto

Pennaoho

Como o das praças de preto

Barrete

Como o dos officiaes de artilheria, dífferindo apenas no
emblema, que ser:.l. o determinado no titulo I cl'este regu-
lamento.

Dolman

De panno azu] ferrete com o feitio e dimensões do dos
officiaes de artilheria, com as guarnições nas costas e nas
mangas de galão de torçal de seda preta como vae indi-
cado nas fig. 43 e 43 a). Os botões de metal dourado do
padrão de cavallaría. A gola é como a do dólman dos sol-
dados com carcellas de seda preta e emblemas amarellos.
OE! canhões de panno encarnado. Os bordos anterior, infe-
rior e as aberturas lateraes são avivados de panno encar-
nado em logar da guarnição de galão de troçal de seda
preta. As algibeiras exteriores são guarnecidas de galão
de torçal de seda preta.

Alamares

Como os UOS officines de artilheria.

Dolman e calção de campanha

Como os das praças de pret, com botões de metal dou-
rado.

Butes e polainas

Como os das praças de pret, de vitella branca.

Esporas

Como os das pra)'as de pret com correias de vitella
branca.

sscçxo VI

Sargento ajudante

Os artigos de uniforme do sargento aJurlaute, são em
tudo iguaes aos do officiaes, differindo apenas no trance-
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lim do barrete e alamares do dolman, quc são de seda
amarella ; as calças e calções que têem unicamente uma
lista.

CAPITULO III
Dos officiaes não combatentes

SECÇÃO UNICA

As bandas, charlateíras, capotes, calças c calções de
mescla azul claro, calças de linho, luvas, botas de montar,
botins e esporas de aro do veterínario e picador, são dos
padrões adoptados no exercito.

Chapéu

Como o das praças de pret de artilheria com os emble-
mas descríptos no titulo 1.

Pennacho

Como o das pra~as de pret de artilheria.

Barrete

Como o dos o:fficiaes de artilheria, differindo apenas nos
emblemas e botões, que são os descriptos no titulo I, e o
do veterinario, que em vez de panno encarnado é de pan-
no carmesim.

Dolman

Como o dos o:fficiaes de cavallaria, differindo o do vete-
rinario na côr da gola, canhões e vivos, que são carmo-
zins, o do picador em ter a gola tripartida, e ambos nos
botões, e feitio dos canhões, quc são os determinados no
titulo I d' este regulamento.

Alamares

Como os dos officiaes de artilheria.

Dolman e calções de campanha

Como os das praças de pret, com botões de metal dou-
rados do respectivo padrão.

Butes e polainas

Como os das praças de pret de vitella branca.
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Esporas

Como as das praças de pret, com correias de vitella
branca.

Paço, cm 29 de março de 1894. = João Antonio de Brte-
eac das Neves Ferreira.

Secretaria d'estado do negeeies da guerra - Direqão geral- P Rcpal·tição

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na provincia de Moçambique o major
do regimento de infante ria n. o 16, Francisco Augusto Mar-
tins de Carvalho: hei por bem promovel-o ao posto de te-
nente coronel, ficando pertencendo ao exercito de Portu-
gal sem prejuizo dos officiacs mais antigos da sua classe
e arma, nos termos do decreto com força de lei de 10 de
setembro de 1846. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito,
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
gcm para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 5 de
abril de 1894. = REI. = Lui» Attgusto Pimentel Pinto.

Secretaria d' estado dos IIcgocios da guerra - Direcção geral- P RCI,artiçáo

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
• missão de serviço na província de Moçambique o primeiro

tenente do regimento de artilheria n.? 2, Jacinto Fialho de
Oliveira: hei por bem promovel-o ao posto de capitão, fi-
cando pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo
dos offlciaes mais antigos da sua classe e arma, nos ter-
mos do decreto com força de lei de ]O de setembro de
1846. Outrosim sou servido ordenar que esta minha sobe-
rana resolução fique nulla e de nenhum cffeito se o agra-
ciado, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para
o seu destino ou de servir no ultramar o tempo marcado
na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra.
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em ó de
abril de 1 94.=REI.=Luiz Augusto Pimentei Pinto.

73
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Miuisterio dos negocios da mariuha e ultramar- Direcção grral do ultramar
4.a R!'J1arti~ão- 3.a Sec~ão

Attendendo ao que me representou o facultativo do 1..
classe do quadro de sande da provincia de Angola, Ma-
nuel Agostinho Collaço, e ao disposto no artigo 22." do
decreto ele ~ de dezembro de 1869 e mais legislação em
vigor que regula a promoção e reforma dos empregados
dos quadros de saude das províncias ultramarinas: hei por
bem reformar o referido funecionario no posto de major e
o soldo annual de 5406000 réis correspondente a doze an-
nos de serviço effeetivo no ultramar.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 5 de abril de 1894. =REI. =João Antonio de
Brissac das Neves F61'Teim.

Milli~terio dos negocios da môlriulm e IIltramar- Direc~ão geral do ultramar
p neparti~ão- 3.a Sec~ão

Attendendo ao que me representou o facultativo de 2.a
classe do quadro de sande da provincia de Cabo Verde,
Henrique Maria de Aguiar: hei por bem transferil-o em
identico logar para o da provincia de Angola, onde existe
uma vaeatura.

O ministro e secretario d' estado dos nego cios da marí-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça. executar.
Paço, em 5 de abril de 1894.=REI. = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

liuisterio dos negecies da mariuha e ultramar-Direcção geral do ultramar
4. a lIellartição -.P Sef~ão

Attendendo ao que me representou o facultativo de 2.:1
classe do quadro de saude do districto da Guiné, João Pe-
dre) Ismael Sertorio Caridade Moniz, e ao disposto no ar-
tigo 22.0 do decreto de 2 de dezembro de 1869 e mais
legislação em vigor que regula a promoção e reforma dos
empregados dos quadros de saude do ultramar: hei por bem
reformar o referido facultativo no posto de capitão e o
soldo ann.ral de 288tSOOO réís, correspondente a oito annos
de serviço effectivo no ultramar.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
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nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 5 de abril de 1894. =REI. = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

Slinislerio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
p Iteparlição - 3. a Secção

Attendendo ao que me representou o facultativo de La
classe do quadro de saude da província de Cabo Verde,
João Augusto Martins: hei por bem transferil-o para iden-
tico logar para o da de Moçambique.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em õ de abril ele 1894.=HEI.~Joào Antonio de
Brissae das jI."f"evesFerreira,

~Iillislerio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
4.a neparti~ão-L" Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de serviços distinctos no ultramar, algarismo 1, ao
alferes do exercito da Afriea oceidental, Estevão Gon<;al-
ves da Cruz Chaves, por estar comprehendido na condi-
ção :>.a do artigo 9. o do regulamento de 18 de janeiro de
1893.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 12 de abril de 1894. =- REI.= João Antonio
de Brissac das ...Veves Ferreira.

Ministerio dos nrgorios da marinha c ultramar - Direrção geral do ultramar
4. a neparti~ão- t. a Sertão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao segundo
sargento n.?" 4/100 da La companhia do deposito geral de
degredados na província de Angola, Alexandre Loureiro
de Sousa, por estar comprehendido na condição V' do ar-
tigo S." do l'l'gulalJ1l'nto de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marí-
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nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço em 12 de abril de 18D4.=REI.=Joào Antonio

, , o

de Brissac das Neves} e1°1·et1·a.

Miuis!crio dos lIe~ocios da marinha e ultramar-« Dil'ec~ão geral do ultramar
p Rcparti~ão- ta Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobro da
classe de assiduidade de serviço no ultramar aos soldados
do eorpo policial ele Lourenço Marques, n,os 3D/162, Se-
bastião Pereira, e 116/170, Antonio Joaquim, por estarem
comprehendidos na condição L" do artigo 8.° do regula-
-rnento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario el'estado elos ncgocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 12 de abril de 1894.= REI. c- Jotio Antonio
de Brissac das NevI;8 Ferreira.

lIinislcrio dos urrrocios da marinha e ultrmllar - ])irec~âo geral do ultramar
p lIepar!i~ão - ta Sec~ão

Conformando-mo com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobro de
assiduidade de serviço no ultramar, aos segundos sargen-
tos da guarda policial de Macau, B.OS 18 1813da 3.a com-
panhia, Arthur de Moraes, e 87/3\\0 da 4.a companhia,
-Jaointo Leito, por estarem comprehendidos na condição La
'do artigo 80° do regulamento de 1>:1 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da marinha
e ultramar assim o tenha entendido c faça executar. Paço,
cm 12 de abril de 1894.=REI. = João Antonio de Bris-
scc das Neves Ferreira.

linislerio dos negocios da marinba e uhramar- Dircc~áo geral do ultramar
p neparli~ão - ta Sec~áo

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre de
assiduidade de serviço no ultramar, ao primeiro cabo, Joa-
quim Pereira, e soldados, Manuel do Bairro e João, todos
do 1.0 batalhão do extincto regimento de infnntcria do ul-
tramar, actualmente nddidos á guarda policial de Macau,
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por estarem comprehcndidos na condição 1.a do artigo 8.0
do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos npg-o<:Íosda marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 12 de abril de lH94. = REI. = João Antonio de Bris-
sac das Neves Ferreira,

Ilinislrriodosnrgo('iostia marinhae ullrarnar-Direc~ãogeraldoultramar
4. a Rrl'al'li~ão_ I.a Scc~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha ele prata da
classe de assiduidnde de serviço no ultramar, ao tenente
do exercito da Afriea occidental, .T086 de Campos da Fon-
seca Lobo, por estar comprehendido na condição La do
artigo 9.0 do regulamento de IR de janeiro de lH93.

O ministro e secretario d'e tado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em H) de abril de 1894. =REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Fereira.

A1inisleriodosnegociosda marinhae ultramar- nircc~áogeraldo ultramar
4.:1 Reparli~ão-I.aSec~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prnta da
clasKe dos aerviços distinctos 1\0 ultramar, algarismo 1, ao
alferes do exercito dc Portugal, sem prejuízo de antigui-
dade, graduado cm tenente, em commiasão na provincia
de Angola, Evaristo Símpliciuno de Almeida, por estar
eomprehendido na condição 4.3 do artigo 0.0 do regula-
mento de 18 de janeiro do 1803.

O ministro e secretario d'estado dos negócios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 19 de abril de 1804.= HEI. = João Antonio
de Brissac das ...\1ves Ferreira.

lIinislrriodosnrgocioslIamarinhae ultramar-J)ire('~ãogrl'aldo ultramar
I.3 Reparliçio-ta Src~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
llItrmuar: hei por bom conceder a medalha de prata da
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classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao alferes
do exercito de Portugal, sem prejuízo de antiguidade, gra-
duado em tenente, em commissão na provincia de Ango-
la, Evaristo Simpliciano de Almeida, por estar comprehen-
dido na condição l.a do artigo 9.° do regulamento de 18
de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d' estado dos ncgocios da mm-i-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 19 de abril de 1894.= REI. = João Antonio
de 13rissac das Neves Ferreira,

lIinistcrio dos negecies da marinha e ultramar-Direcção gml do ultramar
P Repartição - P Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bcm conceder a medalha de prata da
classe de serviços distinctos no ultramar, algarismo 1, ao
alferes do exercito de Africa occidental, Adelino Luiz de
Moraes e Castro, por estar comprehendido na condição 3.a
do artigo 0,° do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tcnha entendido e faça executar.

Paço, em 19 de abril de 1894.= REI.--João Antonio
de Brissac das Neves Ferreir«,

lIinistcrio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ullramar
P RI'partição -L a Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, aos primei-
ros sargentos, Antonio Coelho da Silva e Francisco Mar-
cellino Affonso, e ao segundo sargento, José Amador,
todos da guarnição da província de Angola, por estarem
comprehendidos na condição Lado artigo 8.° do regula-
mento de 18 de janeiro de 1803.

O ministro e secretario d'estado dos ncgocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 19 de abril de 1804.=REI. = João Antonio de
Briesac das Neves Fe1'1·eira.
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Jlinistcrio dos ncgocios da marinba e ultramar - Direc~ão gcral do ultramar
p neparli~ão - t.a Sec~ão

Conformando me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade dc serviço no ultramar, ao soldado
do corpo policial de Lourenço Marques, n.05 115/115, João
Martins, por estar comprehendido na condição Lado ar-
tigo 8.0 do regulamento dc 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 19 ele abril de 1894. =REI.= Joõo Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

2. ° - Por decreto de 29 de março ultimo:

Exercito da Africs. occidental

Província de Angola

í 'avalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz, os
capitães, Francisco Maria Victor Cordon c Francisco Maria
Duarte.

Por decretos de 5 de abril ultimo:
Província de Angola

Demittido do posto de capitão da 1.a companhia movel
do conselho de Mossamcdes, l\1cnandro José Maria Guerra,
pelo haver requerido.

Provincia de Moçambique

Exonerados de ajudantes de ordens do governador ge-
ral da dita província, o capitão do exercito de Portugal,
sem prejuízo de antiguidade, cm commissão na províucia
de Angola, Eduardo Bandeira de Lima, c o alferes da
guarnição do estado da India, Lcovcgildo Ladislau Mas-
carenhas Inglez.

Estado da Irid ia

Reformado, nos termos ao § 2.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o major, Ernesto Emílio
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Pereira Garccz , por ter sido julgado incapaz de todo o
serviço pela respectiva junta de saudc.

Provincia de Macau e Timor

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Avis, o ca-
pitão, Aurelio Victor Xavier.

Por decretos de 12 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o coronel, Joaquim José
Lapa, por ter sido julgado incapaz do serviço activo pela
junta de saude naval e do ultramar.

Reformado, nos termos do n." 2.° do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão, Luiz Augusto
Machado Leal, por ter sido julgado incapaz do serviço
activo pela junta de sande naval e do ultramar.
Nomeado ajudante de ordens do governador geral da

dita província o capitão de artilheria do exercito de Por-
tugal, sem prejuízo de antiguidade, Jacinto Fialho de Oli-
veira.

Estado da ln dta

Major, o capitão, Diogo Jacinto Aquino Rodrigues, con-
tando a antiguidade d' aquelle posto desde 27 de abril de
1~93.
Reformado no posto de alferes, pelo haver requerido e

estar comprehondido no n. o 1.0 do artigo 6. o da carta de
lei de 27 de julho de 1882, o primeiro sargento Bulthazar
Peregrino de Sousa.

Por decreto de 19 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Reformado, nos termos do n.? 4.° do artigo 8.0 da carta
de lei .de 16 de julho de 1889, o capitão quartel mestre,
Antonio Augusto Gomes, por ter sido julgado incapaz do
todo o serviço pela respectiva junta de saudc.
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3. o - Portarias

llini~terio dos negncios lIa marinha c \Iltramar-Dircc~ão geral do ultramar
p Reparti~ão _i.a Scc~ão

Sua l\Iagestade EI-Hci ha por bem nomear, pela seer«-
taría d'cstado dos negocios da marinha e ultramar; para
inspeccionar extraordinariamente os corpos ela guarnição
da. província de Moçambique, em conformidade com o que
dispõe I) § 4-.0 do artigo ü:J.o do decreto com força de lei
de 2 de dezembro d\· 1869 e o decreto de 7 de outubro
de 1880, o tenente coronel do exercito de Portugal, sem
prejuízo de antiguidade, Franeisco Augusto Martins de
Carvalho, o qual serii abonado dos vencimentos a quo se
refere a tabella anncxa ao citado decreto de 7 de outubro
de 1880; devendo, logo que termine esta com missão tem-
poraria de serviço, ser mandado apresentar no ministerio
da guerra.

Paço, em 11 de abril de 1894:.= João .Antonio de n-t«:
sac das Neces Ferreira.

"inisterio dos ncgocios lia marinha c ultramar - Direc~ão geral tlo ultramar
p J\cparti~ão- 1.a Sec~ão

Mamla Sua l\Iagestade EI-Rei, pela secretaria d'pstado
dos negocies da marinha c ultramar, nomear secretario
tio eommando militar superior de Limpopo, em eonforuii-
IInde com o disposto no ~ 2.° do artigo 10,0 do de-
creto de 27 de abril de 1893, o alferes do exercito de
Portugal sem prej uizo tIL! antiguidade, cm commissão na
provincia de l\Ioçambique, Manuel José da Costa Couto.

Paço, em 16 de abril de 1894. =João Antonio de
B,'issac das Neves Ferreira,

4. o - Por portaria de 2 de abril ultimo:

Estado da InUl11

Foi confirmada ti. portaria 11.o 125 do governador geral
do dito estado, de 23 de fevereiro ultimo, pela qual foi
collocado em disponibilillade, o capitão da. guamif:ão do
mesmo estado, em inactividade temporaria, Domingos Ja-
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cinto Aquino Hodrigues, por ter sido julgado apto para o
serviço pela respectiva junta de sande.

Por portaria de 9 do mesmo mez:

Pr-ovmcía de Moçambique

Transferido para o quadro de commissõcs do exercito
de Portugal, na indicada província, o alferes do referido
exercito sem prejuizo de antiguidade, em commissão na
provincia de Angola, José Lucio Fonseca Saraiva Cal-
deira.

Por portaria de 13 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Província de S. Thomé e Principe

D!spon!b!l!dade

o alferes cm inactividade temperaria sem vencimento,
Manuel José Ferreira dos Santos, pelo haver requerido.

5. o-Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:

Exeroito da Africa oocidental

Distrícto da Guiné

Capitães, .os capitães da provincia de Angola, Luiz An-
tonio Pereira de Magalhães e Luiz Gomes do Amaral
Gurgel.

Provincia de Angola

Capitães, os capitães do districto da Guiné, Abel Faria
de Azevedo e Francisco Xavier da Costa Araujo e San-
tos.

6. o -llinistcrio dos negocios da marinha c ultramar -Dircc~ão geral do ultramar
4.a ncparti~ão

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
do regulamento approvado por decreto de 21 de dezem-
bro de 1853G :
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Classe de CODl.portaDl.en1:o exeluplar

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Capitão, Francisco Maria Duarte, medalha de prata.
Segundo sargento n.08 17/B03 da 4.11 companhia do ba-

talhão de caçadores n.? 4, José Amador, medalha de co-
bre.

Provincia de Moçambique

Primeiro sargento n.OS 5/550 da 3.a companhia do bata-
lhão de caçadores n. ° 2, Hermano José Caetano da Pie-
dade Gonçalves, medalha de cobre.

Segundo sargento n.OS 13/268 do corpo policial de Lou-
renço Marques, Ernesto Simões Maio, medalha de cobre.

7. °- ~Iinislerio dos negocios da marinha e ultramar>- Dircc~ão geral do ultramar
P Repartição

Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado:

em 3 de abril findo, o alferes do exercito de Portugal sem
prejnizo de antiguidade, Raul Carlos Ferreira da Costa,
por ter sido promovido a este posto, por decreto de 28 de
fevereiro ultimo, para ir servir, em commissão, na pro-
vincia de Moçamhique, sendo primeiro sargento de caval-
laria 11.° 2, lanceiros de El-Rei ; cm 9, o alferes do mesmo
exercito, tambem sem prejuizo de antiguidade, Jeronymo
Osorio de Castro, por ter sido promovido a este posto,
por decreto de 29 de março ultimo, para ir servir, em
eommissão, no estado da India, sendo aspirante a official
do regimento de infanteria n.? 16; em 12, os alferes do
exercito da Africa occidental, Guilherme Augusto Car-
doso, José Pedro de Macedo e Couto, Antonio Borges da
Fonseca e Alfredo Antonio Baptista Cardoso, por terem
sido promovidos a este posto, por decretos de 15 c 29 de
março do corrente anno, sendo primeiros sargentos do
exercito de Portugal; em 13, vindo da província de Ma-
cau e Timor por opinião da respectiva junta de saude, o
capellão, em commissão, Antonio Roque Botelho; em 14,° tenente coronel do exercito de Portugal sem prejuízo
de antiguidade, Francisco Augusto Martins de Carvalho,
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por ter sido .nomcado pa.ra. ir de~empenh~r uma commis-
aão de serviço na provmcia de Moçambíque ; cm 1~, o
capitão da arma de artilheria do exercito de Portugal sem
prejuizo dc antiguidade, Jacinto Fialho de Oliveira, por
ter sido promovido a este posto, por decreto de 5, para ir
servir cm commissão na provincia de Moçambique; em •
lU, com guia da 3.a repartição d'esta direcção gl'ral, por
ter sido dispensado do serviço das obras publicas no ul-
tramar, em vista elo decreto de 20 de agosto de lSn2, o
alferes do exercite de Portugal, em commissão na provin-
cia de Cabo Verde, Carlos Duarte de Azevedo, sendo
mandado apresentar 11'este dia no ministerio da guerra;
em 23, vindo da provim' ia de S. Thomé <.I Príncipe, para
ser presente lt junta de sande naval e do ultramar, () al-
feres do exercito da África occidental, José Maria Primo
Fernandes Escazena.

2.0 Que em 7 de abril findo foi mandado apresentar no
ministerio da guerra, o major de cavallaria do exercito <10
Portugal, Antonio Duarte e Silva, por haver desistido de
continuar a servir em commissão na província de Angola.

;3.0 Que pela ordem do exercito 11.0 !l, de 10 de abril
ultimo, foi conferida a medalha militar de prata da classe
de comportamento exemplar, ao tenente de cavallaria do
exercito de Portugal sem prejuízo de antiguidade, em C0111-

missão na província de Macau e Timor, João Gregorio
Duarte Ferreira.

4. o Que por despacho de 18 de abril findo foi confir-
mado o parecer da junta militar ele saude, reunida na ci-
dade do Porto, que, em sessão de 5 do mesmo mez, arbi-
trou sessenta dias de licença para continuar a tratar-se e
fazer uso ele aguas alcalinas na sua origom, ao alferes do
exercito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em com-
missão na provincia de Moçambique, Salustiano de Sousa.
Correia.

8. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos officlaes abaíre
mencionados:

Em sessão de 13 de abril ultimo:

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Major, Augusto Fructuoso Figueir edo de Barros, es-
senta dias para continuar o tratamento.
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Em sessão de 20 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Capitão, João Antonio Vaz, sessenta dias para continuar
o tratamento na terra natal.

Provincia de Macau e Timor

Capellão, em eommissão, Antonio Roque Botelho, ses-
senta dias para se tratar na terra natal.

Em sessão de 27 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de S. Thomé e Principe

Alferes, José Maria Primo Fernandes Escazena, noventa
dias para se tratar.

Provincia de Angola

Capitão, Joaquim Antonio Pereira, trinta dias para con-
tinuar o tratamento.

Alferes do exercito de Portugal, Rem prejuizo de anti-
guidade, em commissão na dita província e servindo na de
Cabo Verde, Antonio José Neto, trinta dias para conti-
nuar o tratamento.

Alferes do exercito de Portugal, sem prejuízo de anti-
guidade, em commissão, João Henrique de MelIo, ses-
senta dias para se tratar em ares patrios,

9. o - Licenças registadas concedidas aos omclaes abaixo mencionados:

Exeroito da Afrioa occidental

Provincia de Angola

Major, José de Sousa Alves, sessenta dias, a começar
em 30 de março ultimo.
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Província de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal, sem prejuízo de anti-
guidade, em commissão na dita provincia, Luiz Alves de
Aguiar, tres mezes, a começar cm 6 de março ultimo.

Obituurio

Abril 14 - José Cardoso, capitão da guarnição da proviu-
cia ele Moçambique.

João Antonio de Brissac das Neves Ferreira.

Está conforme,:7_-~ ,~
... - - /, .~--- o director geral,

/.".,....,<>. / \,..,.. .~ »: ~)
?;"..-.:i:' (.<..,"V- ;t €--,/ 4-~:...
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N.O 6

SE~~H~~I~ D'ESHDODOS~EbO~IOSD~ M~~I~~~[ ~lI~~M~~
DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR-4.a REPARTIÇÃO

2 DE JUNHO DE 1894

BOLETUI )ULITAR DO UllTIlAllAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Secretaria d'estade dos urgocios da guerra - Direcção geral - ta Repartição

Tendo o tenente de cavallaria, Carlos Alexandre Bote-
lho de Vasconcellos, em commissão na província de An-
gola, chegado á altura competente na respectiva escala de
accesso para obter o seu actual posto no exercito de Por-
tugal, e querendo usar da auctorisação concedida ao meu
governo pelo artigo 3.0 do decreto com força de lei de 10
de setembro de 1846: hei por bem promovei-o ao posto
de capitão, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuízo dos officiaes mais antigos da sua classe e
arma. Outrosim sou servido ordenar que esta minha sobe-
rana resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agra-
ciado, por qualquer motivo, deixar de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 17 de
maio de 1894. = REI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria d'estade dos Dtgocios da guerra-Direcção geral- ta Rfpartição

'rendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na provincia de Moçambique o primeiro
s~rgento do regimento n. o 1 de infanteria da Rainha, Fran-
ClSCO Xavier da Costa Campos: hei por bem promovei-o
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ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exercito de
Portugal sem prejuizo das praças mais antigas da. sua
classe e arma, nos termos do decreto com força de lei de
10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio de 1862.
Outro sim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu
destino ou de servil' no ultramar o tempo marcado na
lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 17 de
maio de 1894.=REI.=Luú: Augusto Pimentel Pinto.

Minislerio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
P Repartição - ta Srcçáa

Attendendo ao que me requereram os alferes do exer-
cito de Portugal sem prejuízo de antiguidade, em commis-
são na provincia de Moçambique, José da Silva Pimenta,
Ezequiel José Bettencourt, Alfredo Augusto de Oliveira
Bragança e Urbano Dias Furtado: hei por bem transfe-
ril-os para o quadro da guarnição da mesma província,
nos termos do artigo 30.0 do decreto com força de lei de
2 de dezembro de 1869.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 17 de maio de 1894. = REI. = João An-
tonio de Brissac das Neves Ferreira,

llillislrrio dos negocios da marinha e ultramar - Dircc~ão geral do ultramar
P Reparlição - ta Sec~ão

Attendendo ao que me requereu o alferes do exercito
da Africa occidental, José Henriques Tavares: hei por
bem annullar a parte do decreto de 23 de abril de 1891,
que o transferiu do quadro de commisaões do exercito de
Portugal para o d'aquelle exercito.

O ministro c secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de maio de 1894, =REI. =João A1ltonio
de Briesac df1,s Nevee Ferreira.
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2. °- Por decreto de 4 de maio ultimo:
Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Reformado, nos termos do n.? 3.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão, João Luiz Gon-
çalves Cardoso, por ter sidojulgado incapaz de todo o ser-
viço pela respectiva junta de saude.

Por decreto da mesma data:
Provincia de Moçambiql1e

Reformado, nos termos dos artigos 6.° e 9.° da carta de
lei de 16 de julho de 1889, o alferes, Luiz dos Santos
Martins, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço
pela respectiva junta de saude,

Por decreto de 17 do mesmo mez:
Pr-ovíncia de MoçambIque

Tenente coronel, o major, Francisco Pinto Cardoso
Coutinho Júnior, contando a antiguidade d'aquelle posto
desde 25 de maio de 1893.

Majores, os capitães, Jayme José Ferreira e Miguel An-
tonio Xavier.

Capitães, os tenentes, Manuel da Costa Rebello, Salus-
tiano José da Conceição, Joaquim Marques Lourenço e
José da Piedade Marques, contando o primeiro a antigui-
dade d'aquelle posto desde 28 de abril de 1892.

Tenentes, os alferes, Carlos Augusto de Figueiredo,
Antonio Diniz Ayalla, Joaquim da Encamação e Sousa,
Emilio Augusto Teixeira de Lemos, Antonio José Cabral
Vieira, Duarte Augusto, Antonio Trindade dos Santos,
Antonio Xavier Ferreira Carneiro de Mesquita, Simeão
Carlos Cosar Coelho do Amaral, Francisco Xavier Gomes
da Silva, Leopoldino Annibal de Sousa e Pereira, Alfredo
da Silva Mendes, João Mouzaco dos Santos e Tito Ber-
nardino da Silva Costa Campos.

Alferes, 08 sargentos ajudantes, Miguel Antonio das
~.evcs, J osé Joaquim Pinto de Almeida, Luiz Antonio da
Silva e Luiz Caetano Martins; 08 primeiros sargrntos,



José Machado e Leandro Antonio do Rego; os sargentos
ajudantes, Diogo Fortunato de Azinhaes, Antonio Augusto
de Azevedo e José Maria da Cruz Ferreira, e o sargento
quartel mestre, Augusto Carlos Correia Vianna, todos da
guarnição da referida províncía ; o primeiro sargento do
corpo de marinheiros da armada, Augusto José Antunes;
o primeiro sargento graduado cadete, João Pedro Canhão
Bastos; o primeiro sargento, Frederico Cesar de Freitas;
os primeiros sargentos graduados cadetes, João de Men··
donça Perry da Camara, Alberto Amado Trindade, Ma-
nuel dos Anjos Chamusca e Alvaro Julio Marques da Sil-
va; os primeiros sargentos, Antonio Freire de Andrade e
Manuel Antonio Gaspar, e o primeiro sargento graduado
cadete, Theotonio Maria da Nobrega Pinto Pizarro, todos
do exercito de Portugal.

!lO BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N .• ()

Por decretos de 23 do mesmo mez:

Provincía de Macau e Timor

Exonerado de ajudante de ordens do governador da dita
provincia, o alferes do exercito de Portugal sem prejuízo
de antiguidade, em commissão, Thomás Alberto de Mene-
zes.

Nomeado ajudante de ordens do governador da mesma
provincia, o alferes do exercito de Portugal sem prejuizo
de antiguidade, em commissão, Manuel Ferraz de Mene-
zes.

3. 0_ Pertarlas

~Iinisterio d08 ntgoeios da lDarinha c ultralllar-Direr~ão geral do ultramar
2," Reparti~ão - 3.a Sec~áo

Tendo o tenente de cavallaria, José Eduardo Alves de
Noronha, que durante muito tempo serviu cm Lourenço
Marques, enviado á commissão de cartographia uma carta
geographioa do districto de Lourenço Marques, elaborada
em larga escala, contendo importantes indicações relativas
ás !erras avasealladm, e seus limites, a qual pôde ser de
v~lhoso auxilio para o serviço da demarcação de concos-
S(!C~ de t~~renos e para o uso itinerário dos funccionarios
CIVIS ~ militares viajando no districto: ha Sua Mag stade
EI Rei por bem, pela secretaria d'estado (los negocios da
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marinha c ultramar, mandar que aquelle official seja lou-
vado pelo zêlo e intelligencia com que se desempenhou
em elaborar a mencionada carta geographica,

Paço, em 12 de março de 1894. = João Antonio de
Bl'issac das Neves Ferreira.

M illislt'rio dos nr~ocills lia marinha r ultramar - Direc~ão geral do ultr,lmar
p Rtparli~áo- 3.a Src~ão

Sua Magcstaele EI-Rei, conformando-se com o parecer
da junta consultiva elo ultramar, manda, pela secretaria
d'estado dos negocios da marinha e ultramar, confirmar a
portaria provincial do governo geral da província de An-
gola n.? ti8, de 25 de janeiro do corrente anno, que liqui-
dou o tempo de serviço no ultramar e na metrópole, ao
chefe do serviço de saude d'aquella província, Antonio
Duarte Ramada Curto; devendo averbar-se no livro mes-
tre respectivo a liquidação na férma seguinte: quatorze
annos, tres mezes e vinte e seis dias de serviço na pro-
vineia de Angola; dois an110S, oito mezes e seis dias no
reino, como chefe da I." secção da l.." repartição da di-
r~cção geral do nltramur, contando, por isso, para os de-
vidos effeitos, até à data da referida portaria, dezesete
annos e dois dias.

O que se communica ao governador geral da pro vinci a
de Angola, para seu conhecimento e devida execução.

Paço, em 11 de maio de 1894. = João Antonio de
Briseac das Neves Ferreira.

4. o _ Por portaria de iO de maio ultimo:

Provinda de Angola

. Graduados no posto de tenente, em conformidade do
dHipOHtOno § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 18G\I, os alferes do exercito de
~ol'tllgal sem prejuizo do antiguidade, em commissão na
llldicada província, Gabriel Antonio da Silva e Annibal
Ernesto da Silva Brito.
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Por portaria de 22 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental

Dí-str-Icto do. Guiné

Foi declarada nulla e de nenhum effeito a portaria de
24 de outubro do anno findo, pela qual foi collocado na
situação de inactividade temperar-ia, pelo tempo de seis
mezes , pelo haver pedido, o alferes, J 086 Maria Severino,
visto ter continuado em serviço effectivo pelas eircumstan-
eias extraordinarias do referido districto.

Provincia do Angola

Por portarias da mesma data:

Graduados no posto de tenente, em conformidade do dis-
pos to no * 2.0 do artigo 1tV do decreto com foJ'(;~ de lei
de 2 de dezembro de 18ü9, os alferes do exercito de Por-
tugal sem prejuizo de antiguidade, em commissão na in-
dicada provincia, Francisco Gonçalves c Guilhprmc Anto-
nio Pottier de Lima.

Provincia de Moçambique

Trnn~flwido para o quadro de commissõos do exercito de
Portugal, na indicada provinein, o alferes do referido
exercito sem prejuízo de antiguidade, em commissão na
província de Angola, Annibnl de Assump<;ao Soares.

Disponibilidade

Por portaria de 26 do mesmo mcz:

Exeroito da Afrioa occidental

o capitão, J ():~oAugusto Cam:t<·IIO, por te!' sido julgado
apto para o 8<.'rv1<;0 pl'la junta de sande na val o do ultra-
mar.
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!'l.o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:

Exeroito da Africa occidental

Província de S. Thomé e Príncipe

Capitão, o capitão da guarnição da provincia dc An-
gola, Francisco Alexandrino Rodrigues de Castro.

Alferes, o alferes da referida guarnição, Frederico Xa-
vier da Silveira Machado.

Província de Angola

Capitites, os capitães da guarnição da província de S.
Thomé e Príncipe, Joaquim Maria Luna de Carvalho, e
cm disponibilidade, João Augusto Camacho.

Alferes, os alferes, da guarnição do districto da Guiné,
J osé Maria Severino, e da província de S. Thomé e Prín-
cipe, Antonio Mendes da Costa.

..
().0_ lIinislerio dos nrgocios da marinha e ultramar- Direcção geral do ultramar

4. a Rrpilrli~ão-l." Secção

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, são nomeados para
fazerem tirocinio para o posto de major os officiaes abaixo
mencionados :

Província de Moçambique

Capitães, Vicente Guilherme Garibaldi de Miranrla c
.José Teixeira Sampaio de Albuquerque.

7. o __ Minislcrio dos negocios da marinha e ultramar- Direr~ão gml do ultramar
.p Reparlição

Declara-se para os devidos effeitos:

1.o Qlle se apresentaram 11'esta secretaria d' estado: cm
2 d,) maio lindo, "inflo (la provincia (1<: Mo(·.'\mbi('(1lP)pnr
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opinião da respectiva junta de saude, o capitão dá guar~
nição da mesma provincia, Ezequiel Benigno de Vascon-
cellos, e o alferes do exercito de Portugal, sem prejuízo
de antiguidade, em commissão na dita colonia, Joaquim
Maria da Silva Zuchelli, e por ter sido julgado incapaz de
todo o serviço o alferes da referida guarnição, Luiz dos
Santos Martins; em 18, vindo da provincia de Cabo Verde,
para ser presente á junta de saude naval c do ultramar, o
alferes da guarnição da provincia de Angola, Augusto Men-
donça Santos; em 21, vindo da ilha da Madeira, onde se
achava em inactividade temporária por motivo de doença,
9 capitão do exercito da Africa occidental, João Augusto
Camacho; em 25, vindo da provincia de Cabo Verde, para
ser presente á junta de sande naval e do ultramar, o ca-
pitão do exercito de Portugal, sem prejuizo de antigui
dade, em commissão na dita província, Annibal Guedes
de Andrade, e da de S. Thomé e Príncipe, o tenente da
guarnição da mesma província, Antonio Augusto da Sil-
veira Maciel, no goso de um anno de licença, nos termos
do decreto de 24 de dezembro de 1885, com principio em
24; e em 26, vindo da província de Angola, o capitão da
guarnição da referida província, José Gomes de Sousa, no
goso de um anno de licença, ao abrigo do disposto no ar-
tigo 38.0 do decreto de 24 de dezembro de 188n, com
principio em 24.

2.0 Que pela ordem do exercito n.? 10, de 28 de abril
ultimo, foram condecorados com a medalha militar de prata
da classe do comportamento exemplar, os alferes da arma
de cavallaria do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em commissão na província de Angola, J osé 1\1a-
ria da Cunha, e da arma de infanteria do mesmo exercito,
tambem sem prejuizo de antiguidade, em serviço no corpo
policial de Lourenço Marqucs, Custodio José da Silva.

3.0 Que por decreto de 10 de maio ultimo, foi transfe-
rido de residente da circumscripção administrativa de
Santo Antonio do Zaire, para residente da circumscripção
administrativa de S. Salvador do Congo, o capitão do
exercito da Africa oecidental, Francisco Maria Duarte.
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8. o - Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 4 de maio ultimo:

Exercito da Afries. oecidental

Provincia de Angola

Tenente, Candido do Peso e Sousa, sessenta dias para
fazer uso das aguas de Vidago na sua origem.

Em sessão da mesma data:

Provincia de Moçambique

Capitão, Ezequiel Benigno de Vasconcellos, cento e vinte
dias para se tratar na terra da sua naturalidade.

Alferes do exercito de Portugal, sem prejuizo de anti-
guidade, em commissão, Joaquim Maria da Silva Zuchelli,
noventa dias para se tratar.

Em sessão do 11 do mesmo mez :

Provincia de Moçambique

Major, Antonio Maria Catoja, sessenta dias para se tra-
tar em ares patrios.

Em sessão de 18 do mesmo mez :

Exercito da Afriea oecidental

Provincia de Angola

. Tenente quartel mestre, João José Zilhão, quarenta e
CInco dias para concluir o tratamento.

Em sessão da mesma data:

Provincia uo Cabo Verde

ltaoultativo de 2.&classe, Antonio dos Santos Paiva, ses-
~cnt1\dias para gosar no reino.
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Provincia de Angola

Facultativo de 2.a classe, Graciano André João Ribeiro
de Sant' Anna, sessenta dias para gosar no reino.

Provincia de Moçambiquo

Facultativo de L." classe, Arnaldo Vieira de Almeida,
noventa dias para gosar no reino.

Em sessão de 25 do mesmo mez:

Exeroito da Africa oocidental

Pr-ovíncia de Angola

Alferes, Augusto Mendonça Santos, noventa dias para
se tratar.

Em sessão da mesma dada:

Pr'ovtncín de Moçambique

Tenente coronel, Manuel Ignacio Nogueira, quarenta c
cinco dias para se tratar.

Obituario

Março 16 - Joaquim Candido da Silva 'I'olles, cirurgião
mór reformado com a graduação de maj or
da guarnição da provincia de Macau e Ti-
mor.

" 26-Joaquim José Affonso de Araujo, alferes do
exercito de Portugal, Bem prejuízo de an-
tiguidade, em commissão na província de
Angola.

João Antonio de Briesac das Neves Ferreira.

Está conforme.
-~ O direotor geral, ,,. -

ff .... t. •
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S[L~H A~IA ~'[srA~O ~OS ~[GOLIOS~A MA~I~HA [ ULl~AMA~
DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAIl.-P Il.EPARTIÇÃO

3 DE JULHO DE 1894-

BOLETUIIIILITAR DO ULTIlAllAn
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Secretaria d'eslado dos negocios da guma-Direcção geral- La Repartiçãn

Tendo o tenente de cavallaria, João Gregorio Duarte
Ferreira, em commissão na província de Macau o Timor,
chegado á altura competente na respectiva escala de
acce::;sopara obter o seu actual posto no exercito de Por-
tugal, c querendo usar da auctorisação concedida ao meu
governo pelo artigo 3.° do decreto com força de lei ele 10
de setembro de 1846: hei por bem promovei-o ao posto
de capitão, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua classe c ar-
ma. Outroaim sou servido ordenar que esta minha sobe-
r~na resolução fique nulla c (le nenhum effeito se o agra-
cIado, por qualquer motivo, deixar de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
~ssim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 2 de
Junho de 1894. = REI. = Luiz Augusto Pimeniel Pinto.

Ministerio do negocIO! da marinha e ultramar - Dirpcção geral do ultramar
P Reparlição-P Secção

Conformando·me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de oiro da
classo de serviços relevante no ultramar, algarismo 1, no
tenente do exercito de Portugal sem prejuizo de antigui-
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dado, graduado em capitão, em commissão na província
de Angola, Simão Candido Sarmento, por estar ('ompre-
hendido na condição 2. a do artigo 10. o do regulamento de
18 de janeiro de 1893; devendo, em vista do que dispõe
o artigo 6.0 do mesmo regulamento, ser a fita de que pen-
der a indicada medalha atravessada por uma barra, tam-
bem de oiro, com a legenda «Delimitação da Lunda,
1892-1893».

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2 de junho de 1894. = REI. =João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira,

Ministerio des negocios da marinha e ultramar- Direcção geral do ultramar
4.a Repartição _ 3. a Secção

Hei por bom transferir, por conveniencia do serviço, do
quadro de sande da provincia de S. Thomé e Príncipe,
para o do distrieto da Guiné portuguesa, onde ficará ad-
dido até que tenha vacatura, o segundo pharmaceutico
Abel Augusto de Proença.

O ministro e secretario d'ostado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2 de junho de 1894. = REI. = João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

MillisleriQ dos IIcgocios da marinha c ullramar - Direcção geral do ultramar
ta Repartição - 3.a Secção

Hei por bem, por conveniencia do serviço, transferir,
do quadro de saude do districto da Guiné portugueza,
para o quadro de saude da provincia de S. Thomé c Prin-
cipe, o segundo pharmaceutico Antonio Camacho de Brito.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da marí-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2 de junho de 1894. = REI. = João Anto-
nio de Briseae das Neves Ferreira.

~linistN'io dos ur~fldos da marinha r ultramar-Direcção gml do ultramar
ta Repartir,áo- ~.n Srr~ão,

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar. hei por bem conceder a medalha de cobre de
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assiduidade de serviços no ultramar, ao enfermeiro de l.a
classe, com graduação de primeiro sargento, Francisco
Antonio Gomes, por estar comprehendido na condição l.a
do artigo 8.° do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 7 de junho de 1894. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Ministerio dos negol'los da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
p Rel)arti~áo - t,a Scc~ão

A Conformando-me com a consulta do tribunal superior
de guerra e marinha: hei por bem conceder a medalha
militar de prata da elas se de valor militar ao segundo sar-
gento da guamição da província ele Angola, Antonio AI-
vos da Silva, por lhe aproveitar o disposto na segunda
parte do artigo 3.° (lo regulamento de 21 de dezembro de
1886.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 de junho de 1894.= REI. c __ João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra- Direcção geral- P Repartição

'rendo sido nomeado para ir servir na companhia de
dragoes do plan'alto de Mossamedcs, o cirurgião ajudante
do regimento de engcnheria, Francisco Mondes Callado :
hei por bem promovei-o ao pORto de cirurgião mór, ficando
pertencendo ao exercito de Portugal "em prejuízo elos in-
dividuos mais antigo" da sua classe, nos termos do decreto
com força de lei de 10 ue setembro <la 1846. Outrosim
sou sorvido ordenar que esta minha soberana resolueão
fi •qu« nulla e de nenhum effeito se (I agraciado, por qual.
quer motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino
ou de servir 110 ultramar o tempo marcado na lei.

<? mim 'iro c secretario d'cstado <los nego cios da guerra
~ 1JU () tenha entr ndido (' f:lI;a executar. Paço, em 18 dI'
Junho ele 1KU4._ HEI. Luiz .:ItlVll. to PinlClltt'l]JiJllo .

•
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liinisterio dos negocies da marinha e ultramar - Direcção grral do ultramar
4. a Repartição- t,a Sec~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha do cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao segundo
sargento, Fernando Carlos de Me110 Xavier, ao soldado
n.os 97/991 da 3.a companhia, Ramã, ambos da guarda po-
licia de Macau, e ao enfermeiro de 1.a classe da compa-
nhia de sande da provincia de Macau e Timor, Manuel
Antonio, por estarem comprehendidos na condição VI do
artigo 8.° do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'cstado dos negoeios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de j unho de 1894.== REI.= João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

2. o - Por decreto de 2 de junho ultimo:

Pr-ovíncia de Angolu

Confirmado 110 posto de capitão da La companhia mo-
vel do concelho de Ambaca, Eduardo da Silva.

Por decreto de 14 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Para gosar as vantagens estabelecidas no § unico do
artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 18G5, nos ter-
mos da portaria ele 29 de maio de 1884, o capitão, José
Rodrigo Augusto da Silva, por ter completado deli annos
de serviço effectivo no referido exercício.

Por decreto da mesma data:

Provtncia de Moçambique

Passado ú fileira no posto dI' alferes, contando a anti-
guidade d'cste po"to da data do HCII despacho a tenente

•
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(t~lartel mestre, o tenente quartel mestre da gual'llição da
dita província, Francisco da Silva Ferreira.

Por decreto de 23 do mesmo mez:

Estado da India

Heformado 'no~ termos do n.? 4.° do artigo 8.° da carta
d:~ lei de 16 de julho de 1880, o capitão, João l\Ianuel da
Slh~a, por ter sido julgado incapaz do serviço activo pela
respectiva junta de saude.

3.° - Portarias

II inislerio dos IIrgocies da marinha e ultramar - Direcção geral do ullraaar
I.a R~parli~ão - 3. a Secção

Sua Magestado EI-Rei, attendcndo ao que lho reprcsen-
tou o chefe do serviço de sande da provincia de S, '1'110-
~llé e Principc, Manuel Ferreira Ribeiro, e ao parecer da
Junta consultiva do ultramar : manda, pela secretaria d'cs-
tndo dos negocies da marinha c ultramar, averbar no Ii-
nu mestre respectivo, para os offeitos legaes, a liquidação
do tempo de serviço prestado pelo requerente como chefe
<la 2," secção da L." repartição da direcção gorai do 1I1-
tramar, correspondente a treze annos e vinte dias.

O que se communica ao governador da provincía de
S. Thomé e Príncipe, para seu cenhecimento e devida
execução.

Paço, cm 22 de junho de 18DJ.:_......João Antonio de
1Il'issé.tc das Neves Ferreira.

4,° - Por portarias de 1i de junho ultimo:

Exercito da Afrioa occídental

Pr-ovlucía de Augotu

Inl\otividade tomporaril\

(! capitlto da gnal'llic;i\o da dita, provincia, Joaquim Au-
~r'~lI() Pereira, c o ulfe rcs til) ex 'I'CItO <lo Portugal, sem pl'c'
.IIlIZO de .uuiguidadc, cm ('ummissflO. Antonio Jo::;6 Netto,
" II' tpI'Clll Rido julgados incapaz 'S do serviço, teinpornria-
llll·ntr., pela junta ,lo sande naval c do ultramar,

»
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Por portarias de 1& do mesmo mez:

Provincia de Angola

Gradnado no posto de tenente, em conformidade do dís-
posto no § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com força de lei
de 2 de dezembro de 18G9, o alferes do exercito de Por-
tugal, scm prejuízo de antiguidade, cm commissão na in-
rlicada provincia, ] Icnrique Augusto.

P),o~'ill<'iQ uo ::\lncuu e Timor

Graduado no posto de tenente, em conformidade (lo dis-
posto no § 2.0 do artigo 1R.o do decreto com força de lei
.le 2 de dezembro ele 18G9, o alferes do exercito ae Por-
tugal, sem prejuízo de antiguidade, cm commissão na re-
ferida província, Antonio Vicente Goularto Scarnichia.

Por portarias de 27 do mesmo mez :

Pl'ovlncin de Moçurn hf qu e

Graduado no posto de tenente, em conformidade do dis-
posto no § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com força de lei
de 2 de dezembro de 1869, o alferes do exercito de Por-
tugal, sem prejuizo ele antiguidade, em commissão na re-
ferida província, Salustinno <1(' Sousa Correia.

Inactividade temporaria

o capitão da gual'l1i~ão <la dita provincia, Jo~io Antonio
Vaz, pOl' ter sido julgado incapaz do serviço, temporaria-
mente, pela junta do saude naval e do ultramar.

õ.O-Por determinação de Sua Magestade El·Rel:

Exercito da Afl'ica occidental

Provinda de Ooho Verde

'I'enente, o tenente <la gl1<lrlli\,'ãoda pruvincia de _\Il()'ola~
T • II I' 1 ('~ . e .ose e ]1)( oro l\l·tl' }{('al (I.. Pana Leal.
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Di"tricto da Guiné

Capitão, o capitão da guarnição do província de Angola,
Joaquim Ribeiro de Brito Tl'ixeira.

Tenentes, os tenentes da gllarni~ão da dita província,
Possidonio J 0:;6 Angelino e :Manuel de Almeida.

Pr-ovinctn de S, Thomú ePr-mcfpo

Tenente, o tenente da gual'lli~ão do districto da Guiné,
Edunrdo Augusto Perfelim.

Alferes, o alferes da guarnição da provincia de Angola,
Alfredo Antonio Baptista Cardoso.

Provincia de Angola

Capitão, O capitão da guarni~ão do districto da Guiné:
Luiz Antonio Pereira de :Magalhães.

Tenentes, os tenentes, da guarnição da província de Ca-
ho Verde, Antonio Palermo de Oliveira, do districto da
(lniné, Jose de Jesus Ramalho, c da provincia de S. 'I'ho-
mó e Príncipe, Joaquim Lopes Subtil.

Alfer s, o alferes da guarni~ão da província de S. 'I'ho-
mó e Príncipe, J osó Maria Primo Fernandes Escazena.

n.0_ Alillislerio dos IIcgocios da marinha c ullramar- llirecçâe geral do ultramar
p neparli~ão - L a Secção

Collocados fórn dos respectivos quadros, por estarem
l'omprehendiclos nas disposições do decreto com força de
lei de 11 de dezembro de 18H4, os officiaes abaixo men-
vionados :

Pr-ovíncia de Moçambique

Alferes, J OSt· de Sousa Valente.

E,.,tado da lndia

'I'enente, João Augusto Soares da Costa Cabral.

'j .0_ mnisterio dos nrgorios da marinha e ultramar - Dimção geral do ulll'amar
p Rfparli~ão

Declara-se para os deviuos effeitos :
1.o Que se apl' sen taram n 'esta secretaria <1'estado : em

'_)\1 1( e maio ultimo, vindo, da provincia dr Moçambique.
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para serem presentes ú junta ele saude naval e elo ultra-
mar, o tenente, Francisco Justino da Silva Pombo, c o
tenente quartel mestre, Joaquim Ferreira da Silva, ambos
da guarnição da dita província, e o alferes da guarnição
do estado da India, Leovegildo Ladislau Mascarenhas ln-
gloz; cm 8 de junho findo, os alferes do exercito de Por-
tugal sem prejuízo de antiguidade, Francisco Xavier da
Costa Campos, e da guarnição da provincia de Moçambi-
que, João Pedro Canhão Bastos, Frederico Cesar de Frei-
tas, João ele Mendonça Perry da Camara, Alberto Amado
Trindade, Manuel dos Anjos Chamusca, Alvaro Julio 1\1ar-
ques da Silva, Antonio Freire ele Andrade, Manuel Anto-
nio Gaspar e Theotonío Maria da. Nobrega Pinto Pizarro,
por terem sido promovidos a este posto, por decretos de
17 de maio ultimo, para irem servir na alludida província,
sendo primeiros sargentos elo exercito ele Portugal; em
11, vindo do districto (la Guiné, sob prisão, para ser pre-
sente n'esta secretaria d'estado, o tenente da guarnição do
mesmo districto, Alvaro Maria de Barros e Vaseoneellos
da Cruz Sobral, que n'eato dia foi mandado apresentar no
deposito de pra~'as do ultramar, onde ficou preso com ho-
menagem na cidade, sendo solto em 15; cm 12, vindos da
provincia de Cabo Ycrdo, para serem presentes ú junta
de saude naval e do ultramar, o tenente da guarnição da
referida província, Antonio Palermo de Oliveira, o o alfe-
res da mesma guarnição, Estevão Gonçalves da Cruz Cha-
ves; em 16, vindo da provincía de Angola, o tenente do
exercito de Portugal, cm commissão na dita província,
Isaac Julio de Carvalho, por lhe haver pertencido o seu
actual posto no referido exercito, sondo mandado apresen-
tar ri'este dia no ministerio da glwrra; em 18, o cirur-
gião ajudante do exercito de Portugal, Francisco Mendes
Callado, por ter sido requisitado para Ü' servil' na compa-
nhia de dragões do plau'alto de Mossamedes ; em 21, vin-
do da província de S. Thomé c Príncipe, o tenente da
gnarnição da mesma provincía, .Joaquim Lopes Subtil, llO

goso de um armo de licença, nos termos do decreto de 24
de dezembro de 188;>, com principio n'aquellc dia; em
22, vindo da província de Cabo Verde, o alferes do exer-
cito de Portugal sem prejuízo de antiguidade, em commis-
são na província de Angola, Ernesto Estanislau da Veiga
Ventura, para ser presento Ú junta de sande naval e do
ultramar; c, em 2G, vindos da província de Moçambiqu ,
o tonente da guarnição da mesma província, Antonio Au-
gusto Carneiro, o alfercs do exercito de Portugal sem pre-
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juizo de antiguidade, em commíssão, José Francisco, e o
alferes do corpo policial de Lourenço Marques, João José
da Costa Júnior, para serem presentes á junta de saude
naval e do ultramar, e o capitão do exercito de Portugal
sem prejuizo de antiguidade, em commissão na provincia
de Angola, Eduardo Bandeira de Lima, por ter sido
exonerado de ajudante de ordens do governador geral
d' aquella província.

2.° Que o capitão da guarnição da provincia de Mo-
çambique, Augnsto Carlos de Sousa e Brito, que se acha-
va fóra do respectivo quadro, em conformidade com as
disposições do decreto de 11 de dezembro de 1884, pas-
sou á classe de officiaes em disponibilidade, por terem ces-
sado 08 motivos por que havia sido collocado n'aquella
situação.

3.° Que foi mandado regressar ao ministério da guerra o
tenente do exercito de Portugal sem prejuízo de antigui-
dade, em commissão na província de Angola e addido ao
deposito de praças do ultramar, José Augusto La-Cueva,
por ter sido julgado incapaz do serviço no ultramar.

8." - Licenças concedidas por motivo de. molestla aos oIDclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 2 de junho ultimo:

Exeroito da A!rica oooidental

Provincí de Cabo Verde

Capitão do exercito de Portugal sem prejuízo de anti-
guidade, em commisaão, Annibal Guedes de Andrade, no-
venta dias para se tratar em ares pátrios.

Provincia de Angola

Capitão, J oão Luiz Correia Pestana, trinta dias para se
tratar.

Em sessno da mesma data:

Provincia de Moçambique

Tonente, Francisco Justino da Silva Pombo, noventa
dias pam se tratar.
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Estado da lndia

Alferes, Leovegildo Ladislau Mascarenhas Inglez, no-
venta dias para se tratar.

Em sessão de 8 do mesmo mez :

Provincia de Moçambique

Tenente, Jacinto Honorio José de Moura, sessenta dias
para continuar o tratamento.

Alferes do exercito de Portugal sem prejuízo de anti-
guidade, em commissão, Salustiano de Sousa Correia,
trinta dias para concluir o tratamento.

Em sessão de 15 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Província de Cabo Verde

Tenente, Antonio Palermo de Oliveira, sessenta dias
para se tratar em ares patrios.

Alferes, Estevão Gonçalves da Cruz Chaves, noventa
dias para se tratar.

Provincia de Angola

Major, Augusto Fructuoso Figueiredo de Barros, trinta
dias para se tratar.

Em sessão da mesma data:

Provincia de Moçambique

Tenente, José dos Reis Garcia, sessenta dias para se
tratar em ares patrios.

Obi'tuurio

Março 25 -- Romão Augusto Pcrostrello, alferes da guar-
nição da provincia de Moçambique.
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Abril 5 - Francisco Xavier da Maia Rodrigues, tenente
da guarnição da província de Moçambique.

» 213 - Felisardo Gonçalves Francisco Pereira, cirur-
gião ajudante reformado da guarnição do
estado da India.

João Antonio de Briesac das Neves Ferreira.

Está conforme.
;, O director geral.

..--'
/." -
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S[L~n A~IAnsr ~~O~~S~[b~LWS~À M~~I~HÀ[ UU~AMA~
DIRECÇÃO GEnAL DO U1irnAAIAR-P REPARTiÇÃO

3 DE AGOS'fO DE 1894

notETul ~1IL1TAnDO ULTnA)IAII
Publica-se tl força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Alilli~lcrio tios IIcgocios da llIarillha c IIl1l'alllal'- Direcção gml do ullramar
,p JteJlarli~ão-3,a Sec~ão

Attendendo ao qne me representou o chefe. de serviço
de sande da província de Angola, Antonio Duarte Rama-
da Curto, e ás disposiçãcs contidas nos decretos de 2 de
dezemhro de 18GU, ~4 de novembro (13 1874 c tabellas
annexas, os. qnaes regulam a prruuoção e reforma dos em-
pregados dos quadros do sande (las proviucias ultramari-
nas: hei por bem reformar o referido chefe do serviço de
~ande com a gradunçào de coronel c o soldo annual de
!137íS980 róis, correspondente a dozesete annos de serviço
efl'ectivo,

O ministro e secretario d' stado dos negooios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 28 de junho de 1894, -HEI. = João Antonio
de 131'i8Utc das Neves Ferreira.

\Iillislerio dos nego('ios da marinha c nll1'3l11ar- Dil'er~ão geral do nlll'alllar
f.a R~I}al'li~ão_ I.a ec~rlO

,~endo ue reconhecida conveuiencia determinar a orga- I
111sa~ao da justiçn militar nus tcrritorios da companhia de
Mo~al1lbiqtle, onde ha necessidade de manter uma legisla-
Çao especial;
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'rendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o con-
selho de ministros; e

Usando da auctorisação conferida ao governo pelo § 1.0
do artigo 15.° do primeiro acto addicionnl {t carta consti-
tucional da monarchia ;
• Hei por bem decretar () seguinte:

Artigo 1.0 l~ approvado o regulamento para os conse-
lhos de guerra nos territórios da companhia de Moçambi-
que, que faz parte elo presente decreto e baixa assignado
pelo ministro e secretario d'cstado dos negoeios da mari-
nho e ultramar.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario.
O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenhu

entendido e fa~,a executar. Paço, em [) de julho de 18\)4. ==
REI. = João Antonio de Brissac das Neves Ferreira.

Regulamento para os conselhos de guerra nos terrltorios da cOlllllanh ia
de Moçambique, a que se relere o decreto d' esta data

Artigo 1.0 I~j eatabvlecido um conselho (1C'gnel'ra )JC'J'-
manente na séde dos tcrritorios da companhia d(>Moçam-
bique a fim de conhecer dos crimes commettidos pelo:'!
militares ou indivíduos com graduação militar que eOllsti.
tuirem as forças policines ao serviço da referida compa-
nhia.

Ar]. 2,° O conselho será eonstituido por dois officiacs
c por um auditor, que será o juiz de direito que tiver ju-
risdicção na area dos terl'Írol'ios da companhia, presidin-
do ao conselho o militar mais grnduado ou, em ignaldudc
de graduação, o mais antigo.
§ unico. Junto d'estc conselho de guerra clcl'eel'Ú as

funcções de promotor de justiça um oflicial para CSHefim
nomeado pelo governador dos territorios da companhia um
Moçambique, servindo de secretario um dos cscrivãos do
juiz ele direito nomeado pelo respectivo juiz. O defensor
~ll'rá escolhido pelo réu e, quando este o nlio faça, no.
meado pelo presidente do conselho, de proferencia entre
os officiaes do exercito OH advogados residentes na ;;l'dr
do conselho de guC'rra.

Art. 3.0 Do julgamento do conselho haverá rCCUl'RO
para o tribunal de 2.[1 instancin que tiver jurisdi('ü1to mi-
litar nos territorios da província Slljl'itofl 11 adlllil{istr:w1\.o
directa elo estado. >

Ar~. 4. ° As regras de compctcncia, fôrma de processo
e leglslaçlto penal applicaveii:l cOlliinual'fio a scr ignnllllrllte
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as que estiverem vigentes nos territorios a que allude o
artigo anterior.

Art. õ.° Logo que a sentença condemnatoria haja pas-
sado em julgado será o processo remettido ao governador
geral da provincía de Moçambique, com requerimento do
promotor de justiça para ser dada á execução.

Art. 6.° O governador geral da província poderá, antes
de ordenar a execução da sentença, representar ao minis-
tro da marinha e ultramar o qne acerca da mesma exe-
cn<':l\ojulgar conveniente.

Art. 7.0 Quando a companhia de Moçambiq ne carecer
(le estabelecimento proprio para cumprimento das pcnas
impostas, poderá requisitar do governador geral da pro-
viucia que a sentença relativa a qualquer réu s~ja cum-
prida na prisão OH fortaleza do estado que o mesmo go
vernador geral indicar, comtanto quc os encargos da
sustentação <lo preso c mais despesas corram por conta
da companhia,

Art. 8.° A execução das penas tempornrias conta-se
desde a data em que houver passado cm julgado a seu-
ien<:a condemuatoria,

Paço, em !) de julho de 1894.= João Antonio de 111·i8-
8((C dae Neves Ferreira,

Ilinislt'l'io lia, n~~orio, da marillha e IIl1ramar- OiI'N'I;50 ~1'l'alllo ulll"III1;11
I.a I\fllill'lil:áo- I,a SI'qáo

Conformando-me com a consulta da junta consultiva 110

ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre do
ussiduidade de serviço no ultramar, ao primeiro cabo
11.° nda 2.a companhia e 1 ::U8 ele matricula do 2.° bata-
lhão do regimento <11' iníanteria n." 4, Francisco J oaquim
Bulla, por estar comprchendido na condiçâo L" ao arti-
go 8.° do regulamento ele lH de janeiro ele 18n3.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da nuu-i-
nhn e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em [> de julho ele 1894. = HEr. =-= JO(IO A11tl)nio
de lh'issac tlas .Vev('.~ PI'I'I'eúYt.

Ililli,Ii'l'io do~ lIe~odo, da marinha e ullram.lr-Oiml:[lO yl'r.d 00 IIllraul.tI
I:' 1\('IIiIl'li~áll- 3.a d'I'láo

(lonfol'lll:1ndo}))(' t'om 11 proposta do ,~o\'t'J']lIIdoJ' g'l']'al
lIa p"II\'ill('ia d" Allg'lIla: l1\'i pOI' hCIlI. ('111 ('Olli4I!'111iII:tdl'
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com o disposto no artigo lO, o do decreto de 2 de dezem-
bro de 1869 e na demais legislação que regula a promo-
ção dos empregados dos quadros de sande das provincias
ultramarinas, promover a chefe do serviço do sande da
mesma província, o facultativo de 1." classe do referido
quadro, José de Brito Freire o Vasconcellos.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 5 de julho de 1894, = REI. = João Antonio
de Brlssac das Neves Fe1'rei1'a,

Seeretaria d'eslado dos negocios da guma - Direcção geral-i. a Rrpal'litão

Tendo sido requsitado pat'a ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província de Moçambique o primeiro
sargento do regimento n, o 2 de caçadores da Rainha, Ma-
nuel dos Reis: hei por bem prornovol-o ao posto de alfe-
res, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem pn'-
juizo das praças mais antigas da sua classe e arma, nos
termos do decreto com força de lei de 10 de setembro de
184ü e circular de 21 de maio de 1862, Outrosim sou
servido ordenado qlle esta minha soberana resolução fique
nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer
motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino ou de
servir no ultratnar o tempo marcado na lei,

O ministro e secretario d' estado dos negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executar, Paço, em 12 de
julho de 1R94,=REI. =Lui« Augusto Pimentel Pinto .

•'inislrrio !lus ucgor.ius da mal'inll<l c ullramal'- Dirrc~ão gt'l'al !lo ulll'amar
p Ilcllarti~ão - l.a Scc~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
nltramar: hei por bom conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao primeiro
sargento, que foi da guarda policial do Macau, Alfredo de
Azevedo Alpoim, actualmente do exercito de Portugal,
por estar comprohendido na condição 1." do artigo 8. o do
regulamento de 18 de janeiro de 1893,

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mm-i-
nha e ultramar !1ssim o tenha entendido e faça executar:
Paço, em 12 de Julho de 1894, REI. - João Antonio de
Brissac das Neoee F'C1'1'eÍ1'a,
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Jlinislrrio dos negocios da marinha e ullramar-Direcção geral do ullramr
4. 11 IIcparli~ão _ L a Sec~iio

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao espingar-
deiro, Francisco dos Santos Ferreira, ao primeiro cabo,
Antonio Maria da Fonseca, e aos soldados, João Contente
c Francisco Comba, todos da guarda policial de Macau,
por estarem comprohcndídos na condição 1.a do artigo 8.0
do regulamcnto de IR de janeiro de 1893.

O ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paç°, cm 12 de julho de 1894. =REI. = João Antonio de
Bl'issae das Neves Ferreira.

JJlni,l~rio dos nrgoclos da marinha e ullramar-Direcção geral do ullramar
ta Repar!i~ão-l a Sedo

Conformando-mo com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classo de assiduidade de serviço no ultramar, ROS primei-
ros cabos da divisão de reformados do ultramar, n. os 159,
.Tofio Manuel, c 1G9, Luiz Manuel, por estarem compre-
hendidos na condição l.a do artigo 8.0 do regulamento de
18 de janeiro de 1803.

O ministro e secretario d'cstado dos negocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
cm 12 de julho de 1894.= HEI. =João Antonio de Bris-
Sete das Neves Ferreira.

~Jillistrrio dos lIe~ol'ios da mal'lllha r ullramilr - blrrf~áo geral do ultramar
p lIeparli~áo- 1.a Scc~ão

Attendendo ao qllt' me representou o capitão de fragata
811pl'<lDumeral'io da armnda, Raphael Jacomo Lopes de An-
<ll'adp: IH'i por bem cxoncral-o do cargo de governador
gl'l'al <lo ('sta(lo da India, para que fôra transferido por
~lecr()to dr 11 (1(' março <h' ltlDi3, c que serviu com zêlo c
lntclligclll'ia.

O ministro c secretario d'estado dos negoeios da mari-
nha o ultramar assim () tenha entendido e faça executar.



Paço, cm lD elo julho do 1>:)\)1,= HEr. =--=JorLoAnlollio
de Brissac das Neves PC1'I'eiJ'fl.

'11111~ll'rlo dlls 1I('~orios IlillllOlrillhil ro IIllrillllOlr-lIinorl'iw UI'!"II 11011111,1111<11'
, l." Ilrpal'liçfto -1 ,a 8cr~:áo '

Atteudendo lU; circumstancias qlll' concorrem nu vis-
conde do Villa Nova <10 Ourem, coronel de artilhoriu do
exercito de Portugal: hei por bum nomeul-o para o r'<trgo
(lue se acha vago de governador geral do estado ela In-
dia,

O ministro e secretario d'cstado dos ncgocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 19 de julho de 1894. =HEI. =João Antonio
de Brissac das Neves Fe1'1·ei1'Ct.

\lillislerio rios lIegocios rlOIlllal'illha c ullralllill'-J)if'C(~áo g(OrOlIrio ulirillllar
p Ilcparli~ão-1. a Scc~ão

'I'endo em vista a couveniencia do serviço : hei por bem
transferir para o exercito da Africa oceidental, o alferes
da guarnição elo estado da Iudia, José Maria Holbeche.

O ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em l0 do julho de 1804,= REI.= João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

l1inislrl'io dos IIl'gorios da lIIarinha c ulll'alllill'-Itil'('('~áo ~I'ral tio 1I111'itlllar
p I\t[larli~ão - P Stl'~ão

Attendcndo ao quo mo roquererum os alferes rlo exercito
de Portugal, sem prejuízo de antiguidade , cm commissão
na provincía do Angola, João Henrique do Mello c Fran-
cisco 80111'<'8 Pinto: hei por bem transforil-os para o qUH-

dro do exercito da Africa occidental, nos termos do arti-
go 30." do decreto eOIl1 força <lu l!'i do 2 dI' dl'Zcmbl'o ele
1869.

O ministro c I:werctario d' cstarlll elOi> llCgllC'joS (la m:\I'j.
Ilha c 1I1trmll<lr assim () tenha ClltClldiclo c faça executar.
Paço, em 28 do julho rll' LH!).I,:..c um, .lotll) Antoniu
de n/'is/Hte r{ns ...W"CS j·'(>I'}'('il'(1.
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~Iinislcrio dos negocios da marinha c ultramar - nirccção geral do ultramar
p Rrparli~ão _1.a Scc~ão

Attendeudo ao que me requereu o alferes do exercito
<1l' Portugal, sem pl'l'jnizo de antiguidade, «m comruissüo
na provincia de Macau c Timor, Antonio Nobre Madeira :
hei por bem transferil-o para o quadro da gllnrni<;ão do cs-
lado da Indin, nos ter1110S (lo artigo 30,0 do decreto com
rOI'!;:t dl' l\'i de :2 de dr-zcmhro de 18()\l,

() ministro c sl'cl't'tario r1\,til:\llo .los negocios ela mari-
Ilha o ulírtunur assim () tl'llha entendido c Iacum ('XCCU-
tal', p;]~(l, cin ::!8 de julho de 1,'~lJ, HEI.' João An-
tonio de Brlssac (Ias ~Yl'!;esFCI reii a.

!I inisterie dos nrgocios da marinha c ullramar- lIirr('(:áo tl(·ral do ultramar
p Reparlitão-3,a Src~ão

l lci por bem, conforme di:-põo o decreto de' 2 de .lczem-
bro de j 86!l, qUI' regula a promoção dos cllllll'pgados do."
quadros de saudc das provincias ultrnmarinas, promover (l

chefe do serviço de suude da provincia rlc ~. Thouié (l

Priucipc, Manuel Fe-rreira Ribeiro, com a gradua~ào de
major, :11) pObto de tenente CIH'lHlei com o soldo corrcspon-
dente, fixado nas lauellat:! annexus ao referido d('creto,

() ministro e f'rcl'etario (l'm,tac1o do:; nogocios ela marinha
e ulLl'tll1Hlr a:;sim o tenha entendido e fa~a (','pcular. Pa~o,
\'1Il 28 ele julho de 18\)1. =HEI. João A I/tonio de 13)'/8-

MIe das ,LVel'CS Fe1'l'eira.

~,o _ Por decretos (Ie 5 de julho ultimo:

(lllieial':-; (Ia antigo] e lIluito 111)111'(' OI(!PllI d,1 'I'Ol'I'l' ( K,
parla do valor, Icalda(\P e Illel'iltl, "ti !'a)liUu'H dI) \'xPl'ciltl
da Afl'ica occidental, FI'HllCi c() .10. t', l' Lui1. (ta Costa P,,-
rcil'a .Juniol', (' (lo (','l'l'l'Ít" de Pol'lngal sem PI'('juizo cI('
anliguidade,' em COl1lllli~;<?Jo 110 di:-;t!'icto da Guiné, Jacinto
bla dos Rantof; (' ::;ilva.

l';, tndo do llldin

Ca}lÍt:lo, () toncllll-, Edu:ll'!lo Candido elo::; Santo FOll-
C(,_'H.
Tenente. () alforos, .Malllll'l ITl'lll'Í(lUt'S Lopos BragHll~a.
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Alferes, o primeiro sargento do exercito de Portugal,
Manuel Barreiros.

Exonerado do ajudante de ordens do governador geral
do dito estado, o capitão do exercito de Portugal, sem pre-
juizo ele antiguidade, em comtnissão, Manuel de Oliveira
Gomes da Costa.

Por decretos de 12 do mesmo mez :
Provincia de l\loç;ullhiq uo

Alferes, o primeiro sargento elo exercito de Portugal,
Manuel Monteiro Lopes.

E~tacto ria In diu

Reformado 110 posto de alferes, por estar comprchondido
no n.? 1.° do artigo {j.O da C~tl·ta. de lei de 27 de julho do
1882, o primeiro sargento, Pedro Caetano da Silva.

Por decretos de 19 do mesmo mez :
Pr'ovlncla do Angol«

Reintegrado 110 posto ele capitão elas compauhias moveis
do concelho do Golungo Alto, Lopo Fortunato Pereira
Bravo,

Pr-ovíncia d e Moçambique

Tenente quartel mestre, o primeiro sargento do exercito
de Portugal, José Joaquim Vieira.

Alferca, o sargento ajudante do cxtincto regimento de
infanteriu elo ultramar, Pedro Carlos do Albuquerque
Felncr .

Por decreto de 28 do mesmo mez:
Exeroito da Afriea occidental

'I'enentos, os alferes, Manuel .José Ferreira nos Santos,
Antonio Pereira, Augusto Mcndonca ~HntOti c Francisco
André Samblano. >

Por decreto da mesma data:
PJ'OVJll<~idrio .t>IUÇillltl>iq\lO

'Tenente quartel mostro, (I prhneiro ~"IW'lllo do exercito
de Portugal, .J()~(~ Maria Coutinho.
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3, 0_ Pertarlas

II in islrrio dos ncgocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
P Reparlição - ta Secção

, Sua Magestade EI-Rei, tendo cm vista o disposto no ar-
tIgo 19,0 do decreto de 8 de junho de 1892, manda, pela
secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
nomear o major do extincto regimento de infanteria do
ultramar, Julio Luiz Felner, para, em commissão, exercer
o commando cio corpo de policia do estado da India ; per-
cebendo em quanto durar esta com missão o soldo da sua
patente, 25hOOO róis mensaes de gl'atificação do comman-
do e o respectivo subsidio de rcsidencia eventual, nos ter-
mos da portaria de 23 de julho de 1890,

Paço, em 11 de julho de 1894, = João Antonio de Bris-
Sete das Neves Ferreira.

Alinislcrio dos ncgocios da marinha c ultramar - Dircc~ão geral do ultramar
p I\cparti~ão - ta Scc~ão

Tendo-se eximido a seguir viagem, em 6 do corrente,
para o districto da Guiné portuguesa, protestando doença
que não justificou, o tenente do exercito ela África occi-
den tal, Alvaro Maria de Barros e Vasconccllos ela. Cruz
Sobral, infringindo assim os deveres 1.0, 3,°, 5,°, 6.°, 32,0
e 34,0 do artigo 1.0 do regulamento disciplinar de 15 de
dezembro de 1875, com as circumstancias aggravantes
5,a, 6,a o 7,'" elo artigo 4,°; usando da faculdade quc me
confere o artigo 34,° do citado regulamento, auctorisada
pela ca\:ta dc lei de 16 de maio de 18i8, determino que
ao referido tenente, Alvaro Maria de Barros e Vascon-
eollos da Cruz Sobral, seja imposta a pena de tres mezes
ele inactividade temporaria, seguindo depois para o seu
destino,

Secretaria d'estado dos negocies da marinha e ultramar,
elll 11 de julho de 1 04" João Antonio de Briseac das
Neves Ferreira.

lIinislerio dos nr rodos da llIarinha e nllramar - Direc~áo geral do ullraoldf
4.a Reparti~áo -i,3 Secção

(Tornando-se necessario estabelecer convenientemente a
distribuição das forças destinadas a guarnecerem as pro-
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vincias de Angola e Moçambique, de fórma a evitar que
as unidades da guarnição de um districto tenham de ir
prestar serviços não extraordinários n'outro, como por va-
rias vezes tem succcdido, o que pôde trazer graves pre·
juizos á instrucção, disciplina e fiscalieação das anctorida-
des a quem compete o seu superior e immediato com-
mando: manda Sua l\fngestade El-Rci, pela secretaria
d' estado dos negocios da marinha e ultramar, que os go-
vernadores geraes das alludidas províncias distribuam,
como julgarem conveniento ao serviço, os soldados (PlP
formarem o estado completo dos quadros das gnnrni<;õe::i
(las mesmas colonias, segundo as vcrbns auctcrisadas nas
respectivas tabellas orçamcntaos, comtanto <[no o ofloctivo
de soldados em cada companhia não seja inferior a HU
nem superior a 200; podendo, em Angola, os batalhões
do Congo e Benguella ficarem eom o effectivo de 320 sol-
dados, sendo o de Loanda elevado a 800 e o de Mossa-
medes a 480; e da mesma fôrma, em Moçambique, pode-
rão ser reduzidos a 320 soldados os batalhões do Lourcn-
~'o Marques e Inbambanc, e uugmentados até 4HO os (1(,
{-luelimanc e Moçambique.

Paço, em 20 do j ulho de 1l:l0'1.= João 11n/olLiu de
Brissac das Neves Ferreira,

4, o - Por portarias de 30 de junho ultimo:

l'J'ovincia do Aug olu

(lraduados no posto de tenente, cm conformidade do
disposto no S 2,° do artigo lH,n (10 decreto t'Olll ('ol'l;a
de lei de 2 de dezembro de 18ü!l, os nlfercs do exercito
de Portugal sem prejuízo de illltigtticlaclc-, ('111 ('o111IlliR·
Riio na roferida provincin, Frnucisco I )iollysio de Almci
(la c Lopo Maria do Carmo.

Pr'ov inr-in do Moc.un hiq ue

Graduado 110 posto de ('I1\'n1\', em couformidad« do
dieposto no § ~," do artigo lH,n (10 dpt'l'eto vum j(m'a
d8 lei elo 2 do dezembro de 1Hü!) I) alferes (lo oxer-
ci~o de Portugal, sem prejuizo dp aJ~tigtlidadl.', elU com·
Jlllssão na alhuhda província Jna(ptim Mm'ia da •'ilvil
Zucholli. '
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Por )lortaria de j 1 de julho ultimo:

Pr-ovmcín (lo l\loçambiq ue

Foram confirmarlas as portarins elo ~oYeJ'Jlador gorai
da dita província, 11.0S li)t) o 247, de 30 do março o 15
do maio ultimo, pelas quaes foram graduados no posto de
tenente, cm conformidade do disposto 1\0 § 2.° do artigo
18.0 do decreto com força de lei do 2 de dezembro (le
186D, os alferes do exercito ele Portugal sem prejuízo rle
antiguidudo, em commissão, José Alves do Sousa Cardoso
o Satyro Gualberto da Fonseca.

..

Por )lortarla de 18 do mesmo mez:

Exeroito da AfrioR oooidental

Provincia de Angola

Inaotlvldade temporarla

() tenente, Josó de Campos ela Fonseca Lobo, pelo ha-
ver requerido.

;).U _ Por doterminação de Sua Magestado EI-Rei:

Exeroito da Afrioa oooidontal

Lnsu icto da Uuiuú

.\ll'ore:>, I) alferes, Francisco Soares Pinto,

Plovllwia do t::'. TholllÓ 01'1'111('11"

.Alti·I'C , II alfcl'('s, .João Henrique de Mullo.

1'l'ovincJU do Angolu

Tenentes, ()~ tonentcs, Mauuel Jos« Ferreira (lo l'4al1-
tf).~, Antonio Pereira, Augusto Mendonça :::iantos Fran-
cisco André Snmhlano.

\Ifercf!. (\ alferes, Jos ~Maria l lolbcohc.
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6, o - AIini~lerio dos negecies da marinha c ultramar- Direc~áo geral do ultramar
,ta Reparli~ão

Declara-se para os devidos effeitos :
1.o Que se apresentaram n'esta secretaria d' estado : em

2 ele julho ultimo, vindos <la provincia de Angola, o te-
nente da guarnição da dita província, Paulo Amado de
1\[e11oRamalho, por ter Rido julgado incapaz do serviço
pela respectiva junta de saudc, e o alferes da mesma guar-
nição, Manuel Froes do Carvalho, no goso de tres mczcs
d« licença registada, com principio cru 11 de junho <lo
corrente anno ; em 20, vindo do districto da Guiné, por
opinião da respectiva junta de sande, o capitão da gnar-
niçào do mesmo districto, Fernando Augusto l...iso de
Sant'Anna ; em 21, e0111 guia da 2,:\ reparti~fio d'esta di-
r('c~ão geral, o alferes do exercito do Portugal, sem pre-
juizo de antiguidade, em commissão na província d\' Mn-
çnmbique, João Antonio Teixeira do Sousa, por u-r sido
exonerado, a seu pedido, da commissão de secretario na
inspecção geral dos prazos da corôa e curadoria dos seus
colonos na alludida provinciu ; em 23, vindos do districto
da Guiné, O capitão do exercito de Portugal, em commis-
~ão no mesmo districto, Caetano Alberto da Costa Pessoa,
por lhe havei' pertencido o seu actual posto 110 referido
exercito, sendo mandado apresentar n'cste dia no ministe-
rio da guerra, o tenente da guarni\ão da provincia de An-
gola, José ele Jesus Ramalho, no goso d um nnno de
licença, nos termos do decreto ele 2·4: de dezembro de
18K5, com principio em '2~, e o alferes <la guarni(:lto do
referido districto, Alfredo ela Cunha 'I'amcgão, pam ser
presente à junta de sande naval e do ultrmuar ; cm 24,
vindo da província de Angola, o capitão do exercito do
Portugal, em commissão na mesma província, Manuel Va
lentiniano Corroia da Silva, para continuar a gm;ar a
licença que lhe foi arbitrada pela junta militar do saudc,
reunida na ilha da Madcira ; (' vindo da provincia de Uabo
Vcrele, o major reformado do xercito da Afriea ocl'Í<ll'U-
tal, Frederico Carvalhal (la Silveira 'l'e11cB IHtl'1l l'e~idir. ,
telllporarHlmente no rcino; ('ll\ 2;>, vindo de J\1o<;alllbiqul',
para. ser pt'('spnl,' á junta de :-;aude naval c (lo ultt'alllar,
o :lHeres da {:5u:tl'llic:i'io(la 11lP~ma pl'o\in 'ia, Estevlw Ho-
cll'lgues ~1ap~pclade; e ('lll ~(jl com guia (la I.a r"lHll'li~lIo
(l'esta (hl'ec~ao geral, o mnjol' da gnal'lliçao ela provim'ia
de Moçambique, Jaymc José Ferreira, por t('1' ~ido ('xo-
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~1erado, por decreto de 10 de maio ultimo, de governador
interino do districto ele Lourenço Marques; e vindo da
n~esllla província, por t 'r concluído a sua commissão, o ca-
pitão do exercito de Portugal sem prejuízo de antiguidade,
g'l'aduado em major, Paulo Julio SW:1rt, que foi mandado
apresentnr, n'csto dia, no ministério da guerra,

2,0 Que por despacho de 11 de julho findo, foi confir-
mado o parecei' da junta militar de saude, reunida lia ilh a
da Madeira, que, cm sossao de 18 de junho ultimo, arbi-
~rou sessenta dias de licença para continuar a tratar-se na
l1l~lCada ilha, ao capitão do exercito de Portugal, em com-
missão na provincia de Angola, Manuel Valentiniano Cor-
reia da Silva,
, H,o Que por despacho de h3 de julho findo, foi conce-

dido ao facultativo de 2," classe do quadro do saude da
provincia ele Angola, Uraciano André .Toão Ribeiro Sant '
Anna, que a licença rcgistadr, para go~ar na terra da sua
naturalidade, por um nnno, portaria ele 14 dl> abril do
vorrente auno, e interrompida por motivo de doença, seja
('untada desde a (lata do referido despacho.

4.o Que por despacho de 2:~ de julho ultimo, foi C011'

!irrnado o pal'ccPl' da junta militar ele saudc, reunida na
ilha da Madeira, qu , em se 'l:ião de 1 j. do mesmo mez,
arbitrou dois mezes de licença, como proroga~r~o da que
III!' foi nrbitrnda pela junta de sande naval e do ultramar,
pnra continuar a tratar-se na mesma ilha, ao alferes da
gl\arni~:iQ da província di' Moçambique, Leandro Antonio
(ln Hl.!go,

:>," Que em 130 de julho findo, roi mandado apresentar
no ministro ela guerra o alferes <lo exercito clp Portugal
St'!1l pl'<;juizo de antiguidade, em eommissno na provincia
fie Moçmnbiquc, Joao Antonio Teixeira <le Sousa, pOl' lhe
havei' sido acecitt· a c1psi'tem'ia <1econtinuar a sl>r\'Í1' na
dita pl'ovincia,

7,° -Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDclaes abaixo
mencionados:

Exercito do. Africs. occidenta.l

Pt OVIII<'lIU ue Angola

'runcnt\! <tum'!,,1 nlt'a!l", Joan .Jo é Zilhão, trinta dias
para e tl'at:ll',
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Capitão do exercito de Portugal, sem prejuizo de anti-
guidade, em commisaão, Eduardo Handeira de Lima, no-
venta dias para se tratar,

Alferes do exercito de Portugal, sem projuizo de anti-
guidade, em commissão, Ernesto Estanislau da Veiga Ven-
tura, noventa dias para se tratar.

Em sessiio da mesma data:

Pr-ov inc ia de Mocam blque

Tenente, Antonio Augusto Carneiro, noventa di/H, para
se tratar em nres patríos.

Alferes do exercito de Portugal, sem prejuizo de anti-
gnidadc, em cormnissão, José Francisco, cento c viuto
dias para se tratar em ares patrios.

Alferes do corpo policial de Lourenço 1\Iar'1lIc8, .101'(0
.José (ln. Costa Junior, sessen ta 11ias pam se tratnr.

Em :-;PSHão de (j de julho ultimo:

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Arucolu

Capitão, .Jo?to Luiz Correia Pestana, sessentn dias pnl'a
se tratar.

Tenente, Cnndido do Peso l' ~Ol1Hn, vinte (' cinco dias
pnra concluir o tratnmcnto.

R. o Licença s registadas concedidas aos omclaes abaixo mencionados:

Exeroito da Afdou, occidental

I'I'ovincln de H. 'I'homé " Plin.'II'"

Província de l\1oçnmlJiqlll'

Majur, Juyme Jusé FC1'1'pil'a, scis nu-ees, It começar (IliI
:10 dI" julho findo.
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Ohituario

Junho 1:) - Manuel Antonio Teixeira, major reformado
da gua1'l1i<;fio<la província do Macau o Ti-
mor.

17 - Antonio Sergio 'I'clles de Avellar, major 1'('-

formado da gunrnição do estado da India .
Julh» I ~ - João Antonio Vaz, oapitfw da guarnição da

provincin de Moçambique.

E~tú c·ullfornl(·.





N.O 9

SH~E1 A~I~ O'ESí~OO OOS ~EbO~IOS O~ MA~I~H~ E ~lí~~MA~
DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAIBR-.ta REPAIlTlÇÃO

3 DE SKrE~mRO DE 1894

nOLETUI ~JlLITAn DO ULTUAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

Mill isterio dos negecies da marinha e ultramar - Dircc~ão geral do ultramar
4.a Repartição

Senhor. -Não permittem hoje as circumstancias finan-
ceiras e infelizmente não o permittirão ainda por muito
tempo, dar .'tsnossas forças ultramarinas o desenvolvimento
proporcional á extensão do territorio que são destinadas
a defender. Para algumas das nossas províncias do ultra-
mar, seria ainda diminuto um exercito equivalente ao nosso
exercito da metrópole, cuja despesa annual se eleva aci-
ma de 5.000:0006000 réis e que se não poderia manter
na Africa por menos do dobro d'essa verba, mui princi-
palmente nos primeiros annos do seu estabelecimento. Esse
estabelecimento seria necessariamente moroso, pois a mais
elementar prudencia aconselharia a esperar, antes de fazer
partir as tropas, pela construcção de quartcis vastos e
apropriados e de hospitaes, que na maior parte dos casos
teriam de ser quasi tão vastos como os quarteis, devendo
tudo isto ser acompanhado pela acqnisição de transportes
de larga capacidade e conveniente inatallação para con-
duzir commodamente os regimentos, os batalhões, os es-
quadrões e as baterias, não querendo continuar no syste-
ma de mandar batalhões com effectivo inferior a 180 pra-
ças como ainda não ha muito tempo succedia para Macau,
ficando todos sinceramente convencidos de que tinhamos
Um batalhão europeu na nossa colónia do extremo oriente.
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Um projecto de organisação militar que se me afigura
muito bem elaborado, e ainda mais decididamente me
confirma n' este parecer a competencia das pessoas que
constituiam a commissão que ha alguns annos o formulou,
não obstante ser relativamente modesto, exigia, se bem
me recordo, uma despeza que absorveria quasi por com-

I pleto a totalidade das receitas ultramarinas d' aquella epo-
cha.

As ligeiras considerações que acabo de fazer têem ape-
nas por fim frizar bem que estamos ainda um pouco longe
de poder rcalisar as aspirações patrioticas de alguns espi-
ritos enthusiasmados pela idéa de guarnecer as provincias
ultramarinas com o exercito do continente. Sem querer
propositadamente oppôr obstaculos á realisação da idéa de
. um só exercito, que parece sympathica a tantos, inclino-
me a crer que ella de certo terá menos sympathias quando
se tentar pel-a definitivamente em pratica, o que não re-
presentará uma novidade surprehendente para quem con-
sidere, que é tambem idéa sympathica e bem acceita a da
extrema mobilidade dos corpos de tropa, que mais facil-
mente se habituam assim á contingencia de movimento,
que é inevitavel em tempo de guerra; mas que, desde que
se começa a querer dar um principio de execução a syste-
ma tão preconisado, se sente logo praticamente que a opi-
nião favoravel começa a diluir-se um pouco e em breve se
dissolveria de todo se continuasse a persistencia,

Não insistirei n'este ponto, pois ninguem duvida de que
muitas cousas que se afiguram faceis áquelles que têem
boa vontade de executal-as, apresentam ás vezes difficul-
dades insuperaveis quando se chega á occasião de at, levar
á pratica. Isto posto não parecerá estranho que no mo-
mento em que se debatem na imprensa varios escriptores
militares, apresentando diversos alvitres com o fim de
realisar a idéa concretisada na 'formula um só exercito, eu
fizesse estudar, conformando-me com o que aliás já estava
determinado no artigo 68.0 do decreto com força de lei de
2 de dezembro de 1869, um modestissimo projecto des-
tinado a estabelecer as bases da organisação das tropas
de 2.a linha e da reserva dos effectivos, principalmente
adaptado ás provincias de Angola e Moçambique, e me
atreva a submettsl-o á approvação de Vossa Magestade,
proc?-rando assim aproveitar todos os elementos que eco-
nonncamente possam contribuir para a defesa e integri-
dade das nossas colonias.

Este projecto, cujo objectivo indiquei, comprehende:
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commando e direcção superior das tropas, as regras para
o recenseamento e recrutamento que aproveita tanto ás
tropas de La tomo de 2. a linha e irregulares ; define
as relações entre as tropas e as cireu1l1stan<:ias cm que
se emprcgam umas e outras, e como mutuamente se
auxiliam; fixa a distribuição rcgional das tropas de ac-
cordo com a sua orgauisaçào táctica, densidadc e impor-
tancia relativa das populações, distancias entre os povoa-
dos e obstaculos naturaes a vencer para as reuniões tanto
ordinarias em tempo de paz como eventuaes em tempo de
guerra; fixa mais as condições em que se podem confe-
rir os diversos postos e as regras para as promoções. Fi-
xa tambcm os vencimentos nas diversas circumstancias
em que as tropas de 2. a linha podem ser chamadas
ao serviço; preceitua, ainda que de uma maneira ru-
dimentar, a fórma de dar instrucção ás mesmas tro-
pas, instrucção que se poderá aperfeiçoar quando se
presinta a necessidade de empregalas a breve praso,
para o quo bastará mobílisal-as em tempo opportuno;
estabelece o tempo durante o qual as praças de La li-
nha ficam sujeitas ao serviço de reserva até á baixa ou
passagem definitiva ti, 2. a linha, constituindo-se cinco clas-
ses de reserva de que, a todo o momento, será possível
lançar mão para reforçar os effectivos; assigna ainda alem
da compoteucia disciplinar dos commandos superiores, a
competencia do fôro militar para o julgamento dos indivi-
duos alistados nas tropas de :2.a linha e irregulares. Alem .
do que fica dito regulam-se algumas disposições, ou, para
melhor dizer, codificam-se varias disposições dispersas e
algumas caídas em desuso, e lançam-se as bases para a
creação de um corpo de administração ainda que muito
elementar, mas que poderá servir de ponto de partida
para futuro aperfeiçoamento de tão importante assumpto.
Não deixa o projecto de attender igualmente, com algu-
mas disposições fuvoravcis, ao pessoal que constitue os.
quadros de forças ultramarinas, que, pela especialidade do
árduo e penoso serviço que presta ao paiz, tão digno é ela
considcrnção dos poderes publicos.
l~~apenas um conjuncto de bases para regularem a 01'-

ganisação, o projecto que tenho a honra de suhmettor á
approvação de Vossa Magestade, uma organisação per-
feita não seria oompativel com o estado de atrazo das
nossas colonins, onde fôra irriaorio querer implantar desde
já uma organisação fundida nos moldes que para tal fim
têem adoptado as nações mais adiantadas, pois é certo que
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mesmo as bases d'cste projecto levarão largo praso para
se implantarem por completo em Angola, onde já ten-
tou estabelecer uma organisação em bases similhantes um
illustrado goverl1ndor geral, e demandará de certo p[1.ra 11

sua execução muito boa vontade e energia da parte das
.mctoridades ultramarinas, alliada á perfeita comprehensãe
dos fins que se tem em vista; como sejam, a par da crea-
<;ão de elementos ele força publica, lançar as bases. de
uma estatística geral da população que possa servir de
ponto de partida para este importante elemento adminis-
trativo, conccrrendo alem d'isso pela applicaçfio do im-
posto de trabalho para dar um largo dcseuvolvimonto ás
obras publicas, principalmente as relativas ~ts linhas de
eomrnunicação, e isto por uma fórma economica, a unica
possível e pratica, morigerando ao mesmo tempo o indi-
gena.

'I'aes são, Senhor, a breves traços, as bases para a 01'-
ganisação das reservas c das tropas da 2." linha, que te-
nho a honra de snbmetter á approvação de Vossa Mages-
tade.

Secretaria d'cstado dos ncgocios da marinha e ultramar,
em 19 de julho de 1894. = João Antonio de Brissac das
~VévesFerreira.

Tendo em consideração o relatório do ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da marinha e ultramar;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o eon-
selho de ministros; e

Usando da auctorisução conferida ao governo pelo § 1.0
do urtigo 1õ.o do ado addícional li carta eonstitncional :

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1. o São approvadas as bases para a organisação

das reservas e das tropas de ·2.n linha nas provincias ul-
tramarinas, que baixam assiguadas pelo ministro e secre-
tario d'cstado dos negocios da marinha e ultramar.

Art. ~. o Fica revogada a legislação em contrario.

o mesmo ministro e secretario d'estado dos negócios da
marinha e ultrnmnr assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 19 de julho de 1894. -----'REI.=João An-
tonio de Brissac das :'ln:es Ferreira.
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Bazes para a organlsaç[o das reservas e das tropas de 2 °a linha
nas provlncias ultramarinas

Da constituição, dlrecção c COIIIUIlUH10 superior

Artigo LOAs forças militares de 1." e 2. a linha, regu-
lares ou irregulares, destinadas a gnarnecer, defendeI' e
policiar os territorios das províncias de Mo<;ambique e All-
'gola constituem respectivamente os exercites da .Africa
oriental e occidental,

Art, 2.0 As forças que guarnecerem as provincías de
Cabo Verde, S. 'I'homé e Principe, e () districto antonomo
<la Guiné, devem considerar-se como parte integrante do
exercito da Africr, occidental, accidontalmente indcpen-
dentes do respectivo. commando em chefe.

Art. 3.° O commando em chefe dos exerci tos de Afl'ica
oriental e occídental continua a ser exercido nos termos
do decreto de 2 de dezembro de 1869, respectivamente pe-
los governadores gcraes do Moçambique e Angola com as
honras dos antigos capitães generaes e as attribuições e
«Icvur es expressos nos artigos 33,0 e :34.0 elo regulamento
de 15 de dezembro de 1875.
§ 1.0 O logar de chefe de estado maior será exercido

cm regra por um official superior do exercito do reino que
eerá o chefe de repartição militar e quanto possiv«l 110
corpo do estado maior ; este oflieial deverá ter SlOlll!)re
largo tirocinio do serviço milita!'.

~ 2," () ehofo aloestado maior tem como sub-chefe um ma-
jor d« artilhei-ia do exercito de Portugal e como ajudante
·\tlll subalterno do quadro de comrnissões da provincia.

~ 3. () Quando o chef« do estado maior não possa SOl' do
corpo do estado maior slorá de alguma das armas de in-
fantcria ou cavnllnria,
§ 4:.0 Na repartição militar haverá o numero dc ama-

nucnses, officiaes inferiores, quo forem indispcusavcis para
o serviço.

Art. 4.0 Os exercites da Africa oriental e oecidental e
do estado ela India são divididos cm tantas di visões mili-
tares quantos os districtos administrativos dns rcspectiyas
provincias.

AtOL 5.° O e0l11111nndosupcrior 1I0S distl'ictos adminis-
trativos contiuúa :t flor exercido pelos governadores dOfl
respectivos distl'ictos, com as honras de gellcraes de briga-
<Ia e attribuições d(· gcneraes de divisão.
§ Ull ;co. ()s districtos são divididos em tantas circnm.
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scripçõcs militares, quantos forem os respectivos conce-
lhos ou commandos militares.

Art. G.? Os governadores de província que não forem
governadores geraes exercem o commando dato forças das
suas respectivas províncias, com attribuições e honras de
generaes de divisão commandando, cm tempo de paz, e
com as attribuições dc governador geral, em tempo de guer-
ra ou de rebellião,
§ 1.0 Os chefes das repartições militares das respe-

ctivas provincias são os chefes d'estado maior dos go-
vernadores.
§ 2.0 As disposições d' este artigo são extensivas ao go-

verno do districto autónomo da Guiné.
Art. 7.0 Os chefes do serviço dc sande das provinciaa

ultramarinas são considerados como adjuntos aos estados
maiores dos respectivos governadores, c exercem o logar
de chefes da secção de saude das repartições militares.

Art. 8.0 A composição das differentes unidades que con-
stituem o exercito permanente da África oriental e occi-
dental, e do estado da India, bem como a dos estados
maiores dos respectivos commandos consta dos quadros
estabelecidos pelas respectivas organisaçõetl.

Art. 0.0 O distínctivo de presença do commandanto em
chefe do exercito da Africa oriental ou occidcntal e em
geral elos governadores goracs é a bandeira nacional tendo
no canto superior e interno da parto azul uma cruz de
Cln-isto vermelha disposta no sentido da diagonal. O dos
governadores de província e districto autonomo da Guiné
6 a bandeira nacional bipartida em diagonal formando o
azul a parte da tralha e superior da bandeira. O distinotivo
dos governadores dos clistrictos é uma corneta farpada
azul, tendo no centro a corôa real.

Do recrutamento, recenseamento e l'CSerVI\

Art. lO, o Todas as pessoas do sexo masculino, dos dezoito
aos trinta e cinco annos de idade, residentes nas provincias
ultramarinas da Africa oriental ou occidcntal estão ~u-
[eitas a alistar- se, conformo HS circumstaneiaa, nos cor-
pos de l.a linha, nos corpos auxiliares ou nos de 2.a linha
regulares ou irregulares, estes ultimos vulgarmente desi-
gnados como sipaes, guerra preta, caçadores das ter-
ras, etc.

S 1.0 Exeeptuam-se do disposto n'este artigo:
1. o Os estrangeiros;
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2. o Os clerigos de ordens sacras;
3.0 O pessoal consular c diplomatieo portuguez, quando

haja isenção estabelecida nos tratados respectivos com as
nações que representarem;
4.0 Os empregados publicos, cujas funcções sejam abso-

lutamente incompativeis com o serviço militar;
5. o Os medicos, cirurgiões veterinarios e pharmaceuti-

'cos, os quaes só podem ser alistados para prestar os ser-
viços da sua profissão e com as graduações que é uso con-
ferir no serviço militar aos individuos da sua classe;

6.0 Os que tendo satisfeito á obrigação do serviço mili-
tar na metrópole, vivam de officio, industria, profissão ou
emprego, mesmo particular, quando o alistamento possa
reconhecidamente prejudicar o seu modo de vida;

7.o Os que tiverem lesões que os impossibilitem do ser-
viço militar, conforme a tabella annexa ao regulamento
geral do serviço de sande do exercito de 2 de dezembro
de 1852.

8.0 Os que tiverem menos de lm,45 de altura, salvo
sendo indígenas, que poderão n'esse caso ser alistados nos
corpos irregulares;

0. o Os serviçaes indígenas destinados ao serviço domes-
tico e os engajados para a agricultura e industria, os
quaes durante o seu contrato só podem ser recrutados co-
mo compellidos quando os patrões dispensem os seus ser-
viços e haja qualquer conveniencia disciplinar em obri-
gal-os assim ao serviço militar, julgada essa couveniencia
pelo respectivo curador e confirmada pelo governador ge-
ral;

10. o Os matriculados como maritimos nas capitanias
dos portos ou delegações mnritimas e que effectivamente
exerçam a profissão marítima ou de pescadores;

11. o Os legitimamente casados que tenham mais de vinte
e cinco annos de idade;

12.0 Os condemnados em algumas das penas maiores,
os quaes só poderão servir em corpos ou companhias
especiaes disciplinares.
§ 2.0 O governador geral, em conselho do governo, é

competente parajulgar das incompatibilidades estabelecidas
nos n. os 4. o e 6.0 do parngrapho antecedente.
§ 3.0 O governador do districto autonomo da Guiné, em

conselho administrativo, resolverá sobre as incompatibili-
dades a que se refere o paragrapho antecedente.

Art. 11.° Todos os indivíduos que, recebendo intimação
legal para se apresentarem ás auctoridades administrati-
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vas ou militares da sua circumscripção, deixarem de cum-
prir este preceito dentro elo praso de oito dias, ou de
seguir aos seus destinos, conforme as respectivas guias,
ficam considerados refractarios de La linha, conforme as.
disposições da lei de 27 de julho de 1885, sendo porém a
multa o dobro da remissão, c cobrada por execução admi-
nistrativa, conforme a citada lei.
§ LOAs intimações serão feitas por meio de bandos

acompanhados por um offieial inferior ou um offieial de di-
ligencias administrativo, devendo os bandos percorrer as
povoações por tres dias successivos, lendo-se os nomes dos
indivíduos apurados, terminando por affixar as listas nos
legares mais concorridos e em tres logares pelo menos em
cada povoação,
§ 2.° No praso de oito dias indicado n'este artigo con-

ta-se como primeiro o dia seguinte ao ultimo dia do
bando.
§ 3.0 O~ individues que capturarem e entregarem

ás auctoridades administrativas ou militares os que se tor-
naram refractários, segundo as disposições d'este artigo,
têem direito a receber um décimo da multa ou um decimo
du que pela execução administrativa se liquidar.
§ 4.0 Os refractarios que não poderem pagar fi totali-

dade da multa imposta n'este artigo não receberão, durante
o tempo de serviço, mais de 50 por cento do respectivo
pret e gratificações a que tiverem direito até terem sal-
dado o debito.

Art. 12.0 Nas localidades em que for excquivel ou vier
a sel-o, far-se-ha, em conformidade da parte applicavel do
decreto de 24 ele dezembro de 1885, o recenseamento
militar cm relação a cada concelho ou commando militar
pelas respectivas camaras ou commissões municipaes, e
na falta d'estes corpos coUectivos por uma commissão es-
pecial presidida pelo commandante militar e mais dois mo-
radores por elle escolhidos.
§ unico. O recenseamento dos povoados indígenas con-

siderados dependentes dos concelhos ou eommandos mili-
tares será coordenado pelas mesmas entidades designa-
das n'este artigo com intervenção dos respectivos regules,
xeques ou sobas.

Art. 13.0 Os r gulos, xeques ou sobus ou os chefes de
povoações indigenas, sob qualquer denominação, que apre-
sentarem em cada anno mais de cinco homens capazes para
o serviço militar de La linha receberão por cada homem
a mais e por cada anno ele serviço activo laOOO róis.
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§ 1.0 Esta verba será liquidada e paga pelos respecti-
vos commandantes militares ou chefes de concelho e de-
bitada aos conselhos administrativos elos respectivos cor-
pos que a satisfarão, regulando um certo numero de licen-
<;as que chegue para satisfazer a respectiva verba pelo
computo dos prets, sendo a economia em pão applicada ás
escolas regimentaes.
§ 2.° Deve, porém, entender-se que a remuneração de

que trata este artigo nào se torna effectiva se o chefe in-
digena não apresentar para o serviço de sipaes ou guerra
preta pelo llWIlOS cinco homens por cada um apresentado
pam a La linha, cessando tambem a remuneração desde
que a pl"1H;adeserte ou passe á reserva.

Art. 14. o As cnmaras mun icipaes ou as commissõcs que
as substituirem segundo o disposto no artigo 12.0 envia-
ruo, até ao dia 15 de maio de cada anno, á secretaria do
governo (h província, por intcrmcdio dos governos dos
respectivo» districtos administrativos copias authenticas dos
cadernos ele recenseamento devidamente processados em
que notem os individues cuja idade esteja comprchendida
nas disposições do artigo 10.0

Art. 15.0 O recenseamento de cada localidade, concelho
ou commando militar serrl feito em dois cadernos distin-
ctos (modelo A) correspondendo a duas t'ategorias de indi-
viduos, sendo 11prillleira composta de todos os europeus ou
filho i:! d'cstcs, c dos indigenas que saibmu pelo menos ler
ou exerçam alguma arte ou officio, e a sequnda constituida
só por indigenas que não satisfaçam a alguma das condi-
<;ões supra indicadas.
§ 1.0 As forças chamadas irregulares, como sipacs, guerra

preta, ou caçadores das terras, serão recrutadas nas povoa-
"ões dos regules avassalados e de entre os indivíduos de
outras povoações que façam profissão de carregadores, 1>a1'-
(luei1'os fluviaes, ou de simples trabalhadores ou que já se
empreguem como sipaes e que não forem ncccssarios para
preencher os quadros de' 1." linha.

~ 2.0 Os indivíduos oriundos da Europa só serão em-
progudos ]1OS eOl'pos de 1. a linha como voluntnrios, salva a
peuulidude do artigo 11.0, do contrario sé serão alistados
nos corpos de ~.a linha.* 3.0 () rcr-cnseumcnto de cada concelho ou commando
militar será acompanhado de um esboço topographi.-o, cor-
l'eeto de anuo !Jara anno, na eseala de . IJ . desibO'nando a

,JI) I:\.IOU

po~iç'riu relativa <las povoações na rcspediva ('scala, do fl',r-
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ma que permitta avaliar approximadamente a distancia re-
ciproca das povoações bem como os obstaculos naturaes a
vencer para ir de uma a outra povoação.

Art. 16.0 Salvas as disposições contidas nos artigos an-
tecedentes, a única rasão de preferencia para o recruta-
mento da La linha é o numero mais baixo do sorteado, c
o estar comprehendido entre os limites de idade de dezoito
[I vinte e cinco annos.
§ unico. Estes limites de idade bem como os designa-

dos no artigo 10.0 serão, á falta de documentos authcnticos,
fixados pelas commissões recenseadoras empregando todos
os meios de indagação e verificação ao seu alcance.

Art. 17.0 Os contingentes para a 1.a linha serão annual-
mente fixados para as diversas localidades, pelo governa-
dor, em conselho do governo, em presença dos respectivos
recenseamentos e proporcionalmente ás necessidades do-
recrutamento geral do ultramar, aproveitando-se para a 1.a li-
nha o maximo até um quinto dos recenseados na primeira
categoria preenchendo-se o resto com os recenseados da
segunda categoria.
§ 1.0 Sempre que seja pratieavel, os recenseados de se-

gunda categoria das províncias da Afriea irão prestar o
seu tempo de serviço na 1.a linha em província diversa da
sua.
§ 2.0 No districto autonomo da Guiné a resolução do

governador sobre o contingente do recrutamento será to-
mada em conselho administrativo.

Art. 18.0 Ficam em pleno vigor, tornando-se extensi-
vas a todas as provincias ultramarinas, na parte applicavel,
as disposições do decreto de 24 de dezembro de 1885 que
não forem pelas presentes bases expressamente derogadas.
§ unico, Ficarão igualmente cm vigor na provineia de

S. Thomé e Príncipe, na parte que não for alterada pelas
presentes bases, as disposições do decreto de 21 de maio
de 1892.

Art. ] 0.° Para os efíeitos d'estas bases consideram-se
corpos de La linha aquclles que effectivamente prestam
serviço militar de sua natureza permanente, ficando por-
tanto comprehendidos n' esta designação os corpos do es-
tado maior e as armas especiaes e os corpos militares de poli-
cia e guarda fiscnl, bem como os corpos militares de serviço
auxiliar taos como as companhias de saude c de administra-
ção. São ccnsiderados corpos ele 2. a linha aquellos que, em-
bora regularmente orgnnieados, f'l) prestam serviço militar
remunerado fóra das epoehas destinndas á sua instrucção
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por circumstancias de força maior ou em vista de qual-
quer revolta, insurreição, guerra interna ou externa. São
corpos irregulares os formados exclusivamente do ele-
mento indígena, e cujos quadros dirig-entes não estão ha-
bitualmente em proporção com a força enquadrada segundo
as regras da tactica,

Art. 20.0 Emquanto as circumstancius não permittirem
a applicação das disposições formuladas nos artigos ante-
cedentes para o effi.caz recenseamento dos contingentes
destinados á La linha proceder-se-há ao recrutamento nas
diversas localidades :-;egundo as instrucções que forem
dadas pelo governo geral da província de accordo com o
modo de ser peculiar a cada circumscripçâo, respeitando-se
comtudo os princípios gemes de isenção estabelecidos n' estas
bases.

Art. 21.° O serviço obrigatorio na V' linha passará a
ser de cinco annos depois de organisada a 2. a linha, con-
forme os preceitos das presentes bases.

S 1.0 As praças que terminarem o tempo de serviço le-
gal nu La linha, quando não tenham direito a baixa defi-
nitiva, receberão guia para os corpos de 2." linha regula-
res ou irregulares da circumscripção onde forem recensea-
das, sendo consideradas como reservistas durante cinco
annos, estando sujeitas durante esse praso a reforçar os
effectivos da La linha.

~ 2.0 Os reservistas serão divididos em cinco classes
conforme os annos cm que tiverem guia para a reserva,
devendo ser chamadas em caso de necessidade primeiro as
classes mais modernas.
§ 3.0 O governador geral em conselho é competente

para determinar o chamamento de uma ou mais classes de
reserva ou de toda!". .

Art. 22.0 0::3 individuos apurados para a La linha po-
dem, depois de receber instrucção durante quatro mezes e
sendo dados por promptos n'essa instrucção, fazer-se substi-
tuir no serviço da 1." linha, entrando no cofre da fazenda
com o preço (la remissão, não deixando por este fado de ter
guia pan1 a 2." linha, conforme o artigo antecedente, sem
ficarem todavia sujeitos ao serviço de reserva.
§ 1.0 A remissão completa do serviço militar s{) se póde

obter median te o pagamento do dobro da remissão nor-
mal, podendo todavia as remissões em qualquer caso
ser pagas em dez prestações trimestraes, sendo o inte-
ressado con iderado como refractário para todos os effeitos
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se deixar de satisfazer cm tempo competente qualquer-
das prestações de remissão.
§ 2.° O governador geral, em conselho, fixará em cada

província o preço das remissões, podendo este variar con-
forme os districtos administrativos.
§ 3.° Para substituir no serviço os individues que se

isentem do serviço da 1.a linha, nas condições d' este arti-
go, readmittir-se-hão de entre 11S praças que tiverem ter-
minado o seu tempo de serviço aquellas quo melhor ga-
rantia offerecercm de bem servir, abonando-se-lhes durante
o período da readmissão (tres annos), mais 40 róis aos ar-
tifices e 20 réis aos musieos, primeiros cabos e mestres de
corneteiros e mais 10 réis diários a segundos cabos, con-
tramestres de corneteiros, soldados c corneteiros, vigorando
pam as praças ele outra categoria a tabella annexa li carta
dR lei de 27 de julho de 188:2 e regulamento de 2\:1de ou-
tuhro de 1S91.
§ 4. o As praças que tiverem o primeiro poriodo de re-

admissão podem, tendo bom comportamento e aptidão, ser-
readmittidas por novos períodos successivos de tres anJ1oi:i,
quando não excedam trinta e cinco an110S de idade.

§ 5.° As praças que cm virtude ele readmissão attingi-
rem no serviço a idade de trinta c seis annos têem direito.
a continuar no serviço como readmittidos ftté estarem in-
capazes, ficando desde logo com direito á reforma nos ter-
mos das leis vigentes.

Art. 23.° As copias authenticas do caderno de recen-
seamento enviadas ú secretaria geral da província, segundo-
o disposto nos artigos 11.°, lB.O e 14.°, servirão não só de-
base á distribuição dos contingentes de L." linha, mas
ainda para descarregar os individuos que tiverem do ser-
abatidos do recenseamento por isenções lcgncs ou por bai-
xas definitivas.
§ unico. Na secretaria do governo geral lnnçnr-se-ha na

casa das observações o numero da matricula e a designa-
ção do corpo onde cada um for alistado.

Da tlistrlbuiçi10 regional c quadros

Art. 24. Q Logo que nos governos das províncias hajtt
os necessarios elementos , fornecidos pelo recenseamento
feito na fórma ordenada pelas presentes bases ou pela
maneira que for provisoriamente adoptada, proccdcr-so-ha
em conselho de governo {t distribuição regional das for-
ças de 2. a linha o irregulares (sipaes ou guerra preta),
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segundo os preceitos designados nos artigos seguintes,
depois de apurados os contingentes neeessarios ás de 1. a li-
nha.

Art. 25.° A compoaição dos quadros dos batalhões,
companhias e sub-divisões d'estas unidades, combinada
com o recenseamento das diversas povoações e distancias
reciprocas de umas ás outras, é que determinará as cir-
cumstancias para a organisac;ilo de um batalhão ou compa-
nhia autonomu e os Jogares onde se devem constituir as sub-
divisões d'esta ultima unidade, pelotões, secções, esqua-
dras ou mesmo grupos.
§ 1.0 A constituição de um batalhão fica dependente da

circumstancia ele não terem as companhias a percorrer.
contando do ponto central da assembléa, distancia superior
a 50 kilometros para se encorporarem no respectívo bata-
lhão.
§ 2.° Attender-se-ha igualmente, c tanto quanto possi-

vel, a que as fracções de uma companhia, isolada ou en-
corporada, estejam acantonadas a distancia <lo ponto da
assembléa nunca maior de 20 kilometros, devendo o mais
possível cada povoação constituir uma fracçào completa.
§ :3.° Haverá tambem o maior cuidado em respeitar as

relações ethnicas dos povos, evitando que entrem na com-
posição do mesmo bntalhão ou da mesma companhia indi-
viduos cujos costumes diffiram sensivelmente c que não
reconbeçam os mesmos chefes indigenas.

Art. 20.° A composição de differcntos unidades de 2.&
linha e irregulares será como a designada no quadro res-
pectivo annexo a estas bases, que mo stra o máximo e
minimo numero admissivel de cabos e soldados nas diffo-
rentes fracções.
§ 1.0 Qnando não seja conveniente organisar os sipaes

ou a guerra preta em companhias, orgnnisar-se-hão em
ensacas ou mangas, conforme mostra o quadro respectivo,
conservando-lhes a fric;ão indigena local.
§ 2.0 Em regra, a cada companhia de 1." linha corres-

ponderão, pelo meru s, duas companhias ou ensacas ele
sipaes ou de guerra preta.

Ai-t, 27.0 A deuominação das differentes unidades ele
2. a linha e irregulares obedecem ás seguintes regras :

1. a Os batalhões serão designados ordenadamente de 1
a .,., como se segue: 1.°, 2,0 ou 3,° batalhão movei da
provincin de Moçambique ou Angola;

2." As companhias autonomas designar-se-hão tambcm
ordenadamente como os batnlhõea.juntundo-lha o distinctivo
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do nome da cidade, villa, concelho, povoação OILlogar d'onde
principalmente se considerarem recrutadas. Absim dir-se-
ha 1.a ou 2.11 companhia movel ela Cabaceira Grande, ou
simplesmente « companhia movel da Cabaceira Grande»,
quando haja só uma companhia na localidade; e do mesmo
modo se dirá 1.li ou 2. a companhia de guerra preta de JUa.-
lange, ou companhia de sipaes de Maxixe.

S 1.0 O systema empregado para designar os batalhões
moveis e as companhias de guerra preta ou sipacs será
applicado identicamente aOHbatalhões ele sipaes ou guerra
preta <lue excepcionalmente se organisem e ús mesmas
ensacas ou mangas.
§ 2.0 As designações reguladas u'este artigo não obstam

a qualquer designação especial concedida por graça regia
como distincção por algum feito de armas brilhante ou
qualquer serviço relevante prestado por um batalhão, ou
por uma companhia autonoma.

Art. 28.0 08 batalhões usarão habitualmente de um
guião, como o regulumentar nus corpos de caçadores de 1.li
linha, mas da côr que se designar para cada circumscri-
p<;ão militar em cada província.

O guião poderá. também ser substituido por uma ban-
deira, pelos motivos designados no § 2. U do artigo antece-
dente, devendo essa bandeira, quando o corpo não tenha
quartel perman ente, ser depositada na casa ela camara ou
na secretaria do commando militar da sóde do batalhão,
de fórma a ficar devidamente arrecadnda.

Art. 29.0 Quando em alguma província ultramarina se
pretender, por iniciativa patriotica dos cidadãos, organisar
um esqudrão, companhia OHmesmo pelotão de cavallaria,
com cavallos por elles adquiridos; poderá permittir-se essa
organisação , fornecendo-se o armamento, equipamento e
arreios pela verba do material de guerra da respectiva pro-
vincia, bem como as forragem! e ferragens para actos de
serviço ou em caso de niobilisaçâo.

Art. 30.0 Quando cm um mesmo districto se organisar
mais do que um batalhão de 2. a Iinha, de fórma que as
circumstanoias locaes permittam a sua juneção, organisar-
se-ha uma brigada que poderá. ser commandada por um
coronel de 1.li ou mesmo de 2. a linha.

Art. 31.0 As patentes de officiacs de 2. a linha <J1lCde fu-
turo se hajam de conferir a pessoas fóra dos quadros dos
COrp(lS, ficam sujeitas ao prescripto n' estas bases, á ex-
cepção, porém, das que se concederem por conveniencia
politica a potentados indígenas.
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Art. 32 o o Alem dos batalhões ou companhias que se 01'-

ganisarem nus diversas circumscripções territoriaes, é da
faculdade dos governadores das provincias concederem a
individuos nacionacs, grandes proprietarios de fazendas
agricolas ou de grandes estabelecimentos industriaes, au-
ctorisação para organisarem com o pessoal das suas pro-
priedades, companhias de 2.a linha ou mesmo um bata-
lhão, conferindo-se as patentes necessarias, conforme a
força a organisar, mas dependendo esta concessão do pro-
prietario, que a requerer, se obrigar a fardar, armar e
equipar a respectiva força.
§ 1.0 Ficam implicitamente auctorisados os governado-

res a dissolver as forças assim constituídas quando o jul-
guem conveniente e sempre que o proprietario não satis-
faça os seus compromissos.
§ 2.0 As forças constituídas n'estas circumstancias não

podem ser obrigadas, em tempo de paz, a prestar serviço
fóra da area do concelho ou commando militar em que es-
tiver a propriedade a que pertencerem, não se podendo
exigir, mesmo em tempo de guerra, que preste serviço fóra
da propriedade mais de metade do effectivo d'essas forças.
§ 3.0 Estas forças só serão remuneradas por conta do

estado em tempo de guerra, quando forem obrigadas a
prestar serviço tora do respectivo concelho ou commando
militar.
§ 4.0 A doutrina d'este artigo não altera e disposto no

decreto de 18 de novembro de 1890, ácerca da obrigação
imposta aos arrendatarios dos prazos da corôa em Meçam-
bique de pôr á disposição das auctoridades os sipaes por
elles armados, segundo as disposições do citado decreto e
respectivos regulamentos.

Das eondíçües para as concessões de postos
e promoções

Art. 33.0 Para a primeira nomeaçao dos quadros das
tropas de 2.a linha, aipaes e guerra preta, os governadores
dos districtoa, e no districto da capital o chefe da repar-
tição militar (chefe elo estado maior) proporão ao governo
geral em list» tríplice (sendo possivel), os commandantca
dos corpos c respectivos officiaes superiores, bem como os
commandantes das companhias isoladas, devendo estas pro-
postas sntisfuzer ás seguintes condições:

a) Para commnndantes e officiaes superiorea dos corpos
terem os indivíduos propostos rendimento não inferior a.
900bOOO róis nnnuaes ;
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b) Para eommandantes das companhias moveis autono-
mas terem rendimento não inferior a 5006000 róis an-
nuaes ;

c) Para ccmmnndantes das companhias de sipaes ou
guerra preta, terem rendimento não inferior a 200~000 róis.

Art. 34.0 Os commandantes elos corpos e companhias
autonomas depois de nomeados pelo governador geral e
devidamente ajurumentados, proporão os commandantes ele
companhias e subalternos nas seguintes condições: .

a) Para commandantcs de companhias terem os propos-
tos rendimento não inferior a 3606000 róis annuaes, e para
os subalternos a 240,$000 réis;

b) Para subalternos ele companhias de sipaes ou guerra
preta, o rendimento annual não inferior a 1446000 róis.

Art. 35.0 Os commandantcs das companhias depois de
nomeados pelo governador geral e devidamente ajuramen-
tados, propõem os officiaes inferiores e cabos, devendo as
propostas para offieiaes inferiores das companhias moveis,
recair em individues que tenham rendimento annual não
inferior a 726000 réis, e para os de sipaes ou guerra
preta o rendimento minimo de 3GJOOO róis tambcm an-
nuaes.

Art. ~H3.o O juramento é prestado pelos com mandantes
dos corpos e companhias isoladas nas mãos dos respectivos
governadores dos districtos, c no districto da capital nas
mãos do chefe do estado maior. Todos os outros indivíduos
prestam juramento em presença do respectivo chefe do
corpo.
I Art. [li.o A religião não servirá de obstaculo ao alista-
mento. Os indivíduos quc não professarem a religião christã
prestarão juramento conforme os preceitos da sua religião,
e isto tanto na La como na 2.a linha.

Art. :38.0 Alem das condições pecuniarias exigidas aos
candidatos a oíficiaes e officiaes inferiores, ninguem póde
ser proposto para official ou official inferior, não tendo bom
comportamento provado com certificado do registo crími-
nal c attestado passado pela camara ou commissão muni-
cipal do concelho onde residir, e na falta d'csta corpora-
ção pelo commnndantc militar, ou por um missiouario.

Art. BD.o As nomeações elos oificiaes propostos serão
feitas provisoriamente pelo governador geral, devendo ser
eonfirmadae pelo governo depois de um anno de provado
bom serviço, e as dos offieiaes inferiores serão indifferen-
temente feitas pelos commandantes superiores das círcum-
scripções militares rcspcctivus ou pelo chefe do estado
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maior do commandante em chefe, sendo as dos cabos feita
pelos commandantes dos corpos ou companhias isoladas.

Art. 40.0 Salvo o disposto no artigo 42.0 as vacaturas
que de futuro se derem nos quadros dos officiaes de 2.a li-
nha, serão preenchidas nas respectivas divisões milita-
res (districtos administrativos) pelos officiaes de patente
immediatamente inferior e pelos sargentos ajudantes, sar-
gentos quarteismestres, porta-bandeiras ou porta-estan-
dartos e primeiros sargentos, com tanto que satisfaçam
as condições de bom comportamento, o meios pocuniarios
exigidos pelos artigos 33.0 e 34.0
§ 1.0 O preenchimento das vacaturas será feito por vo-

tação cm escrutinio secreto, tendo voto todos os officiaes
da patente onde se der a vacatura, bem como todos os de
patente inferior áq uolla d' onde ha de saír o promovido, de-
vendo entender-se que para a vaga no posto do tenente
têcm voto todos os oflieiaes inferiores e para a de alferes
além dos alferes só os segundos sargentos.

~ 2.0 Para a execução do quo dispõe o paragrapho an-
terior far-se-ha eleição no quartel general precedendo
aviso em ordem geral, por tantos dias quantos forem in-
dispeusaveis em vista da arca de circumscripção e relati-
va facilidade de communicações, e nunca por menos de
quinze dias, coustituindo-sc, no dia aprasndo, a mesa para
a eleição composta do govcmndor do districto, como pre-
sidente, e dos dois ofliciaes mais graduados ou mais anti-
gos de La linha que estiverem promptos u'esso dia 1111
séde do quartel gr'l1cral da circurusciipção.

a) Xa capital da provincia será presidente elo jury o
chefe do estado maior do commandante em chefe.

u) O resultado geral do escrutinio será publicado na
ordem, e a acta remettida ao governo da província que
nomeará provisoriamente os candidatos eleitos devendo essa
promoção ser confirmada pelo govcrno ela mctropolo em
presenC;a da communicação motivada da promoção que
se remetter para o ministcrio da marinha e ultramar.
§ H.O Com a ordem para a eleição será publicada a lista

nomiuul dos clcgivcis incluindo os que, pertencendo á
classe dentro da qual se deve fazer a promoção, tiverem
motivo que os inhiba de concorrer a clla, declarando-se
esse moti vo em seguida ao nome de cada um.

(I) Impossibilita pant concorrer á eleição, tanto lia qua-
lidade de eleitor como na de elegivel, o facto de estar
(·tunpl'indo qnal<lller sl'lltelH;a imposta, pelos tribunaes,
bom como a llronun 'ia no fôro civil ou militar o ainda a.
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circumstancia de não ter satisfeito a patente do posto actual,
embora não tenha decorrido o praso para o pagamento.
§ 4.0 Para obter a promoção por esta fórma é necessa-

rio ter maioria absoluta, porém, havendo uma unica
vaga a preencher e só dois candidatos sorteados cada um
com metade do numero total de votos, excluindo as listas
brancas ou inutilisadas, será considerado eleito o mais an-
tigo no posto actual.
§ 5.0 Os eleitores que estiverem fóra da séde da cir-

cumscripção devem mandar o seu voto por escripto ao se-
cretario do governo do districto.

a) A lista deve ir dobrada e fechada em envolucro la-
crado com a indicação de que contém a lista e a assigna-
tura do remcttente, devendo abrir-se só na mesa consti-
tuída, deitando-se a lista na urna sem se desdobrar, fazen-
do-se a descarga do eleitor no respectivo caderno.

Art. 41.0 Se a eleição não der resultado, ou se o go-
vernador geral entender que não se deve empregar esse
meio de promoção por qualquer motivo, far-se-ha ella
por proposta do governador do districto ou do chefe de
estado maior no districto da capital, proposta que será
motivada segundo as mesmas regras estabelecidas para
as promoções de La linha, seguindo-se a nomeação pro-
visoria pelo governador geral e a confirmação do gover-
no da metropole.

Art. 42.0 As vagas de commando de corpo ou de com-
panhia autonoma ou incorporada não são sujeitas a elei-
ção. Os commandos de corpos são providos por proposta
do governador do districto de entre os officiaes superiores
da respectiva circumscripção, que serão promovidos senão
tiverem a patente do commando; e os das companhias au-
tonomas serão providos de identica fôrma por um capitão
ou por um tenente que por esse facto será promovido a
capitão.
§ unico. As vacaturas que resultarem d'estas nomeações

ou promoções ficam, porém, sujeitas á fôrma ordinária de
promoção estabelecida n'estas bases.

Art. 43.0 As futuras promoções aos postos vagos de of-
ficiaes inferiores e cabos são feitos por concurso, confor-
me o determinado para os corpos de 1.a linha, tomando-se
apenas conta do mérito relativo e não do absoluto emquanto
a instrucção no ultramar não ti'\;Cr attingido o necessario
desenvolvimento.

Art. 44. o A nomeação dos facultativos será feita, quando
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for possivel, pelo governo geral sob .proposta do chefe de
serviço de sande.

Art, 4ó.0 Os enfermeiros serão propostos pelos delega-
dos de saudo dos districtos e nomeados pelos respectivos
governos.

Art. 46.° As futuras promoções nos quadros de tropas
irregulares, sipaes e guerra preta, serão feitas nos mesmos
termos do artigo 43.°, tendo todavia em attcnção os ser-
V1Ç'OS já prestados pelo pessoal existente nos quadros.

Art, 47. ° O individuo nomeado official ou a quem for
conferida graduação de offícíal pelo cargo que exerça ou
for promovido ao posto immediato, conforme os artigos an-
tecedentes, é obrigado a satisfazer a importancia da sua
patente indicada na tabella respectiva, dentro elo praso de
um anno, a contar da sua nomeação definitiva, sob pena
de ser executado administrativamente até a importancia
cm divida.

Art. 48.° A obl'iga~ão ele serviço na 2.a linha e irregu-
lares, não obsta de nenhum modo á saída da província dos
que tiverem prac::a n'estes corpoR, sendo-lhes para isso
passada a respectiva licença pelos chefes das circumscri-
pçõcs quando II solicitem, nem á mudança de domicilio na
mesma província, a qual importa apenas a transferencia
do corpo que serú dada pelo commnndante da respectiva
divisão ou pelo governo geral, conforme as circumstancias.

Da deslgna ....ão tios serviços que cumpre desempenhar
:18 tropas de 2." linha e irregulares

Art. 49.° 'I'odas as forças de 2.:1 linha, sipacs e guerra
preta, são obrigadas a prestar o serviço militar que for ne-
cessario principalmente em tempo de guerra ou rebellião,
passando os officiaes e praS'as que pertencerem ás forças que
se mobilisarem a ter direito aos vencimentos que vão des-
ignados nas tabellas annexas a estas bases desde o dia
immedíato áquclle em qU0 for lida a ordem para a niobili-
sação até ao dia seguinte ao regresso das diffcrentes unida-
des ú sua respectiva séde de recrutamento ou assembléa.
§ 1.0 Em campanha estas forças terão em regra dois

fins distinctos, sendo as forças regulares de 2. a linha es-
pecialmente destinadas a cooperar com a La linha nas ver-
dad iras operações de guerra ou e principalmente a sub-
stituil-a nas guarnições permancntes ; e 0:5 sipaes ou guerra
preta mais particularrueute affectos aos transportes milita-
res, de viveres, munições, doentes, etc., e á abertura e
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entretenimento das linhas de communicação e obras de
fortificaç~io para as forças cm operações, não deixando
comtuclo de se empregarem nos serviços de exploração c
para cobrir as forças, tanto em marcha como em estação,
no que devem ser tambem habitualmente aproveitadas.
§ 2.° O disposto n'este artigo ó extensivo ao caso de

auxilio a qualquer expedição scientifica ou militar extra-
ordinnria.

Art. óO.O Em tempo de paz as forças rpgularos de 2.alinha
são destinadas a fazer o serviço de guarniçlio nas locnlidades
onde não pos::;a ser prestado pela 1." linha, por ter esta
força sido obrigada a marchar por qualquer eírcumstancia,
bem como a fazer os destacamentos e diligencias ncccssa-
rias pelo mesmo motivo; os sipaes e guerra preta empre-
gam-so mais especialmente no serviço do correio e policia
rural e na construcçào e reparação de estradas, quarteis e
obras de fortificação ou outras quaesquer de inadiavcl inte-
Tosse publico, tendo n'estas circumstancins tanto a 2." linha
como as irregulares direito aos vencimentos das respecti-
vas tabellas,
§ unico. Estes serviços são prestados por escala rigo-

rosa, permittindo-se comtudo a substituição quando os in-
teressados entrarem em cofre com a quantia equivalente
ao dobro do total dos vencimentos que lhes competiriam
se prestassem serviço.

Da Instrueção

Art. r)1.° Os quadros dos corpos de 1," linha serão con-
stantemente cmpregados na instrucção dos respectivos cor-
pos, dusonvolvendo nos soldndos o espírito militar e pro-
curando principalmente orientar a instrucção para obter
uma completa disciplina do fogo, desenvolvendo o mais
possível a instrucção elo tiro.

Art. 52,° Haverá todos os annos nas sódcs dos corpos
concursos de tiro.
§ 1.0 A estes concursos poderão ser admittidas as pra-

ças de 2,:\ linha.
. § 2." Para cada concurso annual cm cada corpo se es-
tabelecem cinco premios : um para officiaes, dois para offi-
eiaes inferiores c trcs para cabos c soldados, sendo o pre-
mio para offieiaes uma obra de arte on publicação militar
escolhida pelo governo da provineia ; para os offieiaes infe-
riorcs premios de 1015000 róis, c para os cabos e soldados
de ót,'lOOO réis.
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§ 0.° A verba destinada a estes premios sairá do pro-
dueto das remissões do serviço militar.

Art. õ3.0 O disposto no artigo antecedente applicar-se-ha
nuüatis mutandis para a instrucção de esgrima, equitação
e gynmastica militar, elaborando-se opportunamente os
respectivos regulamentos.

Art. 54.0 As praças habilitadas com a instrucção cor-
respondente aos exumes de admissão aos lyceus do reino
usarão como distinctivo uma estrella de metal dourado na
linha mediana da folha externa da manga esquerda a meia
distancia entre o canhão e o cotovello, e são consideradas
como praçus europeias para todos os effeitos.
§ unico, Todos os voluntarios que provem ter habilita-

ções superiores ás indicadas n' este artigo e justifiquem que
gosam de um rendimento não inferior a 72~OOO róis an-
nuaes (não incluindo o vencimento militar), usarão do dis-
tinctivo determinado para os cadetes o gosarão das prero-
gativas correspondentes. Se, porém, forem filhos de offi-
eiaes militares de La linha, poderão usar do distinctivo
sem dependcncia do rendimento exigido n'este paragra-
pho .

Art, 55.0 Em todo o ensino estabelecido nos corpos, que
for alem da instrucção habitual da escola ao soldado, esqua-
dra, companhia c batalhão, haverá o cuidado de, logo no
começo da instrucção, fazer o apuramento da>; praças, qne
podem aproveital-a, pondo de parte os que não offercce-
rem garantia de aproveitamento.

Art. ;)C.o Em regra a instrucção collectiva das compa-
nhias fica á responsabilidade do respectivo capitão c sob
a fisculisação e inspecção do commandante do corpo.
§ unico , Como incentivo far-sc-lião trabalhar as compa-

nhias frequentes vezes isoladamente, com a nssistencia dos
officincs das outras companhias.

Art. ü7.o Na 2.:1 linha as praças que não procedam da
1." tcrào no alistar-se uma instrucção previa durante quinze
a trinta dias, sendo depois obrigadas a instrucção, durante
um anno, cm dois domingos de cada mcz ,
§ unico. Esta instrucção nos corpos de sipaes de guerra

preta limitar-se-hu 11 oito ou quinze lições no acto do alis-
tamento, e mais urna cm um domingo de cada mez , ha-
vendo especial cuidado cm adestrar estas tropas )]0 uso das
ferramentas de gastadores .

.Art. !)~.o A instrucção nos diffcrcntcs corpos de 2.:1 li-
nha no primeiro armo da sua respectiva organisação será
dada por officiue« dos corpos de La linha ou do quadro de
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commissões coadjuvados por praças de pret também ele
l.a linha.
§ unico. Serão de prefcrencia empregados u'esta instruo-

çFio, no interior, os commandautcs militares das localidades
e os officiaes e prac;as de La linha ali destacadas.

Art. 59.0 Para complemento da instrucção dos officiaes,
officiaes inferiores e cabos da 2. a linha serão elles addidos
temporariamente e por escala aos corpos da La linha, de-
sempenhando ali as funcções dos seus cargos, dirigi-
dos no desempenho d'elles por individues de graduação
correspondente.
§ unico. Os corneteiros para 2." linha e irregulares se-

rão primitivamente instruidos nos corpos de 1." linha onde
se conservarão addidos até passarem H promptos.

Art. 60.0 Todos os corpos da 2." linha constituídos de-
finitavamente terão uma reunião ordinária em um domingo
de cada mez para instrucção e revista ou inspecção, de-
vendo nos batalhões fazer-se a instrucção alternadamente,
n'um mez, de escola. de companhia, e, no outro, de escola
de batalhão.

Art. 61.0 Alem das reuniões marcadas nos artigos ante-
dentes, todos os annos, nas cpochae que menos prejudiquem
DS trabalhes agricolas, haverá em cada divisão militar uma
reunião de forças para instrucção que durará tres dias,
sendo um destinado a exercicios de companhia, e dois a
exercicos de batalhão e mesmo de brigada, para o que
se constituirão pelo menos dois batalhões, se for necessário
com as companhias autónomas, tirando de outras compa-
nhias os officiaes que devem formar os quadros indispen-
saveis quando os não haja fóra do quadro elos corpos.
§ unico. Os exercieios ele brigada só se farão decorridos

tres annos depois de organisada a 2. a linha conforme as
presentes bases.

Do fOro e díscíplina

Art. 62.0 As tropas de 2." linha e irregulares quando
mobilisadas e desde que seja publicada a respectiva or-
dem serão applicaveis todas as disposições, com referencia
a materia de fôro e disciplina, em vigor para a 1." linha.

Art. (j3. o Nas circumstancias normaes são também ap-
plicaveis todas as disposições referentes ao fôro e disci-
pliua nos crimes e iníracções connnettidas pelas pessoas
alistadas na ::?" linha e irregulares desde a sua apresenta-
ção para qualquer serviço até ao momento em que elle
terminar ou d'e11e forem dispensados.
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§ unico. Nos termos d'este artigo poderão ser, julgadas
incorrigiveis todas as praças de 20 a linha que tenham com-
mettido mais de cinco transgressões de disciplina, dentro
dos ultimos doze mezes.

Art. 64.0 'l'anto as praças de 1." como de 2.a linha qus
forem julgadas incorrigiveis, poderão deixar de ser trans-
feridas de província, mas mudarão sempre de corpo e as
de 2. a linha passarão a um corpo de 1.a
§ unico. Estas praças constituirão um grupo, esquadra,

secção, pelotão ou mesmo companhia conforme o numero
que houver no ("orpo, fieando nas mesmas condições disci-
plinares applicaveis ás praças a que se refere o artigo 8.°
do decreto de 25 de julho do 18Gõ.

Art. 6;:).0 As praças que provierem do exercito do reino
ou de outra província, como incorrigiveis, não serão con-
sideradas como taes nos corpos onde servirem, não lhes
sendo portanto applicavel o disposto no § unico do artigo
antecedente, salvo o caso de serem de novo julgadas in-
corrigiveis para o que bastará terem commettido tres trans-
gressões de disciplina, que sejam devidamente averbadas
dentro de um periodo de doze mezes, circumstancia que
os colloca nas condições do dito § unico,

Art. M.o Todos os officiaes e praças de 2.a linha e ir-
regulares que usarem fóra de serviço dos seus uniformes
estão sujeitos para com os superiores híerarchicos de qual-
quer arma ou corpo militar a cumprirem todos os precei-
tos estabelecidos pelos regulamentos militares como se es-
tivessem em serviço.

Art. 67.0 Aos officiaes de 20 a linha para questões de pre-
cedencía concorrendo com officiaes militares de qualquer
corpo ou arma não aproveita a antiguidade do respectivo
posto, formando em igualdade de patente á esquerda dos
officíaes da V' linha, ficando todavia entendido que a pre-
cedencia dos officiaes moveis e irregulares entre si se deter-
mina em igualdade de patente pela antiguidade do posto
actual.
§ uníco. As precedeucias mandadas guardar 11aC011('or-

rencia de serviço entre officiaes de lo a C 2. a linha são
identicamente guardadas entre os officiaes moveis regula-
res (' os dos corpos irregulares (sipaes e guerra. preta).

Art. 68.0 A disposição do artigo antecedente não esta-
belece direito para os officiaes de 2. a linha, embora de
maior patente, se recusarem a servir sob as ordens de
qualquer official de La linha menos graduado com com-
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missão para dirigir algum serviço que as forças de 2. a li-
nha hajam de auxiliar.

Art. 69.° Os individuos pertencentes ~'t2.:\ linha que em
tempo de paz faltarem sem motivo justificado a qualquer
serviço para que tenham sido legalmente avisados incorre-
rão na multa de 3$000 réis, sendo cabos ou soldados, róis
1015000 sendo officiaes inferiores, 30~000 réis sendo offi-
ciaes desde alferes a capitão, e 50~000 réis aos officiaes
superiores.
§ ].0 A cobrança d'estas multas for-se-lia por execução

administrativa, quando o delinquente se não preste a en-
trar em cofre com a respectiva importaneia, enviando-se
ao respectivo administrador do concelho o auto de corpo
de delicto mandado levantar em vista da falta, conforme
as disposições do codigo de justiça militar de 1875, pro-
cedendo depois o administrador do concelho simultanea-
mente em conformidade ao disposto nos decretos de 16 de
agosto de ] 844, 30 de <1ezembro de 1845, G de nevem-
bro de 18(;0 o 15 do setembro de 1852.
§ 2.° Para os sipaes c guerra preta as multas serão de

nO por cento das marcadas n'cste artigo.
§ 3.0 • \s faltas de comparencia commettidas om tempo

de guerra por individuo cncorporado u'uma força .i,'t mo-
bilisada, serão applicadas as leis e regulamentos militares
em vigor na 1.a linha.
§ 4.° A justificação admittida é a de caso de força

maior devidamente comprovado.
§ 5.° Aquelles cujos bens não cheguem a satisfazer o

valor da multa poderão resgatal- a com trabalho em ouras
de utilidade publica e na alternativa com prisão propor-
cional á multa quc não exceda a quinze dias.
§ G.° Quando um mesmo individuo eommcttcr a falta

de comparencia de que trata este artigo por tres vezes,
dentro do período de doze mezcs, será considerado como
desertor em tempo de paz.
§ 7.0 Os facultativos ou auctoridades 10cl10s convencidos

de terem falsamente attestado a doença de qualquer praça
serão punidos com o triplo da multa a applicar á praça,
cobrada pela mesma fôrma, sem prejuixo do procedimento
criminal.

Art. 70.0 A descrçllo commcttida tanto por praças ae
1." como de 2.a Iinha, sipaes ou guerra preta, estando en-
corporados n'uma força fóra do SNl quartel permanente ou
ponto central ordinario de reunião ou asscmbléa ó con-
siderada como deserção em tempo de guerra.
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Art. 71. o Os que capturarem praças na hypothese de
serem desertores, que ainda não tenham completado o
tempo da deserção, terão direito a metade (2MOO réis)
da verba arbitrada aos que entreguem os desertores (réis
4~800), com tanto que o capturado tenha completado, pelo-
menos, quarenta e oito horas de ausencia illigitima, con-
tadas na fórma da lei.

Art. 72.0 Como forma ordinaria do processo militar fi-
cam abolidos os conselhos de investigação, e substitucm-se
pelos corpos de delicto, seguindo-se toda a forma de pro-
cesso até á pronuncia e final julgamento, conforme as dis-
posições do codigo de justiça militar de H de abril de 1875
em vigor no exercito do reino, isto tanto para a L" como-
para a 2.a linha e irregulares.

Art. 7:3.0 OK crimes de deserção passam tambem a ser
julgados em conselho de guerra deixando de futuro de se
formar conselhos de disciplina,
§ 1.0 Para julgar, porém, as praças, no caso do arti-

go 8.0 do decreto de 25 de julho de 1865, quando não-
haja motivo para conselho de guerra formar-sc-ha um con-
selho disciplinar constituído por tres officiaes de patente, e
quando não haja numero sufficientc de officiaes por um
oflicial e dois officiaes inferiores.
§ 2.0 O conselho de que trata o paragrapho antecedente,

tem competencia para julgar as praças como incorrigíveis
sendo mandado reunir pelo commandanto do corpo.
§ 3.0 Para o julgamento de praças no caso do § 1.0

d'este artigo e do § unico do artigo 63.0 tem competencia
para reunir o conselho e fazer executar as suas decisões
qualquer commandante de força que seja offícial de pa-
tente.
§ 4.0 O processo d'estes conselhos será o mais sum-

mario possível, consistindo apenas n'urna acta com a opi-
nião do conselho devidamente fundamentada, tendo ap-
pensa copia authentica das notas de assentamento c a
parte contra o réu ou a ordem motivada para a reunião do
conselho.

Art. 74.0 As intimações ou avisos para as praças de
2. a linha ou sipaes e guerra preta se apresentarem em
qualquer parte quando não estejam mobilisadns ou aloja-
das em quarteie permanentes, serão feitos por uma patru-
lha e um cOllheteiro, que percorrerá as povoações tocando
repetidas vezes á assemblóa.
§ 1.0 O commandante da patrulha, A medida que as pra-

ças se forem apresentando, far-lhes-lia a leitura da compe-
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tente ordem c ás praças graduadas, e ás que souberem ler,
entregar-lhes-ha o respectivo talão conforme o modelo B,
junto a estas bases.

§ 2. o Os officiaes e geralmente os officiaes inferiores
serão prevenidos nas suas residencias por meio dos talões
do modelo citado.
§ 3.0 As praças de pret graduadas indicarão ellas mesmo

quem as deverá substituir no serviço, quando o queiram
satisfazer pecuniariamente, sendo para isso necessario o
consentimento do substituto indicado.
§ 4.0 Quando haja de se proceder em epochas normaes

á nomeação de uma força de 2. a linha ou de sipaes, no-
mear-se-ha sempre uma reserva proporcional á força pe-
dida, de fórma a garantir a comparencia do numero de
praças necessario.

Art. 75.0 Quando haja necessidade de um destacamento
ou diligencia de forças de 2.a linha ou sipaes por mais de
quinze dias, far-se-ha impreterivelmente render o desta-
camento ou diligencia no fim d'esse praso, salvo absoluta
impossibilidade.

Art. 76.0 Em cada povoação ou legar onde esteja acantona-
da qualquer fracção de tropa do 2.a linha, sipaes ou guerra
preta, determinar-se-ha previamente o sitio para a assem-
bléa da referida fracção, isto quer seja no local do recru-
tamento, quer seja cm acantonamento accidental,

Art. 77.0 A competencia disciplinar dos commandantes
de companhia quer de L" quer de 2."- linha quando esta
esteja destacada do respectivo corpo á distancia superior
a 75 kilometros ou a mais de tres dias de marcha é equi-
parada á de major; igual competencia disciplinar terão os
commandantes de companhias autónomas ou independen-
tes de qualquer arma.
§ unico. O disposto n' este artigo é inteiramente appli-

cavel ás baterias e esquadrões.

Da administração

Art. 78.0 Nas forças superiores a vinte praças, sempre
que as circumstancias o permittam, far-se-ha um rancho
commum cuja despeza sairá do desconto feito no venci-
mento das mesmas praças.

Art. 79.0 Todas as regras estabelecidas para a adminis-
tração m}lit~r de ~.a linha, serão, mutatis mutand1'sJ applí-
cadas á2.a linha e Irregulares, salvo o que for especialmente
determinado por estas bases.
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Art. 80.° A administração militar terá por director um
official superior do exercito do reino, funccionando junto
do commando em chefe, e que substituirá O actual cncar-
regado da fazenda militar junto á inspecção de fazenda.
§ 1.0 Este director tem duas repartições dirigidas por

capitães ou officiaes subalternos, uma destinada ú liquida-
ção de vencimentos em especial, outra destinada a liqui-
dação dos fornecimentos de materiaes, viveres, fardamen-
tos e transportes.
§ 2.° Junto a cada repartição haverá o numero indis-

pensavel de officiaes inferiores de qllEesquer dos COl'pOSt

para serviço de amanuenses.
§ n.° As gratificações de exercicio d' este pessoal serão

iguaes ás marcadas no actual orçamento, para o pessoal
militar da repartição de fazenda que substitue.

§ 4. ° A nova organisação do serviço da administração e
da fazenda militar não implica a derogação das leis e re-
gulamentos de fazenda, nem dispensa o cumprimento das
ordens superiormente expedidas pelas estações competen-
tes para devida organisação e prestação das contas.

Art. 81.° Quando em qualquer província ultramarina se
organise alguma columna de operações, nomear-se-hão
como adjuntos ao commandante em chefe ou superior da
columna, funccionarios militares cxtraordinarios, sendo um
encarregado da liquidação dos vencimentos das forças om
operações, o segundo do seu fornecimento de viveres e
organisação de transportes e serviço postal, o terceiro do
fardamento e material de guerra, e finalmente o quarto do
serviço da pagadoria.
§ 1.0 A cada um d' estes 'Chefes de serviço se addicio-

nará o indispensavel pessoal auxiliar.
§ 2.° Se a columna for constituída apenas por um ba-

talhão será o serviço de administração desempenhado só
pelos officiaes quarteie mestres.
§ 3.° Se, porém, as operações forem tão importantes

que obriguem á mobilisação total, organisar-se-ha tambem
uma companhia de adminstração militar a quc servirá
de norma para as diversas circuuistancias o quadro junto
ao presente decreto.

Art. 82. ° O producto das multas e aubstítuições de ser-
viço de qualquer natureza, remissões, multas c patentes
de 2.a linha, será arrecadado com escripturaçâo especial,
preparada pela repartição de fazenda militar, e destinado
ás despezas de instrucção militar, remonta e material de
guerra de toda a specie, tanto para aLa como para a

.'



2.a linha, bem como ás dospezus permanentes ele adminis-
traçào exigidas pela organisação (l' esta ultima e lt con-
strucção c reparação de quartois e obras militares.

§ unico. Igual applicação tem o rendimento liquido dos
terrenos cultivados, como hortas ou granjas militares, de-
pois ele deduzido o neccseario para o rancho, desenvolvi-
mcnto das culturas e remuneração de trabalho das praças.

Art, 83.0 Quando for julgado necessário para facilitar o
recrutamento nos territorios avassallados, poderão alem das
que existem, crear-so inspecções militares em certas zo-
nas onde a acção dos commandos militarei> ou chefes de
concelho seja pouco profícua, tendo os inspectores não só
o encargo de facilitar as operações do recrutamento, mas
o de promover a cobrança de contribuições e a instrucção
dos sipaes ou guorra preta.

Art. 8-1:' Os chefes elo estado maior e adjuntos vence-
rão no respectivo corpo ou arma um posto de acccsso )10S

termos do decreto de 10 ele setembro de 1846.
Art. 85.0 Os chefes do estado maior e sub-chefes, sendo

habilitados tom os cursos elo respectivo corpo ou arrua,
alem do soldo e gratificação da respectiva patente, terão
mais uma gratificação especial do 4t)0;)000 róis o primeiro
e 300JOOO róis o segundo e as respectivas forragens.
§ unico. Aos amanuenses de que trata o § 4.0 do ar-

tigo 3.0 será abonada a gratificação diaria de 100 róis.
Art, 86.0 A todos os oíficincs qne tenham de fazer ser-

viços montados será abonado cavallo praça o respectiva for-
ragem.
§ unico, A forragem não será abonada quando o official

não tiver cavallo ,
Art. 87.0 Os offíciaes subalternos que exercerem com-

missão de ajudante ou official às ordens de qualquer aucto-
ridade tê em a gratificação ele 120~OOO róis.

Art. 88.0 Para o serviço do cornmundo em chefe em
tempo ele paz não se abonarão mais de cinco cavallos e
respectivas forragens, c tres para os commandos das di-
visões.

Art. 88.0 Aos officiaes que tiverem cavnllo praça serão
fornecidos para marcha menos (lllatro «urrcgadcrcs dos
que actu~lll:ellte são abonados pelas tabcllas das respecti-
vas provmclas.

Art. 80.0 Aos officiaes inferiores e pessoal assimilado das
tropas regulares serà abonado em marcha ou em campa-
nha uma praça de sipaes ou guerra preta para a conduc-
ção da respectiva mochila de roupa.
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Art, 91.° As forças de z.a linha regulares ou irregula-
res não têem direito a abonos durante os dias de reunião
ordinária para instrucção ou inspecção a que se referem
os artigo I:> 67.° a G1.° do presente decreto.

Art. 02.0 As praças de 2." linha regulares ou irregu-
lares quando prestem serviço em substituição de outras
nas condições do § unieo do artigo 60.0 têern direito a 60
por cento sobre os vencimentos, excepto sobre o equiva-
lente ao abono de plLo e ctapo.
§ unico. Para os effeitos de fiscalisação, quando haja

serviço nas condições a que se refere este urtigo, lançar-
se-lia na escala modelo CC elo regulamento para o ser-
viço interno dos corpos o numero das pl'aças a quem
compete o serviço, e separado por um traço horisontal
o da praça que definitivamente fizer o serviço, fican-
do no numerador a que faz o serviço c no denomina-
dor aquclla a quem compete, lançando-se a nota pg. na
casa casualidades como designação do pagamento effectuado.

Art. 03.0 Os officiaes de 2.a linha chamados ao servico
em tempo de paz, que 111iO seja o das reuniões orclinari!Ls
para iustrucção ou o especial de tirocínio nos corpos de
1. a linha para a habilitação do seu posto, têem direito ao
abono do vencimento correspondente ao tempo de serviço
quando este os occupe por vinte c quatro horas consecutivas
ou mais, ou quando mesmo, sendo o tempo inferior a vinte e
quatro horas, sejam obrigados a deslocar-se do quartel da
sua residencia ú distancia de 5 kilometros ou mais.
§ unieo. Os ofticiaes e praças de 2.a linha que servirem

incorporados 110S corpos de La linha, por necessidade de
preenchimento de quadros, têem os abonos como se effeeti-
vamente lll:>rtences::lem á La linha.

Art. 04.0 As praças de 2.a linha e irregulares n~~opo-
dem em tempo de paz ser obrigadas a prestar serviço nas
construcções de utilidade publica a quc se refere o ar-
tigo 50.°, por mais de quinze dias consecutivos e por mais
de sessenta dias em cada nnno.* unieo. Estes limites de tempo não se applicam aos
indivíduos que não tenham occupação definida, que serão
sempre obrigados a prestar serviço onde e quando houver
necessidade u'elle.

Art. 96.0 O abono de etape em tempo de paz será em
regra feito a dinheiro, não se fazendo senão quando a mar-
cha exceda tres dias ou a distancia a percorrer 75 kilome-
tl'OS.
§ 1.0 No ab-mo de etapo a gcneros serão feitas as mo-
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difk-ações à respectiva tabella, em vista (la facilidade da
aoquisição <los gcneros, dando prefercncia aos que entram
habitualmente na alimentação do indigena,

~ 2.° A etapo a dinheiro será abonada á rasão do 30
róis diarios para os indigonas e a 60 róis para os europeus,
continuando os officiaes inferiores de V' linha a ter o abono
de lf:Ju róis actualmente em vigor, e os de 2. a linha o ir-
regulares dois terços d'osse abono.

§ 3.° O pão ou seu equivalente nao será em regra
ahouudo a dinheiro, mas, quando haja necessidade de se
recorrer a e:;sc expediente, será abonado a rasão de 60
róis para europ<'lls e 30 róis para indígenas 11:1, conformi-
dade do paragrupho antecedente.

~ 4.° As prac;as provenientes do estado da Ino.ia ou de
Timor são consideradas para os respectivos abonos como
se fossem naturaes de Africa.

Art. 96.° Todas as praças de 2.a linha regular s ou irre-
gulares se proverão de uniforme, e quando não possam fazcl-o
scr-lhes-ha descontado 50 por cento dos vencimentos fi que
tiverem direito até preencher a verba para a acqnisiçâo do
respectivo uniforme, ou irão servir na 1.11 linha conforme
as ciroumstancias,
§ unico. Por cada prac;a do 2.a linha' ou irregulares em

serviço se abonará alem do vencimento individual, 10réis
em cada dia pela verba ou cofre que pagar o serviço, a
fim de constituir a massa de fardamento e entretenimento
de armamento.

Art. 07.0 Na séde dos quarteia P mnanontes dos cor-
pos de 1.a linha ir-se-hão successivumente construindo
pavilhões com capacidade para alojar 08 officiaes c res-
pectivas faruilias,

Art. 08. n Os facultativos dos corpos são obrigados a
tratar gratuitamente as famílias dos offieiues que habitem
nos quarteia respectivos, sendo-lhes os medicamentos for-
necidos pela pharmacia do hospital ou enfermarias milita-
res permanente .

~ 1.0 Estes medicamentos serão embolsados pl)r des-
conto nos vencimentos, não se elevando () desconto por
causa d'cste abono alem du sexta parto do respectivo
soldo.

~ :::1.0 Este beneficio é extensivo ás familias dos officincs
inferiores.

Art. 0\).0 Sempre <pIe seja possível estab lecer-sc-ha um
rancho de ofliciaes na sédo de cada corpo.* unico. Todos o~ productos das granjas militar s c pes-
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cndos (lue não forem necessários aos ranchos dos officiaes
inferiores e soldados poderão ser applicados ao rancho dos
offíciaes.

Art. 100.0 Os officiaes elos exercitos da África oriental c
oceiden tal, excepto Cabo Verde, quando tenham quatro
annos consecutivos de serviço nos corpos em África,
sendo pur0peus, terão direito a gOSai' de seis mezes de li-
cença na metropole com o respectivo soldo e com passa-
gem de ida e volta.
§ 1.0 Quando o serviço sej a desempenhado no dis-

tricto da Guiné, na região marginal do Zaire, em Queli-
mane OH em qualquer ponto elo delta do Zambeze e na
região marginal d'este rio, a jusante da foz do Chire, o
direito á licença nos termos d'este artigo será adquirido
no fim de tres annos de permanencia,
§ 2.0 08 que residirem porém nos districtos de Moasame-

des, Inhambane e Lourenço Marques, só adquirem o mes-
mo direito no fim de cinco anDOSconsecutivos de serviço.
§ 3.0 Para a India, Macau e Cabo Verde continúa a

vigorar o que a tal respeito está determinado.
§ 4.0 O disposto n'este artigo não contraria o estabele-

cido na lei vigente para os officiaes que não são europeus,
nem para uquclles que exercem commissões estranhas ao
serviço dos corpos.
§ 5.° Os officiaes enropeus nas circumstancias do para-

grapho anterior podem aproveitar dos prasos para licença
concedidos n'este artigo aos officiaes cm serviço nos cor-
pos, sem direito porém ao abono de passagens.

Art. 101.0 Passam a ser considerados europeus para to-
dos os effeitos os officiaes, embora nascidos nas provincias
ultramarinas, quando sejam filhos de paes europeus.

Disposições diversas e transitorias
Art. 102. o Serão applicadas mutatis mutandis a todas as

provincias ultramarinas todas as disposições d'estas bases
que forem exequíveis.

Art. 103.0 O governo fica auctorisado a regulamentar
sncccssivamento todas as disposições estabelecidas nas pre-
sentes bases, ou a delegar essa faculdade nos governa-
dores das provincias, conforme as circumstancias.

Art. 1u4. o Os actuaes chefes das repartições militares
conservarão as respectivas commissões até garantirem 08
postos actuaes.

Paço, em 19 de julho de 1894. =.!oüo Antonio de Brie-
sac das Neves Ferreira.
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Tabella dos vencimentos diarios das forças de sipaes
ou guerra preta quando chamadas a serviço fóra das epochas

de reunião ordinaria

Dcsignaçâ»
Em

tempo
de
pnz

Em
tempo

de
g'tl('rra.

----------------- -._-- --
Chefes de guerra ••... o •••• o ••••• o o o o o o o o o o o o

Ajudantes o ••• o o •••••• o • o ••• o o o o o ., o •• o o o •••

Cabos .... o ••• o o •• o ••• o ••• o o o o o. o 0 ••••• o o o o o

Sipaes ..•. o o • o o •••• o o o o o • o o • o • o • o ••• o • o o o ••

Corneteiros ou tambores .. o o ••••••••••••••••••

~180
~100
,;50:>0
;;)030
~035

~21O
~120
,pOGo
~O±(.
,p04f,

A etape em marcha ou em campanha ser;~ de 30 réis rliarios por
praça quando não recebam rações.

A massa de fardamento e entretenimento de armamento é de 10
réis diarios 1101' praça e abonada pelos dias de serviço.

Paço, 19 de julho de 1894.= João Antonio de Brissac
das Neve» Ferreira.

Tabella do imposto de sêllo,
emolumentos e addicionaes que devem pagar

os officiaes de 2.a linha pelas suas patentes

Sêllo ''fotalPostos

13~350
13$35°1
]H,,33W

1
'

7~353
4$353:
4$353'

I

EJnOlU·1 ~c~:~~
mentos addiclo-

unes

Coronel ...•... o o ••• o o o o. o. o.

Tenente coronel ..... o o •••• o o

1rfajor , o •• o o o • o o o ••••

Oapitão 0 •••••

Tenente ..........•.... o ••••

Alferes ou segundo tenente ...

15pOOO
15iPOOO
lf)~OOO
]2$000
7,i1500
7;il500

29$1:>1
29$151
29,,&151
19~794
12;;5114
12~1l4

sl801
~801
!i)801
$441
~261
~261

Paço, 19 de julho de 1894.= João Antonio de Brissac
das Neves Ferreira.
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Tabella das gratificações diarias a abonar ás praças de L a

ou 2.a linha e irregulares, quando trabalhem émobras de
fortificações, quarteis, estradas e quaesquer outros ser-
viços de utilidade publica, que vencerão conjunctamente
com os respectivos soldos ou prets

Postos e elnsses

Gratl6cnçi\o
diaria.

por (lia 11tH
do trabalho

Ofíicial superior, dirigente ....•..............••.....
Ofl~c!al ~u~a!ter~o, idem .
Official Iufcrior, idem .........•....................
Mestre de otíicio . . . . . . . . . . . . .. . ...•.•...........•.
Contra-mestre de officio ....•..•..........•..•......
Official de oflicio ................•.••..••...........
Simples trabalhador ou servente, remador, etc ..•...•.•
Carregador em marcha, com carga ...••.•.•....•.....

1,9000
$600
$200
~300
,&1240
$200
~030
~Of)O

Paço, 19 de julho de 1894.= João Anton':o de Briss u:
das Neves Ferreira.
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Quadro demonstrativo da composição de um batalhão .
de 2.a linha

l\Jaximo Minimo Maximo ){inimo

1

1
1
1---u --9 --4 --3

Uma compauhín
Capitão o o o o o o o o o o o o o o o o o o ••• o o • 1 1 1
'I'oueutes o o • • •• •••••••• ••••••• 2 1
Alferes.......................... 2 1
Sargento ajudnntc.. . . . . . . . . . . . . . . 1
Primeiros l"Iargcnto:4 . . . . . . . . . . . . . . 2 1
Segundos sargentos. . . . . . . . . . . . . . 8 3
Primeiros cabos 20 4
Segundos cabos. . . . . . . • . . . . . . . • . . 20 4
Contramestre de corneteiros " . • . . 1 - I
Soldado,;. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 36
CornetPiroti······················1 4 21 - -
Aprcndlaes de corneteiros 2 __ - - -_

3o:l 53 1----- -----,----- -----

El!ltl\(10 maior e menor

1
1
2
2
2
1
~
2

Coronel, tenente coronel ou major,
commandantc o •••••••••

Major, ou capitão servindo de major
Ajudante (subalterno) .
Q.uart('.i~ mestres (tenentes). o ••••••

Oirurgiõcs .
Porta-bandeira ou guião .
Sargentos ajudantes ou dr- brigada
Ditos quarteia mestres .•.........
Mestr« de corneteiros ........•...
Coatraurcstrc de corneteiros ..•.•..
Espingardeiro .•.................
Coronheiro o o ••••• o •••

Corrcciro .. o. o. o. 0 ••••••• o o ••• o.

Recapitulação

17
1:212

1:22f11

EHtndo maior e menor ... o. o •••• o.

Quatro companhias o o • o o • o •••••• o •

Oavallos

1
1
1
1
1

1
1
1
1

1
1
1

1
1
2

4 3
4

!I
212
221 8 3

Pat;O, em 19 rlo julho de 1894. ,João Antonio de
BI'ú;sac das Neves Ferreira.



Tabella dos soldos e prets dos Qfflciaese praças de 2. a linha
e irregulares quando prestem serviço militar

.. ulllo~ mensa 8 Prets

.----- --_____ ,

PU,"t08
rrrllll'0 Tempo T('llll'O 'I'empo

th' <I.. ,lo ,lo
paz }Jaz g-l1f'l'ra

Coronel ......•.......... . ..
Tenente coronel .... ••••• o ••

Major .......•..............
Capitão .....................
Tenente ....................
Alferes ............. - .......
Porta- bandeira ou estandarte .. ;3200 :HO
Sargento de brigada. .. . .... -$- HIO ~~:10
Sargento ajudante ........... -u- 5180 ~~10
'argento quartel-mestre •....• -,.- !lUSo ~:210
Mestre de corneteiro ......... -{;- soso ~lOO
Contra mestre de corneteiro ... -~- .l070 'OSO
Coronheiro .................. 070 0.0
Espingardeiro ............... 070 (lUSO
Couceiro .................•. -1>- 070 080
Primeiro sargento ........... 120 $140
Segundo sargento ............ i)100 120
Primeiro cabo ............... ,s050 060
Segundo cabo ............. -. -f,- ~()J() 040
Soldado ...................• 'O:lO ()iO
Corneteiro ....••.•••....•• o' -',)- U;)!') OH)

Os individuos com graduação militar que servirem nos cor»os de
2." linha vencerão os soldos ou prcts correspondentes à gradua-
ção que tiverem, c de accordo com a. presente tabella,

Paço, li) de julho de 1 94. = João Antonio de Brissac-
<las Neves Ferreira.



wo BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.· O

Quadro indicando a composição approximada a dar
á companhia da administração militar

Dealgnaçâo Homens Cnvallos Mu<tl'e..

Capitâo, commaudnnte ..•.......••..•.....
'I'euentes ...........•.................. · .
Alferes ...............•.....•............
Sargento ajudante •...••.....•.......•••.•
Primeiros sargentos Ichefes de deposito •••
Segundos sargentos I
Primeiros cabos, ajudantes de deposito e

mestre de offícío •......•...•••...•••••.
Alfaiates ...••..•.....•...•.•••.•••••••.
Sapateiros ....................•..•.....•.
Coi-rccíros-solleiros .••••....•••..•.•.••.•
Eapiugardelro-serralhelro •...........••..
Coronheiros ....•.•...............•.....•
Carpinteiros ...•...•...••...••.••.......
Carpinteiros de carros ........•..••...•...
Tanoeiro ......••••...••••.•......•.....
Latoeiro .••..•.•............••...•••..•.
Pedreiros ....•..•.•....••..•...........
Sel'l'alllCiros ....•...•...••..•••..........
Ferreiros (forjadores) .
Ferradores .....•........................
Barqueiro (eonduetor de barcos) ..........•
Conductores de viatura ~.....•....•••...•.
Pastores (conductores de gado) ..••........
Padch·oK ..........•....... · ... ···•···•· .
Cozinheiro~ .......•...•.••.....••........
Cortadores (magarefes) ....•..•.•........•
Contramestre de cometas .•...............
Corneteiros •...••...••••.........•.•.•..

Total (approximado). • . • . . 120

1

1

1

N. B. As praças destinadas a constituir esta companhia devem
cRtar previamente arroladas e classificadas no quartel general.

Paço, em 19 ele julho ele 1894. = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.
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Quadro de uma ensaca de sipaes
-Chefe de gucrra ..•••...•.•••.•..•.•••. ' ......•.•••
Ajudante .••.••........••.............•...•...•..•
Cabos ..•.....••••.......••.......•.•.••.•.•....•.
-Sipaes .........•.•...........•..•••••.••...•.....
Corneteiros ou tambores ....................•.••....

1
1

10
100 a 200
2 a 4

Total.. •....•..•.... 114 a 216

N. B. Quatro ensacas reunidas podem constituir uma columna
e quatro columnas uma manga.

Paço, em 19 de julho de 1894. = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

Quadro demonstrativo da composição de uma companhia
autonoma de 2. a linha e das respectivas fracções

Homens Cavnllos-------- ------
)lnximo Minimo :Ua:dmo Illhlimo

----- ----- ----- -----
307 (u) 53 1

Capitão commandunte ...• , ..•....
Tenentes .
Alferes .....•...•••. , .......••.•
Sargento ajudante ...••..........•
Primeiros sargentos ..........•..•
Segundos sargentos ..........•...
Enfermeiro ......•.•......••.....
ESpingardeiro .•..•.......•....•.
Coronheiro .....••.•.•.....••••.•
Cozinheiro .••.•.••...••..•.••••.
Primeiros eabos .......•.........
Segundos cabos ...••.•...........
Contramestre de corneteiros .
Soldados •...............••.•....
Cornetciros .....•..•.....•......
Aprendizes de corneteiro ...•.•..•

ComposiçãO de 11m pelotão

Ofticiuos subalternos ...•....•....
()fficiaeH inferiores ...•...........
Primeiros cabos .
Segundos cabo" ...•...........•.•
Soldados ........•..............
Corneteiro ................•.....

1
2
2
1
2
8
1
1
1
1

20
20
1

240
4
2

2
6

10
10

120
3

151 40

4
4

36
2

2
4
4
4

24
2

1
1
1

1
3

1
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Homens Cavallos

- . - ..-------
Maximo Minimo Maximo Minimo

--- --- --- ---
Composição de uma secção

Officiaes subalternos ••••••• ,.0 ••• 1 1 - -
Officiaes inferiores ............... 2 2 - -
Primeiros cabos •••••• lO 0'0 •••••• 5 2 - -
Segundos cabos .................. 5 2 - -
Soldados .............. , ......... 60 16 - -
Corneteiro •••••• 0 •••••• O" '" 10' 2 1 - ---- ---75 24 - ----- - ___ o

Composlção de uma esquadra

Official inferior .................. 1 1 - -
Primeiros cabos .................. 2 1 - -
Segundos cabos .•...............• 2 1 - -
Soldados ................•. · ... · . 30 8 - ---- --- --- ---35 11 - -- - - -
ComposiçãO de meia esquadra

ou grupo

Primeiros cabos ., ............... 1 1 - -
Segundos cabos .............. ' ... 1 1 - -
Soldados ...•................ ··· . 15 3 - ---- --- ---17 5 - -

(a) A companhia sempre que seja inferior a 32 filas não consti-
tuirá mais do que um pelotão.

Paço, em 19 de julho de 1894.= João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.
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!Iiuislcrio dos ncgceies da marinha c ulll'amar- ))il'crção geral do ullramar
P Rcparlição- 3.a Secção

Em conformidade com o diposto no artigo 61. o do de-
creto de 2 de dezembro de 1869, que reorganisou o ser-
viço de sande das províncias ultramarinas: hei por bem
nomear facultativo de 2. a classe do quadro de saude da
província de Macau e Timor, o aspirante a facultativo do
ultramar, graduado cm guarda marinha, João :Jfachado de
Araujo, inscripto para O mesmo quadro.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2 de agosto de 1894.= REI. = João Anto-
nio de Brissac das Neves Fe1'1'eÍ1·a.

)[iuislerio dos uegocios da marinha e ullramar- Direc~ão geral do ultramar
.p Repartição - 3. a Secção

'rendo José da Costa Pinto, alumno aspirante a faculta-
tivo do ultramar, graduado em guarda marinha, concluído
o seu curso de medicina na universidade de Coimbra, e
pertencendo-lhe a nomeação de facultativo dc 2.a classe
para o quadro de sande de Cabo Verde, para onde foi in-
scripto, e tendo apresentado para o substituir ao faculta-
tivo civil Antonio Maria Marques Perdigão, bacharel em
medicina pela mesma universidade, o qual se obriga a sa-
tisfazer as clausulas a que o substituido era obrigado pelo
artigo 63.0 do decreto de 2 de dezembro de 18G8: hei por
bem conceder a substituição pedida, nomeando facultativo
de 2.a classe do quadro de sande da provincia ue Cabo
Verde ao referido Antonio Maria Marques Perdigão, com
as clausulas mencionadas no citado decreto de 2 de de-
zembro de 1868.

O ministro e secretario cl'estado dos negocios da mari-
.nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2 de agosto de 1894. = REI. = Jôão Antonio
de Brissac das Neves Ferreira, •

Miuislerio dos ucgocios da marinha e ultrauar - Direc~ão geral do ultramar
p Rcparli~ão-3.a Secção

Em conformidade cora o disposto no artigo 61.° do de-
creto de 2 de dezembro de 1860, que reorganisou o 8e1'-
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viço de saude das provincins ultramarinas: hei por bem nú-
mear facultativo de 2.a classe do quadro rle saude da
provincia de Moçambique, o aspirante a facultativo do ul-
tramar, graduado em guarda marinha, Jaymo Julião de
Andrade Azevedo Redondo, inscripto para o mesmo qua-
dro de sande.

O ministro e secretario (restado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 2 de agosto de 1894.= HEI. = João Antonio
de Brissac das Neves Fen·eir'a.

Secretaria d' estallo dos negceies da guerra - Direc~ão geral-I. a Rrparti~ão

'rendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço no ultramar o primeiro tenente do regi-
mento de artilheria n. o 4, J ayme Augusto Vieira da Ro-
cha : hei por bem promovei-o ao posto de capitão, ficando-
pertencendo ao exercito ele Portugal sem prejuizo dos.
officiaes mais antigos da sua classe e arma, nos termos
do decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846.
Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum eff ito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu
destino ou de servir no ultramar o tempo marcado na
lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 11 de
agosto de 1894.= REI. = Luiz A1tgttstO Pimeniei Pinto:

Secretaria d'estado dos negocios da guerra- Direcção geral- P Rrpartição

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço no ultramar o aspirante a official do re-
gimento de infanteria n.? 2, Alfredo Frederico de Albu-
querque Felner : hei por bem promovei-o ao posto de al-
feres, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem
prejuízo das praças mais antigas da sua classe e arma,
nos termos do decreto com força de lei de 10 de setem-
bro de 1846 e circular de 21 de maio ele 1862. Outrosím
sou servido ordenar que esta minha soberana resolução fi-
que nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por qual-
quer motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino-
ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 11 de
agosto de 1894. = REI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

linislerio dos ncgocios da marillha e ullritnlar-Direcção gmll do ullramar
ta Ih'parlição- P Scc~ão

Attendendo ao que me requereu o tenente coronel da
guarnição do estado da India, Joaquim José Fernandes
Arez: hei por bem demittil-o do referido posto, eonser-
vando-lhe, porém, as respectivas honras.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de agosto de 1894. = REI. = João Antonio
de Briesac das Neves Ferreira.

lIillistrrio dos nrgocios da marinha e IIl1ramar-Dirrcção geral do ultramar
P Rcparlição- 3 a Scc~ão

Attendendo ao que me representou Joaquim Albino Fer-
nandes, primeiro pharmaceutico do quadro de saude do
districto da Guiné portugueza: hei por bem, em conformi-
dade com o que dispõem os decretos de 2 de dezembro de
1869, 24 de novembro de 1874 e o artigo 3.° da carta de
lei de 19 de maio de 1880, reformar o referido pharma-
ceutico, com a graduação de major e o soldo annual de
5406000 réis, correspondentes a oito annos de serviço ef-
fectivo no ultramar.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de agosto de 1894. = REI. = João Antonio
de Briesac das Neves Ferreira.

Ilillisl('rio dos IIrgocios dil lIlilrinha e ullrillllar-Dircc~áo gml do ullramar
4. a IIfl'ilrli~ão- a.a Srr~ão

Attendendo {L proposta do governador geral da proviucia
de Cabo Verde, e ao disposto nos artigos 11.° e 12.0 do
decreto de 2 do dezembro de 1869 e mais legislação que
regula a promoção dos empregados de saude das proviucias
ultramarinas: hei por bem promover a facultativo de La
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classe do quadro de saude da referida província, o facul-
tativo de ~.a classe Manuel Nunes de Oliveira.

O ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em 23 de agosto de 1894. = REI. = João Antonio
de Briesac das Neves Ferreira.

lIillistrrio dos IIrgoci~s da marillha c IIllramar-Direc~iio geral do ultramar
ta neparli~áo - 3.a Secção

Em conformidade com o disposto no decreto de 2 de de-
zembro de 18G\I, qne reorganisou o serviço de sande do
ultramar: hei por bem nomear facultativo de 2.3 classe do
quadro de sande do districto da Guiné portuguesa, onde
existe uma vagatura, o facultativo habilitado pela escola
medico cirurgica de Nova Gua, Antonio Maria da Cunha,
o qual foi nomeado para servir em cornmissão no referido
districto, em portaria regia de 26 de agosto de 1891.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2;) de agosto de 1894. = REI. João Antonio
de Brissac das !Veres Ferreira.

Scmlaria d'estado tios IIr~ucios da ~lIcrl'a- nrjlal'li~ão do gdltiJlCIC

Senhor. - Aí! instituições militares mereceram sempre
aos soberanos portuguezes um entranhado desvelo.

Conquistada pelas armas a J10SSa nacionalidade, quiz o
illustre fundador da monarchia assignalar o seu glorioso
reinado pela cre:l~ito de uma ordem, destinada a premiar
os que valorosamente haviam pugnado pela defeza do solo
patrio e em especial pela libertação da capital do reino,

Assim nasceu a. ordem militar de S. Bento de Aviz quo é,
d'entre todas as suas congeneres, a mais antiga como ge-
nuinamente portugueza, e ao mesmo tempo a. militar por
excellencia, por isso que sô aos militares foi destinada
desde a sua origem.

Manteve-se durante mais de s te seculos a tradição dei-
xada pelo primeiro Ilei de Portugal, e se a evolução dos
costumes lhe fez perder o caracter primitivo, que se não
coadunava COI11 o espirito da moderna civilisação, conser-
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vou entretanto a ordem de S. Bento de Aviz a sua fei-
ção essencial de constituir um honroso distinctivo para os-
officiaes militares que souberam distinguir-se por brilhantes
feitos de armas ou, ao menos, pela constante e nunca des-
mentida dedicação pelo serviço e pela disciplina.

Mas, senhor, algumas praticas menos acertadas tê em
nos tempos modernos vindo prejudicar o pensamento tra-
dicional da ordem tão patrioticamente instituída por EI-
Rei D. Affonso Henriques. Assim, estabeleceu-se o 'lSO-
de conceder o grau de cavalleiro da ordem unicamente
aos que o requeiram, embora lhes assista o direito legal
a essa recompensa: por tal fôrma não são os chefes quer
empenhando apropria auctoridade e prestigio em prol de
um justo galardão, procuram pôr em relevo o merito dos
subordinados, mas sim estes que solicitam como favor o
que não é senão um direito, e se por uma justificavel mo.
destia deixam de pedir a mercê, ficam na apparencia equi-
parados áquelles que não tê em jus a ella, polo seu menos
regular proccdimento. .

Os chefes, como têem attribuiçõcs pura punir, attri-
buições hoje bem definidas pelas leis e regulamentos, de.
vem ter competencia para distribuir recompensas aos que
d'ellas forem dignos. Na justa e sabia applicação d'cssa
regalia reside a força da superioridade hierarchica que,
por todas as fôrmas, deve accentuar-so na classe militar.
É portanto necessario que, havendo um meio tão aprecia-
vel de distinguir os officiaes que o mereçam, se deixe aos
chefes a iniciativa de os propor ao supremo magistrado
da nação como dignos de tamanha e tão honrosa prova de
apreço.

Adoptada essa regra, senhor, será preciso tambem que
os premiados não soffram o encargo de uma contribuição
forçada, que só as conveniencias financeiras do estado po-
dem em certos casos justificar, mas nunca. em mercês não.
solicitadas. N'uma ordem puramente militar, as condecora-
ções não devem requerer-se nem renunciar-se; e sendo
obrigação acceital-as, seria violencia que importassem o-
pagamento de direitos de mercê ou outros encargos de-
qualquer denominação, sempre pesados para quem, como-
os militares em geral, usufruem pequenos vencimentos. Se
n'outros tempos essa mercê trazia comsigo vantagens ma-
teriacs, não é justo que ellas sejam substituídas hoje por
onerosas imposições.

Tambem não é equitativo, senhor, que possam ser agra-
ciados com a ordem de S. Bento de Aviz p -ssoas que não-
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sejam militares, nem pela profissão, nem pela natureza
dos serviços prestados. Se erradamente o estatuto da or-
dem assim tem sido esquecido, bom é que se trate de
remediar tal erro, tanto menos desculpável quanto é certo
haver outras ordens e dignidades apropriadas aos bene-
méritos das diversas classes sociaes.

A ordem de Aviz tem, no grau de cavalleiro, regras
bem definidas para a sua concessão; com os graus supe-
riores não succede o mesmo. Tem-se visto conceder a
commenda a quem não tem direito ao habito, e esse facto
não deixa de ser inconveniente para a disciplina. Alem
d'isso, conviria q ue houvesse graus intermedios aos actuaes,
pam que se podessem equiparar aos diversos postos da
hierarcliia militar, perruittindo um accesso de grau para
grau, como mais significativo indicio da conservação ele
virtudes c qualidades no decurso de uma longa e presti-
mosa carreira.

Estas idéas, que levaram· as nações modernas a orga-
nisar ou a reorganisar as suas ordens militares, são as
que aconselham a submetter á alta sancçãó de Vossa Ma-
gestade um projecto de reforma da ordem militar de
S. Bento de Aviz. "

Vossa Magestade, que tanto préza as institniç'3Cs mili-
tnres da na.çi1ha cujos destinos preside, que não cessa de
patentear o interesse que lhe merecem Os progl'es~os e
estudos que se relacionam com a defesa nacional, nào dei-
xará por certo de conceder a sua approvação ao projecto
de alvará que temos a. honra de apresentar a Vossa Ma-
gostada, e de ornar com o titulo de real, a ordem militar
de S. Bento de Aviz, honrando assim n memoria do seu
instituidor, que foi também o primeiro a cingir a corôa
de Portugal. .
. Secretaria d'estado dos negocios da. guerra, em 13 de
agosto de 189'*.= Luiz Augusto Pimentel Pinto = João
Antonio de Brissac das Neves Ferreira.

Eu EI-Rei faço saber aos que este alvará virem, que
pertencendo-me, assim como aos Reis meus augustos pre-
docessores, desde o Senhor D. João III, o mestrado das
ordens militares de Christo, S. TLiago e Aviz para, n'esta
qualidade, prover não só á guarda e observancia dos seus
estatutos, UlIlS a tudo o que julgue opportuno pal'a o seu
melhoramento e esplendor;

Querendo demonstrar o grande aprcço cm que tenho os
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serviços prestados á nação c a mim, em virtude de pro-
vados merecimentos na carreira militar;

Attendendo a que a ordem de S. Bento de Avizjá fôra
designada pela carta de lei de H) de junho dc 1789 para
premiar e ornar o corpo militar;

E desejando dar um publico testemunho do muito que
prézo todos aquelles que no exercício da nobre profissão
das armas se esmeram no cumprimento dos seus deveres
e consagram a sua intelligencia, dedicação e patriotismo á
manutenção da disciplina, ao melhoramento das institui-
ções militares e ~íconservação das gloriosas tradições na-
cionaes;

Tomando em consideração o rclatorio dos ministros e
secretarios d'estado dos negocios da guerra e da marinha
fl ultramar:

Hei por bem ordenar o seguinte:
.

Organlsaçi\O da ordem

I. É reformada a ordem de S. Bento de Avia, a qual
de hoje em diante se ha de intitular «Real ordem militar
de S. Bento de Avia»,

H. Os seus graus e dignidades são: o grão-mestre, o
commendador-mór, os grau-cruzes, 08 grandes offíciaes,
os commendadores, os officiacs e 08 cavalleiros.

III. O grão-mestre será sempre o Soberano. Na me-
noridade ou impedimento d' elIe, o regente do reino fará
as suas vezes.

IV. O commendador-mór é sempre o Príncipe herdeiro
presumptivo do reino.

V. Haverá um conselho da ordem, tendo por presi-
dente o grão-mestre, e de quc farão parte o commenda-
dor-mór e os gran-cruzes nacionaes, servindo de secreta-
rio e archivista um dignitario de qualquer dos graus da
ordem, nomeado pelo governo sobro proposta do mesmo
conselho.

Habilitações

VI. A ordem só poderá ser conferida a militares ou a
indivíduos com graduação militar.

VII. Depois do primeiro provimento, que me reservo
para constituir a ordem agorã reformada, c salvo casos
excepcionaes, não poderá ser conferido pela primeira vez
grau superior ao de eavalleiro, nem nenhum dos outros
graus a quem não tenha o grau immediatamentc inferior.
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VIII. Nenhum militar poderá ser agraciado com o grau
de cavalleiro sem contar pelo menos dez annos de serviço
como official do exercito ou da armada.

IX. Os offi.ciaes do exercito e da armada, quer no ser-
viço da metropole quer no das províncias ultramarinas,
são aptos em numero illimitado para receber o grau da
ordem, quando satisfaçam ás seguintes condições: caval-
leiro, posto ou graduação de capitão ou primeiro tenente
da armada _com quinze annos de serviço c boas informa-
ções dos seus chefes; official, posto ou graduação de major
ou capitão tenente com vinte annos de serviço effectivo;
commendador, posto ou graduação de coronel ou capitão
de mal' e guerra com vinte e cinco annos de serviço effe-
ctivo; grande official, posto ou graduação de general de
brigada ou contra-almirante com trinta annos de serviço
effectivo; grau-cruz, posto ou graduação do general de di-
visão ou vice-almirante,

X. Alem dos offi.ciaes agraciados em vista da disposi-
ção anterior, poderão ser elevados, por serviços distinctos,
ao grau de grau-cruz, quatro generaes de brigada do exer-
cito do reino e dois contra-almirantes ou g'eneraes de bri-
gada do ultramar; ao de grande offi.cial, doze coronéis do
exercito do reino e seis capitães de mal' e guerra ou coro-
neis do ultramar; ao de commendador, vinte tenentes co-
roneis ou majores do exercito do reino e dez capitães de
fragata ou capitães tenentes, ou tenentes coroneis ou ma-
jores do ultramar; ao de official, quarenta capitães do exer-
cito do reino, e vinte primeiros tenentes da armada ou ca-
pítães do ultramar; e agraciados com o de cavalleiro, ses-
senta tenentes do exercito do reino, e trinta segundos
tenentes da armada ou tenentes do ultramar.

Como se confere a ordem

XI. A concessão de qualquer grau por serviços distin-
ctos exige proposta do respectivo ministro, e parecer fa-
voravel e unanime do conselho da ordem; sendo também
condição indispensavel que o agraciado tenha tres annos
no grau anterior e dois annos, pelo menos, de bom e ef-
fectivo serviço no seu posto ou graduação.

XII. A concessão dos graus por serviços distinetos será
feita no dia do anniversaeio natalicio do Rei.

XIII. A concessão a nacionaes nos demais casos effe-
ctuar-se-ha no 1.0 de janeiro e 1.0 de julho de cada anno,
em vista de proposta dos respectivos chefe R ao ministro
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da guerra ou da marinha, pela fôrma que ha de ser regu-
lamentada, sendo em regra ouvido o conselho da ordem
quando houver a conferir Os graus de grau-cruz e de
grande official, e para os outros graus quando o governo
julgar conveniente.

XIV. A concessão a officiaes estrangeiros será em nu-
mero indeterminado, e feita em qualquer epocha, depen-
dendo de proposta do ministro da guerra ou da marinha,
e não podendo esses officiaes receber senão os graus cor-
respondentes á sua patente, qualquer que seja o seu tem-
po de serviço.

XV. Os diplomas serão passados pelo mmisterio que
tiver feito a respectiva proposta.

HOIlr.lS c preemineneías da ordem

XVI. Aos grau-cruzes, grandes officiaes, commenda-
dores, officiaes e cavalleiros da ordem competem todas as
honras, fóros e preeminencias concedidos aos mesmos
graus e dignidades nas outras ordens portuguezas pelas
leis e alvarás em vigor. Os grandes officiaes precedem aos
commendadores d'esta e das demais ordens portuguesas.

XVII. Os officiaes agraciados serão dispensados de qual-
quer pagamento.

Insignias da ordem

XVIII. O distinctivo da ordem é uma cruz verde rema-
tada com flores de Iiz e encimada pela corôa real, e fita
do côr verde. As insígnias dos diversos graus são: caval-
leiro, cruz singela, no peito, suspensa de fita com fivela
doirada; oflicial, a mesma cruz, e fita eom roseta; com-
mandador, placa de prata, no peito; grande offícial, placa
doirada, no peito; gran-cruz1 banda a tiracollo, tendo sus-
pensa a cruz do modelo indicado no respectivo desenho, e
placa doirada no peito.

XIX. As cruzes ,e placas serão invariavelmente confor-
mes aos padrões desenhados que baixam com este al-
vará.

XX. A cruz ou placa, quando conferida por direito
de posto ou graduação e tempo de serviço, usar-se-lia do
lado esquerdo do peito, e quando conferida por serviços
distinctos, do lado direito.

XXI. Quando não tragam a cruz ou placa, os cavalleí
ros usarão a fita com fivela doirada; os officiaes, a mesma
fita com roseta de 1 centimetro de diametro ; os commen-
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dadores e os grandes officiaes, a mesma fita com fivela
e roseta das dimensões indicadas nos desenhos; e os gran-
cruzes, uma roseta com 2 centimetros de diametro. Estas
fitas serão, conforme os casos, collocadas do lado esquerdo
ou do lado direito do peito.

XXII. Com o traje civil, e quando não tragam as ve-
neras, os cavalleiros poderão usar um laço de fita verde,
e os outros dignitários a roseta correspondente ao seu
grau. Estes distinctivos tambem serão collocados no peito,
do lado esquerdo ou lado direito, conforme os casos.

XXIII. O uso das veneras ou fitas é obrigatório para to-
dos os dignitarios, quando uniformisados, quer no serviço
quer fóra d' eUe, e facultativo com o traje civil.

XXIV. Nenhum dignitario poderá usar as insígnias dos
graus inferiores ao que lhe competir, salvo se tiverem
sido conferidas por serviços distinctos; entretanto, os
gran-cruzes poderão usar somente a placa de grande offi-
cial.

Dlsposlções geraes

./"XV. Todos os annos, no dia do Coração de Jesus,
os dignitarios da ordem que estiverem em Lisboa assisti-
rão ú festividade que se faz na igreja do Santíssimo Co-
raç'ão de Jesus ..

Artigo transito rio. Os actuaes dignitarios da ordem fi-
cam pertencendo de direito á ordem reformada, com os
graus que têem, emquanto lhes não forem conferidos ou-
tros. Não poderão, comtudo, usar as novas insígnias, nem
usar as antigas do lado direito; e o praso de tres annos
pam a promoção de um a outro grau, a que se refere o
artigo ../1, ser-lhes-há contado como se tivessem sido agra-
ciados com os graus anteriores nos termos do artigo IX.

E este alvará se cumprirá como n'elle se contém.
Pelo que mando aos ministros c secretaries d' estado

das differentes repartições, e a todos os tribunaes, aucto-
ridades e mais pessoas a quem pertença o seu conheci-
mente e execução, que o cumpram e guardem e façam
cumprir e guardar inteiramente, ficando em pleno vigor
todas as disposições, não revogadas por elle, da carta de
lei de 19 de junho de 1789, e de quaesquer leis, alvarás
e decretos promulgados ácerca da instituição e reforma
das ordens militares.

Dado no paço das Caldas da Rainha, aos 13 de agosto
de 1894.=llEI. =Luiz Augusto Pilllentel Pinto;=:::;:Jolio
Antonio de Brissac das Set'es Ferreira,
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Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por bem refor-
mar de novo a ordem de S. Bento de Avia, que d'ora em
diante se ha de intitular «Real ordem militar de S. Bento
de Avia»; pela fôrma retro declarada.

Para Vossa Magestade ver.= Guillze1'111e Luie dos San-
tos Ferreira o fez.

3. o - Por decretos de 28 de julho ultimo:
Commcndador da ordem militar de S. Bento de Aviz,

o major do cxtincto regimento de infante ria do ultramar,
Julio Luiz Folner.

Cavalleiros da antiga e muito nobre ordem da 'forre e
Espada, do valor, lealdade e merito, os tenentes do exer-
cito da África occidental, Annibal Augusto da Silveira Ma-
chado Júnior, Manuel Cesar de Oliveira c Manuel de Al-
meida, e os alferes do mesmo exercito, Alfredo ela Cunha
'I'amegão e João Maria Severino, e elo exercito de Portu-
gal sem prejuizo de antiguidade, em commissão no distri-
cto da Guiné, Jayme Augusto da Graça Falcão, e em com-
missão lia provincia de Moçambique, fazendo serviço no in-
dicado districto, José Augusto da Conceição Alves Vellez.

Cavalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz, os
capitães da guarnição da província ele Moçambique, José
Carlos ele Mello e Minas e Joaquim Pedro Tavnres de Pi-
na Rollo, e da guarnição do estado da India, Viriato de
Assa Castel-Branco, Antonio Ferreira Martins e Constan-
cio Piedade da Natividade Pereira.

Cavalleiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-
ceição de ViJla Viçosa, o facultativo de 2.a classe em com-
missão no districto da Guiné, Antonio Maria da Cunha.

Cavalleiro da antiga, nobilissima e esclarecida ordem de
S. Thiago, do mérito scientitico, litterario e artistico, o
chefe do serviço de sande do districto da Guiné, Cesar
Gomes Barbosa.

Por decretos de 23 de agosto ultimo:
Provlncia de Moçambique

Tenente quartel mestre, o primeiro sargento do exer-
cito de Portugal, Antoniu 'I'eixeira Pinto.

Estado da.lndia

Exonerado de njudante de ordens do governa<lol' do dito
estado, o alferes do exercito de Portugal sem projuizo de
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antiguidade, em cominissão na província de Moçambique,
João Candido de Oliveira Condcça.

Nomeados ajudantes de ordens do governador do mesmo
estado, o capitão do exercito de Portugal sem prejuizo de
antiguidade, Jayme Augusto Vieira da Rocha, e o alferes
do referido exercito, também sem prejuízo de antiguida-
de, Alfredo Frederico de Albuquerque Felner.

Reformado nos termos <10 n.? ;3.0 do artigo 8.° da curta
de lei de 16 de julho de 1880, o cirurgião mór, Bernar-
dino Augusto de Miranda, por ter sido julgado incapaz de
todo o serviço pela respectiva junta de sande.

4. °- Por portaria de 3 de agosto ultimo:
Exercito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Inactividade temporarla.

O tenente quartel mestre da guarnição da dita proviu-
cia, João José Zilhão, por ter sido julgado incapaz do ser-
viço, temporariamente, pela junta de sande naval e do ul-
tramar.

Por portarias de 17 do mesmo mez:
Dlstrícto da GuínJ

Graduado no posto de tenente, cm conformidade do
disposto no ~ 2.° do artigo Ul.° do decreto com força de
lei elo 2 de dezembro de 1869, o alferes do exercito de
Portugal sem prejuízo de antiguidade, em commissâo no
referido districto, Jayme Augusto da Graça Falcão.

Província de Angola

Graduados no posto de ten mte, em conformidade do
dispocto no § 2.0 do artigo ] S.° do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 1860, os alferes do exercito de
Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commissão na
alludida província, Joaquim Caetano da Silva e José Au-
gusto Ferreira Mendes.

Por portaria de 29 do mesmo mez:
Província de Moçambique

Foram confirmadas as portarias do governador geral da
dita província, de G de junho e 12 de jnlho do corrente
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anno, pelas qnncs foram gruduados no posto de tenente,
em conformidade do disposto no § 2.0 do artigo 18.0 do
decreto com forçn de lei de 2 ele dezembro de 1NG9, os
alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de antigui-
dade, em commissão , Luiz Lopes Ramos da Silva e Luiz
Alves de Aguiar.

ô. o - Por determinação de Sua Magestade EI- Rei:
~, , .

Exercito da Africa occídental

Dl-str-ir-to da Guin.é

Alferes, o alferes da guarnição ela província ele Ango-
la , José Fernandes Barrudaa.

Pr-ovíncía de Angoj a

Alferes, o alferes (h guarnição elo districto ela Guiné,
Francisco Candido Furtado de Antas.

6. 0_ Jlinislerio dos IIrgoci(\s da marilllla e ullramill'-lIirec~ão geral do ultramar
P Ikparlição

Declara-se para os devidos effeitos:

1.o Que se apresentaram n' esta secretaria 'd' estado :
€m 3 de agosto ultimo, com guia da 2. a repartição d'esta
direcção geral, por ter sido dispensado dos .serviços ela
companhia ele Moçambique, o alferes do exercito de Por-
tugal sem prcjuizo, de antiguidade, em commissão na pro-
vincia de Angola, J osé Francisco Xavier da Silva Ferrei,
ra do Freitas; em 10, o tenente quartel mestre, José
Maria Coutinho, por ter sido promovido a este posto, por
decreto de 28 de julho ultimo, para ir servir na guarni-
ção ela província de Moçambique, sendo primeiro sargento
do exercito de Portugal, c o. alferes elo dito exercito sem
prejuizo de antiguidade, Manuel dos Heis, por ter sido
promovido a este posto, POI' decreto de 12 do mesmo mez
de julho, parl1. servir om commissão na referida proviu-
cia, sendo primeiro sargento do alludido exercito; cm 11,
o tenente quartel mestre da guarnição da indicada pro-
vincia, José Joaquim Vieira, qu~ foi promovido ao dito
posto, por decreto do 1!) de julho ult imo, sendo primeiro
sargento do mesmo exercito; cm 17, o alferes da guarni-
~ão da dita provinoia, Augnsto José Antune , por haver
sido promovido a este posto, por decreto ele 17 de maio ul-



J30LETDf "!ILITAR DO ULTH.DIAIt ~.o !\ tiU

timo, sendo primeiro sargento do corpo de marinheiros
da armada; em 21, os alferes, Manuel Barreiros o Ma-
nuel Monteiro Lopes, promovidos respectivamente ao allu-
dido posto, por decretos de 5 ~ 12 de julho do presente
anno, para o estado da Iudia e gU::U'ni~ão de Moçambique;
e11122, vindo da provincia de Moçambique, para ser pre-
sente ú junta de saude naval e do ultramar, o alferes do
exercito de Portugal, sem prejuizo de antiguidade, em
commissão, Arnaldo Augusto Borges ele Alvim Moraes e
Castro; e cm 28. vindo do estado da India, o alferes José
Maria Ilolbeche, por ter sido transferido da guarnição do
dito estado para o exercito da África occidental.

2. o Que o tenente elo exercito ela África occidental, Ma-
nuel José Ferreira dos Santos, promovido por decreto de
28 de julho ultimo, conta a antiguidade do referido posto
de 30 de novembro de 1893.

3.0 Que em 4 de agosto ultimo, foi mandado apresentar
no ministério da guerra o capitão do exercito ele Portu-
gal, em connnissâo na província de Angola, Manuel Va-
Ientiniano Correia da Silva, por lhe haver pertencido o
seu actual posto no referido exercito.

4.° Que se apresentou, em 19 de junho ultimo, no com-
mando militar da ilha da Madeira, o tenente da guarni-
ção da província de Angola, Antonio Farinha de Gouveia,
a fim de gosar um anno de licença, nos termos do artigo-
38.0 do decreto de 24 de dezembro de 188f), com princi-
pio no dia da. uprescntação.

7. o _ Licenças concedidas por motivo de molestia aos officlaes abaixo-
mencionados:

Em sessão de 27 de julho ultimo:

Exercitg da Afrioa oooidento.l
Distr icto do.Guiné

Capitão, Fernando Augusto Liso de Sant' Anna, no-
venta dias para se tratar.

A lfer s, Alfredo da Cunha Tamegão, noventa dias para
se tratar.

Em 8eS81l.0da mesma data:

Províncio. de Moçambique

Alferes, Estevão Rodrigues da Piedade, noventa dias
para se tratar.
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Em sessão dc 3 de agosto ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Alferes, Manuel Froes do Carvalho, sessenta dias para
.se tratar.

Em sessão da mesma data:

Provincia de Moçambique

Alferes, José Joaquim Pinto do Almeida, quarenta o
cinco dias para continuar o tratamento.

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em commissão, Joaquim Maria da Silva Zuchelli,
quarenta e cinco dias para continuar o tratamento.

Em sessão de 10 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Tenente, Jacinto lIonorio J"sé de Moura, trinta dias
para concluir o tratamento.

Alferes, José Machado, quarenta e cinco dias para con-
valesccr em ares pátrios.

Em sessão dc 24 do mesmo mez :

Provincia de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal sem prejuízo de anti-
guidade, em commissão na dita província, Arnaldo A u-
gusto Borges de Alvim Moraes e Castro, sessenta dias
para sc tratar.

ObituU)'io

Junho 12 - Antonio Borges da Fonseca, alferes do exer-
cito da África occidental.

Julho 6 - Geraldo Antonio Victor, general reformado
do exercito da África occidental,

João Antonio de Briesac das Neves Ferreira;

Está conforme,
o director geral,

;/~/
,/v
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DIRECÇÃO GEIIAL DO ULTn.\JI\II-.f.3 m;11AIITIÇí\O

3 DE OUTUBRODE 1894

DOtETUI IIILlTAR DO UlJTIlAJIAU
Publica-se ~tforça militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Secrelaria dteslado dos negocios da gKerra-Dirccção gml- P Rcparlição

Tendo o tenente coronel de artilheria, Marianno Joa-
quim da Costa Sousa Feyo, em eommissão no ultramar,
chegado fi altura competente da respectiva escala de ac-
cesso para obter o seu actual posto no exercito ele Portu-
gal; e querendo usar da auctorisnção concedida ao meu
governo pelo artigo 3. o do decreto com força d~ lei ele 10
de setembro de 1846: hei por bem promovel-o ao posto
de coronel, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuizo elos officiaes mais antigos da sua classe e
arma.

Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução :fique nulla e de nenhum efteito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 16 de
junho ele 1894. REI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Sccrelariõl d' estado dl,g negocio:; da guerra - Di('ec~;io gertll- I.a Reparli~áo

Tendo sido nomeado governador geral do estado da In-
dia o coronel do regimento de artilheria n. o 4, visconde de
ViIIa Nova de Ourem; hei por bem promovei-o ao posto
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de general ele brigada, ficando pertencendo ao exercito ele
Portugal sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua
classe, nos termos do decreto com força de lei de 10 de
setembro de 1846, e sendo obrigado a dar as provas de
capacidade que por lei são exigidas para este posto.

Outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de segui!' viagem para o seu
destino ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 4 de
agosto de 1894. REI. Lui« Augusto Pimentel Pinto.

Alillislcrio dos nrgocios da marinha e ultramar - Dil'er~áo geral do 1I111'amar
P Rrpal'lição- La Secção

Senhor. - O ultimo diploma que reorganisou a força
publica na nossa India é o decreto de 11 de novembro de
1871.

Esta organisação soffreu, porém, tantas mutilações de
leis posteriores, que o que hoje d'ella resta não satisfaz ás
necessidades correlativas do paiz, não mantem a devida
proporção entre o numero dos seus officiaes superiores e
subalternos, nem obedece a plano estudado e methodico,

O decreto de 11 de novembro de 1871 dotava a India
com uma bateria de artilheria ; com um corpo do policia,
primitivamente composto de seis c mais tarde de nove
companhias; com duas companhias de policia em Damão,
com uma em Diu; e com um batalhão expedícionario de
Portugal.

A bateria de artilheria, que fôra tirada do antigo regi-
mento de artilheria de Goa, extinguiu-se pela carta de lei
de 18 de abril de 1876; o batalhão cxpedlcionario de Por-
tugal foi substituido por um dos batalhões do regimento
de infanteria do ultramar, creado pela carta de lei de 3
de fevereiro de 1876; preceituando-se no § unico do seu
artigo 29.0 que a 1.a companhia de cada batalhão fosse es-
pecialmente empregada no serviço de artílheria, sondo por
isso constituída de praças mais habilitadas no respectivo
exercício.
Nunca, porém, se cumpriu na India o disposto no dito

§ unico do artigo 29.°. A La companhia do batalhão do
ultramar não se instruiu em exercícios de artilheria, como
era fácil de prever; e o serviço d'esta arma ficou entre-
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gue a algumas praças e offieiaes, que ainda restavam da
antiga arma de artilheria da India, e de que hoje raros
existem, e em breve desapparecerão.

O regimento de infantaria do ultramar foi tambem por
sua vez extineto por decreto com força de lei de 8 de ju-
nho de 1892; e assim resta hoje na India só uma força
policial, que, alem de não corresponder ás necessidades
policiaes, porque lhe falta o auxilio que Ihc prestava o ba-
talhão do ultramar no serviço da guarnição, é leiga em
serviços de artilheria, qne se uno podem dispensar de todo
em uma província que conserva ainda praças de guerra.

No momento actual, a angustiosa crise financeira que
affligo a nação não permitte pensar em uma organisação
cabal da força militar na India ; não se podem ter em vista
as necessidades tácticas, mas pura e simplesmente as exi-
geneias de uma organisação económica, sem deixar de ser
racional, e de garantir convenientemente a segurança e
tranquillídade internas.

N' esta ordem de idéas o projecto de decreto que tenho
a honra de submetter á approvação de Vossa Magestade
dá para o território de Goa Uma bateria de artilheria com
3 officiaes do exercito de Portugal e 86 praças de pret,
d' entre as quaes só pertencem ao exercito do reino 1 pri-
meiro e 2 segundos sargentos; um batalhão de infan-
teria com 29 officíaes e 95G pl'llças de pret; duas com-
panhias de policia para Nova Goa e Mormugão; duas come
panhias de infanteria para. a guarnição das praçns de Da-
mão e Diu, com 11 officiaes e 329 praças de preto (Vejam-se
os mappas n. os 14 e 15.)

N'um paiz como a Judia, onde tão fácil é o alistamento
voluntario de mancebos para o serviço militar, 'prompt~ e
economicamente se organisa. uma força de 400 praças que
marche C0111 os seus officiaes e sargentos em expedição
para qualquer das colonias irmãs, como mais de uma vez
tem acontecido com louvável presteza e boa vontade.

As promoções, a que tal incidente der legar, compen-
sarão a officialidado da Indía da r ducção que o quadro
dos seus ofliciaes mais graduados vae soffrer com a orga-
nisação proposta; reducção reclamada pelo sentimento pu-
blico e proposta pelo respectivo governador geral com ap-
provação uuanime de todo o conselho do governo; porque
a verdade é que o numero actual dos officiaes superiores
na India não está em harmonia, nem com a modesta força
que guarnece aquolla província, nem com o quadro dos of-
ficiaos superiores das outras províncias ultramarinas, in-
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comparavelmente mais extensas e dotadas de tropas muito
mais numerosas.

A nova organisação, dando ao todo para a Índia 2 coo
roneis 3 tenentes coroneis, (j majores, 16 capitães, 17 te-
nente~ 19 alferes, G cirurgiões, 1 quartel mestre e 1 ca-
peBão,' ao todo 71 offi~iaes, realisa so?rc o quadro existen-
te que conta 80 officiaes, a cconomie de 1 coronel, 1 te-
n~nte coronel, 4 majores, 2 capitftcs o 1 tenente. Nfio se
póde ir alem n'uma guarnição que tem soffrído successivas
reducçõcs durante os ultimos vinte e cinco annos.

A bateria de artilheria, cujos elementos preponderantes
procedem do exercito de Portugal, assegura a proficuidade
do serviço que se exige d' esta arma na India.

As praças ele Damão e Diu dá-se a força necessaria ; e
as policias de Nova Goa e de Mormugfio, e esta destina-
se também à policia da linha férrea, ficam montadas no
pé conveniente.

Aos officiaes com direito a gratificação manteve-se a
que até hoje percebiam. Aos eapitães conserva-se também
li, gratificação de 188 rupias 14 tangas, que até hoje lhes
competia. Só aos dois capitães das companhias de Darnão
elevou-se a gratificação a 300 rupias, em vigor nas outras
provincias ultramarinas, porque teudo-se da elo a estas com-
panhias a organisação das companhias de guerra, o en-
cargo para os capitães passou necessariamente a ser muito
maior.

Ao supremo conselho de justiça militar, com jurisdic-
ção na India, Macau e Timor, e que se compunha de 6
officiaes superiores e 1 juiz relator, deu-se uma organisação
muito mais modesta e economica, passando a compor-se
de 4 officiaes superiores, 1 capitão promotor e 1 alferes
secretario.

Á companhia de saude deu-se a orgauísnção proposta
pelo governador geral, com approvação unanimo do con-
selho do governo, do qual fez parte o chefe do serviço de
saude, na sessão em que se discutiu a proposta.

IIa na India duas companhias de reformados, que são
mantidas no novo plano, Mas ao lado (l'estas figura uma
legião de addidos que absorvem hoje a importante verba
de cerca de 41 :000 rupias.

Para conjurar esse mal, estabelece o projecto o serviço
moderado e a passagem das praças n'esta situação ás com-
panhias de reformados, mediante vacatura,

O pret, gratificação, fardamento o pão diários das pra-
ças da guarnição da India são representados hoje na ta-
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bolla de despezas por fracções incommodas. Arredonda-
ramse estes algarismos, com uma ligeira vantagem para
as praças, com grande facilidade para a escripturação e
contabilidade, e sem onus sensivel para o thcsouro pu-
blico.

O mappa n.? 15 d~í o numero existente das praças de
pret, e as creadas no novo plano, que satisfazem plena-
mente o pedido do governador geral, apoiado pelo conselho
do governo.

Finalmente, o mappa n. o 16, que exprIme os resultados
financeiros da reforma, offerece a economia de 586 ru-
pias.

Senhor! Estas são as providencias mais importantes do
decreto que respeitosamente submetto A elevada sabedo-
ria de Vossa .Magestade, esperando a sua approvnção.

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
cm 11 de agosto de 18f!4. = João Antonio de Brissac das
:.veves Ferreira.

Tomando em consideração o relatorio do ministro e se-
cretario d'cstado dos negocios da marinha e ultramar ;

'rondo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse-
lho de ministros ;
E usando da anctorit;a<;lio conferida pelo § 1.0 do arti-

go 15.0 do primeiro acto addicional ú carta constitucional
da monarchia : •

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 A guarni<;ão do estado da Índia passará a

ter a composição e organisação constante dos mappas jun-
tos ao presente decreto n.OS 1 a 12, e comprehende :

O com mando geral;
Bateria de artilheria ;
Um batalhão de infanteria;
Companhias de infanteria de Damão ;
Uma companhia de policia de Nova Goa;
Uma companhia de policia de Mormugão ;
Quadro das praças de guerra;
Quadro medico militar;
Companhia de saude ;
Pessoal para o deposito de material de guerra;
Officiaes em commissão;
Offícines em disponibilidade c em inactividade tempo-

raria ;
Companhia de reformados.
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Couunando geral

Art. 2.0 O commando geral comprehende o comman-
dante geral, que é o governador geral da provineia, o chefe
da repartição militar da secretaria do governo geral, o sub-
chefe da mesma repartição, dois ajudantes de campo do
governador, e os offleiaes que não estejam arregimentados
ou nas cormuissõcs designadas por lei.
§ unico, O govornador geral tem as honras, compcten-

cia e deveres determinados no artigo 3.0 das bases appl'o-
vadas pelo decreto de 19 de julho do corrente anno.

Bateria (le artilheria

Art. 3.0 A composição da bateria de artilheria á a
constante do mappa n. o 2.

llatlllhno de íníanterfn

Art. 4.0 O batalhão de infanteria é composto de um eb-
tado maior e menor e de oito companhias. (Vide mappa n.? 3.)
§ 1 o Composição do estado maior e menor:

Tenente coronel , . . . . . . . . 1
}\JajÜl'............ .••.. 1
Ajudante. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .• . . . . . . . ]
Quartel mestre " . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Capellão .. '. . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sargento ajudante. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sargento quartel mestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
1I-1('[.;trede musica . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Contramestre de musica... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Musicos de La classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 3
Musicos ele 2. a classe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Musicos de 3.a classe .
Mestre de corneteiros. . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Contramestre do corneteiros 1
Arti fices , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . • . . . 3
l\Insü'oi:! de pancada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

3"iI
§ 2.° Composiçf':o de uma companhia:

Capitão '" " . . . . . . . .. . . • 1
Tenente '" " . . . 1
Alferes .............................••...... 1
Primeiro sargento. . . . . . . . . . • . . • . . . . • . . • . . . . . . . 1
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Segundos sargentos.. . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Primeiros cabos 8
Segundos cabos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Soldadof.'l " 04
Corneteiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . 2

119
§ 3.0 Recapitulação

Estado maior e menor. . . . . . . . . . . . . . . . . . .• . . . .. 33
Oito companhias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 052

985
Couipanhlas tlc infantcria de DaUllto

Art, 5.0 A f01'<;:1 destinada ii, guarnecer as praças de
Damão e Diu consta do mappa TI.O 4.
§ 1.0 Composição do estado maior e menor:

::\Iajor .......•.................. " " . . . . . . . . . 1
Sargento ajudante. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mestre de cornetoiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Artifices. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

6

§ 2.0 A composição de cada uma das ccmpanhíns t: a se-
guinte:

Capitão. .. . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . 1
'I'enentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
.Alferes.. . . . . .. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 2
Primeiros sargentos .. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . 2
Segundos sargentos.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Primeiros cabos " 10
Segundos cabos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 10
Soldados ., . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .• 1:30
Cornet siros . . . . . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . • . . . . . . . 4:

167
§ 3.0 Recapitulação

Estado maior e menor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Duas companhias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. :334

340
a) Estas companhia' destacarão annualmente para a

praça de Diu lima forç: comI)') ta de 1 capitão, 1 tenente,
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2 alferes e o numero de pr:t~as de pret que o governo ge-
ral designar, isto é, destacará um pelotão conveniente-
mente augmentado, segundo 1\;; necessidades do serviço, Um
dos officiaes subalternos servirá como ajudante e secre-
tario do governo da praça.

b) Coneluido o destacamento de um anno na praça
de Diu, os officiaes serão immediatamente collocados no
quadro de Goa.

c) O governo regulara a collocação de officíaes no
quadro do mappa n. o 4 por férma que a escala COITapor to-
dos os offieiaes, a começar pelos mais modernos; ficando
isentos tão sómente os que exercerem connuissõss por de-
creto regio.

Cempnnhla de policia de Nora Goa

Art. 6.° A companhia de policia de Nova Goa tem
a composição constante do mappa n.? 5, e rcger-se-ha
pelo regulamento approvado pela portaria provincial de 30
de agosto de 1893. Os ofliciaes d'esta companhia não ficam
isentos de collocação no quadro do mappa n. o 4, quando
lhes pertencer.

Oompanhín de policia de lUol'mugilo

Art, 7.0 A companhia de policia de Mormugão, desti-
nada á policia de Mormugão e da linha férrea, tem a com-
posição designada no mappa n.? 6. Os seus offioiaes não
ficam isentos de collocação no quadro do mappa D.O 4,
quando lhes pertencer. Esta companhia continuará a re-
ger-se pelo regulamento approvado pela portaria do go-
verno de 29 de agosto de 1888.

Quarteis

Art. 8.° Os quartéis da bateria de artilheria, do bata-
lhão ele infantaria e da companhia de policia de Nova Goa
srio cm Nova Goa; e o da companhia de policia da linha
férrea em Mormugão. Uma fracção cl'esta ultima compa-
nhia sob o commando de um subalterno catará aquartelada
em Collém. Os quartéis das forças de Damão e Diu serão
nas respectivas praças.
§ 1.0 O batalhão de infanteria será distribuido pelos

pontos do tCl'litorio de Goa, segundo as convenicm-ias do
serviço e ordens do governador geral.
§ 2.0 A bateria de artilhcria auxiliará o serviço de guar-

nição pela fórma que for regulada pelo governador geral.
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Praças de guerra

Art. 0.0 As praças de Aguada, Damão e Diu são de
La classe; e pertencem á 2.a classe as fortalezas de 'rira.
col, Alorna, Reis-Magos, Chapora, Nauuz, Angediva e
Cabo de Rama.
§ unico, O quadro das praças é designado no mappa

n." 7.

Serviço medleo-mllítnr dos corpos de tropas
e companhía de suude

Art. 10.0 O serviço medico-militar dos corpos de tro-
pas é desempenhado pelo pessoal constante elomappa n.? 8.
§ unico. Um cirurgião mór e um cirurgião ajudante

terão sédc em Nova Goa; e cumpre-lhes o serviço me-
dico da bateria de artilheria, batalhão de infantaria e for-
ças policiaes.

Na praça de Damão serão collocados um cirurgião mór
e um cirurgião ajudante; e na praça de Diu um cirurgião
mór e um cirurgião ajudante, cumprindo-lhes o serviço
medico do pessoal militar e policial das pr::lças. Aos ci-
rurgiões móres das ditas praças compete, como até aqui,
a direcção dos respectivos hospitaes militares.

Art. 11.0 O serviço do hospital militar de Nova Goa
passará 11 ser em regra exclusivamente à.esempenhado pa-
Ios facultativos do quadro de sande da província.

Art. 12.o Quando não haja facultatiyos do quadro de
saude em numero snfficiente, serão substituidos por cirur-
giões do serviço medico-militar dos corpos de tropas no-
meados pelo governador geral.

Art. 13.0 As vacaturas de cirurgiões móres occorridas
no quadro medico-militar do marpa n. o 8, serão preenchi-
das por ordem de antiguidade pelos cirurgiões ajudantes
do mesmo quadro.
§ unico, As vacaturas de cirurgiões ajudantes serão

preenchidas por concurso documental feito perante o com-
mando geral, e só podem ser admittidos como candidatos
individuos habilitados com o curso de qualquer das esco-
las do reino, da universidade de Coimbra ou da escola
medica de Nova Goa.

Art. 14.0 A companhia de saude passa ii ter a composi-
ção designada no mappa n. o 9.
§ 1.0 A collocação das praças n'esta companhia ser~í

feita por ordem do governo geral, sobre proposta da jun-
ta de sande.
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§ 2.° A companhia de saude fica subordinada ao rcspe-
ctivo chefe do serviço de sande e aos facultativos dos
hospitaes em tudo quo respeita á parte technica do servi-
ço; no que respeita porém á administração e disciplina fica
subordinada ao respectivo commandants da companhia,
quc por seu turno recebe ordens do commando geral.
§ 3.0 O commandante ela companhia de saude será tam-

bem administrador do hospital militar de Nova Goa; e um
regulamento especial estabelecerá as normas por que se de-
verá reger rr'essa qualidade.

Offl.claes em dlsponlbtlldade e lnactívídade temporarta

Art. 15.0 A passagem dos officiacs á disponibilidade e
á inactividade temporaria se regularão pelos preeeitos con-
tidos nos artigos 23.0 e 24.0 do decreto com força de lei
de 2 de dezembro de] 869, excepto na parte relativa aos
vencimentos, que serão os designados 11a carta do lei de
16 do julho de 188D, tudo sem prejuizo elo disposto no
§ unico do artigo 2. o do presente decreto.

Del)Osito de material de guerra

Art. 16.0 O deposito de material de guerra será dirigi-
do pelo commaudante da bateria de artilheria, o o seu
quadro consta do mappa n. o 10.

Offl.ciaes em cOllllllissilo

Art. 17.° O quadro dos officiaes em commissão, tanto
da guarnição da India, como do exercito de Portugal, con-
sta do mappa u. ° 11.
§ 1.0 No dito quadro não se comprehendom os offieiaes

do exercito ele Portugal, que não vencem soldos pelo capi-
tulo da tabella da despeza da administração militar da pro-
vincia, e os officiaes dr. bateria de artilheria mencionados
no mappa n.? 2.
§ 2.0 O goyerno, em caso urgente, poderá mandar o

numero de officiaes do exercito de Portugal do qualquer
gra(luação que julgar conveniente a mais do quadro fixado
no mappa n.? 11.
§ 3.° Continuará cm vigor o preceituado ]10S §§ 1.0 e

2.° <lo artigo 18.0 do decreto de 2 de dezembro do 1860.
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Alistamento, readmissão, promoção e reforma
das praças de pret

Art. 18.0 Os soldados da guarnição da India serão quanto
possivel marathas. Não podem alistar-se tendo menos de
dezoito e mais de vinte c cinco annos de idade, e sem
attestado de bom comportamento, passado pelo adminis-
trador do concelho respectivo. A sua robustez deve ser
previamente comprovada pela junta de sande 0\1 por um
facultativo medico militar, que o inspeccione ele ordem su-
perior.

Art. Hl.o As praças de pret da guarnição ela India são-
obrigadas ao serviço cffeetivo na mesma guarnição por
tempo de oito annos, contados desde o dia do alistamento,
findos os quaes poderão receber baixa, se a quiserem, ou
não estiverem no caso de continuar no serviço, DOS termos
do artigo seguinte.

Art. 20.0 As praças da guarnição da India que finda-
rem o tempo por que se obrigaram a servir, poderão con-
tinuar no serviço por periodos euccessivos ele tres annos
cada um, se assim o requererem um mez antes de com-
pletarem o tempo de serviço quando ao bom comporta-
mento alliem a robustez necessaria, devidamente compro-
vada.

Art. 21.° Os offícinos inferiores readmittidos receberão
por cada período de readmissão as grntifícações estabele-
cidas actualmente pela lei de 27 de julho de lB82.

Art. 22.0 Os primeiros cabos, segnndos cabos e solda-
dos não têem direito 11, receber gratificação alguma a titulo
de readmissão.

Art. 23.0 Os postos de sargento ajudante e sargento
quartel mestre serão preenchidos pelos trcs primeiros sar-
gentos mais antigos da guarnição, excluída a bateria do
artilheria, que tenham direito a accesso ; podendo o sar-
gento quartel mostro, quando lhe chegue a sua altura para
ser promovido a alferes, optar por esta promoção ou pela.
de tenente quartel mestre, quando occorrer vacatura. De-
pois de optar por uma ou por outra promoção não lhe será
permittida a pai'sagem de classe.
§ unico. Os sargentos ajudautcs ela guarnição da India

podem tambem ser escolhidos entre os primeiros sargentos
do exercito de Portugal que satisfaçam liS condlçõcs da pro-
moção; e terão acccsso a alferes, segundo a antiguidade
do posto de primeiro sargento em coucorrencia com os pri-
meiros sargentos ela dita guarnição, se assim lhes convier.
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Art. 24.0 O preenchimento dos postos vagos de primeiro
sargento no batalhão do infanteria, companhias de Damão,
companhia de policia de Nova Goa, e companhia de po-
licia de Mormugão, se fará por concurso de provas publi-
cas entre todos os segundos sargentos das mesmas uni-
dades. Será submettido com urgencía ~í approvação do
governo da metrópole um regulamento prescrevendo nor-
mas para este concurso.
§ unico. Os segundos sargentos da bateria de artilhe-

ria podem concorrer tambem para o posto de primeiro
sargento vago em qualquer das unidades da guarnição.

Art. 25.0 O preenchimento dos postos vagos de segundo
sargento e de primeiro cabo em qualquer das unidades
da guarnição se fará por concurso de provas publicas res-
pectivamente entre todos os primeiros cabos e segundos
cabos ou soldados da mesma unidade. Submetter-ee-ha
também á approvação do governo um regulamento pre-
screvendo normas para este concurso.

Art. 26.0 Submetter-sa-ha igualmente á approvação do
governo um regulamento prescrevendo normas para o
preenchimento das vagas de sargentos e cabos na bateria
de artilhería,
§ transitório. A primeira nomeação de sargentos e ca-

bos de bateria de artilheria (dos não pertencentes ao exer-
cito de Portugal) será feita pelo governador geral da pro-
vincia, pela fôrma que julgar conveniente, empregando o
maximo escrupulo na escolha.

Art. 27.0 Os segundos cabos serão nomeados pelos com-
mandantes das unidades, d'entre os soldados propostos pe-
los commandantes das companhias, onde as vagas se derem.

Art. 28.0 As praças do pret que estiverem impossibili-
tadas do serviço, physica ou moralmente, serão reformadas
com o vencimento unico de pret, pão e fardamento, se ti-
verem completado vinte annos de serviço effeetivo e forem
julgadas incapa:ws de servir activamente pelajuuta de saude
e houver vaga na companhia de reformados.

Art. 29.0 As praçns julgadas incapazes de servil' acti-
vamente pela junta de saude, e que não tiverem comple-
tado ainda vinte annos de serviço, serão despedidas do ser-
viço militar.

Art. 30.0 As prnçns nas condições do artigo 28.0, mas
que não tenham vaga na companhia dos reformados, pas-
sarão {t classe de se1'viço moderado,

Art. 31.0 As praças em serviço moderado desempenha-
rito o serviço de quarteleiros, amanuenses das secretarias
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e repartições militares, plantões, guardas na localidade
onde estiver o quartel do seu corpo, fazendo um só quarto
de sentinella durante a noite, finalmente todo o serviço
compativel com o seu estado physico.

Art. 32.0 As vagaturas nas companhias de reformados
serão preenchidas pela ordem de antiguidade por que as
praças passarem a serviço moderado,

Art. 33.0 Continúa em vigor para todos os effeitos a
carta de lei de 27 de julho de 1882; e as praças de pret,
não officiaes inferiores, que forem julgadas incapazes do
serviço activo, quando se prove que a incapacidade pro-
vém de ferimento ou desastre grave occorrido em com-
bate, na manutenção da ordem publica ou no desempenho
de outros deveres militares, terão direito á reforma no
posto que tiverem e com o pret da effectividnde.

Justiça militar

Art. 34.0 A organisação da justiça militar no estado da
Tndia continuará a regular-se pela legialação actual, com
as seguintes alterações.

Art. 35.0 O supremo conselho ele justiça militar com-
por-se-ha de quatro officiaes superiores e de um dos juizes
da relação de Goa (exceptuando o presidente), por distri-
buição, que será o relator, um capitão promotor e um su-
balterno secretario, servindo de presidente o official supe-
rior mais graduado ou mais antigo.
§ unico. Os officiaes com quem se der alguma incompati-

bilidade serão substituidos por outros officiaes, que serão
officiaes superiores quando os impedidos sejam o presidente
ou vogues, e capitão ou subalterno quando o impedido for
promotor ou secretario.

Art. 36.0 Fica por esta fórma regulado o artigo 26. o do
regimento de justiça de 1 de dezembro de 1866, não só
no que respeita aos processos futuros, mas ainda com res-
peito aos que estiverem pendentes á data da publicação
d'cste decreto no boletim official da India,

Das eompanhlas de reformados

Árt. 37.0 Ila duas companhias de reformados, uma com
séde em Sinquerim ou Aguada, e outra com sédo em Da-
mão. A composição d'estas companhias consta do mappa
11.0 12.
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Vencimentos

Art. 38.° Os vencimentos dos officiaes e praças da guar-
nição da India constam dos mappas n.05 1 a 12.

Art. 39.0 O abono de etape será regulado pelo gover-
nador geral, ouvido o conselho do governo.

Art. 40.0 Os officiaes e praças de pret em serviço f6ra
dos seus quarteis e para distancias superiores a 15 kilo-
metros têem direito ao subsidio de marcha constante do
mappa n.? 13.

Art. 41.0 Os officiacs e praças ele pret destacados tê em
direito a receber subsidio de residencia eventual, segundo
o mappa n.? 13, nos termos do decreto com força de lei
de 20 de dezembro de 1888.

Art. 42.0 É assignade a massa diária de 0,9 de real da
convenção para a compra de instrumentos musioos e belli-
cos, pequenas reparações do quartéis e mobilia, compra de
cambolins, arranjos de cama, concertos de armamento, cor-
reame e equipamento. Para a bateria elo artilheria c com-
panhias de policia de Nova Goa e :Jlormugllo a referida
massa será de 1 real.

Art. 43.0 As praças addidas ás companhias de reforma-
dos continuam a perceber os vencimentos que têem,

Art. 44. o Os sargentos que respondem pelas companhias
de reformados vencem como se estivessem em serviço acti-
vo no batfl,lhão de infanteria.

Art. 45.0 Os sargentos ou cabos reformados que ser-
vem os logares de continuos nas repartições publicas ven-
cem a gratificação dia ria de 32 réis da convenção; e as
praças reformadas que desempenham os Iogarcs de ser-
ventes das ditas repartições, vencem a gratifi.cação (lia riaue lG réis da convenção,

Art. 46.0 Os offioiacs em serviço na prHça do Diu terão.
25 por cento de augmento nos seus soldos, não podendo
porém accumular este augmer.to com o subsidio de resi-
dencia eventual, quando o vençam legalmente.

Art. 47.0 Os officiaes do exercito do reino, despacha-
dos para servir em commissão no estado da India, rece-
bem os seus vencimentos em moeda. forte pelas tarifas em
vigor no mesmo exercito.
§ unico. As praças de pret do exercito elo reino, qne fo-

rem servir na guarnição da India, recebem os seus venci-
mentos cm moeda forte, e têem alem d'isso mais 25 por
cento sobre o prct, desde o dia em que desembarcarem no
estado da India. Far-se-lhes-ha tam bem um abono para
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auxilio de rancho na rasão de 80 róis por cada sargento,
e 50 róis por cabo ou soldado, moeda do reino, ou respe-
ctivamente 38,4 e 24 róis da convenção. Esta disposição
não se entende com os sargentos e cabos do exercito do
reino, collocados na bateria de artilheria, os quaes per-
ceberão os vencimentos designados no mappa n. o 2.

Art. 48.0 As praças ele pret europeas que pertencerem
it gtmrnição da India, alem dos vencimentos que lhes com-
petirem, se fará um abono pnra auxilio de rancho na ra-
são de 80 róis da moeda do reino ou 38,4 róis da conven-
ção por cada sargento, e 50 réis da moeda do reino ou 24
róis da convenção por cabo ou soldado.

Art. 49.0 Continua a vigorar para todos os effeitos a
carta de lei de 16 de julho de 1889.

Dlsposlçóes geraes
Art. 50.0 Ficam extinctos o corpo de policia e as com-

panhias de polícia de Damão c Diu.
Art. 51. o Os offíciaes da guarnição da India, que exer-

cerem commissões por decreto regi o, serão considerados
fóra do quadro, conforme o disposto no decreto com força
de lei ele 11 de dezembro de 1884.

Art. 52.0 Os officiaes da guarnição da India, que tive-
rem o curso de artillieria da extincta escola de mathema-
tica e militar, continuarão a perceber, como até aqui, a
gratificação da arma.

Art. 53.0 Serão dispensados do serviço de escala, de en-
tre os offíciaes da guarnição, dois dos mais idoneos para
regerom os cursos das classes do sargentos o cabos. Estos
cursos terão os programmas adoptados no reino.

Art. 54.0 Aos cursos de sargentos e cabos podem con-
correr as prnças do todas as unidades da guarnição, o o
governo geral, publicando os programmas dos mesmos cur-
sos, proscreverá regras fixas e invariáveis para que na ad-
missão aos ditos cursos, se coneiliom as eonvenieneias do
serviço com a mais perfeita justiça distributiva.

Art. 55.0 Para a promoção ao posto de alferes, quo será
regulada pela antiguidade do posto do primeiro sargento,
é indispensavel que o candidato esteja approvado no cur-
so de sargentos.

Esta disposição começará a vigorar dois annos depois
do installada a respectiva escola.
§ unieo. O govcrno gl'l'lll, quando o julgar conveniente,

fará inspeccionar, por offíeial competente, as escolas do
curso do sargentos o cabos,
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Art. 56.0 O primeiro sargento da bateria de artilhería,
quando preencha as condições lcgaes de promoção, terá
accesso a alferes para o ultramar, segundo a antiguidade
do posto de primeiro sargento em concorrencia com os
primeiros sargentos do estado da Índia, se assim lhe
convier,

Disposições transitorlas
Art. 57. o Os officiaes que ficarem fóra dos quadros de-

terminados n'este plano serão collocados na disponibili-
dade e abonados dos soldos que perceberem ao tempo da
sua publicação.
§ unico. O governador geral poderá empregar estes

officiaes em qualquer commissão de serviço publico.
Art. 58.0 As praças de pret reformadas excedentes ao

quadro das companhias de refoi ma dos, continuam a ser
consideradas addidas a uma ou outra companhia, como o
governador geral determinar; e só preenchem as vagatu-
ras que venham a dar-se nas companhias, quando na guar-
ni~ão não haja pra~as em serviço moderado.

Art. 59.0 Do actual corpo de policia e companhias de
policia de Damão e Diu se formarão o batalhão de infan-
teria e as companhias de infanteria de Damão.
§ unico. As praças graduadas que ficarem a mais so-

bre os quadros d'este plano entrarão para o quadro da
bateria de artilheria, escolhendo-se as mais aptas e me-
lhor organisadaa, e se ainda restarem ficarão addidas ao
batalhão de infanteria para darem entrada nas primeiras
vagaturas que occorrerem nos quadros da guarnição.

Art. 60.0 As praças que excederem o effectivo da com-
panhia de saude ficarão uddidas á mesma companhia pre-
enchendo as vagaturas futuras. Os furrieis entrarão nas
vagas de segundos sargentos, percebendo, porém, em-
quanto addidos os vencimentos que actualmente percebem,
como furrieis.

Art. 61.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 11 de agosto de 1894. =REI. - João Antonio
de Brissa« das Neves Ferreira.

MAPPA N.o 1
Estndo mnior

1 Chefe da repartição militar, major do exercito de
Portugal, soldo e gratificação doscriptos DO map-
pa n.s 11 .. _. o _ o • o • _ •••••• o _ •• o • o o o o o • o o o ••
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1 Sub-chefe ela repartição militar, capitão ela guar-
nição da India:
Soldo, descripto no mappa 11.° 11
Gratifícaçâc ,'. . . . . . . . . . . . . . . . . 188-14-00 Ul8-14-00

1Ajudante de campo, capitão do exercito de Portu-
gal, soldo, gratificação e forragens (vide o mappa
n,v 11)... . . . . . . . . . . . . . . . .. . .

1 Ajudante de campo, tenente ou alferes do exercito
de Portugal, soldo, gratificação e forragens (vide
mappa n.O11) , .. , .. , .

~ Am~~ue~s('s, s~rgen~os, e~pregados no expediente
militar, gratificação a 1,,0-00-00 . 240-00-00

428-14-00

Paço, em 11 de agosto de 1894, = João Antonio de
Brissac das J.VevesFerreira.

MAPPA N.· 2

Bateria de artílherta

1 Capitão do exercito ele Portugal:
Soldo , " 1:350-00-00
Gratificação .. ,.,. '" .. , " 1:125-00-00 2:475-00-()O

1 Primeiro tenente do exercito de Portugal:
Soldo , .. " '" 1:050-00-00
Gratificação. , . . . .. . ... . . . . . . 675-00-00 1:725-00-00

1 Segundo tenente do exercito de Portugal :
Soldo , 900-00-00
Gratificação. . . . . . . . . . . . . . . . . 225-00-00 1:12f>-00-00

1 Primeiro sargento do exercito de Portugal:
Pret ... ,.......... 1-00-00
Gratificação.... . . . 0-01-00
Fardamento .. , . . . . 0-01-03
Pito. . .. .. .. . . . . . . 0-04-00 1-06-0:1 507-09-0:1

2 Segundos sargentos do exercito de Portugal:
Pret.......... ... 0-12-00
Gratificação.. . . . . . 0-01-00
Fardamento. . . . . . . 0-01-03
Pão. , , ..... , . . . . . . 0-04-00_---- -----_1-02-03 832-10-06

0-07-00 319-06-00
0-03-00 547-08-00
0-02-00 365-00-00
0-02-00 2:737-08-00
0-03-00 136-14-00

2 Segundos sargentos - pret .
8 Primeiros eabos - preto . , " .
8 Segundos cabos, " " .
60 Soldados .
2 Corneteiros .
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1 Serralheiro forjador :
Pret. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0-08-00
Gratificaçâo (200 dias utels].. . 0-04-00

1 Carpinteiro dc viaturas;
Pret. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 0-08-00
Gratificaçâo (200 dias uteis).. . 0-04-00

1 Correeiro:
Pret, 0-06-00 ., .
Gratificação, 0-04-00 (200 dias uteis) .

Gratificação de 0-00-06 para 80 praç!ts .
Fardamento de 0-00-07 para 83 praças .
Pão de 0-01-10 para 83 praças _..
Jntrumentos, etc., para 86 praças a rasâo de 0-00-01

por praça ..•.......•........•..............
Readmissão .•................................
Azeite _ _'. _ _ _ .

:~ OfUciaes e 86 praças de preto .

182-08-00
91-04-00

182-08-00
91-04-00

136-14-00
91-04.-00

912-08-00
1: 104-08-01
3:471-04.-10

163-07-10
400-00-00
80-00-00

17:678-14-06

Paço, em 11 de agosto (10 18t)4.= Joõo Antonio di'
I11·isSQC das J:.,Tev/'s Ferreira,

MAPPA N.°:J

Dntnlhito de InfantenIa
'I'enen te coronel:

Soldo ............•...•.
Gratificação .•...........
Forragens .

-----Major:
Soldo .....•.....•......•
Gratificação .
Forragens .

Ajudante, alferes :
Soldo .
Gratificação .
Forragens .-----Quartel mestre:
HoIJo .
Gratificaç'ão .

-----Capellão :
Soluo '"
G l'lItificaçiio .....•....... -----

2.010-00-00
566-11-00
238-14-00

1.800-00-00
450-00-00
238-14-00

900-00-00
244-07-00
238-14·00

1.350-00-00
188-14-00

900-00-00
150-00-00

8 Capitães :
Soldo, a 1.3:j()-OO-OO ...•. 10.800-00-00
Gratificaç.ão, a 18S-14-00.. 1.511-00-00

8 'I'encntes :
Soldo, a 1.0GO -00-00. '" 8.400-00-00
(l ratificaç:'ío, a Ir,O-OO-OO. l.200-00-00

2.81ô-00-OO

~.4R8-14-00

1.383-0fl-OO

l.rI38-H-OO

1.0fIO-00-OO

12.311-00-00

9. GOO-OO-OO



l>OLETDl ~[jLlTAJ( DO ULlIL\JL\I: ;\i.o 10 ln')

8 Alferes:
Soldo, a 900-00-00. . . . . .. 7.200-00-00
Gratificação, a 150-00-00. 1.200-00-00

1 Sargento ajudante, a 0-11-10 .
1 Sargento quartel mestre, 0-11-10 .
1 Mestre de musica, 1-04-10 .
t Contramestre de musica, 0-10-08 .........•
o Musicos de L' classe, a 0-09-07 .
·1 l\Iusicos de 2." classe, a 0-06-03 .......•...
d Musicos de 3." classe, a 0-02-06 .
1 l\Iestre de corneteiros, 0-0:1-06 .
1 Contramestre de corneteiros, O-IXl-OO ..•..•
1 Coronheiro, 0-02-10 .
1 Espingardeiro, 0-u2-10 .
! Correeiro, 0-02-10 .
8 Primeiros sargentos, a 0-08-11 .......•....

24 Segundos sargentos, a O-OG-Oi .
64 Primeiros cabos, a 0-02-02 .
lil Segundos cabos, a 0-01-08 .
752 Soldados, a 0-01-08 .
20 Corneteiros (incluindo 4 musiccs de panca-

da, a 0-01-11 .

::ln officiaes e 9:)(; pmças.

(i ratificação pam 9iJ(; praças, a 0-00- 06 .
Fardamento, a 0-00-07 .
Pito ou arroz, a 0-01-10. . . . . . . . . . . .. . .
Instrumentos bellieos, pequenas rcpnrações, lim-

peza do quartel, cambolins, arranjos de cama c
concertos de armamento, eorreame, equipamento
It 0-00-00.9 por praça e por dia .

Readmissão das praças ...........•....•...•..
Azeite para luzes .......•....................

8.400-00-00
269-15-0:!
269-15-02
4.5-04-02
213-05-04.
65iJ-13-0fJ
570-05-00
456-04-00
79-13-0!i
68-07-00
64-10-02
61-10-0:2
()l-lO-O::!

1.6:27-04-0"
3A67-08-00
<l.1G:J-05-0 I
2.I:l:3-0')-01

:!8.WL-10·OH

I"lt-07-OfI

10.90 L-OH 00
12.7:21-12-01
:Hl.fJ8:2-1L-O1

1.63i1-to-OG
2.000-00-00
710-00-00

1[)1.6L2-04-05
Sipaes addidos ao referido batalhão ... '" . . . . . 2.103-11-10
Gente do sonodo de Pernem, addida ao mesmo

batalhão. . . .. ... . .• . ... .. .. .. . . . . . . .. .... 1.001-15.01----
15H17-15-07

Jvüo Alltonio d,'Paço, em 11 ele agosto dI' 1HD4.
Brissac das lV('IJ('S Ferreira.

MAPPA N,0 ,1

Duas cempauhlas de !nfallh'rla dI' Damão
;\Iajor, commaudaute :

Soldo .
(: ratificação .
Forragens .-----

<) Capitâes :
~oldo, SI. I ::I:,() DO IlO. . . ....
{ir;1 ti fic:l\·;ln. II :100 (lO ()O..••.

1 : !-iOO-OO-OO
fí66-1L-OO
2:18-11-00 ~; IiO:i 11:1-00

:; ::;(1) !lO no
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Tenentes:
Soldo, a 1:050-00-00 4:200-00-00
Gratificação, a 150 00-00. . .. . 600-00-00 4:800-00-00

4 Alferes:
~oldo, a 900-00-00 3:600-00-00
Gratificação, a 150-00-00. . . . . 600-00-00 4:200-00-00

1 Sargento ajudante, a 0-11 10 . . . . . . . . . . 269-15-02
1 Mestre de corneteiros, a 0-03-06 . . . . . . . . . . . . . . 79-13-06
4 Primeiros sargentos, II 0-08-11. . . . . . . . . . . . . . . . 813-10-04
12 Segundos sargentos, a 0-0\.-04 .. . 1:733-12-00
20 Primeiros ca1:108, a 0-02-02 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 988-08-08
20 Segundos cabos, a 0-01-08. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 760-06-08

260 Soldados, a 0-01-08 9:885-06-02
1 Coronheiro, a 0-02-10. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64-10-02
1 Espingardeiro, a 0-02-10. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64-10-02
1 Correeiro, a 0-02-10 '" " . . . . . .. . . . . . . 64-10-08
8 Corneteiros, a 0-01-11 349-12-08

11 officiaes e 329 praças de preto
Gratificação, a 0-00-06 para 329 praças 3:752-10-06
Fardamento, a 0-00-07 " 4:378-01-07
Pão ou arroz, a 0-01-10 13:759-12-04
Instrumentos bellicos, etc., a O 00-00,9 por dia e por

praça.. . . . . . . 562-14-03
Readmissão das praç~s. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400-00-00
Azeite para luzes 80-00-00

59:914-03-10

Paço, em 11 de agosto de 1894. = João Antonio de
Briesae das Neves Fm',·eira.

MAPPA N.· 5
CompanhIa de policia de NOl'a Goa (pelotão)

1 Capitão:
Soldo . " " ' 1:350-00-00
Gratificação................... 377-13-00 1:727-13-00

1 Tenente:
Soldo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 1:050-00-00
Gratificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188-14-00 1:238-14-00

1Alferes:
Soldo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900-00. 00
Gratificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188-14-00 1 :088-14-00

1 Primeiro sargento: - ---
Pret, a 1)-08-11 . . . . .. . . . . . . . . . 203-06-07
Gratificação, a 0-04-04 .... , . . . 98-13-08 302-04-03

4 Segundos sargentos:
Prct, a O 06-04 . . . . . . . . . . . . . . . 577-1-1-08
Gratificaç.ão, a 0-03-01. . . . . . . . . 281-05-08 859-04-04

R Primeiros cabos:
Pret, a 0-02-02 .
Gratificl\<;ito, a () 02-0:1 .

395-0G-OR
410-1O-ml
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I:l Segundos cabos :
Pret, a 0-01-08 .
Gratificação, a 0-02-00 .

3Ul-02-0S
365-00-00 669-02-08

1',1 Soldados:
Pret, a 0-01-08 . .. . . . . . . . . . . .. 3:193-12-00
Gratificação, a 0-02-00 3:832-08-00 7:026-0-1-00

:! Corneteiros .
Pret, a 0-01-11 " .
Gratificação, a 0-02-00 .

110

87-07-02
91-04-00 178-11-02

;) offíciacs e LO; praças de preto

Fardamento, a 0-00-07 e pão 11 0-01-10 a 107 pra-
ças 5:898-14-11

Pequenas reparações, cambolins, limpeza do quar-
tel, a. 0-00 01 por cada uma das 107 praças. . ~03-06-07

Azeite para luzes. . . • . . . . . . . . . . .. 80-00-00

20:079-09-07

N. B. Um cabo e sete soldados d'esta companhia serão impedi-
dos no palacio do governador geral.

Pa<;o, em 11 de agosto de 18H4.· .c:Jono Antonio d('
Brissac das Necee Ferreira.

~IAPP.A 1'.0 (j

('ompaJlhia de pollcin de IIIol'lIIugllo (pelotão)

Uapitl1o:
Soldo .
Gratificação " .

\

1:350-00-00
377-13-00 1:727-13-00

1 Tenente:
Soldo 1:050-00-00
Gratificação................. 188-14-00 1:238-14-00

1Alferes:
Soldo ··· · .
Gratificação .

900-00-00
188-14-00 1:088-J4-00

1 Primeiro sargento: .
Pret, l\ 0-08-11 . . . . . . . . . . . . . . 203-06-07
Gratificação, a 0-0~-07 . . . . . . . 218-09-11

-1 Segundos sargentos:
Pret, a ()-06-0"'. . . . . . . . . . . . . • ;>77-14-08
Gratificação, 11 0-07-07.. . . . . . fi91-1:J-08 1 2'0 14 O____ :'6,,- -!

8 Primeiros cabos:
Pret, a 0-02-0:! ........•.....
(hatificação, a 0-0:1-0:2 .

ti H('gulIdos cabos:
Prct, ;t O-OI-()~ .
(;I':ttifi('a~'~o, :10-02 00 .

4~2-00-0G

:395-06-08
942-11-08 1::j:JH .O;I-O!

:101·0:2-0:->
:Hi;)·(W)-()()
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80 Soldados :

Prct, ;t O-o I-OH " 3:011-10-08
Gratiticaçâo, a O-o:!-OO , :J:650-00-00 (HiUl-1O-0H. .

~ Corncteiros :

Pret, a 001-11 ..
Gratificaçll0, a 0-02-00 .. , o •• -----

87-07-0:2
91-01-00 li8-11-()~

j()()

Fardamento, a O-nO-ai c pão a 0-01-10 para lO:l
praças.. . o ••• o • • • • • • • • • • • • • • • • •• G:678-06-07

Pequenas reparações, cambolins, ctc., a 0-00-01
por praça o •• o • o •••••••• o • • • • • 195-12-11

Azeite para luzes o •••••••••• o o • • • • • • • • • • 80-00-00

~0:1}()9-0()-()2

Paç», em 11 de agosto de IH!)·l, = João Antonio de
nl'issllc das ..\'11'1'8 Frrreir« o

;\1.\[,1'A x- 7

Praças de ImHl'j\

Aguada
I Major commandanLe - soldo o •••••• o o •••••• o

1 Alferes ajudante - soldo " o o o

Azeite pam. luzes o o ••••••••••••• o •••

1:800-00-00
DOO-OO-OU
GO-OO-OO

2: 760-00-00

Damâo

Major da praça (o major commandauto das com-
panhias de Damílo).

Ajudante (um dos tenentes da companhia) .
•\zeite para luzes 0 0............. 145-13-00

Diu

Major da praça (servirá como mnjor da praça o
.colllmandanto da companhia destacndn cm Diu).

AJudantc (um dos subalternos da companhia desta-
cada).

Augmcllto de 2;, por cento a 1 capitão, 1 tenente e
~ alferes .. o. o o • - •••• - " ••• o. o •••••••••••• o •• 1:050-00-00

Azeite para luzes o •• o •••••• 0..... . .. 4.1-10-00
---I :Ofll-lO-OO

:1 Fieis, pl'illleir()s SHl'gellto~ l"efOl'llladoH para. aR pra ..
ças de .\gllada. P/ulli,.) t' ] )ill - vcuchucnto 11]('11
~;lI,a IS (1(1 (lIl... ... ';(.'.IKI (ln
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Fortalezas de 2.' classe
'I'íracol , Alorna, Reis Magos, Ohaporá, Nanuz,

Angediva e Cabo de Rama

i Commandautes, officiacs reformados.
Gratificação aos commandantes de Augcdiva e Nu-

IlUZ, n !J6-00-00 . . . . . . . . . . . . . .. . .
Gratificação aos [) commaudautes dos restautes for-

tes fortes de 2." classe, a 94-07-00 .
7 Caserneiros, segundos sargentos reformados - ven-

cimento mensal, a 16-00-00 .
Azeite parn luzes das fortalezas de 2." classe .-----

UI'.!-OO-l)O

472-03-00

] :341-00-()()
300-00-00

2:308-03-00

Total da despesa d'cste muppa. . . . . . . . . . . . . . . . . . .. G:!J:í:3-10-0(l

Paço, em 11 de agosto de 1~fl·1. ., João Antonio di'
Briseac das NI'I'es Ferreira.

~L\PPA :\." M

(!ua(]ro IIINli('o militar do'! corpos de tt'OIII\~

:.l Cirurgiões móres :
Soldo.. .. . .. . . . . . . . . .. .. . . . . .. 1::.li:iO-OO-OO
Gratificação ' . . . li:iO-OO-OO 4:500-(J()-OO

3 Cirurgiões ajudantes:
Soldo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 1:0;)0-00-00
Gratificação , 150-00-00 3:600-00-00

Augmeuto de 25 por cento ao cirurgião mór de
Diu .

Augmento de 25 por cento ao cirurgião ajudante
de Diu .

:137 -08-( lO

2G2-08-00
8:700-00-00

Paço, em 11 de agosto <1u 18\)-1.
Brissac elas J:..TpUCS Ferreira,

João A ntonio di'

:\lAPPA .'." !I

I'umpauh ia III.' snudc
1 Unpitão :

Sold: .
Grntificnçâ» , . . . . . . . . .. . .

2 Primeiros snrge» tos :
Pret, 1\ •••••.•..••••••••••...

(; ratificação, a .
10 HegulIuos sargentos :

Prct, a .
I:ratifi(,:l<;ão, a .

1 ::l;,O 00·0(1
lSH GI-IIO

0-Oti-10
0-01-00

0-07-0:1
o.o·!-OO 2;~,(j(j-O(j-(lG
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Primeiros cabos:
Pret, a .
Gratificação, a .. , .-----

4 Hcgundos cabos:
Pret, [l. ••••••••••••••••••••••

Gratificação, n .

0-02-07
0-01-01 357-06-01

0-01-11
0-00-08 23f>-11-0H

12 Soldados:
Pret, a ",., 0-01-11
Gratificaçào, a , , ,. . 0·01-08

Fardamento para 32 praças, a 0-00-07 , .
Pão ou arroz para 32 praças, a 0-01-10 .
Augmento de vencimento ás praças da companhia
que têem mais de vinte annos de serviço .

706-12-04
425-13-01

1:338-04-06

33

100-00-00
7:81)·1-13-00

Paço, l'1Il 11 de agosto do 18H4.·"- João Antonio dI'
Brlssac das Neve» Fl'1'/'fira,

~IAPJ>.A 1\.0 llJ

Deposito (1" material ,II.' guerra

1 Director, o capitão da bateria de arfilheriu.
Gratificação especial a 1 sargento da bateria de

artilheria empregado no dito deposito, a 0-1-00 22-13-00
..1 Cabos ou soldados da companhia de reformados,

que, alem dos vencimentos que lhes competem,
vencerão a gratificação mensal de 2-08 00 .. , . . 120-00-00

142-13-00

o carpinteiro, serralhelro e correeiro da bateria de artilheria,
servirão no deposito, onde farão o serviço inherente à bateria c no
deposito,

Paço, em 11 de agosto de 1894. = João A11fonio de
Brissac das Neue» Ferreira.

MAPPA N." 11

(!undro dos omalnes em ('oDlUllsslto

Da guarnição da India
2 Coroneis - soldo , , , , . , .
2 'I'enentes coronéis - soldo , ..
:3 Majores - soldo .
:J Capitães, a 1:350-00-00 , .
:3 Tenentes, a 1:050-00-00 , , , .
3 Alferes, a 900-00-00 . , , .....• , , , . , , .
Gratificação ao presidente do supremo conselho
de justiça militar , , .. , . , .

Gratificação 110S \'OgIlCH (lo mesmo conselho ....

4:;,00-00-00
4:020·00-00
5:400-00-00
4:050-00-00
3:150-00-00
2:700-00-00

;lGG-l1-00
1: ll!l-12-00
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Gratificação ao capitão promotor do supremo con-
selho de justiça militar.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188-14-00

Gratificação ao alferes secretario do supremo con-
selho de justiça militar... 150-00-00

26: 142-05-00

Do exercito de Portugal

2 ~Iajores (um d'eIles chefe da repartição militar, c
outro inspector de mostras), a 1:800-00-00 ... 3:600-00-00

1 Capitão '" .. 1:350-00-00
2 Tenentes (um d'elles ajudante de campo do gover-

nador geral), a 1:050-00-00 , .
2 Alferes, a 900-00-00 .

Gratificação ao chefe da repartição militar ...•
Gratificação do inspector de mostras .
Gratificação aos 2 ajudantes do campo do gover-

nador geral, a 300-00 00 .. . . . . . . . . . . . . . . . . . 600-00-00
Forragens que competem aos mesmos, a 238-14.-00 477-12-00

11:307-12-00

2: 100-00-00
1:800 00-00
900-00-00
480 00-00

Despezas diversas

Auxilio para rancho ás praças européas . . . . . . .. 3:4.94-00-00
Gratificação aos officiaes da guarnição da India

que têem o curso de artilheria da extincta es-
cola militar 2:900-00-00

Subaidio de marcha e residencia .. " . . . . . . . • . .. 4:000-00-00
Somma ••••.••.••.....•••• 10:394-00-00

Total das despezas 47:844-01-00

Paço, em 11 de agosto de 1894.= João 'Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

MAPPA N.o 12

Companhia de reformados

Goa
1 Capitão:

Soldo - pela verba especial de reformados.
Gratificação.. .. . . . .. . .. . . . .. .. .. . .. . . . . . . . . . 188-14-00

1 Tenente - Soldo pela verba especial.
1 Alferes - pela verba especial.
1 Primeiro sargento - pret, fardamento e gratifica-

ção. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . 141-15-00
3 Segundos sargentos, idem, a 113-03-02. . . . . . . . . 339-09-06

12 Cabos, a 0-02-02 - pret . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 593-02-00
120 Soldados, a 0-01-08-idem 4:562-08-00

2 Corneteiros, a 0-01-11-idem................. 87-07-02
Ptio para 138 praças, a 0-01-09,33 .. . . . .. . . . . •. :):595-12-08
Fardamento para 134 praças, a 0-00-06,H7 1:H99-01-10

13:208-06-02
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Damão
1 Capitão commandante :

Soldo - verba especial de reformados.
Gratificação , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94-07-00

1 'l'enente:
Soldo - verba de reformados.

1 Alferes - idem.
1 Primeiro sargento-pret, fardamento e gratifica.

çâo " • " " " •••••• " ••••••••••••••••••••• 141-15-00
13Segundos sargentos - pret, fardamentos c grati-

ficações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . 339-09-06
G Primeiros cabos, a 0-02-02 296-09-00

-CO Soldados, a 0-01-08 " 2:28]-04-00
2 Corneteiros, a 0-01-11 ....•.... " .•.... " . .. . . 87-07-02

Pão para 72 praças, a 0-01-09,33 2:9]9-08-09
Fardamento para 68 praças, a 0-00-06,67. . . . . . . 862-03-09

Somma 7:023-00-02
Praças addidas ás companhias de reformados (460)40:820-13-07

Despeza total 61:052-03-11

Paço, em 11 de agosto de 1804. = João Antonio de
B)'ú?sac das Neves Ferreira,

MAPPA N." 13

Subsídíos de marcha e residencia

Suusídlos por dia

Coronel. •......•........ " .........•....
'Tenente coronel. .......••................
Major .
Capitão .•..•.....•....•.............•..
Tenente '" ..•.... '.
Alferes. '" ....................•........
Sargento ajudante, sargento quartel mestre,
mestre de musica .............•........

-Contramestre de musica, primeiro sargento,
musico de 1.' classe .........•....•.....

.segundo sargento, muaicos de 2. a classe e de
O.a classe ..... , ..•...........•...... "

Primeiro cabo, corneteiro .....•.....•...•.
Hegundo cabo, soldado .

lIIarch~ Residencia

2-00-00
1-08-00
1-08-00
1-04-00
1-00-00
1-00-00

0-04-00

O 03-02

0-02-04
0-01-04
0-01-00

I

1-08-00
1-04-00
1-04-00
1-04-00
1-00-00
1-00-00

0-03-02

0-02-04

0-01-02

Paço, om 11 de agosto de 1894. = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira,
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MAPPA N.· 14

Qua(lro ecmparatíro do numero dos officiaes
da guarnição (la Lndia actualmente existentes

e do numero proposto no projecto

00

00 ~

.~ .~o~~e ~ ~o a .~ ~
~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~~ s 00 ~ ~ • ~ ~ l :
~ ::I e t,5 ~,e tD .~ ~ ::: .s
51~1~ ~ ~I~@ ~ ~ 3 ~

Quadro actual. 1 ~ -: 110 18118
1
19 ~ ~ ~ ~ 8{)

!'rojecto 'I~~i~ 16

1

17119 --~ ~ .21~71
Para menos , 1 11 4 2 11- - - - - 9

Paço, em 11 de agosto de 1894, = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.
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Q";l~J""'I.-; ~

.....

80,l!O'OU,IOO I
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MAPPA N.o 16

Capitulo 1.0, artigo 1.0 - Expediente militar
9.0 - Companhia de saude ..

" 18.0 - Policia civil de Nova
Goa .•............•

» 19.0 - Policia de l\lormugão ..
" 45.0 - Officiaes mo comrnissão
" 46.0 - Corpo de policia .
" 44.0 - Ajudantes de campo ..
» 47.· - Companhia de policia

de Darnão, . . . . . . . .. 30:674-13-11
» 47.0 - Companhia de policia

de Diu.. 15:154-01-05
" 48.0 - Gratificaç:io aos ofti-

ciaes ele nrtilhcrin ..•
49.· - Praças ele guerra .....

" 50.· - Companhia de reforma.
dos. . . . . . . . . . . . . . . • 20:201-03-04

f>l.0 - Addidos nos reformados 40:820-13-07
» 53.0 - Supremo conselho de

justiça mili tal' .
.Capitulo 5.·, artigo 54." - Subsidio de marcha e

residenciu " .
» 57.· - Subvenção de rancho

para os europeus. . .. 2:900-00-00-1----_
Somma total da despesa actual. . 399:263-04-09

Resultados ceonomíeos

Despeza actual

Ver-Iras do orcnmcnto

" »

" »

" 5.0
» »

" "
"

H

li "» »

» »

Despeza do projecto
~JappaD.o 1 ••••.•.•...•.•.....•..........•..

» 2 .....•...........................
» 3 .
" 4 .
» 5 .
» 6 .
" 7 ..
» 8 .
» 9 , ..
" 10 .........•.......................

11 ................................•
» 12 .

3:090-00-00
8:90)7-03-05

15:238-03-04
16:547-05-08
53:880-00-00

167 :481-05-01
3:327-12-00

3:494-10-00
11 :030-02-00

2:4[,5-11-00

4:000-00-00

428-14-00
17 :678-14-06

154:417 -15-07
52:914-03-10
20:079-09-07
20:609-09-02
6:9:')3-10-00
8: 700-00-00
7:854-13-00
142-13-00

47:844-01-00
61:052-03-11

Somma • . . . . . . . . • . . . . . • • • •. •• • 3D8:676-11-07

Economia do projecto.. . . .. • . . . . .. . . .. . . .... . . 586-0D-02

Paço, em 11 de agosto de 18D-!.= João Antonio de
Brissae das Nece« Ferreira.
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Secretaria d'estade dos ncgocios da guerra-Direcção geral- P Repartição

Tendo o alferes de cavallaria, J086 Francisco Quintino
Rogado, em com missão na província de Angola, chegado
à altura competente na respectiva escala de accesso para
obter o seu actual posto no exercito de Portugal; e que-
rendo usar da auctorisnção concedida ao meu governo pelo
artigo 3.° do decreto com força de lei ele 10 de setembro
de 184G: hei por bem promovei-o ao posto de tenente, fi-
cando pertencendo ao exercito de Portugal, sem prejuízo
dos officiaes mais antigos da sua classe e arma. Outro sim
sou servido ordenar que esta minha soberana resolução fi-
que nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer
motivo, deixar de servir no ultramar o tempo marcado
na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 23 de
agosto de 1894. = REI. = Luis Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria d'estade dos negecies da gucm- Direcção geral- t,a Rrpartição

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província de Moçambique, o primeiro
sargento do regimento de infanteria n. o 7, Alfredo de Aze-
vedo Alpoim : hei por bem promovei-o ao posto de alferes,
ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo
das praças mais antigas da sua classe e arma, nos termos
do decreto C0m força de lei de 10 de setembro de 1846 e
circular de 21 de maio ele 1862. Outrosim sou servido or-
denar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negócios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 23 de
agosto ele 1894. = REI. = Lui« Augusto Pimentel Pinto.

liuistrrio dos nrgocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
ta Reparti~ão- ta Secção

Conformando- me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha d« prata da
classe de assiduidade serviço no ultramar, ao general re-
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formado elo exercito da África occidental, Antonio Joaquim
da Fonseca, visconde ele Santa Margarida, por estar com-
prehendido na condição Lado artigo \).0 elo regulamento
de 1~ de janeiro ele 18\):).

O ministro c secretario d'cstado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm G de setembro de 189!. REI. João Anto-
nio de Brissac das Xexe» Ferreira,

Alinistcrio dos negocios da marinha c ultramar- Dircqão geral do ultramar
p l\cparli~ão-3.a Sec~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder ao chefe do serviço de
saude, reformado, da provincia de Angola, Antonio Duarte
Ramada Curto, a medalha. de prata, por assiduidade de
serviços, e a de oiro por serviços distínctos no ultramar,
por estar ao abrigo do disposto 11M! condições Lado ar
tigo 0.° e 2.a do artigo 10.0 do regulamento de 11:, de ja-
neiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paç o , cm 6 de setembro de 18\)4. HEI. João Anto-
nio de Ilrissac das ..Vel'es Ferreira,

Alinislcrio dos ncgocios da marinhil c ultramar- Dircr~ão geral do ultramar
t_a Rrparti~ão - ta Secção

Hei por bem exonerar o coronel do infanteria do exer-
cito de Portugal, José Pedro Kuchembuek Villar, elo cargo
de governador do districto de Diu, do estado da India
portugucza, para que fôra nomeado por decreto de 11 de
dezembro de 1890.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido (3 faca executar.
Paço, em 12 de setembro de 18\)4. = REI. =juão Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Ilillislt'rio dos Ilcgocios da marinha e ultranlar-Dirccção gml do ultramar
I.a Rf'parli~ão _ i.a Seqão

Hei por bem transferir o tenente coronel d artilheria
do ex rcito de Portugal, l\Iarianno Joaquim da Costa Sousa
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Feio, do cargo de governador do districto de Damão, do
estado da Índia portugueza, para o de governador do dis-
tricto de Diu, do mesmo estado.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 12 de setembro de 1894-.= REI. = João Antonio
de Briesac das Neves Ferreira.

lIiHist~rio dos negocios da marinha c ullr~fIIar- Dirccção geral do ultramar
ta RrJlarli~ão- t _a Secção

Hei por bem nomear o capitão de cavallaria, sem pre-
juizo de antiguidade do exercito de Portugal, em commis-
são na província de Macau c Timor, João Gregorio Duarte
Ferreira, para o legar, qne se acha vago, de governador
do districto de Damão, do estado da India portugueza.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 12 de setembro de 18D4.= REI. = João Antonio
de Briesac das Neves Ferreira.

l[inislcrio dos nrgocios da marinha c uhramar - Dirrcção geral do ulíramar
p nCllílrlição - P Scc~ão

Convindo ampliar as disposições annexas ao decreto de
19 de julho ultimo, que appro\'a as bases para a organi-
sação das reservas c das tropas de 2. a linha, quanto As
attribuições dos governadores das províncias ultramarinas,
a fim de evitar que os processos nos feitos crimes de jus-
tiça militar tenham de ser enviados á secretaria d'estado
dos negocios da marinha c ultramar, quando a patente ou
graduação do delinquente não for inferior a tenente coro-
nel; remessa que pódc acarretar graves transtornos ao re-
gular andamento dos respectivos processos e grande de ..
mora para o seu final julgamento;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar c o conse-
lho de ministros; c

Usando da auctorisação conferida ao governo pelo § 1."
do artigo 15.0 do primeiro acto addicional á carta consti-
tucional da monnrchia ;

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 Aos governadores das provincias ultramari-

nas e do dístricto autonomo da Guiné portugueza cabe
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exercer, qualquer que seja a patente ou graduação do pre.
sumido delinquente, as attribuições quc pelos artigos 246.°,
2-:18.°, 282.° e 283.° do codigo de justiça militar de 0 de'
abril de 1875 são conferidas aos commandantcs das divi-
sões militares e ao ministro da guerra.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'cstado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 22 de setembro de 1t<04.= REI. = João An-
tonio de Brissac das Neves Ferreira.

lIinisterio dos negocios di! marinha c ultramar - Dil'ec~ão geral do ullramar
2.a Rl'partição -L a Sec~ão

A carta de lei, promulgada em 21 de julho de 1893,
alterou completamente o regímen do imposto do sêllo,
creado pelas leis de 28 de julho de 1885 e 16 de setem-
bro de 1800 e mandado executar nas provincias ultrama-
rinas pelo decreto com força de lei de 13 de maio de 1801;

Considerando quanto convem, não só para regularidade
da administração e harmonia elo systema tributario na me-
tropole b nas suas colonias, mas tambem parct attender
aos interesses do estado, que se procure desenvolver gra-
dualmente as receitas das nOSS:1S províncias ultramarinas,
como os bons princípios economicos aconselham;

Attendenclo a que o estabelecimento de um ~ó regímen
de sêllo na metrópole e nas colonias, como a pratica tem
largamente demonstrado, tem todas as vantagens, sobre-
tudo porque evita a revalidação de documentos, muitas
vezes importantes, que têem de ser apresentados nas repar-
tições publicas da metropole, especialmente em processos
que sobem ao julgamento dos tribunaes do reino;

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar; tendo ouvido o conselho de ministros e usando
da faculdade que me é conferida pelo § LOdo artigo 15."
do acto addicional á carta constitucional da monarchia, ele
[) de julho de 1852:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.° São applicadas ás provincias ultramarinas

portuguczas as disposições da cartrt de lei de 21 de julho
de 1893 sobre o imposto de sêllo, bem assim todas as pro-
videncias e regulamentos posteriormente adoptados na me-
tropole para execução da mesma lei.

Art, 2.° Fica revognda a legislação em contrario.
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o ministro e secretario cl'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
. taro Paço, 27 de setembro dc 1894. = REI. :.:= João An-
tonio de Briseae das Neves Ferreira.

)Iinislerio dos lI('gocios da marinha c ultramar- Diree~ão geral do uhranar
P Repartição-La Secção

Conformando-me com a consulta (la, janta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de oiro de ser-
viços distinctos no ultramar, ao general de brigada do
exercito ele Portugal, Francisco Maria da Cunha, por es-
tar comprehendido na condição 2,a do artigo 10,° do re·
guiamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios ela mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de setembro de 1894,=REI. = João Anto-
nio de Briseac das oYeves Ferreira.

Ilini~lerio dos negocios da marinha c ullramar-Direcção geral do ullralUar
4.~ Reparli~ãu-1.a Sec~áo

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha ele prata da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao tenente
coronel reformado elo exercito da Africa occidental, José
Antonio <los Santos, por 'estar compreheudido na condi-
ção L" do artigo 9.° do regulamento de 18 de janeiro de
189B,

O ministro e secretario d'estaelo elos ncgocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 27 de setern bro de 1894, = REI. = João Anto-
nio de Brissac das ~VevesFerreira.

2. ° - Por decretos de 6 de setembro ultimo:
Provlncia de Moçambique

Exonerado de ajudante de ordens do governador da
dita província, o alferes elo exercito de Portugal, sem pre-
juizo de antiguidade, ~m commissão, Raul Carlos Ferreira
ua Costa.

Nomeado ajudante ele ordens elo governador <la mesma
província, o capitão do exercito da África occidental, An-
tonio Faustino Pereira de S{t Nogueira.
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Por decretos de 27 do mesmo mez:
Exercito da Africa. occidental

Provincia de Angola

Reformado, nos termos do n." 2.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o tenente José de Campos
da Fonseca Lobo, por ter sido julgado incapaz de todo o
serviço peja respectiva junta de saude.

Confirmados no posto de capitão: da L" companhia da
guerra preta do concelho de Ambaca, Gregorio Salvador
dos Santos Costa; da 2.a companhia moveI do mesmo con-
celho, Francisco Maria Lopes da Costa; e da 1. a compa-
nhia ruovel do concelho do Duque de Bragança, Domin-
gos Luis do Rego e Silva.

3.° - Porlaria

~rillislcrio dos negeries tia niarinba e ultramar - Dil'cc~ão geral do ultramar
p neparli~ão - ta Secção

Tendo sido oxtincto, por decreto de 11 de agosto ulti-
mo, o corpo de policia do estado da India : manda Sua
Magestado EI-Roi, pela secretaria d'estado dos negocios
da marinha e ultramar, que o major do extincto regimento
de infanteria do ultramar, Julio Luiz Felner, nomeado por
portaria de 11 de julho do corrente anno para/ em 00111-

missão, exercer o commando do referido corpo de polida,
passe a commandar o batalhão de infanteria do mesmo es-
tado, crendo pelo citado decreto, com os vencimentos mar-
cados na referida portaria.

Paço, em 10 de setembro de 1894.=João Antonio de
Brissac das ..Yeves Ferreira.

4. o - Por portaria de 15 de setembro ultimo;
Exercito da Afrioa oooidental

Provincia de Angota

FQi confirmada a portaria do governador geral da índi-
cada província, n.? 3S0-A, de 17 de maio ultimo, pela
qual foi collocado em inactividade temporaria, por ter
sido julgado incapaz do serviço, temporariamente, pela
respectiva junta de aaude, o tenente do alludido exercito,
Luiz Baptista das Neves.



216 BOLEIDI MILITAR DO l:LTR.AMAR No" 10

Por portaria da mesma data:
Provincia. de Moçambique

Graduado no posto de tenente, em conformidade com o
disposto no § 2." do artigo 18.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro do 1i:lG~, o alferes do exercito de
Portugal, sem prejuizo de antiguidade, em commissão na
referida província, Arnaldo Augusto Borges de Alvim
Mornes e Castro.

Por portarias de 19 do mesmo mez:
Província de Angola

Graduado no posto de tenente, em conformidade com o
disposto no § 2." do artigo 18.0 do decreto com força de
lei de 2 ele dezembro de 18G9, o alferes do exercito de
Portugal, sem prejuízo de antiguidade, em commissão na.
dita província, José Henriques 'I'avares,

Provincia de Macau é Timor

Graduado no posto de capitão em conformidade com o
disposto no § 2.° do artigo 18.0 elo decreto com força dt'
lei de 2 de dezembro do 18G0, o tenente do exercito de
Portugal, sem prejuízo de antiguidade, em commissão na
alludida provincia, David Gomes do Amaral.

Por portatia de 25 do mesmo mez:
Ebta.do da lnclia

Transferido para o quadro ele commissões do exercito
do reino, no referido estado, o tenente do mesmo exercito:
sem prejuizo de antiguidade, em commissão no deposito
ele praças elo ultramar, Alfredo Jayme da Costa Chaves.

5.o -llinislcrio dos negeeies da marinha c ullramar- Dircc~ão geral do ultramar
ta Rrparlição

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
elo regulamento approvado por decreto de 21 de dezem-
bro de 1886:

ClafOlscde co:rnportau1.cnto cxcll1.plo.r
Província de Macau e Timor

José Gomes da Silva, chefe elo serviço de sande da re-
ferida provmcia, com a graduação de tenente e01"ol1el-
medalha de prata.
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6. o -lIi)listrrio dos negocios da marinha e ullramar-Dircc~áo geral do ultramar
p RfJ,arli~ão

Declara-se para os devidos effeitos:
1.o Que se apresentaram n' esta secretaria d' estado:
Em 30 de agosto ultimo, vindos da província de Ango-

la, o capitão reformado, João Luiz Gonçalves Cardoso, para
residir no reino, e os tenentes do exercito da Africa occi-
dental, Manuel Pedro da Silva e Luiz Francisco Xavier
da Costa Campos, no goso, cada um, de um anno de li-
cença, nos termos, respectivamente, dos artigos 38.0 e 39.0
do decreto de 24 de dezembro de 1885, tendo a do pri-
meiro principio na data da apresentação.

Em 3 de setembro findo, o alferes do exercito do reino
sem prejuizo da antiguidade, Alfredo Frederico de Albu-
querque Felner, por ter sido promovido a este posto, por
decreto de 11 de agosto ultimo, para ir servir em com.
missão no estado da. lndia, sendo aspirante a offieiaI do
regimento de infanteria n. o 2.

Em 5, vindo do estado da India, o alferes do exercito
de Portugal, sem prejuízo de antiguidade, em commissão
na província de Moçambique, João Candido de Oliveira
Condeça.

Em 6, vindo da província ele S. Thomé e Príncipe. por
opinião da junta de saude, o alferes ela guaruição da pro-
vincia de Angola, Antonio Mendes da Costa, e' vindo da
provincia ele Moçambique, para ser presente á junta de
saude naval e do ultramar, o tenente do corpo policial de
Lourenço Marques, Joaquim Pedro Leitão.

Em 7, vindo da província de Moçambique, o tenente
coronel da guarnição da dita provincia, Guilherme de J e-
sus Oliveira, para gosar um anno de licença nos termos
do artigo i38.o do decreto de 24 de dezembro de 1885,
com principio cm 6, e vindos da província de Angola, o
tenente da guarnição d'esta província, José Bento da Costa
Barbieri de Figueiredo, no goso de um anno de licença,
nos termos do artigo 38.0 do decreto de 24 de dezembro
de 1885, com principio no dia da apresentação, o alferes
do exercito do reino sem prejuízo de antiguidade, gra-
duado em tenente, em commissão na referida colonia, Hen-
rique Augusto, no goso de noventa dias de licença regia-
tada, que tiveram principio em 12 de julho do corrente
anno, e o alferes do mesmo exercito, também sem prej uizo
de antiguidade, Avelino Ribeiro da Silva, por ter concluído
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ti, sua commiesão na alludida província, sendo mandado
apresentar no mesmo dia no ministerio da guerra.

Em 20, vindo da província de Moçambique, o capitão
do exercito de Portugal, em commissão, Augusto César de
Bettencourt, por lhe haver pertencido o seu actual posto
no referido exercito, sendo mandado apresentai', n'esto dia,
no miuisterio da guerra.

Em 21, vindo da mesma província, para ser presente {t
junta de saude naval e do ultramar, o capitão da guarni-
ção da mencionada colonia, Manuel da Costa Rebello.

Em 25, o capitão do exercito do reino, sem prej uizo de
antiguidade, Jayme Augusto Vieira da Rocha, por ter sido
promovido a este posto, por decreto de 11 de agosto ulti-
mo, para ir servir em eommissão no estado da lndia.

Em 26, o tenente do exercito de Portugal, sem prejuizo
de antiguidade, Alfredo Jayme da Costa Chaves, por ter
sido transferido, do deposito de praças do ultramar, para
o quadro de commissões do referido exercito, no estado da
India, e vindo da provincia de Angola, o alferes do exer-
cito do reino, sem prejuizo de antiguidade, em commissão
na alludida provincia, Eduardo de Noronha Gama Lobo
Demony, no goso de seis mezes do licença registada, com
principio em 6 de agosto ultimo.

2.°- Que o verdadeiro nome do alferes do exercito da
Africa occidental, que, por diploma de 28 de julho ultimo,
foi agraciado com o grau de cavalleiro da antiga e muito
nobre ordem da Torre o Espada, do valor, lealdade e me-
rito, como consta do boletim militar do ultramar n.? 9, do
presente anno, é José Maria Severino.

3.o-Que foi confirmado o parecer da junta militar de
sande, reunida na ilha ela Madeira, que, em sessão de 3
de setembro findo, arbitrou quatro mezes de licença para
corrvalescer, na mesma ilha, ao tenente da guarnição da
província de S. 'I'homé e Principe, Eduardo Augusto Per-
felim.

4.0-Que se apresentou cm 27 de setembro findo o oa-
pitão do exercito da Africa occidental, Fernando Augusto
Liso de Sant'Anna, desistindo do resto da licença que por
motivo de molestía lhe foi concedida pelo boletim militar
do ultramar n.? Ü, da presente serie.
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7. o-Licenças concedidas por motivo de molestia aos omclacs abalxe
mencionados:

Em sessão de 31 de agosto ultimo:

Provincia de Cubo Verde

Capitão do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em commissão, Annibal Guedes de Andrade, ses-
senta dias para se tratar.

Provincia de Moçambique

Alferes, Augusto José Antunes, trinta dias para se tra-
tar.

Alferes do corpo policial de Lourenço Marques, João
José da Costa Júnior, quarenta e cinco dias para se tru-
taro

Estado da In.dia

Alferes, Leovegildo Ladislau l\Iascarenhas Inglez, trinta
dias para concluir o tratamento.

Em sessão ele 7 de setembro ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Capitão, João Luiz Correia Pestana, sessenta dias para
se tratar.
Alferes, Antonio Mendes ela Costa, noventa' dias para

se tratar em ares pátrios.

Em sessão da mesma data:

Provincia de Moçambique

Tenente, Francisco Justino da Silva Pombo, sessenta
dias para se tratar.

Alferes, José Maria da Cruz Ferreira, sessenta dias
para se tratar.

Tenente do corpo policial de Lourenço Marques, Joa-
quim Pereira Leitão, cento e vinte dias para se tratar em
ares patrios.

Em sessão de 14 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal, sem prejuízo de anti-
guidade, em commissão, JOM Candido ele Oliveira Conde-
ça, noventa dias para se tratar.
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Em sessão de 21 do mesmo mcz :

Exercito da Africa occidental

Provincia de Cabo Verde

Alferes, Estevão Gonçalves da Cruz Chaves, quarenta
e cinco dias para se tratar,

Em sessão da mesma data:

Provincia de Moçambique

Alferes, José Machado, quarenta e cinco dias para con-
tinuar o tratamento.

8.°- Licenças registadas concedidas aos oIDciaes abaixo mencionados:
Provincia de Angola

Alferes do exercito de Portugal sem prejuízo de anti-
guidade, graduado em tenente, em commissão na referida
província, Henrique Augusto, prorogação, por sessenta
dias, da licença que está gosanelo no reino.

Provincia de Moçambique

Tenente, Jacinto Honorio José de Moura, um me», fi

começar em 9 de setembro findo.

Obltuario

Junho 6 -- Antonio de Sousa Teixeira, alferes da guur-
nição da provincia de Moçambique,

Julho 23 - João Antonio Ferreira Maia, alferes elo exer-
cito ele Portugal sem prejuizo de antigui-
dade, em commissão na provincia de An-
gola.

I) 29 -- Alberico Pedro Trajano da Costa Campos,
major da guarnição do estado da India.

João Alltont'o de Brissac das Neves Ferreira.

Está conforme.
o director geral,



DIRECÇi\O GERAL DO ULTRAlI.4R-P REPARTIÇi\O

3 DE NOVEilIBRO DE 1894

DOLETUI )I1LITAU DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

l.°-Decretos

Minislerio dos negocio! da marinha e ullramar- Direcção geral do ultramar
6.a Repartição-La Secção

Tendo a junta consultiva do ultramar, nos termos do
artigo 3B.0 do decreto com força dc lei de 19 de dezem-
bro de 1892, proposto ao governo o regimento que deve
observar no desempenho das funcçõcs que pelo citado de-
creto lhe são incumbidas ; f

Considerando que, não tendo o quadro da direcção ge-
ral do ultramar pessoal sufficiente e com competencía le-
gal para satisfazer ao expediente da mesma junta, é com-
tudo possivel, sem augmento da despeza publica, obviar-
se a este inconveniente, visto como, tendo cessado para o
tribunal de contas do reino o julgamento das contas dos
exactores elas provincias ultramarinas, pôde este tribunal
fornecer áquella direcção geral o pessoal necessario para
o dito julgamento, agora sujeito á mencionada junta;

Conformando-me com o parecer da mesma junta con-
sultiva:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 I~ approvado o regimento da junta consultiva

do ultramar, que faz purte d'este decreto e baixa assigna-
do pelo ministro e secretario d'estado dos negoeios da ma-
rinha e ultramar.

Art. 2.° Os contadores e amanuenses, a que se refere
o artigo 85.0 do regimento da junta consultiva do ultra-
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mar, serão nomeados de entre os funccionarios do tribu-
nal de contas para servirem em commissão na direcção
geral do ultramar, continuando, porém, a pertencer ao
quadro do referido tribunal, por onde receberão os seus
veneimentos, e conservando o direito ele accesso que, se-
gundo o respectivo regulamento, lhes vier a competir.

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios da fazcnda, e o ministro e se-
cretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar, as-
sim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 20
de setembro de 1894.=REI. = Ernesto Rodolpho Hintze
RibeÍ7'o = João Antonio de Brissac das NtVes Ferreira,

Regimento da junta consultiva do ultramar

CAPI'l'ULO I

OrganisaçiIo da junta consultiva do ultramar

Artigo 1.0 A junta consultiva do ultramar é presidida
pelo ministro o secretario d' estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar, e compõe-so de nove vogues, dos quaes
seis são de nomeação regia, o tres eleitos por escrutínio
secreto pelos senhores deputados que representarem em
côrtes as provincins ultramarinas.

Art. 2.0 A junta tem um vice-presidente e um secreta-
rio, nomeados, por decreto real, de entre os seis vogaes
permanentes.

Art. 3.0 A precedencia na junta tem Jogar, sendo pri-
meiro o presidente, segundo o vice-preeidento, terceiro o
secretario, depois os vogaes permanentes pela sua antigui-
dade de nomeação, seguindo-so-lhes os vogaes eleitos, se-
gundo as respectivas idades.
§ unico. Não estando presente o ministro, e no impedi-

monto do vice-presidente, presidirá o vogal permanente
mais antigo; no impedimento do secretario serão as suas
funcções exercidas pelo vogal permanente mais moderno.

Art. 4. o O exercício dos vogaes electivos dum por todo
o tempo que durar cada legislatura, e continúa até à elei-
ção de novos vogaes.

Art. 5.0 Constituida a eamara dos senhores deputados,
o respectivo presidente marcará, dia e hora para a escolha
dos vogaes de eleição, que terá logar na sala das sessões
da junta consultiva do ultramar.
§ 1.0 A eleição terá logar depois de tres quartos (10

numero dos deputados eleitos pelos círculos do ultramar
•
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para a nova legislatura haverem tomado assento na ea-
mara.
§ 2.° Chegado o dia e hora designados para a eleição,

terá esta logar com os eleitores que se acharem presentes,
lavrando o secretario a competente acta da eleição, que
servirá de base aos decretos de nomeação de que trata o
§ unieo do <~rtigo seguinte.

Art. 6.° .A eleição presidirá o ministro e secretario d'cs-
tado elos negocies da marinha e ultramar, servindo de se-
cretario o da junta.
§ unico. Os tres individuos mais votados serão nomea-

dos, por decreto rcgio, vogaes electivos da junta consul-
tiva do ultramar.

Art. 7.° Havendo mais de tres individuos igualmente
votados, desempata o presidente de entre esses pelos que
forem da sua escolha.

Art. 8.° Para ser nomeado ou eleito vogal da junta é
necessario ter servido cargos publicos no ultramar, pelo
menos tres anuos, ou ter ali tido seis de residencia, de-
pois ela maioridade.
§ 1.11 A eleição que recaia em individuo que não satis-

faça á alternativa determinada n'este artigo é nulla e terá
de repetir-se; se, repetida a eleição, ainda se não apurar
maioria de votos para individuo ou indivíduos nas condi-
ções exigidas, o provimento terá legar nos que se lhes se-
guirem em votação ; o, se os não Louver, a escolha será
feita pelo ministro, sem depcndcncia <1(, terceira votação,
do entre indivíduos que reunam as indicadas condições.
§ 2.° Em o numero dos vogaes permanentes da junta

deve incluir-se forçosamente um jurisconsulto que tenha
servido COluO juiz ou procurador da corôa e fazenda no
ultramar por mais de Ires anuos,

S B.o Se a elei<;í'io ou nomeação recaí!" em funceiona-
rio do ultramar, o nomeado, durante o período designado
no artigo 4.°, ter.i o vencimento de categoria do seu logar
(\ a gratificação qlle lhe competir na j unta; mas não se
lhe contará como tempo de serviço effectivo no ultramar (I

que for prestado na mesma junta.
Art. U.o O vencimento dos vogaes da junta é de exer-

cicio e correspondente a uma gratificação accumulavol com
qualquor outro vencimento, e computada em 200;)000 róis
annuaes.
§ 1.0 Se algum dos vogaes lIa junta tiver menos de

8LlO·~OOO róis <1(' vencimento pelo exercicio de qualquer 10-
gar remunerado pelo estudo, a gratifleal,'ão subirú a róis

•
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3006000, ficando entendido que cm tal caso a somma dos
vencimentos não poderá exceder a 1 :0001$000 réis an-
nuaes.
§ 2.° O vencimento ele qualquer vogal <la junta, qUé

não exerça logar algum remunerado pelo estado, será de
300tilOOO réis annuaes.

Art. 10.0 O director geral do ultramar assistirá ás ses-
sões da junta, quando a sua presença seja ali convenien-
te para o bom andamento do serviço. Assim, também a
junta póde convidar ás suas sessões quaesqucr funcciona-
rios ou outros individues cuja opinião possa esclarecer al-
guma importante questão. As pessoas convocadas nos ter-
mos d'este artigo não podem, porém, ter voto na junta.

Art. 11.° A despesa feita com os vencimentos dos vo-
gaes da j unta consultiva do ultramar será paga pelos cofres
das provincins ultramarinas, que não tenham deficit; de-
vendo essa despesa ser distribuída proporcionalmente pe·
los respectivos orçamentos.

CAPI'l'ULO II

Attribuições da juuta consultiva (lo ultramar

SECÇÃO I

Attribuições como corpo consultivo

Art. 12.0 Como corpo consultivo, pertence á junta dar
parecer:

1.0 Sobre todos os projectos de decreto que digam res-
peito á administração ultramarina, e todos os regulamen-
tos, que, havendo sido promulgados pejos governadores do
ultramar, tenham de ser confirmados pelo governo;

2.° Sobre a procedencia das queixas contra os magis-
trados, tanto administrativos como judiciaes, que possa
determinar a necessidade elo governo ordenar a syndican-
cia dos seus actos, nos termos do decreto com força de
lei ele 12 de fevereiro de 1891;

3.° Sobre a concessão elas medalhas instituídas l)or de-
creto ele 11 de janeiro de 1891;

4. ° Sobro concessões ele terrenos;
5.° Sobro os orçamentos elas províncias ultramarinas;
6.° Sobre os orçamentos do eollegio das miasõcs ul-

tramarinas ;
7.° Sobre contratos para emprezas no ultramar, ou sobre'

alteração ou rescisão elos já existentes;
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8. o Sobre tudo que ao governo convenha consultal- a, e
sobre o que da sua iniciativa ella entenda propor ao go-
verno.

Art. 13.0 Ao chefe da terceira secção da primeira re-
partição da direcção geral do ultramar compete:

1.o Dar entrada na junta a todos os nego cios que te-
nham de lhe ser presentes, numerando-os e marcando o
dia da entrada;

2.0 Instruir todos os processos sujeitos á junta com to-
aos os termos da legislação referente, ou sua indicação;

;3.o Fazer registar as consultas, actas e distribuição de
pareceres, e sua entrada e saída;

4.0 Servir do escrivão nos processos perante a junta.
§ unieo. Os restantes funceionarios da dita terceira sec-

ção auxiliarão o chefe no exercício das suas funcções, exe-
cutando sob as suas ordens o serviço respectivo.

SECÇÃO II

Processo e resolução dos nego cios

Art, 14.0 A junta só póde funccionar estando presente
a maioria de seus vogacs.

Art. 15.0 A junta reunir-se-lia uma vez por semana. O
dia e hora serão fixados pela junta no principio de cada
anno, c se o dia for santificado OH feriado, a sessão terá
logar no dia que for designado pelo presidente.

Art. ] 6.o A junta reunir-se- ha em sessão e traordína-
ria, por ordem do presidente, quando as necessidades do
serviço o exigirem.

Art. 17.0 Os vogaes que tiverem impedimento para
assistir ás sessões, participal-o-hão ao presidente.

Art. 18.0 Os processos serão distribuidos pelo presi-
dente aos vogaes, segundo a competencia d'elles ácerca
do assumpto, de que se tratar.

Art. 10.0 Os relatores, quando a junta assim o delibe-
rar, darão vista dos processos, a todos ou a alguns dos vo-
gaes.

S unico. Cada um elos vogaes não pode reter o proces-
so por mais de sete dias, salva deliberação cxpressa da
junta.

Art. 20.0 Aberta a sessão, approvada a acta e lida a
correspondencia, entrarão os nego cios em discussão pela
ordem da precedencia dos vogues quc os relatarem.

Art. 21.0 .A junta tornará as suas decisões por maioria:
absoluta c votação nominal dos vogaes prcsentes, que deve
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começar pelos vogaes permanentes, segundo a sua maior
antiguidade, c seguindo-se-lhce os electivos segundo as
suas idades.
§ unieo. O presidente tem voto ele qualidade em caso

de empate.
Art. 22. ° Das sessões da junta se lavrará acta em livro

que será rubricado em todas as suas folhas pelo presidente
e estará a cargo do secretario.

Art. 23.0 As resoluções da junta serão convertidas em
consultas.
§ 1.0 As consultas serão aseignadas pelo presidente e

por todos os vogaes presentes á sessão em que o assum-
pto se resolva.

§ 2.° Quando no acto de assignar-se a consulta estiver
impedido ou ausente algum dos vogaos que a votaram, o
seu voto será mencionado, com a declaração escripta e
assignada pelo secretario, de que tem o voto do referido
vogal.

S 3.° O vogal que se não conformar com a delibe-
ração da maioria, no todo ou em parte, assignará vencido
e dará o seu voto em separado.
§ 4.0 O vogal que se conformar com a deliberação da

junta terá ainda a faculdade de assignar com declarações
escrevendo-as em seguida á sua assignatura ou cm sepa-
rado.

Art. 24.0 A divisão dos trabalhos e a fôrma do processo
poderão S0r reguladas e modificadas pela junta, segundo a
experiencia o for mostrando.

CAPITULO III
Da junta consultiva como tribunal de contas

SECCÃO I
7

Competencia e attribuições

Art. 25.0 A junta consultiva do ultramar exerce func-
ções deliberativas com respeito:

(I) Ao julgamento das contas das províncias ultramari-
nas;

b) Aos recursos que sobre contas do ultramar houver
ele julgar ácerca de decisões de instancias inferiores.
§ 1.0 Os processos de contas são preparados na 5. a re-

partição da direcção geral do ultramar e entregues ao mi-
nisterio publico, para que promova o julgamento nos ter-
mos d'este regimento.



J30LETm MILITAR DO ULTRAMAR N.· 11 227

§ 2.0 O chefe da 1.:\ repartição da mesma direcção ge-
ral serve de ministério publico, quanudo a junta desem-
penha as funcções designadas n'este artigo.

Art. 26.0 A junta consultiva, como tribunal do contas,
exerce jurisdicção propria c privativa sobre as pessoas c
assumptos sujeitos á sua competencin, e os seus accor-
dlios trem o caracter e cfteitos dos julgamentos c senten-
ças dos tribunaes de justiça,

Al't. 27. o Quando no exercicio das suas funcções de
tribunal de justiça administrativa assim o julgar conve-
niente ou iudispcnsavel, o tribunal mandará proceder a
inqueritos, verificar os saldos cm cofre, examinar o modo
como fuucciona a contabilidade publica e são observados
os preceitos das leis e regulamentos <10 ultramar.

Art. 28.° A junta consultiva tem jurisdicção para abo-
nar aos rosponsaveis os alcances procedentes de arrebata-
menta dos dinheiros publicos ou de outros casos de força
maior, em presença de sentenças de justificação proferidas
pejo poder judicial, com audiencia do ministerio publico,
ou, nos casos occorridos em circumstaneias anormaes, em
vista de quaesquer outros docum mtos que offercçam pro-
vas de facto irrecusaveis.
§ nnico. As sentenças ou documentos devem provar:
1.0 (-lue a perda elos dinheiros ou a destruição dos va-

lores foi ofleito de força maior;
2.° Que os cxactorcs haviam adoptado todas as provi-

dencias tendentes a evital-as ; Q

3. o Que no praso ele vinte e quatro horas, contadas
desde que foi conhecido o facto, deram conta á auctori-
da de administrativa de todas as circumstanciaa d'elle, salvo
Q caso de impedimento devidamente comprovado.

Art. 28.0 As funcções incumbidas ú junta consultiva
como tribunal de contas correspondem a estas duas cate-
gorias:
1.a Tribunal de justiça administrativa;
2.a Tribuual fiscal das leis financeiras do ultramar.
Art. 30.0 No exercício das 8MB funcçõcs de justiça

administrativa, compete ú junta consultiva :
1.° Julgar as contas gcrae:s dos thcsoureiros gemes das

provincins ultrnmarinas ;
O::; processos d'estas contas deverão ser enviados, na

epocha devida, pelos inspectores ou secretarias de fazenda
respectivos, depois ele competentemente preparados e ajus-
tados, ao chefe da 5. A repartição da direcção geral elo ul-



~~8 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o II

tramar, o qual, com a sua informação, os passará ao secre-
tario da junta para terem o devido andamento;

2.0 Julgar os embargos á execução dos accordãos que
tiver proferido como tribunal de justiça administrativa;

3.° Impor multas nas hypothcses e nos limites indi-
cados no artigo 10.0 do decreto de 26 de julho de 1886,
e, nos casos de reincidencia, propor ao governo as provi-
dencias que julgar mais effi.cazes. O producto d'cstas mul-
tas entrará na dotação do instituto cfficial ultramarino
creado por decreto de 11 de janeiro de 1894;

4. ° Applicar no julgamento das contas a prescripção
estabelecida pela lei de 4 de maio de 1878, em harmonia
com o que determina o arLigo 47.0 e § LOdo decreto ci-
tado de 26 de julho de 1886;

5.° Julgar em segunda instancia, conforme o que dis-
põe o n.? 2.° do artigo 31.° do decreto de 19 de dczembro
de 1892:

a) Os recursos interpostos dos julgamentos dos conse-
lhos de provincia do ultramar sobre contas das corpora-
ções municipaes e das misericórdias, irmandades e outras
instituições de piedade c beneficencia, de que trata o ar-
tigo 16.0 do regulalllento geral da administração da fazen-
da publica do ultramar de 7 de novembro de 1889;

b) Os recursos interpostos dos julgamentos dos tribu-
naes de contas creados no ultramar sobre contas dos exa-
ctores e outros responsaveis da fazenda (não thesoureiros
geraes).
§ transitorio. Emquanto os tribunaes de contas provin-

ciaes, instituidos para o estado da India e província ele
Cabo Verde pelos decretos de 24 e 29 de dezembro de
1892 não forem estabelecidos nas outras províncias ultra-
marinas, compete á junta consultiva do ultramar julgar
tambem as contas dos outros exactores e responsaveis de
fazenda, alem dos thesoureiros geracs,

Art. 31.° A junta consultiva, como tribunal fiscal das
leis financeiras do ultramar, exerce os suas nttribuições :

1.0 Examinando, fazendo escripturar e visando os ti-
tulos de renda vitalicia passados para o ultramar pelo res-
pectivo ministerio, quer se refiram a pensões, subsidios ou
prestações, e bem assim os decretos de aposentação, ju-
bilação ou reforma dos funccionarios de todas as classes
do ultramar;

2.° Org;anisando e preparando, para serem submetti-
das á apreciação do poder legislativo, as declarações ba-
seadas nas comparações elas contas indivi<luaes dos thesou-
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reiros geraes do ultramar com a conta geral do ministe-
rio respectivo e com as leis de receita e despeza das pro-
vincias ultramarinas.

SECÇÃO II

Dos julgam<mtos

Art. 32.0 As funeções judiciarias da junta, como tribu-
nal de contas, serão exercidas por duas secções, cada uma
das quaes terú uma sessão ordinaria por semana no mes-
mo dia em que a junta se reunir para outros serviços a
seu cargo, alem das demais sessões que as exigcncias do
serviço reclamarem.
§ 1.0 Servirá de presidente de cada secção o vice-pre-

sidente da junta, ou, na sua ausencia ou impedimento, o vo-
gal mais antigo da secção.
§ 2.0 Cada secção não poderá funccionar com menos de

quatro membros; e quando o numero d'estes for effectiva-
mente quatro, quem presidir terá voto de desempate.
§ 3.0 Na falta ou impedimento dos vogaes de uma scc-

~'ão serão chamados pelo vice-prcsidente, para os substi-
tuir, os da outra secção.

Art. 33.0 Os processos de contas serão todos numera-
dos pelo secretario e distribuídos á sorte aos vogaes pela
ordem da sua precedencia.
§ 1.0 A sorte será tirada pelo presidente, c a distribui-

<;ão resultante notada pelo secretario no livro eompetente
o na primeira folha do processo.

S 2.0 Quando houver um só processo será distribuído
ao vogal que seguir áquelle em quem tiver terminado a
distribuição anterior.

Art. 34.0 Se no acto da distribuição constar o impedi-
mento de algum vogal por mais de quinze dias, os pro-
cessos que lhe tocarem serão logo distribuidos separada-
mente pelos outros vogaes, declarando-se no livro da dis-
tribuição e nos processos o nome do vogal impedido a quem
pertencerem, para que passe a ser o relator se o impedi-
mento cessar antes de proferido o aceordão.
§ unico. Se sobrevier novo impedimento, também exce-

dente a quinze dias, o processo tornará a ser concluso ao
vogal a quem no primeiro caso houver sido distribuido, e,
se este também estiver impedido, entrará na distribuição
ordinaria,

Art. 35.0 A remessa dos processos para os vogaes a
quem forem distribui dos será regulada de modo que ne-

I
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nhum relator possa accnmular mais de tres processos em
seu poder.
§ unico. A remessa será feita de fórma que prefiram

sempre os processos de levantamento de fianças, de pres-
cripção, de recursos e de embargos; seguindo-se a ordem
chronolozica nos processos communs.

Art. 36.0 'rodo o processo terá, alem do relator, dois
adjuntos, que serão os dois vogaes immediatos, segundo a
ordem da precedencia. O relator, tendo examinado o procc::;-
so, formula e assigna o seu parecer. O processo passa sue-
ccssivamente aos dois adjuntos. O adjunto que se confor-
ma absolutamente com o parecer do relator, assim o de-
clara e assigna. O adjunto que discorda em parte ou no
todo do parecer do relator, assim o declara e fundamenta
por escripto o seu voto. Em ambos os casos o processo vol-
ta á mão do relator, que o deve apresentar em junta.
§ unico. Em todo o processo, em que haja do intervir o

rninisterio publico, será este sempre ouvido, por despacho
do relator, antes de o processo ser examinado por este.

Art. 37. o Apresentado o parecer ~íjunta, o presidente
designará dia para a sua discussão 13 aerú posto em tabella.
§ unico. Qualquer vogal pó de pedir vista elo processo

antes do dia designado para a sua discussão.
Art. 38.0 Na sessão elo julgamento, ou na immedinta,

se lavrará accordão, o qual deverá especificar:
a) O nome do responsavel ;
b) A nàtut eza da responsabilidade;
c) O período da gürencia;
d) O resultado final d'ella.
§ unico, O accordão será escripto pelo relator e assi-

gnado pelos vogaes presentes e pelo ministerio publico.
Art. 39.0 O accordão que julgar o exactor quite ou

credor deverá tambem julgar livres e desembaraçados os
valores depositados e extinctas as fianças ou hypothecas
que servirem de caução á responsabilidade, se do processo
constar :

1.o Que a liquidação sobre que rede o accordão alcança
até ao ultimo dia <la gerencia <lo rcspousavcl ;

2. o Que todas as responsabilidades anteriores do ge-
rente foram j:í julgadas competentemente;

3.0 Que d'esse julgamento não resultou para o exactor
condemnação alguma, a que não tenha já satisfeito;

4. o Que a nenhuma outra rosponsabilidade servem de
caução os ditos valores, fianças ou hypothecas.

Art. 40. o O accordão elo levantamento de fianças serú
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sempre proferido no processo da ultima responsabilidade
do exactor, ou se dêem as condições exigidas no artigo
anterior, ou quando, por se não darem, não possa o dito
accordão do levantamento ser comprchendido no accordão
que julgar essa responsabilidade.

~ unico. Dada a ultima hypothese, o relator do accor-
dão, que declarar extinctas as fianças, será o que houver
julgado a rrltima responsabilidade do exaetor, sempre que
Isto seja possível.

Art. 4l.° O accordão que julgar o responsavel devedor
condcmnal-o-ha no pagamento do juro nnnual de 6 por
cento até completo embolso da fazenda, nos termos do ar-
tigo 32.0 da lei de 26 de agosto de 1848.

Art. 42.0 Para a execução do que dispõe o artigo pre-
cedente observar-se-hão as seguintes regras:

1. a Se o alcance provier da demora na entrega dos fun-
dos a cargo do exactor, o juro principiará a correr desde
o dia em que deveria effectuar-se a uiesma entrega;

2.:\ Se proceder da subtracção de valores, omissão de
receita ou de qualquer falta no cofre a cargo do respon-
savel, a liquidação do juro serú feita a contar da data em
que os fundos tiverem sido desviados do competente des-
tino;

;3.a Se tiver origem cm erros de calculo ou n' outras
cansas, que não possam ser attribuídas a infidelidade do
gerente, os juros principiarão a contar-se do dia em que
for legalmente reconhecida a existencia do alcànce.
§ unico. Os alcances dos responsaveis não podem ser

relaxados ao poder judicial sem este julgamento previo,
exceptuando-se comtudo:

1. o As dividas que não dependerem de liquidação de
contas;

2. o Os alcances conhecidos por visitas de surpreza ou
por quaesquer outros meios antes do ajustamento das con-
tas na junta, devendo a respeito d'estes alcances, depois
de se proceder nos termos dos artigos 2.°, 3.0 e 4.° do
decreto de 14 de julho de 1851 e artigos 165.0 a 171." do
regulamento gcrnl da administração da fazenda publica de
4 ele janeiro de 1870, ser a conta do respectivo exactor
remettida (t junta pela auctoridade competente para se
proceder ao julgamento definitivo,

Art. 43.0 Com respeito aos alcances provenientes de
arrebatamento de valores e dinheiros públicos ou de outros
casos de força maior, observar-sa.hn o prescripto no ar-
tigo 28. il .



'l32 BOLETIM MILlTAR DO ULTRAMAR N." II

Art. 44.0 Os processos sobre omissão na apresentação
das contas serão continuados ao ministerio publico, logo
que forem distribuidos.

Art. 45.0 Se o ministerio publico entender que lia mo-
tivo para proceder contra a auctoridade ou individuos in-
digitados como omissos, serão estes intimados para, den-
tro de um praso rasoavel, allegarem por escripto o que
lhes convier.

Art. 46.0 Com a resposta dos arguidos ou sem ella, se
nl'to for apresentada a tempo, será o processo novamente
remettido ao mínístcrio publico para promover a applica-
ção da multa correspondente á infracção, procedendo-se
depois ao julgamento por accordão, que será logo intima-
do ao transgressor.
§ 1.0 N'este accordão será fixado um pr3l:lO rasoavel

para a apresentação das contas ou documentos, se esta
obrigação não tiver passado para outros funccionarios ou
gerentes, nos termos do § 2.0 do artigo 231.0 do regimento
do tribunal de contas de 30 dc agosto de 1886.
§ 2.0 Se n'csse praso o responsável não apresentar a

conta em devida fórma, será condcmnado no dobro da
multa imposta. pela primeira falta.

Art. 47. o Dos accordãos de que trata o artigo antece-
dente poderão recorrer:

1.o O ministerio publico, dentro do praso de sessenta dias,
contados dLadata do accordão ;

2.0 Os responsaveis nos prasos designados no artigo 59.0
d'este regimento.

Art. 48.0 Em vista da resposta do ministerio publico,
quando o recurso for interposto pelo responsavel, ou do
responsavel na hypothese contraria, o tribunal proferirá
segundo accordão, confirmando ou reformando, no todo ou
em parte, a primeira decisão, segundo for de justiça.
§ unico, D'este julgamento não cabe recurso algum.
Art. 49.0 A apresentação das contas antes de julgado

o recurso poderá ser attendida pelo tribunal para attenuar
ou remittir a pena.

Art. 50.0 Proferido o segundo accordão condemnatorío,
o presidente dará conta ao governo e mandará organisar
as contas e0111os elementos que existirem, a fim de serem
julgadas pelo tribunal na fôrma d'este regimento.

Art. 51.° O tribunal exigirá das estações competentes
as necessarias informações ácerca da execução dada aos
accordãos, que proferir, impondo multas, até adquirir a cer-
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teza official de que o pro dueto d'ellas entrou no cofre fi
que se refere o n.? 3.0 do artigo 30.0

SEC(;ÃO III

Intimações, impugnações e reclamações

Art. 52.0 Dos accordãos proferidos pela junta consultiva
do ultramar são intimados aos interessados os seguintes:

1.o Os accordãos cujas conclusões, em relação á situa-
ção do responsavel, não estiverem de accordo com o termo
do balanço, contagem e verificação do saldo no ultimo dia
da gerencia ;

2. o Os accordãos que julgarem alcançado o exactor;
3.0 Os accordãos sobre processos de censura ou multa;
4,° Os accordãos definitivos sobre reclamações ou re-

cursos;
5. o Os accordãos sobre processos de recurso dos trihu-

naes de contas ou dos conselhos de província do ultramar.
Art. 53.0 Os accordãos provisorios serão intimados aos

interessados para poderem allegar o que lhes convier ou
constituirem em Lisboa procurador bastante a quem se
possa fazer qualquer intimação, sob pena de revelia.

Art. 54.0 A ordem pnra a intimação será passada em
forma de portaria assignada pelo presidente ou viee-pre-
side nte Ja junta e dirigida ao governador da provincia
onde tiver de ser cumprida.

Art. õó. o A intimação será feita admillistràti~amente ao
responsável pela fôrma actualmcnte estabelecida.

~ L" No caso de haver fallecido o responsavol, serão
intimados por edites os seus herdeiros.
§ 2.0 Serão tambem intimados por éditos os responsa-

veis residentes em Iogar incerto ou perigoso, em proviu-
cias ultramarinas diversas d'aquella para quc se tenha di-
rigido a ordem para a intimação, ou em paiz estrangeiro.
§ 3." Não póde considerar-se verificada a intimação an-

tes de expirar o praso marcado nos éditos para o compa-
recimento dos interessados ou allegação do que lhes C011-

vier. O praso não póde svr inferior a trinta dias, nem ex-
ceder a seis mezes.

Art. 56.0 Os corpos collectivos, em excrcicio de func-
ções, serão intimados na pesl:ioa de seus presidentes ou re-
presentantes.
§ unico, Quando {L data do accordão jú, não estiverem

cm exercício as pcssoas sobre cuja responsabilidade elle
recair, a intimação será individual para essas pcsaoas.
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Art. 57.0 Sempre quc houver de ser intimada alguma
mulher casada, scl-o-ha tambem o marido.

Art. 58.0 O comparecimento espontaneo do rcsponsavel
perante o tribunal dispensa a intimação.
§ unico. Sempre que este caso se dér, Iavrar-se-ha d'elle

o competente termo.
Art. 50.0 Os governadores das provineias ultramarinas

enviarão ú junta as certidões das intimações nos prasos se-
guintes:

Os de Moçambique, Macau e Timor no praso de cento
o oitenta dias; e os das restantes províncias ultramarinas
no de cento c cincoenta dias.
§ 1.0 Estes prasos serão contados da data da chegada

iL provincia da portaria que ordenar a intimação.
§ 2.0 O governador que deixar ele satisfazer a estas

disposições incorrerá na multa estabelecida no n.? 2.0 do
artigo 233.0 do regulamento do tribunal ele contas de 30
de agosto de 1886, a qual cntrarú no cofre da rcspectix a
província.

Art. 60.0 Os accordãos provisorios podem SOl' impugná-
dos pelos rcsponsaveis por meio ele reclamações aprC'l:ien-
tadas na junta consultiva, dentro elos prasos designados
no artigo antecedente.
§ unico. Os pras os contam-se do dia da intimação do

accordão exclusive; P, findos elles, sem que a reclamação
tenha sido .aprosentada, o accordão ficará desde logo defi-
nitivo para' todos os cffcitos.

Art. 61.0 Apresentada em tempo a reclainnção, e ou-
vido o ministerio publico, proferirá [t junta accordão defi-
nitivo, com as declarações indicadas nos artigos 08.0 e 39.0
d' este regimento.

Art. 62.0 Os accordãos definitivos serão intimados aos
responsaveis ou a seus bastantes procuradores c publica.
dos integralmente na folha official elo reino e da província
a que digam respeito, quando o responsavcl for julgado em
debito ou credito para com a fazenda publica, quando fo-
rem declaradas extiuctas as fianças, ou quando no pro-
cesso se applicar a prescripção. Quando julgarem o
exacto!' quite e não declararem oxtinetas as fianças, serão
publicados por extracto.

Art. 6i3.o Do julgamento definitivo que condemnar o
responsavel se extrahirá e remetterá á direcção geral do
ultramar, para os effeitos legaes, a competente carta de
sentença, que será assignada pelo vicc-presidente.

Art. 64. () Dos accordãos sobro levuntamonto de fianças
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passar-se-ha carta de sentença ao interessado, se a reque-
rer, e dar-se-lia sempre conta ao governo.

SECÇÃO IV

Recursos

Art. 65.0 Dos nccordãos definitivos da junta consultiva
do ultramar ha recurso para a mesma junta ou para o
supremo tribunal administrativo.

Art. 66.0 O recurso pôde ser interposto pelos responsa-
veis ou pelo ministério publico:

a) No praso de tres annos, se o fundamento for omis-
são, duplicação ou errada classificação de qualquer verba
de credito ou debito;

b) No praso de cinco annos, se tiver havido erro ele
calculo;

c) No praso de dez annos, dada a falsidade de docu-
mentos em que se tenha baseado a sentcnça ;

d) No praso de trinta annos, se sobrevierem documen-
tos novos, que o interessado não podesse apresentar antes
do julgamento c que destruam a prova feita.
§ unico. Este recurso não tem, em caso algum, effeito

suspensivo, o na sua discussão e julgamento sô pôde ser
alterada a parte do julgado a que elle se referir.

Art. 67. o A petição do recurso será incorporada no
respectivo processo, lavrando-se o competente t~rmo pelo
contador da couta.

Art. 68.0 O recurso será julgado sendo relator o do
accordão recorrido, ou, na sua falta, o vogal que se lhe
seguir na ordem das assignaturas que firmai em o mesmo
accordão.
§ unico. Dada a hypothos« do não pertencer ao tribu-

nal nenhum dos vogues signatarios do accordão recorrido,
far-seha nova distribuição do processo.

Art. 69. o (~l1ando o recurso for interposto pelo minis-
terio publico, dar-se-La conhecimento dos fundamentos
d'clle ao recorrido, para poder allegar o que lhe convier
dentro dos prasos marcados no artigo 59.0

Art. 7O. o Os recursos para o supremo tribunal admi-
nistrativo só podem SOl' interpostos pelo ministerio publico
ou pelos interessados, no caso de ineompetencia, preteri-
~ào do formalidades essenciaes ou violação do lei.

Art. 71.0 O recurso facultado no artigo antecedente será
iutcrposto por meio de petiçrto aprcsontada tt junta con-
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sultiva dentro dos prasos marcados no artigo 59.°, conta-
dos do dia da intimação, com exclusão (1'esse dia.

Ar], 72. ° Incorporada a petição de recurso, com os do-
cumentos que a instruirem, no respectivo processo, será
este remettido por despacho do relator ao secretario do
supremo tribunal administrativo com officio do secretario
da junta consultiva.

Art. 73.° Se o recurso obtiver provimento no supremo
tribunal administrativo, o pl'ocesso voltará á junta consul-
tiva e ahi será julgado pcla secção a que não tiver cabido
o julgamento primitivo. Se n'essa secção houver vogal
que tenha votado no accordão recorrido, será substituido
por vogal que não esteja n'esse caso.
§ 1.0 Observar-se-ba n'este segundo julgamento tudo

que o presente regimento estabelece para o primeiro e
lhe possa ser applicavel.
§ 2.° Do novo accordão serão intimados os interessados

a fim de, no praso marcado no artigo 59.°, allegarem por
escripto o que lhes convier.

Art. 74.° Se o segundo julgamento confirmar o primei-
ro accordão poderão os interessados recorrer novamente
para o supremo tribunal administrativo; e com o que este
decidir se conformará a junta consultiva, proferindo so-
bre (1 merecimento da conta o seu accordão definitivo, se-
gundo as provas dadas no processo.

Art. 75.° Os recursos de accordãos dos tribunaes admi-
nistmtivos proferidos sobre contas das corporações muni-
cipaes e dos oetabclecimentos de piedade e beneficencia, a
que se refere a alinea a) do n.? 5.° do artigo 3Q.o d'este
regimento, serão interpostos dcntro do praso de trinta
dias, contados da data das intimações.
§ 1.0 Lavrado o termo do recurso no processo ou con-

ta, em vista do requerimento do recorrente, o proeessl>
será enviado á junta consultiva do ultramar pelo governa-
dor da província a que ° recorrente pertencer.
§ 2.° Feita a distribuição na junta consultiva, o vogal

d' esta a quem o processo for distribuido remettel-o-ha II
5. a repartição da direcção geral do ultramar para lL conta
ser examinada, seguindo-se em tudo, até julgamento final,
as regras es.abelecidas n'este regimento.
§ 3.° Os accordãos da junta consultiva do ultramar pro-

feridos sobre estes recursos têem o caracter de -Icflniti-
vos.
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SECÇ'ÃO V

Embargos

Art. 76.0 Apresentados na junta consultiva os embar-
gos de paga e quitação, dentro do praso da execução, que
não póde ser inferior a sessenta dias nem superior a cento
c cincoenta dias, contados da data do despacho do juiz,
serão logo distribuidos como os processos ordinarios, e
irão com vista ao ministcrio publico para dizer sobre a
sua admissão.
§ 1.0 Com a resposta do ministerio publico os embar-

gos serão, depois de examinados e discutidos, rejeitados
ou admíttidos por accordão.
§ 2. o No caso do rejeição, serão remettidos ao juizo da

execução a fim do que este prosiga nos devidos termos,
até final.
§ 3.0 Se, porém, forem admittidos, irão com vista ao

ministerio publico e voltando ;\, junta consultiva serão
julgados como for de direito.

Art. 77.0 Apenas julgados, os embargos serão devolvi-
dos ao j uizo competente com () accordão sobre elles pro-
ferido, a fim de que a execução prosiga, se esse accordão
os tiver desattendido, ou fique de nenhum offcito, se os
tiver attendido.

Art. 78.0 O embargante e o ministerio publico podem
juntar aos embargos, até á sessão do j ulgamento, os do-
cumontos que lhe~ convierem.

Art. 79.0 Dos accordãos da junta consultiva sobre em-
bargos de paga e quitação só é admissivel o recurso de.
que trata o artigo 70.0

SEC~'ÃO VI

Presoripção

Art. 80.0 É applicavel a prescripção do trinta annos
iniuterruptos, som dietincção de boa ou má fé, no j ulga-
mente das contas dos exnctores e mais responsaveis sujei-
tos lÍ, jurisdicção de junta consultiva, tanto no que rcspeita
ao capital como aos juros.

~ unico, O tempo ela prescripção é contado desde o uI-
tin~o dia da gerellcia.

A..rt. 81.0 Para o levantamento das fiancas relativas a
contas desde j:í definitivamente prescriptas, >nos termos do
artigo 269.0 (lo regimento do tribunal de contas de 30 de

2
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agosto de 1886, seguir-se-be o que estabelece o § 6.° do
artigo 179.° do mesmo regimento.

SECÇÃO "II

Disposições diversas e penaes

Art. 82.0 As contas sujeitas ao julgamento da junta
consultiva serão enviadas directamente ao chefe da D.a re-
partição da direcção geral do ultramar no praso de tres
mezes depois de findo o armo economico , pam que possam
ser submcttidas li junta até ao dia 30 ele novembro do se-
guinte anno económico, nos termos do artigo 236.° do re-
gulamento geral da administração de fazenda das proviu-
cias ultramarinas ele 7 de novembro de 1880.

Art. 83.° As auotoridades ou funccionarios de qualquer
categoria ou natureza, por culpa ele quem as contas sujei-
tas á jurisdicção da junta consultiva deixarem de ser
prestadas nos prasos marcados ou na devida fôrma, serâo
punidos pela mesma junta com multa nâo superior li 111('-

ta de dos seus ordenados nnnuaes.
§ 1.0 Quanto üs corporações administrativas ou a ou-

tras entidades não cstipendindas, as multas applicaveis ]1:1,
hypothcses d' este artigo serão de 10~OOO a 1001)000 róis,
segundo as circumstancias.
§ 2.° Serão do mesmo modo graduadas as multas rela-

tivas ao p..lg/l:lllento de despesas não uuctorisndas ou exce-
dentes ás auctorisações.

~ 3.° As multas de que trata o paragrapho antecedente
nunca poderão exceder a quantia illegalrucnte despendida.
§ 4.° O producto de todas estas multas entrará nos

cofres da província respectiva.
Art. 84.° Haverá na 5.a repartição da direcção geral

do ultramar um livro destinado ao assentamento elos the-
aoureiros geraes, por províncias.

Art. 85.° Para o serviço do assentamento e pn1'/1 a li-
quidação da responsabilidndo dos responsáveis sfio dado« Ú
junta dois contadores e dois muanuenses.

Art. 86.° Em todos os casos omissos n'cste rcgi-
monto proceder-ac-ha nos termos prescriptos, para casos
nnnlogos, no regimento do tribunal de contas ele i30 de
agosto de 1886.
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CAPITULO IV

Competeueín c nttríbuíções da junta consultiva
COIIIO trlbunnl contencioso

SEC~':\.OI

Dos confiictos de jurisdicção entre díversas auctoridades
do ultramar

Art. 87.0 A mataria dos couflictos de jurisdicção entre
diversas auctoridadcs do ultramar, a que se refere o
n.? 3.ü do artigo 31.0 do decreto de HJ de dezembro de
1892, reger-se-ha pelo preceituado nos seguintes artigos.

Art. 88.0 Os confl.ictos de jurisdicção e competencia
entre as auctoridades administrativas e judíciaos são posi-
tivos ou negativos.

Art. 89.0 Dá-se o conflicto positivo quando a adminis-
tração reclama, como próprio da sua jurísdicção e compe-
tencia, o conhecimento e decisão de qualquer questão tra-
tada cm j uizo, na qual os juizes tambcm se julgarem com.
potentes.

Art. 90.0 lIa confl.icto negativo quando a auctoridade
administrativa e judicial se declaram ambas incompetentes
para conhecer da mesma questão.

SEC(:'\O II

Dos oonfiictos positivos entre as auctoridades
administrativas e judioiaes

Art. 91.0 Somente aOR governadores das provineias ul-
tramarinas e elos districtos autonomos compete levantar os
conflictos.

Art. 92.0 Serão levantados os confl.ictos, não só quando
o conhecimento e decisão da causa proposta em juizo fo-
rem por lei da competencía das auctoridades administrati-
vas, mas tambem quando as acções tiverem por fim con-
troverter em juizo as questões já decididas pelas auctori-
dados administrativas em materins da sua competellcia, ou
n'ellas se discutir e for necessario explicar o sentido c
força de qualquer acto administrativo nos objectos da
competencia legal da ac1ministraç'ao.

Art. 93.0 Os conflictos positivos podem ser levantados
em todo o estado da causa, assim na primeira cumo na
segunda instancia, se alguma das partes recorrer da sen-
touca.
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§ 1.0 Sómente serão levantados os conflíctos na 2.a in-
stancia, quando o nâo tiverem sido na 1.a, ou O forem n' esta
tardia e irregularmente.
§ 2.0 Depois da sentença final proferida na La instan-

cia , O conflieto só póde ser levantado na 2. a, se alguma
das partes appellar da sentença.

Art. 94.0 Não serào levantados os conflictos nas causas
criruinacs e de policia correccional, salvo quando a sen-
tença depender de uma questão prejudicial cuja decisão
pertença por lei {lS auctorldades administrativas. N'cste
caso os conflictos só podem ser levantados sobre a ques-
tão prejudicial.

Art. 95.0 Os conflictos não serão levantados sem que
previamente se tenha opposto, ou pela auctoridade publica,
ou pelas partes, a respectiva excepção de incorupetencia
na mesma instancia em que se levantar o conflicto.

Art. 96.0 Não podem também ser levantados os confli-
ctos depois das sentenças, por qualquer modo, passadas
em julgado na 1.a instancia, nem depois das sentenças fi-
naes das relações, ainda que d'ellas se recorra cm revista.
Se, porém, for concedida a revista, o conflicto poderá ser
levantado em qualquer das instancias em que a causa tor-
nar a correr.
§ 1.0 Exceptua-se o caso de ser proferida a sentença,

assim na L" como na 2.a instancia, depois de proposta
a excepção declinatoria e antes de findar o praso para se
levantar o conflicto.
§ 2.0 Na pendencia elos embargos ás sentenças pode ser

levantado o conflicto,
Art. 97.6 Quando ao governador constar, por informa-

ções officiaes ou a requerimento das partes, que em al-
gum juizo ou tribunal de justiça pende litigio sobre qual-
quer ponto, ClTIO conhecimento e decisão pertença por dis-
posiçâo de lei á jurisdicção administrativa, reclamará em
todo o estado da causa, depois da primeira citação, a
remessa do feito para a auctoridade administrativa, por
meio <lo uma expoaição escripta, dirigida ao respectivo
agente do ministerio publico, na qual se transcreverá o
texto da lei que attribue á administração o conhecimento
e decisão do ponto litigioso.

Art. 98.0 Ü agmlte do ministerio publico no juizo ou no
tribunal, logo que receber a exposição do governador,
a apresentará em juizo e a fará juntar aos autos, ex-
pondo a sua opinião sobre a competoneía, e concluindo

,
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pcla remessa da causa para a [urisdicção administrativa,
se entender fundada a reclamação.
§ unico. Apresentada a excepção em juizo, o magistrado

do ministerio publico participará ao respectivo governa-
dor a data da apresentação, enviando-lhe a competente
certidão.

Art. 99.0 No praso de quinze dias, contados da apre-
sentação em juizo da excepção offerecida pelo governa-
dor, os juizes por uma sentença fundamentada pronun-
ciarão sobre ella, e a sentença será intimada ao minis-
terio publico e ás partes litigantes, ou aos seus procura-
dores.

Art. 100.0 Da sentença proferida na 1.a instancia sobre
a excepção de incompetencía e declinatoria para a ju-
risdicção adrniniatrativa, proposta pelo governador ou pe-
las partes litigantes, poderão estas, e tambem o ministe-
rio publico, aggravar para o juizo superior nos termos de
direito; não haverá, porém, recurso das sentenças proferi-
das nas relações sobre esta excepção, tanto no caso de ser
n' ellas originariamente offerecida, como no de recurso do
juizo inferior.
§ unico. Os magistrados do ministério publico no juizo

superior promoverão officiosamente a breve decisão d'es-
tes recursos, bem como a prompta remessa, para a J ." in-
tancia, das sentenças que os julgarem.

Art. 101.0 Logo que findar o praso, sem qu,e se tenha
recorrido da sentença proferida sobre esta excepção na 1.:l
instancia, ou sem se apresentar a sentença do juizo supe-
rior ou recurso interposto, será a mesma sentença intimada
ao respectivo magistrado do ministerio publico.

Art.102.0 O agente do ministerio publico no juizo em
que se propoz a excepção pelo governador, no praso
de tres dias contados da intimação da sentença que a des-
prezou, farâ extrahir, por certidão, dos autos, e remetterá
ao mesmo magistrado administrativo, a excepção offereci-
da, a resposta e conclusões do ministerio publico, a sen-
tença proferida sobre a excepção e a intimação que da
mesma recebeu.

A tt. 103.0 No praso de vinte dias, contados da intima-
ção ao magistrado do minü;tel'io publico da sentença que
rejeitou a excepção, se o governador entender que a
decisão do ponto litigioso pertence á jurisdicção admi-
nistrativa, levantará o conflicto por um despach~ datado e
fundamentado, mencionando n'elle a sentença que despre-
zou a excepção, e tran::lcrevendo o texto da lei, que esta-
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belece a competencia administrativa para o conhecimento
e decisão da questão. .
§ 1.° Quando para chegarem ao governador os dó-

cumentos de que trata o artigo antecedente for ncces-
sario passar o mar, o praso designado n' este artigo será
contado da chegada ao porto ele cabeça do districto ela se-
gunda embarcação que houver saído do ela séde elo juizo
posteriormente á intimação ao agente do ministério publi-
co; e n' este caso se juntará ao despacho do conflícto o do-
cumento comprovativo da chegada da embarcação.
§ 2.° Findo este praso sem se haver levantado o con-

flicto, não o poderá ser mais na mesma instancia,
Art. 104.° O despacho que levantar o conflicto conjun-

ctamente com os documentos, a que se refere, será apre-
sentado no pmso de quarenta dias, contados da sua data,
no eartorio do escrivão da causa, sendo para este effeito
remettido pelo governador ao respectivo agente do mi-
nisterio publico; o escrivão lavrará logo o termo ele apre-
sentação, passará recibo e no praso do vinte e quatro ho-
ras remettorá todos os papeis ao magistrado do ministerio
publico no juizo.
§ 1.0 Se for necessario passar o mar para ser apresen-

tado em juizo o despacho que levantou o conflicto, o praso
de quarenta dias, designado n'este artigo, começará a cor-
rer ela chegada, :í, sede do juizo, da segunda erubarcação
qne houve- SAído do porto da cabeça do dístricto poste-
rionnentc á data do despacho.

S 2.° O magistrado do ministério publico requererá,
dentro <lo praso ele vinte e quatro horas, a suspensão do
andamento da causa, c a intimação do conflicto ás partes
lítigantes ou aos sens procuradores, e participará ao go-
vernador a apresentação em juizo do despacho do conííi-
cto com a certidão do recibo passada pelo escrivão.

Art. J 05. ° Apresentado em juizo o despacho, que levan-
tar o conflicto, os juizes, a requisição do ministerio publi-
co, sobreestarão em todos os termos da causa ató final de-
cisão do contlicto, sem em nenhum caso poderem conhecer
do merecimento, força e validade do despacho que o le-
vantou.

Art. 106.° No praso de dez dias seguintes A intimação,
poderão as partes haver do escrivão, 'cm emolum mtos, a
certidão do despacho do contlicto e de quaellquer docu-
mentos annexos, c bem assim oflerecer no cartorio do mes-
mo observações escriptas sobre o conflicto, com 08 do m-
mentos que julgarem convenientes. E tas observacõcs po-
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dom ser assignadas ou pelos advogados com procuração
na causa ou pelas proprias partes, sendo n'este caso reco-
nhecidas as assignaturas.
§ unico. No mesmo praso o agcnte do ministerio publico

fará juntar ao processo do conflicto a certidão da petição
da acção, da primeira citação, dos articulados das partes,
das sentenças definitivas que estiverem proferidas e de
quaesquer outros documentos dos autos principaes, que
julgar necessarios ou convenientes para demonstração da
competencia.

Art. 107. o Terminado o praso mencionado no artigo an-
tecedente, o processo do conílicto será entregue pelo res-
pectivo escrivão ao agentc do ministério publico, passando
certidão da entrega nos autos prlncipaes, que será assi-
gnada pelo mesmo iuagistrado.

Art. 108.0 O magistrado do ministério publico remet-
terá pela segunda mala, o mais tardar, o processo do con-
flicto ao secretario da junta consultiva do ultramar.

Art. 109. Depois de levantado o conílicto nenhuma au-
etoridade poderá conhecer do objecto, emquanto o mesmo
conflicto não for resolvido.

Art. 110.0 O despacho que lovantou o conflicto, não pode
ser retirado depois de apresentado em juizo.

Art. 111.0 Nos despachos que levantam os conflictos
não podem os governadores nem decidir o ponto litigioso,
posto seja da sua competcncia, nem designai a auctori-
dade administrativa que 6 competente, nem determinar a
suspensão da causa, nem finalmente ordenar qualquer acto
aos juizes ou tribunaes de justiça.

Art. 112.0 Se as partes ou o ministerio publico, inter-
vindo como parte, houverem proposto em tempo proprio e
em fórma regular, a excepção de incompetencia, decli-
nando para a jurisdicção administrativa, a sentença, que
a final desprezar a excepção, será intimada ao agcnte do
ministerio publico no juizo em que foi offerecida a mesma
excepção, e este magistrado procederá pela fórma prescri-
pta no artigo 102.0 d'este regimento.
§ unico. D'esta intimação corre o praso para o levanta-

mento do conflicto, no qual se observarão todas as mais
disposições comprehendidas nos artigos antecedentes.

Art, 113.° Se o couflicto for levantado posteriormente
á sentença da La instancia, não terá esta execução, ainda
que d'ella, pela lei, só caiba appellação no effeito devolu-
tivo.
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SECÇÃO III

Julgamento dos conflictos

Art. 114.° Logo que for recebido na junta consultiva o
processo do conflicto, será autuado e distribuido, e o se-
cretario continuará logo com vista o mesmo processo ao
chefe da L." repartição da direcção geral do ultramar, que
servirá de ministerio publico e que no praso de dez dias
dará a sua resposta escripta sobre o conflicto.

Art. 115.0 Voltando o processo com a resposta do refe-
rido chefe da L." repartição, ° relator ° examinará em ou-
tro igual praso e na sessão seguinte, em conferencia par-
ticular, communicará aos outros vogaes da junta consul-
tiva a natureza e fundamentos do conflicto.
§ unico. Se á vista d'esta exposição os vogaes se decla-

rarem habilitados para deliberar sobre o conflicto sem pre-
cedencia de exame particular do processo, o presidente ou
quem suas vezes fizer designará a sessão para d'elle se
conhecer; correrá, porém, o processo por aquelles vogaes,
que exigirem o seu exame particular, cada um dos quaes o
não poderá todavia conservar em seu poder por mais de
quatro dias.

Art. 116.0 Até ao dia em que for designada a sessão
para a deliberação do conflicto, poderão as partes apre-
sentar na ,secretaria da junta consultiva observações, assi-
gnadas por advogado, e bem assim quaesquer documentos
que julgarem convenientes para a decisão.

Art. 117.0 As deliberações sobre os eonflictos serão pre-
cedidas de relatorio feito em sessão, e serão tornadas com
voto de todos os vogaes.

Art. 118.0 Os vogaes não podem intervir nas delibera-
ções dos conflictos levantados nas causas em que não po-
deriam funccionar como juizes, nos termos da lei do pro-
cesso civil.

Art. 119.0 As deliberações sobre os conflictos positivos
confirmam ou annullam os despachos, que os levantarem,
e declaram a competencia da jurisdicção administrativa ou
judicial, sem todavia designarem a auctoridade ou juizo.

Art 120.0 As deliberações que confirmam os despachos
que le vantam os conflictos, invalidam todos os actos do
processo judicial e as sentenças n' olle proferidas.

As deliberações da junta consultiva não podem annul-
lar nem modificar qualquer. sentença do poder judicial, nem
suspender-lhe a execução, sem prececlencia de conflicto.
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Art. 121.0 Nas deliberações sobre os conflietos só po-
dem ser confirmados os despachos, que os levantarem
na parte que reclamarem para a administração o que é
d' ella proprio, e bem assim só podem ser annulladas as
sentenças dos juizes e tribunaes de justiça na parte que
exceder a competencia judicial.

Art. 122.0 Serão simplesmente annullados, sem nenhu-
ma declaração de competencia, os conflictos levantados ou
apresentados em juizo fóra dos pras os legaes, e também
aquelles em que se não mencionar a sentença, que des-
prezou a excepção, ou se não transcrever o texto de al-
guma lei, como estabelecendo a competencia da jurisdic-
ção administrativa.
§ unico. Quando os conflictos, simplesmente nnnullados

por alguma d'estas causas, forem levantados na l."instan-
cia, poderão ser repetidos na 2.", se alguma das partes
appellar da sentença.

Art. 123.0 Os decretos que resolverem os conflictos se-
rão devidamente fundamentados, mencionarão a sentença,
que rejeitou a excepção, o despacho que levantou o eon-
flicto e os outros documentos principaes d'elle, e, quando
confirmarem o conflicto, citarão a lei, que attribuc á au-
ctorielade administrativa jurisdícção para o conhecimento e
decisão elo ponto litigioso.

Art. 124.0 Na decisão dos conflictos não ha condemna-
~ão nas custas. .

Art. 125.0 Publicados os decretos sobre conflictos, se-
rão remettidos por copia authentiea, pela direcção geral
do ultramar, por intermedio do governador, ao magis-
trado do ministerio publico no juizo em que se levan-
tou o conflicto, para os apresentar n'eUe e fazer juntar aos
respectivos processos.

Art. 126.0 As deliberações sobre os conflictos serão to-
madas na junta consultiva, dentro do praso de dois me-
zes, contados da recepção do processo na mesma junta.

Art. 127.0 Findo o praso mencionado no artigo antece-
dente, sem o tribunal deliberar sobre o conflicto, ou se,
passados seis mezes, contados da recepção do processo na
junta, não houver sido apresentado em juizo o decreto
com a resolução, será considerado como não existente o
despacho, que levantou o conflicto, e os juizes, fi requeri-
mento de alguma das partes, continuarão nos termos da
causa.
§ unico. Se, para ser apresentado o decreto em juizo,

for necessario passar o mar, o segundo praso mencionado
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n'este artigo será o de vinte dias, contados da chegada, á
séde do juizo, da segunda embarcação, que houver saído
do porto da séde do governo, posteriormente ao praso
de seis mezes, indicado no mesmo artigo.

Art. 1~8. o Os decretos sobre os confiictos são irrevoga-
veis e não admittem recurso algum.

Art. 129.0 Todos os prasos marcados n'este regulamento
são contínuos e improrogaveis.

SECÇÃO IV

Dos conftictos negativos entre as auctoridades
administrativas e judiciaes do ultramar

Art. 130.0 Emquanto se não verificar o conflicto nega-
tivo entre as auctoridades administrativas e judiciaes, as
partes, que se julgarem lesadas com a declaração de in-
competencia, poderão usar dos recursos legaes para a au-
ctoridade superior assim na jerarchia administrativa como
na judicial.

Art. 131. o Verificado o confiicto, a parte que tiver in-
teresse no progresso da causa, recorrerá directamente para
a junta consultiva.

~ unico. Interpõe-se este recurso na secretaria da junta,
juntando-se com a petição do recurso, cm duplicado, as
certidões legaes das duas decisões, que declararam a in-
competcnc.a, G todos os mais documentos necessarios para
se conhecer a natureza da questão principal; nenhum
praso ha porém para a interposição nem para a citação da
parte contraria.

Art. 132.0 Nas decisões d'estes recursos serão annulla-
das as sentenças ou despachos, que houverem indevida-
mente declarado a iucornpetencia, e remettidas as partes
para a auctoridade competente. ,

Art. 132.0 Se as auctoridades, assim administrativas
como judiciaes, entro as quacs se deu o confiicto, forem
incompetentes, será rejeitado o recurso.

Art. 134.° Dos decretos que resolverem estes conflictos
não cabe recurso algum.

SECÇÃO V

Conflioto entre as auctoridades administrativas

Art. 135.0 As partes aggravadus com os conflictos de
jurisdic~ão positivos ou negativos entre as auctoridudes
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administrativas recorrerão directamente para a junta con-
sultiva.

Art. 136.0 Se, pela petição de recurso e documentos
com ella apresentados, a junta se julgar sufficicntemente
habilitada para conhecer do conflicto sem necessidade de
resposta da parte contraria, nem de informação de alguma
auctoridade, deliberará logo sobre elle em sessão; no
caso contrario seguir-se-hão os termos legaes do recurso,
observando-se todavia a disposição do artigo 115.°

Art. 137.0 As deliberacões sobre estes conflictos decla-
ram a auctoridade competente e annullam todos os actos
praticados pela incompetente.

Art. 138.0 Se o recurso versar sobre conflicto positivo
a junta na primeira sessão depois da distribuição decidirá,
por accordão, a suspensão de todos os actos ulteriores pe-
rante as auctoridades em conflicto.

Art. 130.0 Dos decretos que resolverem estes confiíctos
não ha recurso algum.

Art. 140.0 Os casos omissos, em matéria ele conflictos,
regular-se-hão pelo preceituado no regulamento do supremo
tribunal administrativo de 25 de novembro de 1886.

CAPITULO V

Attl"ibuiçõcr; e competencín da junta COIIIO tribunal coutcneloso
nos reCII1"80Sa que se referem

os artígus 9.° e 25.0 do decreto de 21 de maio 11e 1892
e qunesquer outros ..

SECÇÃO I

Disposições geraes

..
Art. 1-:1:1.0A junta conhece dos recursos a que se re-

ferem os artigos 9.° e 25.0 do decreto de 21 de mui o de
1892, e de quaesquer outros da sua competencia.

Art. 142.° As decisões, de que se pó de recorrer para
a junta, serão intimadas ás partes, entregando-se-lhes con-
tra-fé, na qual será transcripto o accordão ou decisão in-
timada, juntando-se ao processo certidão da mesma inti-
macão.
§ unico. As notificações tis auctoridades administrativas

por meio de officio, cuja expedição será certificada, quando
o recebimento não seja accusado no praso legal, produzem
os mesmos effeitos ela intimação.

Art. 143.0 Os recursos serão interpostos nos próprios
processos no praso de quinze dias, contados da intimação.
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§ 1.° Os recursos podem.' ser interpostos directamente
perante a junta.
§ 2.° Podem ser interpostos até um anno depois de in-

timada ás partes a decisão, os recursos a bem da obser-
vancia da lei ou do interesse geral, quando dirigidos pelo
governador da provincia à junta consultiva por meio de
relatorio devidamente instruido,

-

SECÇÃU II

Apresentação e instrucção dos recursos

Art. 144.° Os recursos serão interpostos por meio de
petição dirigida ao Rei, assignada por advogado legitima-
mente constituido, salvo sendo recorrente o ministerio pu-
blico ou a auctoridado administrativa no desempenho de
suas funcções. A petição deve conter a exposição dos fa-
ctos e dos fundamentos juridicos do recurso, a enunciação
da decisão recorrida, a conclusão clara e precisa do pedido
e a declaração de que o recorrente quer minutar e instruir
o recurso na estação inferior ou perante a junta.
§ unico, O ministério publico e as nuctoridades admi-

nistrativas minutarão c instruirão os respectivos recursos
perante a estação em que forem interpostos.

Art.. 145,° Interposto o recurso, será a interposição
d'elle intimada aos recorridos no praso de quinze dias, jun-
tando-se ap processo a respectiva certidão.

tl,uando seJa recorrida a auctoridade administrativa, serú
notificada por officio, cuja recepção deve accusar em qua-
renta e oito horas, tambcm pOl' officio, que se juntará ao pro-
cesso, e não o fazendo scguir-se-ha o disposto no § unico
do artigo 142. °

Art. 146.° Quando o recurso, por declaração do inte-
ressado, ou no caso do § unico do artigo 144,0, tiver de
ser minutado na estação inferior, o recorrente apresentará
na respectiva secretaria a sua minuta, com os documentos
que a instruirem, e n'olla concluirá pela resumida exposi-
ção dos fundamentos por que pede provimento no re-
curso.

S 1.0 O recorrente minutará e instruirá o recurso no
praso de dez dias, a contar da interposição d'elle ; mas
quando ,o recorrente for o ministério publico, terá, para
este effeito e pelo mesmo tempo, vista do processo, que
lhe será continuado no praso de quarenta e oito horas de-
pois da interposição.
§ 2,° Findos os pt'asos declarados no paragrapho ante-
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cedente, será facultado o exame das allegações e docu-
mentos, que as instcnirem, ao recorrido por espaço de dez
dias, dentro dos quaes poderá apresentar com os respecti-
vos documentos a sua contrarninuta.
§ 300 Se o recorrido juntar documentos, será o recor-

rente intimado para os examinar e responder sobre elles,
q uerendo, no praso de tres dias. Para o mesmo fim será
o processo continuado ao ministério publico, quando este
for recorrente.
§ 4.° Satisfeitas estas diligencias, ou quando o ministe- _

rio publico não seja o recorrente, ser-lhe-há continuado o
processo com vista por espaço de dez dias para contrami-
nutar ou dizer ácerca do recurso.

Art. 147.0 Instruido o recurso e informado pelo govcr-
nador, será enviado ao secretario da junta consultiva.

Art. 148.0 Logo que for recebido o processo, será au-
tuado e distribuido, nos termos indicados no artigo 18.o, e
() escrivão o continuará com vista ao chefe da 1.a reparti-
ç-ão da direcção geral do ultramar, que servirá de minis-
terio publico e que no praso de quinze dias dará a sua
resposta escripta sobre o assumpto.

Art. 149.0 Voltando o processo com a resposta do mi-
nisterio publico, o relator o examinará em outro igual
praso, e na sessão seguinte, em conferencia, communicará
á junta a natureza e fundamentos do recurso.
§ 1.0 Se o recorrente houver optado pela instrucção do

recurso perante a junta, proceder-se-há, pelo que toca ú
vista do processo aos advogados ou procuradores das par-
tes, nos termos designados TIo artigo 21.0 do regulamen to
elo snpremo tribunal administrativo de 25 de novembro
de 1886.
§ 2.0 Logo que o processo for entregue pelo ultimo elos

advogados ou procuradores das partes, será continuado ele
novo ao chefe da La repartição, e em seguida concluso ao
relator.
§ 3.0 Na sessão seguinte o relator, se assim lhe pa-

recer indispensavel, levará o processo á conferencia so-
bre a necessidade de qualquer diligencia, averiguação ou
resposta do recorrido ou de alguma auctoridade publica.
§ 4.0 Vencendo-se a necessidade da diligencia ou ave-

riguação, a junta a commetterá a alguma auctoridade ad-
ministrativa, bem como exigirá da parte recorrida ou <la.
oompetentc auctoridade a informação ou resposta, que s õ
julgar indispensavel para a decisão. A ordem para a dili-
gencia será passada por portaria assignada pelo vice-pre-
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sidente da junta, marcando-se n'ella praso rasoavel em
que ha de ser cumprida.

SECÇÃO III
Recursos apresentados directamente na junta

Art. 150.° Quando os recursos sejam apresentados di-
rectamente na secretaria da junta, as respectivas petições
serão em duplicado, salvo se o recurso for official, e virão
acompanhadas da decisão recorrida, se não estiver com-
prehendida cm contra-fé de intimação ou officio de notifi-
cação,
§ unico. O praso para a interposição dos recursos do

que trata o artigo precedente, será de seis mezos.
Art. 151.° Recebido o processo na junta, depois de au-

tuado, registado e distribuido, será concluso ao relator
para ordenar ~ citação da parte contraria, a fim do apre-
sentar na secretaria da junta a resposta, ou para exigir
informação ou resposta de qualquer auctoridade que for
parte recorrida no recurso.

§ 1.0 A ordem pam citação ou resposta será passada
em portaria, remettida a qualquer auctoridade administra-
tiva e assignada pclo vice-presidente da junta, levando um
dos duplicados da petição de recurso, ou a copia, se o
recurso for officiaI, e designando um praso rasoavel.
§ 2.° A auctoridade administrativa, logo que receba a

portaria, mandará cumprir a citação ou notificação dentro
de praso mso-rvel, e enviará á secretaria da junta as res-
pectivas certidões.
§ 3.° A citação ou notificação será feita nos termos pre-

ceituados na lei do processo civil.
§ 4.° As partes que residirem em paiz estrangoiro, ou

nas provincias ultramarinas, serão citadas por éditos, nos
termos do artigo 55.° § 3.°, declarando-se o praso para a
apresentação da resposta, que a junta fixará segundo a
distancia.

Art. 152.° A resposta ao recurso será apresentada na
secretaria da junta no praso de quinze dias, contados da
citação, se os citados residirem em Lisboa, de vinte e
cinco <lias Se forem moradores nas outras terras do reino,
de quinze dias, contados, porém, da chegada ao porto
de Lisboa da segunda embarcação que houver saído da
respectiva ilha posteriormente ú citação, se forem rcsiden-
tes nos Açores ou na Madeira.

Art. 153.° Satisfeitas estas diligencias, seguir-se-hão os
mais termos declarados na secção antecedente.
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SECÇÃO IV

Julgamento dos recursos

Art. 154.0 Na sessão designada para o julgamento, o
relator fará a exposição verbal do recurso, accentuando
os seus fundamentos, a conclusão do pedido, as rasões de
ambas as partes e os documentos que estiverem juntos.
Terá em seguida a palavra o ministério publico, se assim
o rcquerer.

Art. 155.° Findo o relatório, a junta tornará a sua de-
cisão, nos termos designados no artigo 21.°

§ unico. Quando o relator for vencido serão as minutas
da consulta e do decreto feitas pelo primeiro dos vogaes
que fizeram vencimento.

Art. 1ÕG.o Na sessão immediata serão npresontadas as
minutas da consulta c do decreto, e, depois do approvada
pela junta, a «onsulta será assignada pelos vogaes que in-
tervieram no processo, e remettida com o decreto Ü direc-
S'ão geral do ultramar.

SECÇÃO v
Sellos e custas

Art. 157. o Os processos contenciosos instaurados pe-
rante a junta serão devidamente sellados nos termos da le-
gislaC;ão vigente.
§ unico. Quando deixarem de ser revalidados pelas par-

tes interessadas os documentos que por falta ou 'insnfficien-
cia de sêllo careçam de revalidação, o recurso será conti-
nuado ao miuisterio publico para declarar se convem na
suspeneão, ou se entende que ha rasão de interesse publico,
que se lhe opponha, devendo n'este caso promover como
parte principal os termos do processo.

Art. 158.° No que toca à8 custas e aos casos omissos
n'esto regimento, procoder-se-ha, na parte ccntenciosa, em
harmonia com os preceitos do regulamento do supremo
tribunal administrativo de 25 de novembro de 1886.

CAPITULO VI

Dlsposlçno transítoría

Art. 150.° 'I'odos os processos e recursos pendcnres sc-
euirão seus termos ulteriores em conformidade com as <lis-o .
posições d'cste rcgímcnto.

Paço, em 20 de setembro de. 1894. -=Jotí.o Antonio de
lJl·iss~tc das Neves Ferreira,
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Seeretaria d'estado dos negocios da guerra-Direcção geral- P Repartição

Tendo sido requisitado para ir servil' em com missão no
deposito de pra~as do ultramar o tenente de infanteria em
disponibilidade, Antonio Nicolau Sabbo: hei por bem de-
terminar que o referido official não seja contado no qua-
dro da sua arma, nos termos do artigo 5.0 do decreto de
8 de junho de 1892.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 27 de
setembro de 1894. = REI. = Luiz Augusto Pimeniel Pinto.

Secretaria d'estade dos negeeies da guerra - Direcção geral- f.& Repartição

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província ele Moçambique o primeiro
sargento· do regimento de infante ria n.? 2, Antonio Au-
gusto de Araujo Cotta: hei por bem promovei-o ao posto
de alferes, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuizo das praças mais antigas da sua classe e arma,
nos termos elo decreto com força de lei de 10 de setembro
de 1846 e circular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou
servido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nulla e de nenhum offeito se o agraciado, por qualquer
motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino ou de
servir no ultramar o tempo marcado na lei,

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 27
de setembro de 1894. = REI. = Luiz Augusto Pimentel
Pinto.

Ministcrio dos ncgocios da marinha c ultramar - Direc~ão geral do ultramar
p Reparli~ão-a.a Secção

Attendendo à proposta do governador geral da. provín-
cia de Angola, e ao disposto nos artigos 11.° e l~.o do
deereto da 2 de dezembro de 1869 c mais legislação que
regula a promoção dos empregados dos quadros de saud
<las províncias ultramarinas: hei por bem promoYel' a fa-
cultativo de La classe do quadro de sande da referida
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província O facultativo de 2.a classe João Chrysostomo Ba-
ptista Alves Novaes.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de setembro de 1894. = REI. = João .Anto-
nio de Brissae das Neves Ferreira.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra-Repartição do gabinete

Sendo conveniente reforçar a guarnição do districto de
Lourenço Marques: hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 Silo postas á disposição do ministerio da ma-
rinha e ultramar, para embarcarem com destino a Lou-
renço Marques, o 2.° uataJlül0 do regimento n." 2 de caça-
dores da Rainha, uma bateria de artilheria de montanha,
com quatro bôcas de fogo, uma secçào de serviço de saude,
uma secção da administração militar e uma secção de ma- r
terial de guerra, com os effectivos indicados no mappa A.
As bagagens e reservas de fardamento que hão de acompa-
nhar o batalhão c bateria são as mencionadas no mappa B.

Art. 2.0 As condições, vencimentos c vantagens com
que as referidas forças vão prestar serviço no indicado
districto sao as que constam das instrucções annexas ao
decreto de lG de dezembro de 1890.

O ministro e secretario d'estado dos nego-ice da guerra
e o ministro e secretario d' estado dos negocios da marinha
e ultramar assim o tenham entendido e façam executar.
Paço, em 9 de outubro de 1894. =REI. = Lui» Augusto
Pirnentel Pinto ee Joõo Antonio de Brissac das Neves Fer-
reira.

,
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MAPPA B

Bagagens que acompanham o batalhão e bateria
Batalhão de caçadores

Cant~nas para o~c~aes do estado maior . . . . . . . . 1
Cantinas para officiaes . . . • . . . . . .. ..................••... 4
Cofres para archivo ·'/1817' . . . • . . . . . . . • . • . • • • • . • . • • • • . . • . • • 1
Cofres para archivo m/J871' •••• • . . •• •• . .••• . • •• . • ••. • . . •• . • 4

Reserva de fardamento e calçado:
Jaquetas.. . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 20
Calças de panno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • . . . . . . . . . . .. 20
Capotes.................. 10
Barretes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .•........ 20
Gravatas.. . . .. ...............•................ 20
Jalecos de policia 100
Calças de brim. . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . .. 100
Camisas....................... .......•.............. 20
Seroulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Botas (pares) ...............•....................... 50

Ambulancia do batalhão. . . . . . •. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Oflicinas completas:
De coronheiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
De espingardeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
De correeiro.: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 1

Bateria de montanha
Cantinas para ofliciaes.. . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . • . . . . . . . . . 1
Cofrcs para archivo m/1817 • • • • • . . . • . • . . . . •• • • • . • . •• .. ••••• 1
Reserva de fardamento e calçado:

Juquetas ......................•......•.....•....... 4
Calças de panno. . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Capotes................. 2
Barretes............................................ 4
Gravatas , . .. . .. . . . . . 4
Jalecos de policia ' . . . . . . . . . .. . .. . . . . . . . . .. 30
Calças de brim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 30
Camisas............. . 4
Seroulas " . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 4
Botas (pares).. . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . •• . . . . . . . . . . . . . . .. 12

Ambulauciu de veteriuaria , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Oflicinas completas;
De selleiro-correeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . 1
De ferrador. . . . . . . . . . . . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 1

o material de bivaque é completo tanto para o batalhão como
para a hateria de montanha.

A bagagem de cruln oüleial uão poderá exceder 50 kilogrununas.
A bateria de montanha deverá levar corno reserva quatro ferra-

duras ú O.~ respectivos cravos por solipedo.
A bagagem do sargento ajudante não poderá exceder 15 kilo-

grammas.
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Ilinistcrio dos aegecies da marinha e nltramar - Direcção gera do ultramar
p Jleparli~ão - P Sec~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao tenente
do exercito da África occidental, Antonio Vicente Palhota,
.por estar comprehendido na condição La do artigo 9.° do
regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 24 de outubro de 1894. = REI. = João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

2. °- Por decretos de 18 de outubro ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Reformado, nos termos dos artigos 6.° e 0.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o tenente, João José Con-
ceição de Noronha Montanha, por ter sido julgado incapaz
de todo o '~se.'viço pela junta do saude naval o do ultra-
mar.

Por decretos de 25 do mesmo mez:

Provincia de Angola

Confirmados no posto de capitão: da companhia movel
do concelho ele Zenza do Golungo, Ernesto Francisco de
Carvalho, e da companhia da guerra preta do mesmo con-
celho, Nicolau das Necessidades Ribeiro Castolbranco.

Pr-ovíncia de .Moç'UlJlJ)]<[U0

Reformado, nos termos do S 1.o do artigo K o da carta
de lei de 1ti de julho de 1889, o capitão, Joaquim de Car-
valho, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço pela
respectiva junta de sande.
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3. o - Por portaria de 11 de outubro ultimo:

Exercito da Africa occidental

Districto da Guiné

Disponibilidade

o tenente cm inactividade temporaria, Alvaro Maria de
Barros e Vasconcellos da Cruz Sobral, por ter cumprido
o castigo que lhe foi applicado por portaria de 11 de ju-
lho ultimo.

Por portaria de t 3 do mesmo mez:
Transferidos reciprocamente dos quadros de eommis-.

sões do exercito do reino nas provinoias de Angola e Mo-
çambique, os alferes do mesmo exercito sem prejuizo de
antiguidade, Eduardo Noronha Gama Lobo Demony, em
commissão em Angola, e Joaquim 'I'homás Paes de Vas-
eoncellos, em commissào em Moçambique.

Por portaria de 27 do mesmo mez:

Foi confirmada a portaria n." 784 do governador geral
do estado da India, de (j de dezembro ultimo, pela qual
foi collocado na inactividade de castigo, por seis mezes, o
capitão da guar.iiçâo do dito estado, Theodorico Viriato
de Almeida.

4. o - !Iinislrrio dos nrgorios da marinha e ultramar - Direrção geral do ultramar
P Rrparlição- 2. a Secção

Sua Magestade EI·Rei manda recommcndar aos gover-
nadores de todas as provincias ultramarinas que dêem ex-
acto cumprimento ao determinado no boletim militar do
ultramar n." 7, de 3 de julho de 1885, sobre a remessa
de mappas gemes de todo o material de guerra a cargo
das mesmas provinoias,

f).o -lliuislerio dos nrnocios da marinha e ullranar - Dirpcção gC1'i11 do ultramar
4,:\ nrpar'i~ão - L a SrCção

Collocado féra do respectivo quadro, por estar compre-
hendido nas disposições do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 1884, o offieial abaixo mcncionado :



258 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.' 11

Provincia de Moçambique

Alferes, Ezequiel Jos6 Bettencourt.

6.° -llillisterio dos negocias da marinha e ultraBlar-Direc~ão grralllo IIltramilr
.p Repartiçio

Declara-se para os devidos effeitos:

1.0 Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado:
Em 2 de outubro ultimo:
O tenente do exercito de Portugal, Antonio Nicolau

Sabbo, por ter sido mandado servir em commissão no de-
posito de praças do ultramar.

Em 6:
O alferes do exercito de Portugal sem pr~JlUzo de an-

tiguidade, Alfredo de Azevedo Alpoim, por ter sido pro-
movido a este posto, por decreto de 23 de agosto ultimo,
para ir servir em commissão na provincia de Moçambi-
que, sendo primeiro sargento elo regimento de infantaria
n.? 7.

Em 10:
Vindo da provincia dI' Angola, para ser presente à junta

de saude naval e do ultramar, o alferes da guarnição da
mesma provinda; Manuel Joaquim Brandão.

Em 11:
Vindo do districto da Guiné, o capitão do exercito do

reino sem prejuizo de antiguidade, em eommissão no re-
ferido districto, Jacinto Isla dos Santos e Silva, para ser
presente :i junta de saude naval e do ultramar; e vindo
da província de Angola, o capitão do exercito da Africa
occidental, em inactividade temporada: pelo pedir, José
Candido da Conceição Martins, para tratar ele sua sande.

Em 17:
Vindos da provincia de Moçambique, o capitão da guar-

nição da dita província, Joaquim de Carvalho, por ter sido
julgado incapaz de todo o serviço, c o alferes do exercito
do reino sem prejuizo de antiguidade, em commissão na
referida provincia, Carlos Cyriaco Ferreira da Silva, para
ser presente á junta de saude naval e do ultramar.
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Em 25:
Por determinação do ministerio ela guerra, para seguir

para Lourenço Marques, o alferes almoxarife, João Fir-
mino da Trindade Sardinha, a fim de render o almoxarife
que acompanhou a força do exercito do reino quc embar-
cou no Cazengo com destino ao referido districto.

2.° Que o capitão elo exercito do reino, sem prejuízo de
antiguidade, em commissão na província de Cabo Verde,
Annibal Guedes de Andrade, desistiu, em 30 de setembro
ultimo, do resto da licença que por motivo ele doença lhe
foi concedida pelo boletim militar do ultramar n." 10, da
presente série.

3.0 Que o alferes do exercito do reino, sem prejuizo do
antiguidade, graduado em tenente, em eommissão na pro-
vincia de Moçambique, Arnaldo Augusto Borges de Alvim
Moraes e Castro, desistiu, em 2 de outubro findo, do
resto da licença que por motivo de molestia lhe foi conce-
dida pelo boletim militar do ultramar n.? 9, de 3 de se-
tembro ultimo.

4. ° Que em 15 de outubro ultimo seguiu viagem a bordo
do vapor Cazengo da empreza nacional, com destino ao
distrícto de Lourenço Marques, a força do exercito do
reino, a que se refere o decreto de 9 do dito mez.

7. o - Licenças concedidas por motivo de mclestla aos omclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 29 de setembro ultimo:

Provincia de Moçambique

Capitão, Manuel da Costa Rebello, cento e vinte dias
para se tratar cm ares patríos.

Em sessão de 5 de outubro findo:

Provincia de Angola

Capitão do exercito do reino sem prejuízo do antieui-
d~de, em commissão, Eduardo Bandeira do Lima, sess~nia
dias para so tratar.
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Alferes do exercito do reino sem prejuizo de antigui-
dade, em commissão, Ernesto Estanislau da Veiga Ven-
tura, sessenta dias para se tratar.

Alferes, Manuel Froes de Carvalho, sessenta dias para
se tratar.

('

Provincia de Moçarnbf qu.e

Tenente, Antonio Augusto Carneiro, sessenta dias para
se tratar.

Estado da lndia

Tenente do exercito do reino sem prejuízo de antigui-
dade, em commissão, Alfredo Jayme da Costa Chaves,
sessenta días para se tratar.

Em sessão de 12 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Districto da Guiné

Capitão do exercito do reino sem prejuízo de uutigui-
dade, em commissão, Jacinto Isla dos Santos e Silva, no-
venta dias para se tratar.

" Provincia de Angola

Tenente, Manuel Joaquim Brandão, cento e vinte dias
para se tratar cm ares patrios.

Em sessão da mesma data:

Província de Moçu mbíq ue

Alferes do corpo policial de Lourenço Marques, João
José da Costa Junior, trinta dias para se tratar.

Em sessão de 20 do mesmo mez :

Província do Moçambique

Alferes do exercito do reino sem prejuízo de antigui-
dade, em commissão, Carlos Oyriaco Ferreira da Silva,
sessenta dias para S8 tratar.
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8. o _ Licença registada concedida ao oficial abaixo mencionado:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente, Candido do Peso e Sousa, trcs meses, com
principio em 4 de outubro findo.

.Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Obituario

»

23 - Manuel 'I'homás de Sousa Azevedo, alfe-
res do exercito do reino, em commissão
na província de Angola.

17 - Julio de Sousa Moraes, alferes reformado
da guarnição do estado da India.

19 - Paulo Henrique Dias Cardoso, tenente re-
formado do exercito da África occidental.

» - Joaquim Frederico Lopes Pereira, alferes
da guarnição da província de Moçambi-
que.

29 - José da Piedade Marques, capitão da guar-
nição da provincia de Moçambique.

13 - Luiz Baptista das Neves, tenente do exer-
cito da Africa occidental.

30 - Alarico Sarmento Gomes da Silva, major
reformado da guarnição 'do estado da
India.

22 - José Maria de Carvalho e Sousa, major
reformado da província de Moçambique.

»

»

»

João Antonio de Brissac das Neves Ferreira.

o director geral,





DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR-P REPARTIÇÃO

3 DE DEZ}~M:BRODE 1894

BOLETUI IIILlTAR DO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Alinisterio dos negocios da marinha e ullramar- Direc~áo geral do ultl'aOlar
I.a Reparlição-3.a Secção

Attendendo ao que me representou Antonio dos Santos
Paiva, facultativo de 2.a cl~sse do quadro de saude da
província de Cabo Verde:. hei p_orbem exoneral-o do re-
ferido logar, para que tinha sido nomeado, precedendo
concurso, por decreto de 14 de setembro do anno findo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 11 de outubro de 1894.= REI. = João Antonio
de Brissac das N('JI)esFerreira.

Secretaria d'eslado dos negocios da guerra - Direcção geral- f.a Repartição

'rendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província de Moçambique o alferes
do regimento n." 5 de infanteria do Imperador da Aus.
tria, Francisco José, João Vieira Branco: hei por bem
promovel-o ao posto de ten~n~e, ficando pertencendo ao
exercito de Portugal sem ]lr~Jl1Jzodos officmos mais anti-
gos da sua classe e arma, nos termos do decreto com força
de lei de 10 de setembro de 1846. Outrosim sou servido
ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e
ele nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo,
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deixar de seguir viagem para o seu destino ou de servir
no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 3 de
novembro de 1894.=REI.= Luiz Augusto Pirnentel Pinto.

Ministerio dos negorlOs lia marinha e ullramur- Dn'ccçáo geral do ultramar
P Repartição - P Sec~ão

Attendcndo ao q ue me requereram os alferes do exer-
cito da Afl'ica occídontnl, Joil.oHenrique de Mello e Fran-
cisco Soal'ds Pinto: hei por bem annullar o decreto ele 2B
de julho ultimo, que os transferiu do quadro de commis-
sões do exercito do Portugal para o d'aquellc exercito.

O ministro esecretario d'estado dos negocios ela marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 3 de novembro de 18\)4.=REI.= João Antonio de
Brissac das Neves Fe1'1'eim.

Ministerio dos Ilcgocíos da marinha c ultramar - Direcção gcral do ultramar
ta Repart ição -1.11 Scc~ão

Hei por bem exonerar de chefe militar das terras de
Lourenço Marques, por ter sido designado para. outra
commissão .le serviço, o tenente coronel do exercito da
Africu oriental, Manuel Ignacio Nogueira, e nomear para
o substituir no alludído (largo o major elomesmo exercito,
Jayme Josó Ferreira.

O ministro e secretario d'estado dos negocies ela mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 3 ele novembro de 1894.=REJ.=Joào Anta·
nio de Brissae das Neves Ferreira.

linistel'io dos J1('gocios da mal'inha e ultramar-Direcção geral de u!ltamar
P Uepal'lição - ta Secçáo

Attenelendo ao qll,e mo requereu ',Josó Emílio dos San-
tos e Silva, quo por decreto de 21 do abril de i8\)2 foi
demittido, a seu pedido, (ln posto de capitff.o do exercito
da África oriental: hei por bem conservar-lhe as honras
do referido posto.

O ministro o secretario d' estado dOI5negocies da mari-
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nha e ultramar assim o tenha entendido o faça executar.
Paço, em 3 de novembro de 1894.=REI.:=::João Anto-
nio de Brissac das Neoes Ferreira,

!Iinislerio dos negocios da nl.ll'inhíl e ultl'amal'-Dil'cctão geral do ultramar
p neparlj~áo - 3.a Secção

Attendendo ao quo me representou Antonio Joaquim de
Sousa Doria, primeiro pharmaceutico elo quadro de saude
da província de Angola: hei por bem, em conformidade
com o disposto no decreto dr 2 de dezembro de 1869 e
mais legislação em vigor, reformar o referido pharmaceu-
tico com a graduação de major c o soldo annual de réís
540~OOO,correspondentes ,L doze annos de serviço effectivo
no ultramar.

O ministro e secretario d'estado dos ncgocios da ma-
rinha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 3 de novembro de 1894.=REI. = João Anto-
nio de Brissac das Neves Fel·l'eÍ7'a.

.\Iinisterio dos negoclos da IlIariullít c ulll'aUlul' - Uircc~áo geral do uhranar
ta Repartição - 3. a Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder ao facultativo' de 2, a classe
do quadro de saude da província do Moçambique, Antonio
Maríanno Gabriel Ventura do Rosario e Sousa, a medalha
de prata de assiduidade de serviço no ultramar, por se
achar comprehendido na condição I." elo artigo 9.u do re-
gulamento de 18 de janeiro ele ll:5Di3.

O ministro e secretario d'estado dos uegocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 3 do novembro de 1894. =REI. = João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

Millistrrio dos negocios da mal'juba e ultramal'- Ujtec~âo geral do ullramar
.p Rrpartit:ão- a.a Sfc~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder ao segundo phal'maeeutico
do quadro de sande da província de Cabo Vorde, Antonio
Gomes Duque, a medalha de prata de assiduidade de ser-
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viço no ultramar por 80 achar comprehendido na, condi-
ção La do artigo !J.o do regulamento de 18 de janeiro de
1893.

O ministro e secretario d' estado dos ncgocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faca executar.
Paço, cm 3 de novembro de 1894.= REI. -~João Anto-
nio de Briesac das Neves Ferreira;

Jlinislerio dos ncgocios da marinha e ultramar - Direc~ão geral do ultramar
1,'1 Rrl)arli~ão-P Sec~áo

Hei por bem exonerar o tenente coronel de infanteria,
Francisco Eugenio Pereira do Miranda, do cargo de go-
vernador ela província de S. Thomé e Príncipe, para ser
empregado em outra commissão de serviço.

O ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em 9 ele novembro de 18!J4.=REI.=Joàv Anlo-
uio de Brissac das Neves Ferreira.

JllIlislcrio dos ncgocios da marinha e ultramar- Dircc~âo geral do ultramar
p nCI)arti~áo- 1,& Scc~áo

Devendo brevemente seguir para o reino no gOBOde li-
eença, PO!; motivo de doença, o governador geral da pro-
vincia de Angola, conselheiro, Alvaro Antonio da" Costa
Ferreira; e

Attendendo ús eircumstancias espeoiaes d'aquella pos-
sessão ultramarina:

Hei por bem nomear governador geral interino da mes-
ma província, durante a ausencia do referido magistrado,
o tenente coronel de infanteria, Francisco Eugenio Perei-
ra de Miranda,

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em !) de novembro de 1894.= REI. = João An-
tonio de Brissac das Neves Ferreira.

Minislerio dos negecies da lIIarinha c ultramar - Dircr~iio gcral do ultramar
1.;1 n~parli~ão - ta Src~ão

Tendo sido, por decreto d'csta data, incumbido do dos-
empenho de outra commissão de serviço publico o gover-
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nador da província de S. Thomé c Príncipe, Francisco
Eugenio Pereira de Miranda, que pOJO tal motivo foi exo-
nerado elo mesmo governo: hei por bem nomear para
exercer interinamente as funcções d' este cargo o secreta-
rio geral do governo da província de Angola, Jayme Lobo
de Brito Godins.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 9 de novembro de 1894. RET.-=Jaão Anta-
uio de Brissac das Neves Ferreira,

lIinislrrio dos nl'gocios da marinha e ultranlar-lJil'ec~ão ITml do ullrmuar
4.~ Re(lartição- P Scc~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder ao facultativo de 1.a classe,
reformado, Domingos Joaquim de Menezes, servindo em
commissão no quadro de sande da província eleCabo Verde
a medalha de oiro de assiduidade de serviço no ultra-
mar, por se achar comprehendido na condição l ." do ar-
tigo 10.0 do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 9 de novembro de 1894. = REI. = João Anto-
uio de Briseac das Neves Ferreira.

Secrf~riil (('estado dos negocios da gnerril- Dirrc~ão gml_1.a Reparli~ã6

Tendo o tenente de infanteria em commissão na. provin-
cia de Moçambique, Angusto da Fonseca de Mesquita e
Solla, chegado tt altura competente na respectiva escala de
aecesso para obter o seu actual posto no exercito de Por-
tugal; e querendo usar da auctorisação concedida ao meu
governo pelo artigo v.o do decreto com força de lei de 10
de setembro de 1846: hei por bem promovel-o ao posto
de capitão, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuizo dos offlciaes mais antigos ela sua classe e ar-
ma. Outrosim sou servido ordenar que esta minha sobe-
rana resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agra-
ciado, pOI' qualquer motivo, deixar de servil' no ultramar
o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da guerra
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assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 15
de novembro de 1894.=HEI. =Lttiz Attg1tStO Pimentel
Pinto.

II iuislcrio dos negocios da marinh'l e ultramar-« Dircc~ão geral do ulll'amar
1/' RCIlarlição- La Secção

Conformando-me com a consulta do tribunal superior
de guerra e marinha; hei por bem conceder a medalha
militar de prata da classe de valor militar, ao tenente de
cavallaria em commissão no ultramar, Jaymo Henrique de
8á Vianna, visto aproveitar-lhe () disposto no artigo 3.° do
regulamento de :31 de dezembro rle 1886.

O ministro e secretario c1'estado dos negocies da mari-
nha. e ultramar assim o tenha entendido e faca executnr.
Paço, em 21 de novembro de 1íi94. IU~T.- :.Toii'o Anto-
nio de Brissac da» Neve» PC1'I'eim.

!I illisl~rio dos negocios da marinha e ultramar - Direc~ão gml do ulrramar
p neparli~ão-l a S~r~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar; hei por bem concedor a medalha de oiro de ser-
viços distinctos no ultramar ao tenente de cavallaria .Tayme
Henrique de Sá Vianna, visto estar comprohendido nas dis-
posições (100 ~rtigos n.o e 11.° do regulamento de 12 de
janeiro de 1893.

O ministro c secretario d'estado <lOH nogocios da mari-
Ilha e ultramar assim () tenha entendido e fa"l1 executar.
Paço, em 21 do novembro de 188-1-. REI. Joõo Anto
nio de Brlssac das Xet'l's Ferreira.

11il,islrrin dos IH'~ociosda marinha c ultramar - DirH~ão gml do ultramar
I.a Reparli~ão- P S~c~ão

Attend~lJdo ú proposta ao governador do districto da
Guiné pontugueza e ao disposto nos artigos 11." e 12.0 do
decreto do ~ <lo dezembro de 181m II mais legislaçâo que
regula a pl'um(H:tio dos empregados dos quadros do saude
das provincias ultramarinas: hei por bom promover a pri-
meiro phnrmaceutioo do quadro do sande do referido diA-
tricto Joaquim Félix da Costa Couto, cgundo pharmal'eu-
tico (10 mf\BmO quadro de saude,
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o ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em 21 de novembro de 1894.=REI. -+João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

\Iilli. tHio dos Ilegocios lia marinba e ultramar - Direcção gml do ultramar
I.a Reparti!ão-3. a Sec~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva (10
ultramar : hei por bem conceder ao primeiro phannaceu-
tico do quadro do saude do estado da India, Antonio Can-
dido da Cruz, a medalha de prata de assiduidade de ser-
viço no ultramar, por estar comprehendido na condição 1.a
do artigo n." do regulamente do 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estndo dos negocios da mari-
nha e ultramar assim u tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de novembro de 1804. HEI. João Anto-
nlo de Brissac das Nevee Ferreira.

2. o - Por decretos de 3 de novembro ultimo:

Exeroito da Afrioa oriental

Coronel, II tenente coronel, Frnucisco into Cardoso
Coutinho .J unior.

Capitães, os tenentes, André Corcino Teixeira Osorio c
1\ugusto de l\Il,1l0 Sarria,

'I'enentes. os alferes 1\IiO'uelda Silva e Moura o Fran-
cisco Rodrigues.

'I'enente quartel mostre, o sargento quartel mestre, An-
tonio dos Santos.

Alferes, os sargentos sjudautos, Antonio Claudino Mar-
tins, Augusto Ccsar Pereira de Lemos, Antonio Ferreira
de Oliveira e Mello (1 Antonio Joaquim dai! Dores.

Reformado, !lOS termos do n." ~:' do artigo 8.° da curta
de lei de 16 d. julho de lí38ll, o tenente quartel mestre,
.Ionquim Ferreira da Silva, por ter sido julgado incapaz
do serviço activo pela junta de sande naval l! do ultramar.
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Soldado da 1. a companhia de policia, Pedro F mandea-c-
medalha d cobre.

Província de S. Thomé e Principe

Tenente, Joaquim da Graça Correia e Lança - meda-
lha de prata.

Provincia de Angola

Primeiro sargento, Fmctuoso José da Silva -medalha
de prata.

~ogundo sargento, Miguel Dias-i- medalha de cobre.

Exeroito da Afrioa oriental

Sargento njudantc, Francisco de Paula Leite do Sousa
c Noronha - medalha de cobre.

Sargento quartel mestre, Francisco Nunes Ferreira-
medalha de cobre.

Segundo sargento, J oão Baptista Pinto de Almeida-
medalha de cobre.

Segundo sargento do corpo policial de Lourenço Mar-
ques, Candido - medalha de cobre.

Soldados do corpo policial de Lourenço Marques, Ma-
nuel Simões e José dos Santos Varella-medalha do co-
bre.

Estado da Iridia

CnpitãcL, Viriato de Assa Castel-Branco o Antonio Fer-
reira Martins - medalha de prata.

Alfol'E's reformado, Antonio Dias Ferreirn.c= medalha de
prata.

Segundo sargento, Fl'íll1ciRCO Antonio Lobato de Ji'n-
ria - medalha de prata,

Segundo sargento, Carlos Antonio -- medalha de cobre.

Provincia de Mucan l' Timor

Capitão, Fernando J osé Rodrigues - medalha de prata,
Alferes, Alberto Carlos ~ medalha de prata.
Segundo sargento, Ubaldino Francisco de Couto - rue-

dalha de cobre.
Primeiro cabo, Frnnciseo Maria Dias - medalha de co-

bre.
Soldado da guarda policial, Martininnn Francisco Fe1'-

uandes - medalha de cobre,
Holdado da cOlnll/tnhin d« artilheria, Pedro Antonio-

medalha (]«, cobre ,



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.· 12 273

Divisão de reformados do ultramar

Segundo sargento, Joaquim Martins de Oliveira-me-
dalha de prata.

Ilinislerio dos n~~ot'ios da marinha e ultraaar - Dim~ão geral do ullramar
p R~parli(:Ílo- 3.~ Serf.Ílo

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
do regulamento approvado por decreto de 21 de dezem-
bro de 1886:

Clalil""e de C·Olupol·tnul('>11.to exel11.pla~·

l-'l'ovinciu du Cabo \Tprde

.rcão Antonio Valeriano Coutinho, facultativo de 2. a clas-
se do quadro de sande da dita provincia, com a graduação
de tenentc- medalha de prata.

5. o - Minisl~rio dos npgorios ria marinba p nllralU;u'- Dírpccão Kml rio ultramar
p n~partirão

Declara-se para os devidos ofíeitos :

1.0 Que e apre entaram n'esta secretaria d'es.ado :

Em rI de novembro ultimo:
Vindo da província de Macau e Timor, para ser pre-

sente ú junta de sande naval e do ultramar, o alferes do
exercito do reino sem prejuízo de antiguidade, graduado
em tenente, em eommissão na dita província, Antonio Vi-
cente Goularte Scarnichia.

Em 6:
Vindo da mesma província, por OpllU1l0 dn respectiva

junta de saude, o capitão do exercito <loreino sem pre-
juizo de antiguidade, cm connniseão, Ignacio Cabral da
Costa Pessoa.

Em 1;):
Vindos da província de Angola, por opinião «la respe-

ctiva junta eh- sande, o capitâo do exercito do reino sem
pr juizo de antiguidade, em commissão, Eduardo Ernesto
de Alcantara Ferreiru, e o veterinário de 2.a clasa da
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companhia de dragões do plan'alto de Mossamedes, ánto-
nio Affonso de Carvalho.

Em 20:
Vindo da província de Macau e Timor, por opinião da

respectiva junta de sande, o capitão do exercito do reino
sem prejuízo de antiguidade, em commissão, Pedro Dio-
nysio Barreiros.

Em 26:
O alferes do exercito do reino sem prejuízo de antigui-

dade, Antonio Augusto de Araujo Cotta, por ter sido pro·
movido a este posto, por decreto de 27 de setembro ul-
timo, para ir servir em commissão na província de Moçam-
bique, sendo primeiro sargento do regimento de infanteria
n.? 2.

2.° Que ~lanuel Joaquim Brandão, a quem, em sessão
da junta de sande naval e do ultramar, de 12 de outubro
ultimo, foram concedidos cento e vinte dias de licença
para se tratar em ares patrios, como consta do boletim
militar do ultramar n.? 11, da presente serie, tem o posto
ele alferes do exercito da Africa occidental e pertence :í
guarnição da província de Angola.

3. ° Q,ue o tenente do exercito da Africa oriental, Anto-
nio Augusto 'Carneiro, desistiu, em 28 de outubro ultimo,
do resto da licença que por motivo de moléstia lhe foi eon-
cedida pelo boletim militar do ultramar n." 11, do corrente
anno,

G.O - Llcencas concedidas por motivo de molestla aos omclaes abaixo
mencionados:

Em sessã« de 2 de novembro ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Capitão, .João Luiz Correia Pestana, trinta dias para se
tratar,

Exercito da AfricR oriental

Alferes, Efltt>yrto Rodrigues da Piedade, sesaenta dias
para se tratar.
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Alferes, José Machado, trinta dias para se tratar.
Alferes do exercito do reino sem prejuízo de antigui-

dade, em commissão, José Francisco, sessenta dias para
se tratar.

Em sessão de 9 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Dísu-Icto da Guiné

Alferes, Alfredo da Cunha Tamegão, sessenta dias para
::.etratar em ares patrios.

Em sessão da mesma data:

Provincia de Macau e Timor

Alferes do exercito do reino sem prejuízo de antigui-
dade, graduado em tenente, em commissão, Antonio Vi-
cente Goularte Scarnichia, noventa dias para se tratar.

Em scssâo de 16 do mesmo mez :

Exeroito da Africr. oooidental

Provincia de Angola

Uapitão do exercito do reino sem prejuízo de antigui-
dade, em commissão, Eduardo Ernesto de Alcantara Fer-
reira, noventa dias para se tratar.

Veterinário de 2.a classe da companhia de dragões do
plan'alto de Mossamedes, Antonio Affonso de Carvalho,
noventa dias para se tratar.

Exercito da Africa oriental

Alferes, José Maria da Cruz Ferreira, trinta dias para
concluir o tratamento.

Em sessão da mesma data:

Pr-ovíncia de .Macau e Timor

Ca.pitão do exercito do reino sem prejuizo de antigui-
dadc, em coinrnissão, Ignacio Cabral da Costa Pessoa, no-
venta dias de licença para se tratar em ares pátrios.
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Em sessâo de 23 do mesmo mez :

Pr-ovínoía de Macau e Timor

Capitão do exercito do reino sem prejuizo de antigui-
dade, em commissãc, Pedro Díonysio Barreiros, noventa
dias de licença para se tratar.

I 7. o - Licença registada concedida ao omcial abaixo mencionado:

Exeroito da AfricR ocoidental

Díetr-ícto da Guiné

'I'enente, Alvaro Maria de Barros e Vaseoncellos da
Cruz Sobral, sessenta dias, com principio em [) de novem-
bro findo.

João Antonio de Brissac dae Neves Ferreira:

Está coníorme,
o director geral,






